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Ata da 162ª Sessão, Especial, 
em 19 de setembro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Marcelo Crivella

(Inicia-se a sessão às 11 horas e 13 mi-
nutos e encerra-se às 13 horas e 33 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Gostaria de convidar para compor a Mesa o Pre-
sidente da Catedral Presbiteriana do Rio de Janeiro 
e dos Sínodos, o Reverendíssimo Sr. Guilhermino 
Cunha. (Palmas.)

Gostaria também de convidar para compor a Mesa 
a Exmª Srª Deputada Liliam Sá, do Partido da Repú-
blica e do bravo Estado do Rio de Janeiro; (Palmas.)

Gostaria também de convidar, para compor a Mesa 
conosco, o Vice-Presidente do Supremo Concílio da Igre-
ja Presbiteriana do Brasil, o Reverendíssimo Sr. Juarez 
Marcondes Filho, que está representando o Presidente 
do Supremo Concílio da Igreja Presbiteriana do Brasil, o 
Reverendíssimo Sr. Roberto Brasileiro Silva. (Palmas.) 

Também gostaríamos de convidar o nosso ilustre 
Reverendo Isaías de Souza Maciel, representante da 
Ordem dos Ministros Evangélicos do Brasil. (Palmas.) 

Convido ainda uma ilustre dama da minha terra 
e Deputada Estadual, Graça Pereira, para vir compor 
à Mesa conosco. (Palmas.) 

Gostaria de convidar todos os presentes para 
ouvirmos agora, no início da nossa sessão, a apre-
sentação do coral africano “Amor do Senhor”, sob a 
regência do maestro Garcia Neto Zacarias. 

(Procede-se à apresentação do Coral 
Amor do Senhor.)

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Queremos agradecer à apresentação do 
coral africano “Amor do Senhor”, sob a regência do 
maestro Garcia Neto Zacarias, que enche de encanto 
a nossa sessão e de louvor a Deus. (Palmas.)

Concedo a palavra, pela liderança do PDT, ao Sr. 
Senador Cristovam Buarque. (Palmas.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela Liderança.) – Bom dia a cada uma e a cada um.

Senador Marcelo Crivella, quero inicialmente 
cumprimentá-lo, não por estar presidindo a Mesa, 
apenas, mas por sua iniciativa de fazer com que aqui 
estejamos comemorando 150 anos de um gesto que 
marca a história do Brasil, não apenas do ponto de vista 
espiritual, mas também do ponto de vista educacional.

Quero cumprimentar também, ao lado do senhor, 
a Deputada Federal Líliam Sá, quero cumprimentar 
o amigo – posso chamá-lo assim – Revmº Guilher-
mino Cunha, com que eu trabalhei, faz muito tempo, 
na comissão Afonso Arinos, para elaborar um projeto 
de Constituição; quero cumprimentar o Revmº Juarez 
Marcondes Filho e também o Presidente da Ordem dos 
Ministros Evangélicos do Brasil, Revmº Sr. Isaías de 
Souza Maciel; quero cumprimentar também a Deputada 
Graça Pereira; e cada um e cada uma dos presentes.

Quero fazer uma lembrança especial a uma per-
sonalidade pela qual tenho o mesmo carinho que tenho 
pelo Rev. Guilhermino Cunha, que é o Reitor Manassés, 
com quem eu tive muito contato durante o tempo em 
que ele foi reitor da Universidade Mackenzie.

Aproveito para cumprimentar também o Prof. Hé-
sio Souza Maciel, que tem a difícil tarefa de substituir 
o nosso querido Manassés.

Uma solenidade como esta nos permite analisar 
a presença da Igreja Presbiteriana sob a forma da his-
tória, sob a forma do martírio, sob a forma da força e 
sob a forma do compromisso.

A da história porque, embora estejamos come-
morando 150 anos da fundação da igreja no Rio de 
Janeiro, há mais de 500 a Igreja Cristã Reformada está 
aqui presente. É uma presença histórica que coincide 
com toda a duração da história do nosso País, desde 
quando chegaram os primeiros junto com Villegagnon. 
Então, é uma história antiga.

Eu chamo de martírio porque, mesmo com a 
conversão de Villegagnon, houve martírio de alguns 
no início da presença aqui da Igreja Cristã Reformada. 

No que se refere à força espiritual, não é preciso 
falar muito sobre isso, porque todos nós sabemos como 
essa é uma presença marcante da Igreja no Brasil. Até 
me pergunto sempre como estaríamos hoje – o Sena-
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dor Crivella já deve ter escutado isso –, se não tivesse 
havido esse processo de evangelização recente, do 
ponto de vista da força que ela adquiriu em número 
de fiéis, de membros, nas últimas décadas.

A realidade social no Brasil tem levado a um pro-
cesso de degradação mesmo de muitos valores da 
sociedade, nem falo de valores espirituais. Nós temos 
tido uma desarticulação, por exemplo, das famílias, 
por conta da migração rápida, da crise educacional, 
da desigualdade. Nós temos tido essa tragédia do 
avanço da droga. E, quando falo “droga”, não falo só 
das drogas ditas fortes, mas do alcoolismo também. 
Nós temos tido uma certa degradação de costumes, 
para não falar de valores. E imagino como nós estarí-
amos, se não fosse esse processo de evangelização 
recente no Brasil.

Como Governador, eu costumava visitar a prisão 
aqui do Distrito Federal, chamada Papuda. É uma ex-
periência muito interessante, quando a gente visita e 
percebe a diferença fundamental entre um preso con-
vertido e um preso não convertido a uma das igrejas, 
a uma das religiões. E, talvez, mais do que qualquer 
uma, as igrejas evangélicas têm tido esse trabalho, 
apesar de que a Pastoral Católica das prisões tenha 
um trabalho muito importante, sobretudo na defesa 
dos direitos dos presos.

Mas não quero falar dessa força, Senador. Quero 
falar da última palavra depois de “história”, “martírio” e 
“força”, que é a palavra “compromisso” – o compromis-
so com a educação. Primeiro, o compromisso com a 
educação de todas as igrejas chamadas protestantes, 
que nasce por um processo de querer incorporar os 
fiéis, os membros da igreja no processo educacional.

Todos falam do Lutero, líder religioso. 
Para mim, a grande figura, o grande impacto, o 

grande papel de Lutero foi como educador: educador 
que traduziu a Bíblia para a linguagem comum da po-
pulação; educador que levou os seus fiéis a serem 
capazes de ler a Bíblia, coisa que, até então, era tare-
fa só do líder religioso e não dos que frequentavam a 
igreja. O papel educacional, o papel de educador do 
Lutero, a meu ver, merece uma análise tão importante 
quanto o papel dele na Reforma, propriamente dita, 
do ponto de vista espiritual. E é claro que Calvino deu 
continuidade a esse processo.

Mas o que eu quero falar hoje é do papel educa-
cional das igrejas ou da Igreja Presbiteriana, sobretudo 
no aspecto universitário e no aspecto da educação de 
base. No aspecto universitário no mundo, basta dizer 
que a Universidade de Yale, que é uma das mais im-
portantes no mundo inteiro, teve origem no movimento 
presbiteriano. E, no Brasil, a universidade que o Profes-
sor Hesio hoje dirige, que é a Universidade Mackenzie, 

é um orgulho para todos nós brasileiros e para todos 
nós que trabalhamos com educação.

Essa é uma universidade que serve de exemplo 
do que é possível fazer no Brasil, mas nunca vamos 
ter universidades – no plural – de qualidade, se nós 
não formos capazes de trabalhar a educação de base, 
para dar ali, nos primeiros anos, a formação, sem a qual 
nós nunca teremos um bom número de universitários 
com qualidade. Podemos até ter um ou outro grupo de 
universitários de qualidade. Podemos ter duas, três, 
cinquenta, cem universidades com qualidade – e não 
temos mais de dez no Brasil –, mas nunca vamos ter 
200, 300, 500 e, ainda menos, nunca vamos ter algu-
mas entre as melhores cem do mundo inteiro, se não 
tivermos uma boa educação de base. E a igreja tem 
demonstrado esse compromisso através do Colégio 
Mackenzie, onde a gente tem uma educação da maior 
qualidade. Eu conheço o colégio aqui em Brasília, que 
já visitei mais de uma vez e do qual sei da qualidade 
do ensino, mas eu não sou satisfeito com isso.

Eu venho aqui para pedir que, no mesmo espírito 
lá de Lutero e de Calvino, cada um de vocês, meu caro 
Pastor Guilhermino, cada um de vocês se transforme 
em um soldado – olhe a palavra que eu estou usando, 
porque a gente podia dizer isso também daqueles pri-
meiros que aqui chegaram, carregando a fé –, soldado 
de uma revolução educacional no Brasil para que não 
haja a menor desigualdade no acesso à educação 
conforme a renda da família.

Ninguém pode dizer que a educação será igual 
para todos, porque educação é uma coisa que sai de 
dentro e alguns têm talento, outros não têm talento. 
Alguns têm persistência, outros não têm. Alguns têm 
vocação, outros não têm. Sempre haverá uma diferença, 
uma desigualdade no nível educacional das pessoas. O 
que não podemos tolerar é a desigualdade no direito ao 
acesso. O acesso tem que ser igual. A chance tem que 
ser a mesma. A desigualdade tem que vir do talento, 
da persistência, da vocação, jamais da renda dos pais, 
jamais da cidade onde mora, jamais do conhecimento 
de alguém que o levou para uma boa escola.

Esse é um desafio que consiste numa forma de 
evangelização intelectual para que o Brasil esteja prepa-
rado para enfrentar o Século XXI como nação, porque 
sem uma educação da mais alta qualidade para todos 
nós não vamos ser um país do Século XXI, onde o capital 
é o conhecimento. E, do ponto de vista social, enquanto 
houver essa desigualdade no acesso à educação nós não 
vamos ter uma sociedade igualitária, nem de longe isso.

Eu venho aqui, ao mesmo tempo em que come-
moro os 150 anos, olhar para os próximos não vou nem 
dizer 150, mas, para os próximos 10, 20, 30, como se 
a gente pudesse ouvir vozes do futuro das crianças 
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de hoje quando forem adultas. O que vão dizer essas 
vozes daqui a 20 ou 30 anos, lembrando o tempo de-
las quando crianças, sem terem tido oportunidade da 
escola que todos deveriam ter?

É isto que eu venho pedir: que nos 150 anos da 
Igreja no Rio de Janeiro se lembrem de que o Brasil vai 
ter muitas décadas na frente e essas décadas dependem, 
do ponto de vista espiritual, do ponto de vista social e 
do ponto de vista econômico, de uma educação boa e 
de qualidade para todos, como vocês conseguem dar 
àqueles que entram nos colégios Mackenzie, àqueles 
que entram nas universidades Mackenzie. Precisamos 
também conseguir isso para os que não entram nessas 
escolas. E esse é um desafio moral. É um desafio moral, 
Senador Crivella, porque não vejo nenhum problema 
moral em haver desigualdade econômica, em haver 
desigualdade no consumo, não. Agora, é uma imorali-
dade haver desigualdade no acesso à educação, é uma 
imoralidade haver desigualdade no acesso à saúde. 
Ter roupa bonita ou roupa feia, carro grande ou não ter 
carro, casa grande ou pequena é desigualdade, mas 
viver mais pela quantidade de dinheiro que se tem no 
bolso é uma imoralidade. É desigualdade poder viajar 
de férias para países distantes ou próximos; comer em 
restaurantes caros ou não ir a restaurantes; mas entrar 
em uma escola boa ou em uma ruim é imoralidade. E 
contra essa imoralidade todos nós devemos lutar. Deve-
mos garantir que o filho do trabalhador possa estudar na 
mesma escola que o filho do patrão. Essa é uma frase 
que tenho consciência do radicalismo que ela carrega, 
um País que se acostumou a achar que educação é um 
direito de poucos, e não de todos. Educação é igual a 
oxigênio: tem que ser igual para todos.

Eu não conheço hospital em que se diga: aqui o 
oxigênio é bom; e o outro diz: aqui o oxigênio é ruim. 
No Brasil, nós nos acostumamos a dizer que existe 
escola boa e escola ruim. Escola ruim não é escola, 
como oxigênio ruim não é oxigênio.

Eu venho aqui comemorar o martírio, a história, 
a força de vocês e também respeitar o compromisso 
que, talvez, mais do que todos os outros, vocês tenham 
manifestado com relação ao direito à educação. Não 
vejo outros que ponham a educação como prioridade 
central como vocês. E, ao mesmo tempo, quero fazer 
esse apelo, essa cobrança, essa manifestação: vamos 
juntos, ao mesmo tempo, fazer um trabalho religioso 
de evangelização, espiritual de conversão, fazer um 
trabalho social, um trabalho político, também, para que 
neste País acabemos com a imoralidade da existência 
de escola boa para uns e escola ruim para outros; de 
um sistema de saúde bom para uns e ruim para outros.

Fiquei feliz de ver, meu caro Pastor Guilhermino, 
em alguns documentos que o senhor me passou para 

que eu lesse que em cada igreja há uma escola e um 
posto de saúde. Isso me chamou muita atenção e me 
deixou orgulhoso por estar aqui, além de esperançoso.

Por isso, meu muito obrigado a cada um de vocês 
e, muito especialmente, ao nosso Senador Crivella. 
Um grande abraço a cada um. Olhem à frente, ainda 
há muitas décadas pela frente e o Pastor Guilhermino, 
dos 150 anos da igreja, só tem 30 na direção. Ainda 
teremos muitas décadas pelas frente a nos desafiar a 
fazer aquilo que, lá atrás, alguns começaram, dando 
origem ao que hoje vocês representam.

Um grande abraço a cada um e a cada uma. 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Eu gostaria de pedir ao Reverendo Isaí-
as de Souza Maciel que passasse às mãos do nosso 
orador, Senador Cristovam Buarque, a Bíblia que foi 
trazida pela Igreja Presbiteriana, que é comemorativa 
do sesquicentenário, 1862-2012. Belíssimo exemplar 
da palavra de Deus, que vai com uma assinatura, uma 
dedicatória do Reverendo Guilhermino Cunha.

Por favor.
O SR. GUILHERMINO CUNHA – Sr. Presidente, 

faço entrega, neste momento, de um volume da Escri-
tura Sagrada ao Sr. Senador Cristovam Buarque, com 
o seguinte versículo, Sr. Presidente: “Feliz a nação cujo 
Deus é o Senhor”.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Amém. (Palmas.)

Eu gostaria de nominar aqui as autoridades pre-
sentes. Está conosco hoje, o que muito nos honra, o 
Presidente da Comissão do Sesquicentenário da Igreja 
Presbiteriana do Rio de Janeiro, o Sr. Presbítero Célio 
de Serra Torres. Seja muito bem-vindo. (Palmas.)

Está também aqui conosco, como disse o Senador 
Cristovam Buarque, para orgulho nosso, o Presidente 
do Instituto Presbiteriano Mackenzie, Sr. Presbítero 
Hesio Maciel. Receba os cumprimentos. (Palmas.)

Também representando o querido Bispo Manoel 
Ferreira, o Pastor Abner Ferreira, o Pastor Samuel Fer-
reira; está conosco aqui o Presidente da Convenção 
das Assembleias de Deus do Ministério de Madureira; 
do Distrito Federal e Entorno, que é o Revmº. Sr. Pastor 
Egmar Tavares. (Palmas.)

Também conosco o Presidente da Sociedade Bí-
blica do Brasil – e olha, a Sociedade Bíblica do Brasil, 
poucos sabem disso, tem uma produção atual que é 
o dobro da Sociedade Bíblica americana, isso é uma 
coisa muito auspiciosa para nós – o Revmº. Sr. Adail 
Sandoval de Carvalho. (Palmas.)

Também está conosco o Presidente do Sínodo 
de Brasília, o Sr. Presbítero Josimar Santos Rosa. 
(Palmas.)
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Também está conosco o Presidente do Sínodo 
de Curitiba, o Sr. Presbítero João Jaime Nunes Fer-
reira. (Palmas.)

Também estão conosco os membros da Igreja 
Presbiteriana do Rio de Janeiro e demais igrejas pres-
biterianas do Brasil. 

Eu gostaria de pedir aos membros que vieram 
aqui abrilhantar esta sessão que ficassem de pé para 
que pudéssemos aplaudir nossos irmãos queridos. 
(Palmas.) Muito obrigado por terem vindo, muito obri-
gado, de coração, por estarem aqui conosco. Sejam 
muito bem-vindos a esta Casa.

Também está aqui representando a Igreja Uni-
versal do Reino de Deus o nosso querido Bispo e De-
putado Estadual Jodenir Soares. Ele está ali. Muito 
obrigado por ter vindo. (Palmas.)

Eu gostaria de convidar agora para fazer uso da 
palavra o nosso Senador Geovani Borges. Com a pa-
lavra S. Exª, Senador pelo bravo Estado do Amapá. 

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senhor primeiro signatário da presente sessão, Exmº 
Senador Marcelo Crivella, a quem peço permissão para 
me associar a esta bela iniciativa de homenagear a 
Igreja Presbiteriana em nosso País. Sou lá do Amapá 
e gostaria de me associar à homenagem do Rio de 
Janeiro ao País, por esses 152 anos.

Tive a felicidade, quando muito jovem – não sou 
estudioso da matéria – de conhecer a história de João 
Calvino, que muito me impressionou. Li toda a história 
dele. E aquilo nunca saiu da minha cabeça, até a or-
ganização, uma espécie de constituição, se não estou 
enganado, pois naquela época era muito jovem. Li toda 
a história de João Calvino. Impressionou-me a coragem, 
a revolução, a continuidade de Lutero, como bem expla-
nou aqui o nosso querido Senador Cristovam Buarque. 

E eu queria homenagear o Senador Marcelo Cri-
vella, porque sou um grande admirador de S. Exª nesta 
Casa. É um homem que defende, com muita convicção, 
a família, a sociedade, os princípios, a religiosidade, 
porque nelas se formam o caráter, que é a feição da 
alma do cidadão. 

V. Exª presta grande serviço à sociedade em nos-
so País, Senador Crivella. Então, já que V. Exª acredito 
que me permitiu associar-me a esta solenidade, quero 
também cumprimentar aqui a Deputada Federal, recen-
tíssima Deputada, Líliam Sá; o Presidente da Catedral 
Presbiteriana do Rio de Janeiro e do Sínodo, Revmº 
Sr. Guilhermino Cunha; o Vice-Presidente do Supremo 
Concílio da Igreja Presbiteriana do Brasil, Revmº Sr. 
Juarez Marcondes Filho, representando o Presidente 
do Supremo Concílio – está voltando a mim a imagem 
do João Calvino –da Igreja Presbiteriana do Brasil, o 

Revmº Sr. Roberto Brasileiro Silva; o Presidente da 
Ordem dos Ministros Evangélicos do Brasil, o Revmº 
Sr. Isaías de Souza Maciel; o Presidente da Comissão 
do Sesquicentenário da Igreja Presbiteriana do Rio de 
Janeiro, Sr. Presbítero Célio de Sena Torres – claro, 
Estado do Senador Crivella, o Rio de Janeiro, grande 
representante daquele Estado; o Presidente do Insti-
tuto Presbiteriano Mackenzie – tenho a felicidade de 
dizer que o meu filho estudou lá, em São Paulo, o Ra-
fael, que está com 27 anos; ele teve a oportunidade 
de ingressar nessa faculdade, lá em São Paulo, que 
fica ali perto da D. Antonia de Queiróz, aquela região 
no bairro da Consolação; o Presidente da Convenção 
das Assembléias de Deus do Ministério de Madureira, 
do Distrito Federal e entorno, Revmº Sr. Pastor Egmar 
Tavares; o Presidente da Sociedade Bíblica do Brasil, o 
Revmº Sr. Adail Sandoval de Carvalho; o Presidente do 
Sínodo de Brasília, SBS, Sr. Presbítero Josimar Santos 
Rosa; o Presidente do Sínodo de Curitiba, Sr. Presbí-
tero João Jaime Nunes Ferreira; a Deputada Estadual 
do Rio de Janeiro, Exmª Srª. Deputada Graça Pereira; 
os Exmºs Srs. Embaixadores de Angola, Irã e Iraque; 
membros da Igreja Presbiteriana do Rio de Janeiro e 
demais Igrejas Presbiterianas no Brasil; membros da 
Assembléia de Deus; membros – faço questão de fa-
zer um destaque – do coral africano Amor do Senhor 
(Angola e Congo), nossas homenagens. (Palmas). 

Fiquei emocionado. Fez bem para a minha alma, 
para o meu ego.

Sr. Presidente, Marcelo Crivella, Srªs e Srs. Se-
nadores, Senhoras e Senhores, o Brasil comemora, 
em 2011, o sesquicentenário da Primeira Igreja Pres-
biteriana do Rio de Janeiro, a Catedral Evangélica do 
Rio, e também os 152 anos da Igreja Presbiteriana 
do Brasil (IPB). 

Ao longo do século XIX, algumas das confissões 
presentes nos Estados Unidos da América tomaram 
para si a tarefa e difundir a religiosidade protestante 
no mundo, por intermédio do movimento missionário. 

A esse importante movimento iria aderir o norte-
-americano Ashbel Green Simonton, que aportou na 
cidade do Rio de Janeiro no dia 12 de agosto de 1859, 
aos 26 anos de idade, a fim de se tornar o primeiro lí-
der presbiteriano estadunidense em terras brasileiras, 
fundador da Igreja Presbiteriana do Brasil.

O íntegro e fervoroso Simonton, de excelente 
formação intelectual, entregou-se com entusiasmo à 
sua missão, tendo criado algumas instituições pionei-
ras, tais como a primeira igreja, em 1862, o primeiro 
jornal, em 1864, o primeiro presbitério, em 1865, e o 
primeiro seminário, em 1867, ano em que faleceu pre-
cocemente, aos 34 anos de idade, vitimado pela febre 
amarela daquela época. 
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A Igreja Presbiteriana do Brasil, que, do ponto de 
vista histórico, pertence ao grupo das igrejas reforma-
das na Europa e no mundo, acabou por se consolidar 
em nosso País, ao longo dos cento e cinquenta anos 
em que marca presença entre nós. 

Em nossos dias, a comunidade presbiteriana 
conta com 3.840 igrejas locais, 228 presbíteros, 55 
sínodos, 2.660 pastores, mais de 370 mil membros 
comungantes, 133 mil membros menores e não co-
mungantes, e possui representação em todos os Es-
tados da Federação.

Inclusive, a Igreja Presbiteriana do meu Esta-
do ficava bem próxima da minha residência. Ela teve 
muita influência no meu querido bairro e tem até hoje.

Herdeira do pensamento reformador de João 
Calvino, a Igreja Presbiteriana do Brasil enfatiza a so-
berania de Deus, a eleição divina, a centralidade da 
Palavra e também dos sacramentos, o conceito do pac-
to, a validade permanente da lei moral e a associação 
entre a piedade e o cultivo intelectual.

A tarefa das Igrejas Presbiterianas, Sr. Presi-
dente, Senador Crivella, não reside apenas no culto 
a Deus, abrangendo a educação cristã de seus mem-
bros, a evangelização e o testemunho cristãos, além 
do auxílio ao próximo, por intermédio da manutenção 
de instituições, como escolas, creches, orfanatos, am-
bulatórios e outros.

Srªs e Srs. Senadores, entendemos ser digna a 
admiração, pelas mulheres e homens de fé de todas as 
confissões religiosas, o cerne da moral presbiteriana 
enxerga no Evangelho de Cristo implicações funda-
mentais para todas as áreas da vida em sociedade e 
da cultura humanas. É por isso que eu não conseguia 
parar de ler a vida de João Calvino. Fui até o final.

Neste ano de 2011, em que comemoramos o 
sesquicentenário da Catedral Evangélica do Rio de 
Janeiro, e também os 152 anos da Igreja Presbiteriana 
do Brasil (IPB), queremos nos irmanar a esta admirável 
comunidade religiosa, cujos membros trabalham com 
empenho e afinco pela difusão do pensamento religio-
so e das práticas cristãs em nosso País.

Viva a Igreja Presbiteriana por esta comemoração!
Viva o Brasil!
Viva o nosso Planeta!
Muito obrigado, Senador Crivella. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Nós é que agradecemos o lindo discurso 
de V. Exª, saudando a Igreja Presbiteriana.

Que Deus o abençoe, Senador Geovani Borges.
Quero também agradecer aos meus companhei-

ros do gabinete. Está ali o André, africano, naturaliza-
do brasileiro; a Margareth Cabral, chefe de gabinete; 
está o Bona, está a Dorlene, Dorneles e o Matias, do 

Tocantins, companheiros que ajudaram muito a abri-
lhantar e a construir esta nossa solenidade.

Muito obrigado aos meus amigos do gabinete, 
os funcionários.

Gostaria de ler a carta que me enviou a nossa 
ilustre dama, a Presidenta do Brasil, que não só enastra, 
na sua personalidade encantadora e sedutora, todas 
as delicadezas da ternura e da bondade da alma femi-
nina, mas também as resistências morais e de caráter 
da mulher brasileira, das nossas mães, das nossas 
irmãs, das nossas filhas, que tanto nos envaidecem e 
orgulha. Ela não pôde vir.

No dia em que eu a convidei, aliás, eu não a con-
videi para vir aqui, porque a agenda é muito compli-
cada, mas eu pedi que recebesse a ilustre delegação, 
chefiada pelo Reverendo Guilhermino Cunha, ela disse: 
“Claro que vou recebê-los, até porque estudei numa 
escola presbiteriana”. Eu não sabia. Vocês sabiam que 
ela havia estudado na escola presbiteriana, cantada 
aqui em tantos versos e elogios pelo Senador Cristo-
vam Buarque? Também já nos deu uma Presidenta 
da República, aliás, a primeira. Ela não pôde, porque, 
vocês sabem, ela está abrindo a sessão da ONU, mas 
mandou uma mensagem e pediu que eu a lesse.

“Mensagem da Presidenta da República, 
Dilma Rousseff, por ocasião do 150º Aniversá-
rio da 1ª Igreja Presbiteriana do Rio de Janei-
ro e dos 152 anos da Igreja Presbiteriana do 
Brasil. Brasília, 14 de julho de 2011.

Quero felicitar a todos os presbiterianos 
pelos 152 anos da Igreja Presbiteriana do Bra-
sil e pelo sesquicentenário da Primeira Igreja 
Presbiteriana do País, a Catedral Evangélica 
do Rio de Janeiro.

Desde a chegada ao Brasil do Reveren-
do Ashbel Green Simonton, em 12 de agosto 
de 1859, a Igreja Presbiteriana tem cumprido 
papel destacado em nosso País, sobretudo 
na área da educação e na formação de pes-
soas de bem.

Poderia dar muitos exemplos, mas vou 
lembrar aqui do Pastor da Igreja Presbiteriana 
Unida James Wright, que, imbuído dos mais 
elevados valores cristãos, arriscou a própria 
vida para, ao lado do Cardeal Arcebispo de 
São Paulo, Dom Paulo Evaristo Arns, liderar 
o Projeto Brasil Nunca Mais.

Graças a essa iniciativa, o País tomou 
conhecimento de forma sistematizada e con-
fiável das violações aos direitos humanos pra-
ticados por agentes do aparato repressivo 
durante a ditadura.
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Deixo aqui os meus parabéns a toda 
comunidade presbiteriana pela sua atuação 
em defesa da solidariedade, da educação e 
da consciência cristã.

Dilma Rousseff, Presidenta do Brasil. (Palmas.)
Eu também gostaria de dizer que me ligaram os 

Senadores do bravo Estado do Rio de Janeiro, Francisco 
Dornelles e Lindbergh Farias, para que expressasse aqui 
o apreço, o respeito, a admiração e o carinho que têm 
pela Igreja Presbiteriana e também para que pedisse 
escusas porque ambos estão no Rio de Janeiro envolvi-
dos na visita que o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
ex– Presidente do Brasil, está fazendo ao nosso Estado.

Também a Ministra Gleisi Hoffmann, na sexta-
-feira, à tarde, pediu-me que dissesse aos senhores o 
apreço que ela tem, sobretudo pela Igreja no Paraná, 
da terra dela, que tem feito um trabalho extraordinário 
em favor do seu povo.

Ficam aqui consignados esses avisos.
Gostaria, agora, de ceder a palavra para a nossa 

Deputada Federal Liliam Sá, que falará da sua fé, fazer 
o seu discurso em homenagem à Igreja.

Com a palavra V. Exª.
A SRA. LILIAM SÁ – Graça e paz a todos nessa 

manhã, porque até aqui nos ajudou o Senhor.
Por isso nós estamos felizes e até muito emo-

cionados por poder está participando deste evento 
nesta manhã.

Eu quero parabenizar o Exmº Sr. Senador Marce-
lo Crivella, do meu Estado, pelo qual eu tenho grande 
respeito, carinho e apreço por sua atuação como Se-
nador da República e como homem de Deus.

Eu quero também parabenizar e cumprimentar 
a Exmª Srª Deputada Graça Pereira pelo seu trabalho 
incansável no Rio de Janeiro com as crianças, com 
as suas creches. Eu quero também – esperem aí que 
nos meus olhos, por conta da luz, está dando reflexo 
e eu não estou enxergando direito, já passei dos 25 
anos – cumprimentar o Presidente da Catedral Pres-
biteriana do Rio de Janeiro do Sínodo, meu amado 
Revmº Sr. Pastor Guilhermino Cunha, meu pastor; o 
Vice-Presidente do Supremo Concílio da Igreja Pres-
biteriana do Brasil, o Revmº Sr. Juarez Marcondes Fi-
lho, representando o Presidente do Supremo Concílio 
da Igreja Presbiteriana do Brasil, Revmº Sr. Roberto 
Brasileiro Silva; o Presidente da Ordem dos Ministros 
Evangélicos do Brasil e Exterior, Revmº Sr. Isaías de 
Souza Maciel, meu reverendo, que eu quero cumpri-
mentar com todo o meu carinho pelo trabalho incan-
sável que o senhor tem na saúde, que Deus continue 
abençoando-o e lhe dê muitos anos de vida nesse 
trabalho; demais autoridades presentes; Presidente 
da Comissão do Sesquicentenário da Igreja Presbite-

riana do Rio de Janeiro, Sr. Presbítero Célio de Sena 
Torres; Presidente do Instituto Presbiteriano Macken-
zie, Sr. Presbítero Hésio Maciel, que está ali sentado; 
Presidente da Convenção das Assembleias de Deus 
do Ministério de Madureira e do Distrito Federal e En-
torno, Revmº Sr. Pastor Egmar Tavares; Presidente 
da Sociedade Bíblica do Brasil, Sr. Adail Sandoval de 
Carvalho; Presidente do Sínodo de Brasília, Sr. Pres-
bítero Josimar Santos Rosa; Presidente do Sínodo de 
Curitiba, Sr. Presbítero João Jaime Nunes Ferreira; Sr. 
Presbítero Hermínio da Silveira, que foi também meu 
professor na faculdade de Fisioterapia; Exmºs Srs. 
Embaixadores de Angola, Irã e Iraque, que não estão 
presentes, mas têm seus representantes; membros da 
Igreja Presbiteriana do Rio de Janeiro e demais Igrejas 
Presbiterianas do Brasil, cumprimento também o pas-
tor de Realengo, Pastor Daniel, senhoras e senhores 
representantes do corpo da Igreja Presbiteriana; mem-
bros da Assembleia de Deus; coral africano Amor do 
Senhor, cujo maestro Garcia Zacarias eu cumprimento 
e a todos os seus músicos maravilhosos.

Quero começar com a palavra do Senhor que 
diz assim, em Mateus 22.14: “Muitos são chamados, 
mas poucos os escolhidos”, porque fácil é falar das 
coisas de Deus, mas ser verdadeiramente do Senhor, 
esse precisa ter a unção do Espírito Santo, a unção 
do Senhor. Essa aliança está firmada no amor, na fé, 
na obra, atributos de um verdadeiro servo de Deus, 
e por isso é que se faz a diferença, porque, desprovi-
do de vaidades, sabe que a força que o faz vencer os 
inúmeros desafios vem da confiança n’Ele, no nosso 
Deus, que acolhe, zela e transforma, porque está es-
crito nas Sagradas Escrituras: “Sê forte e corajoso; não 
temas, nem te espantes, porque o Senhor, teu Deus, 
é contigo por onde quer que andares”.

É por isso, nessa força e nessa coragem, que a 
Igreja Presbiteriana celebra 150 anos no Rio de Janei-
ro e 152 anos no Brasil. A história relata que a Igreja 
Presbiteriana do Brasil é uma das mais antigas deno-
minações protestantes do País, presente em todos os 
Estados da Federação. Foi fundada em 1862, pelo casal 
de missionários Green Simonton e sua esposa Helen 
Murdoch, que chegou ao Brasil em 12 de agosto de 1859. 
Desde então, tem sido uma bênção acolhendo, zelando 
e fazendo a diferença na vida de milhares de pessoas.

Nesses 152 anos presente no Brasil, a partici-
pação da Igreja Presbiteriana tem sido de fundamen-
tal importância para alavancar o desenvolvimento do 
ensino no País, como falou tão bem o nosso Senador 
Cristovam Buarque, exaltando o papel importante da 
Igreja Presbiteriana na educação. A Igreja foi respon-
sável pela instituição do primeiro curso de engenharia, 
além de introduzir escolas mistas, onde estudavam me-
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ninos e meninas, brancos e negros. O grupo também 
trouxe o ensino da educação física, e a Igreja Pres-
biteriana acolhe também os órfãos, aquelas crianças 
que são desfavorecidas pelo Poder Público, atendidas 
no Instituto Álvaro Reis.

Em 2009, eu tive a oportunidade de inaugurar, 
no Rio de Janeiro, a Praça João Calvino e o Espaço 
Guignard, monumento em homenagem a este homem 
de Deus que teve a vida tão cedo ceifada, João Cal-
vino, cristão francês que teve um importante papel e 
influência durante a Reforma Protestante.

Como irmã da Igreja Presbiteriana, posso com-
partilhar de uma igreja que é tão amada, respeitada em 
todo o Brasil, organizada e disciplinada, que toma as 
suas decisões através da unção do Espírito Santo, que 
molda comportamentos, sentimentos e atitudes, assim 
engrandecendo a obra do Nosso Senhor Jesus Cristo.

E neste sentido eu não poderia deixar de citar 
a importante liderança do nosso pastor querido, do 
meu pastor querido, Reverendo Guilhermino Cunha, 
à frente da Igreja Presbiteriana no Rio de Janeiro, cujo 
ministério tem sido abençoado e abençoador. Ser um 
líder não é uma das tarefas mais fáceis, ao contrário, 
é preciso sabedoria, flexibilidade e a plena consciência 
da responsabilidade que lhe foi outorgada, assumin-
do, junto ao grupo, a função de decidir, zelar e lutar 
por aqueles que confiam no seu trabalho. E assim é o 
Reverendo Guilhermino Cunha, humilde, inteligente, 
amoroso e que todos nós amamos tanto.

A Igreja Presbiteriana do Brasil é uma igreja amiga 
que, sem perder a sua identidade com Cristo, com a 
Palavra de Deus, com o Espírito Santo, continua sendo 
uma igreja cristã, evangélica, reformada, calvinista e 
presbiteriana. Esse evento, portanto, representa uma 
justa homenagem a essa grande família Cristão.

Parabéns à Igreja Presbiteriana do Brasil, pa-
rabéns à Igreja Presbiteriana do Rio de Janeiro, Pa-
rabéns, Senador Marcelo Crivella, por essa justa ho-
menagem a todos os presbiterianos. Que Deus possa 
nos abençoar e abençoar o Brasil, para que o Brasil 
possa reconhecer a importância do trabalho evangélico 
e evangelístico de todas as igrejas que estão unidas 
em proteção à família. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Parabéns, Deputada Liliam Sá, por tão 
belo discurso. 

Eu gostaria de também saudar o Pastor Ednaldo 
Carvalho, nosso companheiro do Rio de Janeiro, Que veio 
para prestigiar esta nossa solenidade, e também o Ale-
xander Assis, que representa aqui o Dr. Rubens Teixeira.

Cadê o Alex? Oi, Alex, Deus te abençoe! Muito 
obrigado por ter vindo. 

Eu gostaria de ceder a palavra à nossa querida 
Deputada do Rio de Janeiro, Graça Pereira. Com a 
palavra V. Exª. (Palmas.) 

Em seguida, vamos ouvir o nosso coral angolano, 
que vai cantar “Cabinda, Cunene Mãos Dadas, Ango-
la”. Essa não, eles já ensaiaram outra. 

A SRA. GRAÇA PEREIRA – Bom a dia a todos, 
bom dia ao plenário, ao Sr. Presidente desta sessão, 
Senador Marcelo Crivella, por quem tenho um grande 
carinho, um apreço especial, já participamos juntos de 
grandes jornadas no Rio de Janeiro, o senhor e a sua 
senhora, por quem tenho um grande apreço. 

Exmª Deputada Liliam Sá, amiga, companheira do 
Rio de Janeiro, irmã em Cristo; meu pastor, meu eterno 
pastor, pastor que há quinze anos me acolheu na Cate-
dral com todo carinho, com todo amor, sou sua ovelha, 
sempre presente e com o coração agradecido por aquela 
Catedral de portas abertas; Dr. Hésio; Reverendo Isaías 
de Souza Maciel, patrimônio da nossa Igreja, patrimônio 
do Rio de Janeiro (Palmas.); Senadores aqui presentes, 
autoridades, presbíteros, amigos do Rio de Janeiro, ir-
mãos em Cristo, tenho um prazer enorme em ser membro 
da Igreja Presbiteriana do Rio de Janeiro, que, há quin-
ze anos, recebeu-me de portas abertas. Realmente, em 
todos os nossos papéis, em todas as nossas cartas, em 
todos os documentos da nossa Catedral têm uma Igreja 
de portas abertas. É assim que a Igreja Presbiteriana me 
recebeu há quinze anos e é assim que ela recebe cada 
pessoa que necessita de apoio, de carinho, de amor. 
Então, é com muita alegria que estou aqui, agradecendo 
ao nosso Presidente, Senador Crivella, por esta home-
nagem maravilhosa, porque a Igreja Presbiteriana se faz 
presente no Rio de Janeiro, em todo o Brasil, presente 
na vida dos brasileiros. 

Hoje, quero agradecer em especial à Catedral 
Presbiteriana, que faz um trabalho tão bonito no Rio 
de Janeiro e foi crescendo. Hoje, estamos na Igreja 
Presbiteriana da Barra da Tijuca, e não posso deixar 
de citar o Reverendo Jr. Vargas, que está levando tam-
bém essa palavra para todos os moradores da Barra 
da Tijuca. Estamos a cada dia crescendo e unindo pes-
soas. É uma Igreja que não faz distinção, ela recebe, 
acolhe com carinho, com amor e, como marcou bem 
a presença do nosso Coral, que veio lá da África, tão 
maravilhoso, que, quando chegou aqui no Brasil, o Re-
verendo Guilhermino abriu os braços, colocou no colo. 

E hoje vocês estão aqui apresentando essa coisa 
maravilhosa, que são os louvores. (Palmas.) Eu imagino 
como esses louvores têm tocado no coração do nosso 
Senador. Ele volta à África e vê todo aquele avivamento, 
aquela coisa maravilhosa, aquela sede de Deus que 
existe naquele povo africano. É essa sede, gente, que 
está no coração hoje do nosso Brasil, é essa sede por 
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Cristo, é essa sede por este Deus maravilhoso, que 
recebe, que busca, que bota no colo, que conhece as 
nossas mínimas necessidades. É este Deus que eu 
gostaria que o nosso Brasil todo pudesse conhecer.

Muito obrigada, Senador, por esta homenagem 
justa, sincera que o senhor está fazendo à nossa Igre-
ja. Muito obrigada a todos vocês. Que a nossa Igreja 
possa crescer em amor com este Deus maravilhoso. 
Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Eu é que agradeço a presença da nossa 
querida Graça, nossa Deputada tão laboriosa na luta 
pelo nosso Estado.

Gostaria, então, de convidar o Coral Amor do Se-
nhor, com o maestro Zacarias, para que eles possam 
executar mais um número de louvor a Deus.

(Procede-se à apresentação do Coral 
Amor do Senhor.)

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/PRB 
– RJ) – Gostaria de saudar e agradecer, mais uma vez, 
a presença da minha companheira ilustre Deputada Lí-
liam Sá; da ilustre Deputada Graça Pereira; do Presidente 
da Catedral Presbiteriana do Rio de Janeiro, Revmº Sr. 
Guilhermino Cunha, sentado à minha direita; do Vice-
-Presidente do Supremo Concílio, que hoje representa 
também o Presidente, Revmº Sr. Roberto Brasileiro Sil-
va, que é o Sr. Juarez Marcondes Filho; quero saudar 
este patrimônio da fé, Revmº Sr. Isaías de Souza Maciel, 
nosso companheiro, Presidente da ordem dos Ministros 
Evangélicos do Brasil; mais uma vez, saudar o Presbítero 
Célio de Sena Torres, que é Presidente da Comissão do 
Sesquicentenário; o Presbítero Hésio Maciel, que presi-
de esse orgulho nacional, que é o Instituto Presbiteriano 
Mackenzie; o Presidente da Convenção das Assembleias 
do Ministério de Madureira, do Distrito Federal e Entorno, 
que é o Pastor Egmar Tavares; o Presidente da socie-
dade Bíblica do Brasil, Sr. Adail Sandoval de Carvalho; 
o Presidente do Sínodo de Brasília, Presbítero Josimar 
Santos Rosa; o Presidente do Sínodo de Curitiba, Pres-
bítero João Jaime Nunes Ferreira; e todos os membros 
da Igreja Presbiteriana aqui presentes.

Quero agradecer muito o discurso do Senador Cris-
tovam Buarque e, também, do Senador do Amapá Geo-
vani Borges. É com muita satisfação que, representando 
o Senado Federal, presido esta sessão para comemorar 
os 150 anos da Igreja Presbiteriana do Rio de Janeiro, 
um dos templos centrais da fé reformada em nosso País. 

Localizada no Rio de Janeiro, a Catedral é a igreja 
mãe de todos os presbiterianos brasileiros e o templo 
sede do histórico Presbitério do Rio de Janeiro, o mais 
antigo do País. Ele é freqüentado hoje por cerca de 
3.500 fiéis e é um dos marcos, como disse, da nossa 

fé. Sua história se confunde com a própria história da 
Igreja Presbiteriana em terras brasileiras, uma história 
riquíssima, cujos primórdios podem ser localizados no 
próprio Rio de Janeiro há séculos.

Em 1859, como foi dito aqui, chegaram os missio-
nários norte-americanos Ashbel e sua esposa, o qual 
se ordenara pastor pelo Seminário de Princeton. Ele 
escolheu como destino da sua missão o nosso Brasil 
e aqui aportou aos 26 anos de idade, assim que con-
cluiu seus estudos.

O Reverendo Simonton é a principal figura his-
tórica do presbiterianismo no País. Seu trabalho mis-
sionário e pioneiro marcou para sempre essa Igreja e 
lançou as sólidas bases em que ela se ergueu. 

Não obstante a importância do pioneirismo do 
Reverendo Ashbel, papel não menos importante foi de-
sempenhado por outros nomes inscritos nessa constela-
ção fulgurante de homens de Deus. É o caso, para citar 
apenas alguns exemplos, do Reverendo José Manoel da 
Conceição, primeiro brasileiro a ser ordenado Ministro do 
Evangelho; de George Nash Morton e de Eduardo Lane, 
presbiterianos do sul dos Estados Unidos, que foram 
responsáveis, juntamente com outros missionários, pela 
interiorização da Igreja Presbiteriana no País, pregando 
a palavra de Deus e levando a sua fé a regiões como o 
Triângulo Mineiro e Goiás, no centro-sul, e a todos os 
Estados das regiões Norte e Nordeste do Brasil, entre 
Alagoas e o Amazonas; e de brasileiros como Eduardo 
Carlos Pereira e Erasmo de Carvalho Braga, líderes 
importantes em momentos cruciais da história da Igreja 
Presbiteriana, da qual não estão excluídos episódios de 
dissensão e de ruptura institucional.

A Igreja Presbiteriana do Brasil, apoiada no tra-
balho incansável de seus missionários, pastores e fi-
éis, chega ao século 21 com força renovada, não só 
em termos do seu trabalho eminentemente espiritual, 
como também de natureza social.

Hoje, a Igreja Presbiteriana do Brasil conta com 
mais de 4.200 igrejas em todo o País, nas quais seis 
mil pastores e 844 mil membros compartilham a gra-
ça de Deus.

A Igreja também tem, sob sua responsabilidade, 
dois hospitais, nove seminários, 90 escolas, entre as 
quais se incluem a renomada Universidade Presbite-
riana Mackenzie e o Instituto Presbiteriano Gammon.

A ação social da Igreja se desenvolve em várias 
frentes, entre as quais se destacam a Sociedade Ami-
gos de Meninos, Meninas e Adolescentes Aprendizes 
de Rubiataba, que oferece uma série de benefícios para 
as crianças e os adolescentes dessa cidade goiana, 
e a Diaconia de Ação Social Evangélica, que presta 
auxílio social e financeiro a populações carentes do 
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semi-árido brasileiro, que engloba, além dos Estados 
do Nordeste, o norte de Minas e o Espírito Santo.

Parabéns, portanto, à Igreja Presbiteriana do 
Brasil pela riqueza da sua história, pela coragem e 
pela determinação de seus fundadores pioneiros, de 
seus pastores e fiéis do passado e do presente, pelos 
contínuos esforços na divulgação da Bíblia e pelo im-
prescindível apoio às comunidades carentes nas áreas 
mais pobres do nosso País.

Espelhemo-nos no exemplo dessa grande ins-
tituição, que louva a Deus tanto pelo estudo e pela 
divulgação de sua santa palavra como pelo cuidado 
com seus filhos mais carentes e na imponência do 
seu maior símbolo, a Catedral da Igreja Presbiteriana 
do Rio de Janeiro, que tanto conforto trouxe aos seus 
fiéis nesses 150 anos de existência.

A Igreja Presbiteriana do Brasil, para nós, cris-
tãos, é realmente um exemplo extraordinário, porque 
não há, na Bíblia, nenhuma grande obra que não te-
nha sido feita com sacrifício. O sacrifício, o idealismo, a 
renúncia é aquela rocha sobre a qual Cristo disse que 
devemos apoiar a nossa edificação. E foi nos primór-
dios da nossa fé, da fé protestante, da fé reformada, 
da fé evangélica que os missionários presbiterianos 
escreveram, com letras de sangue, a Profissão de Fé 
da Guanabara, um marco daquilo que seria o movi-
mento cristão no Brasil. Ali eles celebraram a primeira 
Santa Ceia das Américas.

E, assim como Cristovam Buarque fez um apelo 
a esta vocação, a esta índole que existe na alma, que 
vinca a alma do povo presbiteriano, que é o interesse 
pela educação – esse monumento que os senhores 
construíram nos colégios e na Universidade Mackenzie 
–, eu gostaria também de fazer um apelo aos meus 
irmãos presbiterianos. Os senhores hão de lembrar 
que as últimas palavras de Cristo, antes de subir aos 
céus, foram de profetizar uma globalização. Naquela 
ocasião, era difícil aos apóstolos entenderem, pelas 
dificuldades de transporte, pelas questões de energia, 
de dificuldade de línguas. Não havia um padrão mo-
netário internacional. Nem todos estavam dispostos 
a aprender um idioma, abrir suas fronteiras e permi-
tir um mundo globalizado. Mas Cristo disse aos seus 
discípulos: este Evangelho será pregado a todas as 
nações da Terra e então virá o fim.

Nós, hoje, no plenário do Senado Federal, gos-
taríamos de fazer menção a essa missão inegociável 
que todos temos. Se olharmos para o povo brasileiro, 
vamos ver que pagamos um alto preço para ter a honra 
de ter no nosso sangue o componente de três raças, 
que nos lembra a palavra triunfar.

A palavra triunfar vem desse conceito de tri, tri-
plo, três forças harmônicas e conjugadas trabalhando 

juntas. Deus se revela a nós como Pai, Filho e Espírito 
Santo. A maior força da humanidade, a pedra angular 
de todos os Estados é a família: pai, mãe e filhos. A 
vida só existe por duas moléculas de hidrogênio e uma 
de oxigênio, que é a água. E nós, povo brasileiro, pa-
gamos um alto preço, cada um de nós, para ter hoje, 
na nossa idiossincrasia, na nossa genética o sangue 
de negros, índios e brancos. De tal maneira que fomos 
preparados, ao longo dos nossos processos históricos, 
para ser esta nação globalizada.

Nenhuma outra raça tem esse sentido. Veja que 
Villegaignon, voltando à fé católica, era impregnado dos 
preconceitos de raça e meio, da superioridade da raça 
branca. E ele punia com a morte aqueles que tivessem 
qualquer contato com as índias. E os portugueses, que 
tomaram seu lugar, eram destituídos disso.

De tal maneira que nós, hoje, somos a maior na-
ção do esforço cristão no mundo. A Sociedade Bíblica 
do Brasil é um exemplo disso. 

Nós ainda devemos o Evangelho à Índia, à China 
e, sobretudo, aos países árabes. Hoje, sinto-me honra-
do de ter aqui os representantes da Embaixada do Irã 
e do Iraque. Queremos ter pastores lá, como o Brasil 
também está aberto para mesquitas mulçumanas e a 
templos hindus. 

Eu vivi na África dez anos. Eu andei por todo o 
continente abaixo do Saara, abaixo da floresta tropical. 
Mais especificamente, iniciei meu trabalho na cidade 
de Durban, onde encontrei o regime do apartheid.

Quando procurei um corretor que me ajudasse a 
encontrar um pequeno salão onde eu pudesse começar 
a minha obra missionária, ele me perguntou: “Onde você 
quer? Em que local?” Eu disse: em frente à estação de 
trem, porque ali há muitas pessoas carentes. Então, 
ele me disse: “Mas eu nasci aqui, trabalho aqui – ele 
deveria ter 30 anos – e nunca fui lá.” A distância era 
como daqui ao último Ministério; daqui à Catedral de 
Brasília. Ele nunca tinha ido lá, devido à sua genética 
de anglo-saxão, pela sua formação de raça e meio, 
que tentou entrar no Brasil, quando Robineau disse, 
talvez, uma das maiores blasfêmias registradas em 
nossa história. Ele disse a Dom Pedro II que o homem 
não descendia do macaco, mas caminhava para ser, 
porque misturava as raças.

Ora, essa é a obra mais lindas que o Espírito 
Santo fez em nossa civilização, e não foi pouco, cus-
tou o coração estraçalhado de nossos antepassados 
ibéricos; custou 350 anos de senzala, 16 horas de 
trabalho diário, com alto índice de aborto e suicídio, 
e tantas lágrimas derramadas de nossos pais africa-
nos. E custou também a vida de tribos inteiras, porque, 
cada vez que um missionário, até bem intencionado, 
espirrava, dizimava uma tribo.
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Nossos pais nos legaram aquilo que, lá na África, 
me deu condições de vencer o apartheid.

Eu vou dar um testemunho aos senhores. Nos 
primeiros meses, distribuindo folhetos na rua e convi-
dando as pessoas – essa é a nossa maneira de fazer 
a obra –, lembro-me que as pessoas amassavam os 
folhetos e os jogavam no chão, a priori. “Umulungu”, 
“puma”, era o que eu ouvia 

Eu apenas respondia: para o senhor também. Não 
sabia o que era umulungu, puma, hamba, ekhaya, 
buya. E respondia: para o senhor também. 

Mas, passado algum tempo, aquela igreja lotou. 
E lotaram os estádios. E hoje são milhares de igreja, 
porque, de alguma forma, o povo africano podia ver 
nos pastores brasileiros, na nossa forma de ser, de 
falar, de sentir, de olhar, de cantar, de ouvir, alguma 
afinidade que eles não sabiam identificar. 

Essa afinidade, essa coisa nossa brasileira, Deus 
nos deu com muito sacrifício. De tal maneira que a 
Sociedade Bíblica do Brasil hoje é, vamos dizer, tão 
grande ou maior ou, talvez, o dobro da maior Socie-
dade Bíblica do mundo, que é a dos Estados Unidos.

Nós, povo brasileiro, nós, cristãos do Brasil, temos 
hoje igrejas que possuem rádios, televisões, aviões, 
dízimos, ofertas, universidades, gráficas. Não nos falta 
absolutamente nada para cumprirmos a última missão, 
que é romper as fronteiras daqueles que ainda não 
ouviram falar de Jesus.

Esse é um esforço de nós todos. E esse é um 
esforço dessa igreja abençoada de 150 anos.

E não poderia deixar aqui de citar com muito 
carinho o Reverendo Guilhermino Cunha, que já foi 
saudado por suas ovelhas. O Reverendo Guilhermino 
Cunha, que conheci quando ainda menino, é um ho-
mem que podíamos caracterizar por uma palavra que 
Montesquieu disse, o segredo das monarquias e de 
qualquer forma de governo que vencesse o dilúvio de 
ódio e paixões, característico da política: moderação.

A gente não entende isso quando é jovem. A 
minha mãe freqüentava a igreja de Copacabana. Eu, 
quando ia lá, eu dizia: “Mamãe, é a igreja ‘sorveteria-
na’, é muito fria”. Hoje, eu vejo o espírito da modera-
ção que falta tanto. Da frugalidade! A nossa geração, 
sobretudo de cristãos, não reclama de nós posturas 
heroicas, de novos mártires ou de ocupar o proscênio 
à ribalta, mas senão uma revolução dos nossos costu-
mes, de voltarmos à nossa maneira simples, à nossa 
humildade, de termos hábitos que não envergonhem 
nosso povo e não constranja os mais pobres. 

Porque, se há entre nós um espírito de igualdade, 
então, aquilo que fazemos todos devem poder fazer: os 
locais que frequentamos, a comida que comemos, a 
roupa que vestimos, para que não sejamos nós aque-

les a promover os abismos das desigualdades no Brasil 
que tanto envergonham a nossa civilização. Em pleno 
século XXI, ainda temos crianças morando entre ratos 
e baratas nas favelas. Nunca vi na África favelas tão po-
bres – vi na Índia, na África não – quanto as que vejo 
na minha cidade, no Rio de Janeiro, na cidade de São 
Paulo e em tantas outras cidades importantes do Brasil.

O Reverendo Guilhermino Cunha é realmente um 
servo de Deus que nos inspira. Em seu livro A Igre-
ja dos Meus Sonhos tem uma frase que gostaria de 
mencionar, pois representa bem esse equilíbrio, Pas-
tor Isaías. Ele diz: “A igreja sem disciplina é morta; a 
igreja com disciplina demais mata.” Esses presbiteria-
nos são muito importantes para todos nós cristãos e, 
com eles, aprendemos como se constrói uma igreja e 
como edificá-la sobre a rocha, ao longo do tempo, sem 
escândalos, sem grandes cicatrizes. 

Sei que esta sessão está sendo transmitida pela 
TV Senado para todo o Brasil. Quero deixar o meu 
muito obrigado em nome de todos nós, em nome do 
Senado, do povo brasileiro, à Igreja Presbiteriana do 
Brasil, ao Reverendo Roberto Brasileiro, ao Reverendo 
Guilhermino Cunho. Cito essas duas figuras, sem omi-
tir nenhuma delas, porque sei que sintetizam os mais 
altos valores desses meus irmãos tão honrados, tão 
queridos, dessas portas abertas do hospitais espiritu-
ais, desses pregadores da Bíblia na essência mais pura 
da sua palavra que, sem fanatismos, levam a semente 
do Evangelho aos corações brasileiros. 

O Senado Federal precisava prestar esta home-
nagem, sobretudo agora quando nós daqui queremos 
construir um Brasil rico, poderoso, culto, mas também 
justo e humano.

Um Brasil que não se afaste dos nossos princípios 
sagrados que estão na Bíblia, e que assim possamos 
legar aos nossos vindouros, aos nossos pósteros, um 
Brasil onde o Evangelho tenha liberdade, onde os pas-
tores não sejam condenados, onde nossas igrejas não 
sejam invadidas, nem tenhamos que censurar a Bíblia.

Vocês devem ter visto a luta que fizemos aqui, 
porque havia um projeto para censurar a Bíblia. Havia 
discursos, neste plenário, na tribuna deste plenário, 
Graça, Líliam, dizendo que a Bíblia precisava ser re-
visada, que nós não podíamos dizer que homosse-
xualismo é pecado, ou que o casamento, matriz de 
todas as sociedades, é a união de um homem e uma 
mulher e seus filhos. Ora, essas coisas precisam ser 
ditas aqui nesta Casa. 

Nós somos uma civilização cristã. Há 450 anos 
nossos antepassados celebraram a Santa Ceia. E mal 
sabiam eles que aquele sangue pelo qual eles foram 
condenados pelo fanatismo, porque não sabiam dis-
cernir entre letra e espírito, mais tarde seria o próprio 
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sangue deles. Mas esse exemplo que nos legaram não 
morreu e jamais morrerá. Nós continuaremos altivos, 
como altivo foi o Reverendo Guilhermino Cunha, que 
levantou a Bíblia numa audiência pública na Comissão 
de Direitos Humanos e, de Bíblia erguida, defendeu 
nossos valores sagrados.

O Brasil não pode abrir mão da sua liberdade de 
culto e da livre expressão do pensamento. 

Vocês são mártires, são heróis, são legionários, 
são bandeirantes, são homens que nos inspiram. Re-
cebam do Senado Federal o nosso aplauso e a nossa 
homenagem. Que Deus abençoe a Igreja Presbiteriana 
do Brasil! (Palmas.)

E eu gostaria de convidar agora para falar pela 
Igreja Presbiteriana o Vice-Presidente do Supremo 
Concílio, o Revmº Sr. Juarez Marcondes Filho.

E, em seguida, falará o nosso Revmº Guilhermino 
Cunha, pela Catedral Presbiteriana do Rio.

O SR. JUAREZ MARCONDES FILHO – Exmo Se-
nador Marcelo Crivella, digníssimo Presidente desta 
sessão especial e autor do requerimento que home-
nageia a Primeira Igreja Presbiteriana do Rio de Ja-
neiro, a Catedral Evangélica do Rio, e, por extensão, 
a Igreja Presbiteriana do Brasil, a quem tenho a honra 
de representar nesta sessão especial.

Exma Deputada Líliam Sá, pelo Estado do Rio 
de Janeiro; Exmª Deputada Estadual Graça Pereira, 
pelo Estado do Rio de Janeiro; Reverendo Guilhermi-
no Cunha, pastor efetivo da Catedral Presbiteriana do 
Rio, meu particular amigo, pessoa a quem tenho gran-
de consideração, respeito e gratidão. Se hoje ocupo a 
Vice-Presidência do Supremo Concílio, como ocupei 
outros postos de relevo na Igreja Presbiteriana do Brasil, 
tenho na pessoa do Reverendo Guilhermino a consi-
deração por ter reconhecido ainda num jovem pastor 
a possibilidade de ocupar esses espaços.

Reverendo Isaías de Souza Maciel, igualmente 
nosso querido amigo e paizão, homem que, do alto 
dos seus 87 anos, trabalha todos os dias, desde mui-
to cedo até muito tarde. Eu tenho o privilégio muito 
especial de ser o pastor da sua irmã, a minha querida 
Júnia, com quem sempre estamos juntos e que troca-
mos saudações mútuas de lá para cá, daqui para lá, 
na nossa querida cidade de Curitiba.

Srªs e Srs. Senadores presentes, senhoras e se-
nhores, povo brasileiro que nos acompanha pela TV 
Senado, trago duas saudações, Sr. Presidente.

A primeira delas da Academia Evangélica de 
Letras do Brasil – AELB, também representada pelo 
acadêmico Hermínio Silveira, pelo Reverendo Isaías 
Maciel e pelo Presidente Guilhermino Cunha. Na se-
mana passada, em reunião ordinária, fui incumbido 
de trazer essa saudação da Academia que trata das 

letras evangélicas, que tem por objetivo tornar o co-
nhecimento da palavra de Deus, Bíblia sagrada, mais 
amplo, difundido, e que se aproxima rapidamente do 
seu cinquentenário. Fica aqui uma sugestão para que 
o Senado Federal, talvez a Câmara, o Congresso como 
um todo, possa se lembrar da nossa Academia que, no 
ano que vem, vai comemorar os seus cinquenta anos.

Trago a saudação do Supremo Concílio da Igreja 
Presbiteriana do Brasil, particularmente do seu Presi-
dente, o Reverendo Roberto Brasileiro Silva, com quem 
falei hoje pela manhã. Ele está extremamente feliz e 
cumprimenta o Presidente desta sessão e a todos que 
estão aqui presentes, particularmente o Reverendo 
Guilhermino Cunha, a Igreja Presbiteriana do Rio de 
Janeiro. Ele reconhece nessa igreja, igreja mãe, seu 
relevo e importância para o conjunto de toda a Igreja 
Presbiteriana do Brasil. Pede escusas por não poder 
estar presente aqui, era seu desejo aqui estar e me 
incumbiu de trazer o abraço carinhoso, pessoal e, ao 
mesmo tempo, institucional da nossa Igreja. 

A Igreja Presbiteriana do Brasil, que se acha 
presente em todos os Estados da Federação, men-
cionada aqui com quatro mil igrejas e congregações 
que também se representam em centenas de escolas, 
dezenas de hospitais e ambulatórios, escolas de for-
mação teológica, universidades; a Igreja Presbiteriana 
do Brasil, que está presente no trabalho da ação so-
cial, de orfanatos e creches, de casas-lar, procuran-
do atingir todas as famílias possíveis ao seu alcance; 
essa igreja iniciou-se numa manhã de 12 de agosto de 
1859, justamente ali na baía de Guanabara, quando 
desceu da embarcação que o trazia, desde Baltimore, 
o missionário Ashbel Green Simonton, aos 26 anos.

Esse homem, tantas vezes mencionado aqui 
nesta sessão especial, é um marco para o ingresso no 
Brasil, no Evangelho do Senhor Jesus Cristo, na visão 
reformada que a Igreja Presbiteriana também repre-
senta e justamente veio para anunciar o Evangelho do 
Senhor Jesus Cristo. 

Hoje, ainda pela manhã, fazia a leitura bíblica de 
um texto do Evangelho, uma palavra do Senhor Jesus, 
não foi aquela derradeira, Sr. Presidente, que V. Exª 
mencionou, mas talvez uma das mais importantes 
quando Jesus assim se expressou:

“Todo aquele que vem a mim, ouve a 
minha palavra e as pratica é comparável a 
um homem que cavou profunda vala, lançou 
os alicerces sobre a rocha e então construiu 
a casa, e sobreveio a enxurrada, a enchente, 
deu com ímpeto contra aquela casa e ela não 
caiu porque estava firmada sobre a rocha”
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E Jesus vai falar sobre um homem que poderá vir 
a ele, pode até ouvir a sua palavra, mas não a pratica, 
está construindo a casa sobre areia. A mesma chuva 
que se abateu sobre a casa que estava sobre a rocha 
virá e aquela casa não não vai prevalecer, porque está 
sobre a areia.

A Igreja Presbiteriana do Brasil está sedimenta-
da sobre a rocha, que é Jesus, mas não apenas de 
ouvi-lo, não apenas de ir até Ele, mas de praticar a 
sua palavra em toda a sua extensão, naquilo que é 
matéria de convicção, de doutrina, de teologia e de 
prática, especialmente a prática do amor. O que tem 
levado a Igreja Presbiteriana a trabalhar no seio das 
famílias, a penetrar no âmago da sociedade, a trazer 
a sua contribuição às diversas instâncias da nossa 
Nação, o faz por amor ao Salvador, tão bem cantado 
pelo nosso querido conjunto, inúmeras vezes, nesta 
sessão. E amor, por consequência, aos filhos de Deus.

Amamos ao Pai e amamos aos filhos desse Pai, 
por isso estamos há 152 anos no Brasil e há 150 anos 
como Igreja organizada ali na Igreja Presbiteriana no 
Rio de Janeiro, para disseminar o amor do Senhor 
Deus para conosco.

Saudamos com muito carinho a Primeira Igreja 
Presbiteriana do Rio de Janeiro, a Catedral Evangélica 
do Rio, porque é a célula máter da Igreja Presbiteriana do 
Brasil e nós somos imensamente gratos por, hoje, estar-
mos representados em todo o quadrante nacional, por-
que tudo isso começou ali, no dia 12 de janeiro de 1862.

Deus abençoe a Igreja Presbiteriana do Brasil!
Deus abençoe a Igreja Presbiteriana do Rio de 

Janeiro!
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PTB – RJ) – Nós é que agradecemos ao Sr. Juarez 
Marcondes Filho por essas lindas palavras.

Lembrando de que tive a honra de estar com 
o Presidente Lula e o Vice-Presidente José Alencar 
quando a Igreja Presbiteriana do Brasil fazia 150 anos, 
momentos inesquecíveis.

Quero aqui registrar essa dupla de mineiros, Ro-
berto Brasileiro e Guilhermino Cunha. O Pastor Juarez 
falou: É o amor! É o amor! 

O Presidente Sarney tem uma frase muito bonita: 
“Minas não tem mar e nem poderia ter, porque o mar 
é salgado e Minas é doce”. E está a doçura de Minas 
Gerais no Roberto Brasileiro e no Reverendo Guilher-
mino Cunha, ao qual concedo a palavra agora. Que 
ocupe a tribuna e fale em nome da sua linda Catedral 
e do seu povo. (Palmas.)

O SR. GUILERMINO CUNHA – Meu Senador e 
Presidente, autor do requerimento desta sessão espe-
cial, aprovado pelos demais senadores, respaldado pelo 

Presidente do Senado, meu Presidente José Sarney, 
por quem fui honrosamente convocado para integrar a 
Comissão de Estudos Constitucionais da Presidência 
da República, por uma indicação feita por esse santo 
varão, Reverendo Isaías de Souza Maciel, e a Ordem 
dos Ministros Evangélicos do Brasil.

Quero, neste momento, agradecer de todo o meu 
coração a V. Exª, Presidente desta sessão, porque honran-
do a família de Deus está alegrando o coração de Deus.

A Bíblia diz e a igreja crê e proclama: “Agrada-te 
do Senhor e ele satisfará os desejos do teu coração.”

Assim o nosso coração está profundamente grato.
Quero, nesta saudação, cumprimentar a Depu-

tada Liliam Sá, ovelha do coração; a Deputada Graça 
Pereira, igualmente ocupa a outra metade do coração, 
como deputada do meu Estado.

Quero cumprimentar com muito carinho esse ami-
go e colega Reverendo Juarez Marcondes e o nosso 
patriarca Reverendo Isaías de Souza Maciel. Se eu 
fosse mencionar este plenário eu teria de mencionar 
a todos, mas quero agradecer as igrejas evangélicas 
irmãs que estão aqui. Lideranças expressivas que estão 
participando conosco dessa benção e dessa alegria.

Quero agradecer também, porque o seguimento 
católico no Senado não se opôs, pelo contrário, votou 
junto para que nós pudéssemos ter esta sessão magna.

Quero também expressar a minha gratidão pelo 
pronunciamento do Senador Cristovam Buarque. Um 
amigo de longa data e ao longo desses mais de 20 
anos nós temos tido o privilégio de uma amizade quan-
do reunimos o Supremo Concílio, em 1998, aqui em 
Brasília. Ele era Governador do Distrito Federal e nos 
recebeu com tanto carinho. Foi a primeira vez que nós 
tivemos uma autoridade da estatura dele presente na 
abertura, juntamente com o Vice-Presidente Marco Ma-
ciel, e presentes também no encerramento da assem-
bléia. Isso é alguma coisa que a gente conta e guarda 
no coração para só falar para os netos. Desculpem eu 
deixar vazar um pouquinho aqui.

Nós trabalhamos juntos na Comissão Afonso Ari-
nos e eu tive o privilégio de levantar uma proposta de 
extinção do vestibular como acesso ao terceiro grau, à 
universidade, sendo substituído pela média no ensino 
básico e um teste feito – respeitada a autonomia das 
universidades. E eu tive a honra de ter Portella e Cris-
tovam Buarque como Ministros da Educação, Governa-
dor e Senador, amigo do coração, assinando comigo.

Repercutiu na imprensa e nós tivemos essa hon-
ra, para a glória de Deus. Os meus irmãos que são da 
Catedral Presbiteriana talvez até venham a reclamar 
depois comigo: Pastor, você nunca contou isso para 
a gente. Porque nós evitamos fazer qualquer referên-
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cia pessoal. Nós estamos aqui como um servo salvo 
para servir.

E quando, na Subcomissão nº 1, o nosso Presi-
dente da Comissão Afonso Arinos disse: olha, a Subco-
missão nº 1 vai escrever o preâmbulo da Constituição. 
Ele se volta para mim e diz: “Olha, faça o primeiro draft.” 
E nós tivemos o privilégio de apresentar o primeiro ras-
cunho para o preâmbulo da Constituição. Mas foi tão 
curtinho, tão objetivo que não tinha muito como cortar.

São alguns privilégios que Deus concede a um 
mortal: ouvir do meu querido Senador e Presidente desta 
sessão a recordação dos idos de janeiro de 1975 a 1980, 
final do ano, quando servi como pastor auxiliar na Igreja 
Presbiteriana de Copacabana e tive a honra de ter um 
senador ali ouvindo a mensagem da palavra de Deus.

Já descontei o sorvete italiano (risos.), porque 
sorvete faz muito bem, principalmente quando a gen-
te chega perto da terceira idade. Então, a igreja está 
firme pela graça de Deus e o nosso relacionamento 
tem sido de crescente fraternidade.

Eu quero também saudar o Senador Geovani Bor-
ges pelo seu pronunciamento e dizer que, bem ao final-
zinho do discurso da minha querida Deputada Graça 
Pereira, o telefone do Senador Crivella tocou e era o 
Senador Lindbergh querendo falar com o que vos fala 
agora, o Reverendo Guilhermino. E ele disse: “Olha, eu 
dividi, porque eu não podia. Eu queria estar aí, era a 
minha agenda, mas tinha que receber também aqui o 
Presidente Lula. Então, eu pedi licença ao meu colega, 
Senador, ele ficou em Brasília, e eu vim aqui para receber 
o ex-Presidente Lula”. Meus queridos, eu creio que ami-
zade e consideração assim a gente guarda no coração. 

Reverendo Adail, Presidente da Sociedade Bíblica 
do Brasil, meu carinho e meus respeitos. Nós traba-
lhamos juntos há mais de trinta anos na SBB, então a 
minha alegria de vê-lo aqui.

Como eu disse, permito-me deixar de citar os ou-
tros colegas, porque os trago no coração, mas vou pe-
dir uma licença especial. Eu quero saudar as meninas 
aqui presentes. O lado feminino que está presente nesta 
assembléia aqui e compondo a Mesa só faz honrar o 
pensamento reformado calvinista e a Igreja de Nosso 
Senhor Jesus Cristo. O Apóstolo Paulo disse: “Em Cristo, 
não há grego, nem bárbaro, não há macho, nem fêmea. 
Nós somos um em Cristo.” E a mulher é tanto membro 
do corpo de Cristo como qualquer homem convertido e 
nascido de novo. Recebe o mesmo Espírito Santo, e é 
templo do Espírito Santo, e é criada à imagem e à se-
melhança do Deus eterno. É por isso que, se o nosso 
Deus não discriminou a mulher, muito menos este Mi-
nistro da palavra de Deus. Tanto é que, quando resolveu 
fazer-se carne, Ele nasceu do útero da Virgem Maria.

Eu deixo esse registro, não é nenhum protesto a 
qualquer discriminação religiosa à mulher, mas apenas 
uma afirmação de um coração pastoral. A presença 
feminina que dá encanto à vida e dá encanto à Igreja 
também.

Quero ler um texto, meu Senador, com a sua 
permissão, o Salmo de número 33, que o Reverendo 
Isaías começou a citar – disse: “pegou o meu Salmo”, 
mas ele pegou só um pedacinho dele. Salmo 33, ver-
sículo 12 diz: 

Feliz a nação cujo Deus é o SENHOR, 
e o povo que ele escolheu para sua herança. 
O SENHOR olha dos céus; vê todos os filhos 
dos homens; do lugar de sua morada, observa 
todos os moradores da terra, ele, que forma o 
coração de todos eles, que contempla todas 
as suas obras. Não há rei que se salve com o 
poder dos seus exércitos; nem por sua muita 
força se livra o valente. O cavalo não garan-
te vitória; a despeito de sua grande força, a 
ninguém pode livrar. Eis que os olhos do SE-
NHOR estão sobre os que o temem, sobre os 
que esperam na sua misericórdia, para livrar-
-lhes a alma da morte, e, no tempo da fome, 
conservar-lhes a vida. Nossa alma espera no 
SENHOR, nosso auxílio e escudo. Nele, o nos-
so coração se alegra, pois confiamos no seu 
santo nome. Seja sobre nós, SENHOR, a tua 
misericórdia, como de ti esperamos.

Leio esse texto não apenas para dizer que o 
Brasil tem declarado em pesquisas ser um País e um 
povo que creem na existência de um povo que age e 
interfere na História. 

Nós somos um País religioso, temente a Deus. 
Louvado seja o nome do Senhor. 

Portanto, feliz é a Nação cujo Deus é o Senhor! 
E o povo que Ele escolheu. E se você é um es-

colhido de Deus, se você é um predestinado de Deus, 
Ele está olhando para você com ternura e com mise-
ricórdia, Ele está estendendo a mão para abençoar. E 
aqui ao agradecer a palavra de saudação tão bonita e 
tão séria da nossa Presidenta Dilma Rousseff, eu quero 
registrar que quando Sua Excelência dá sequência ao 
Fome Zero, criando um Brasil sem miséria e fazendo 
das pessoas menos favorecidas um foco de preferên-
cia do seu Governo, sem, em absoluto, descuidar de 
que as classes produtoras precisam ser incentivadas 
e todo o trabalho de produzir e exportar para trazer 
riqueza para essas nações e com medidas altamente 
justas Sua Excelência, o Senado, a Câmara Federal, 
as forças vivas desta Nação vão se unir para que haja 
melhor distribuição de oportunidades e de recursos 
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para todos. E nós não podemos nos conformar que 
neste País, que é o celeiro do mundo em matéria de 
alimento, alguém passe fome.

Por isso é Brasil sem miséria mesmo, Presiden-
ta Dilma, e nós queremos ter a honra e a alegria de 
receber a nossa Presidenta na catedral, no dia 12 de 
janeiro, do amanhecer de 2012, porque será o dia “D” 
do sesquicentenário.

Estamos convidando também o Presidente des-
ta Casa, o Presidente José Saney. O meu Presidente 
agora, Crivella, estará conosco, tenho certeza disso, 
mas nós temos o convite feito, extensivo, aos Senado-
res desta Casa na pessoa do nosso Presidente Sarney.

Estaremos convidando também o Presidente da 
Câmara Federal. Por seu intermédio, Liliam, queremos 
chegar a ele, chamando para estarem presentes, para 
serem homenageados com o Medalhão do Sesquicen-
tenário da Catedral, que queremos oferecer também 
aos Senadores que lá estiveram conosco. 

Nesta tarde está marcada com o Presidente do 
Supremo Tribunal Federal uma rápida entrevista, de 
uma pequena comissão, para entregar a ele um con-
vite especial. Queremos os Poderes da República ali 
para mostrar que o nosso coração não só é verde e 
amarelo, mas ele é profundamente republicano. 

Requisitei não apenas esta carta, mas também 
o discurso do Senador Crivella, para propor ao Comi-
tê do Sesquicentenário que passe a constar do nosso 
livro do Sesquicentenário também um relato, e o Pre-
sidente da Comissão do Sesquicentenário disse: vai 
para a primeira página do nosso boletim informativo 
o que está acontecendo aqui nesta Casa de leis, que 
representa os Estados. 

Portanto, nós nos sentimos em casa aqui, como 
nos sentimos em casa também no Legislativo, na Câ-
mara Federal, porque é a Casa do povo, igualmente 
na Alerj, que é a casa do povo no Rio de Janeiro. Nós 
queremos deixar esses registros.

Mas, meus irmãos, pastor não tem como usar da 
palavra sem usar a palavra. Portanto, preciso destacar 
neste texto alguns aspectos. Primeiro, queremos dizer 
que o Senhor Deus vê todos os filhos dos homens. 
Do lugar da Sua morada Ele não apenas vê, mas Ele 
observa como estamos andando, os nossos atos de 
bondade, de justiça, de verdade. Estaremos sempre 
imitando a Deus quando amarmos o próximo, porque 
aquele que não ama não conhece a Deus, porque 
Deus é amor, e aquele que ama é nascido de Deus, 
conhece a Deus e vai fazer a diferença. Por isso, só 
amamos porque Ele nos amou primeiro. É pela graça 
de Deus que não somos desgraçados. Pelo contrário, 
somos abençoados em nome de Jesus. 

Eu quero que essa benção seja distribuída a todos 
os presentes aqui, mas que possa também alcançar, 
com muito carinho, aqueles que estão acompanhando a 
TV Senado. Sabe por quê? Formadores de opinião são 
aqueles que acompanham a transmissão dos legislativos.

Eu aqui quero dar os parabéns ao braço Legis-
lativo da República, porque estão trabalhando com tal 
transparência que transmitem ao vivo as suas sessões. 
Isso é trabalhar na vitrine, meu Senador, meu Presiden-
te. Ninguém pode correr o risco de falar alguma coisa 
desencontrada quando está sendo filmado.

Por isso, quero citar aqui o lema dos positivistas, 
que têm dado contribuição para o bem deste País, 
desde o lema “Ordem e Progresso”: “A transparência 
conduz a ética”.

Srs. Senadores, quando tivermos transparências 
nas negociações, nos bastidores das comissões, nas 
decisões dos Ministérios, nós teremos menos corrup-
ção nesta terra e mais progresso. Isso vai contribuir 
para que diminuamos a miséria neste País.

E é notável que a nossa Presidenta Dilma – estou 
chamando-a assim porque ela prefere ser chamada 
Presidenta – esteja dando sequência ao Fome Zero, 
mas agora com o seu timbre “Brasil sem Miséria”.

Estivemos aqui juntos, o reverendo Isaías e eu, 
a convite da Presidência e do Ministério, para presen-
ciarmos o lançamento do Fome Zero e do Brasil sem 
Miséria. Isso só fez bem ao nosso coração. E assim 
trabalha a Igreja.

Quero caminhar para o encerramento da peque-
na análise de um grande texto: “Os olhos do Senhor 
estão sobre os que o temem e sobre os que esperam 
a sua misericórdia.” Eu quero dizer para a Presidenta 
Dilma que esse texto também fala ao seu programa. 
Diz assim o Salmo 33, versículo 19: “O Senhor olha 
aqueles que esperam misericórdia para livrar-lhes a 
alma da morte”. Nós não queremos ver ninguém mor-
rer neste País sem ouvir falar de Cristo, sem ter uma 
oportunidade válida de confessar a Jesus aqui, na 
terra, e ser confessado por Jesus lá no céu. Portanto, 
quer livrar-lhes a alma da morte e, no tempo da fome, 
conservar-lhes a vida. 

Aqui une o Poder Executivo, o Poder Legislativo 
e o Poder Judiciário ao coração da nossa Presidenta 
Dilma, para dizer: estamos com Vossa Excelência e 
não abrimos.

E quero dizer que a carta que vamos entregar ao 
Presidente Sarney é vazada assim:

Ilmº Sr. Presidente, Senador José Sarney, 
a cristandade compreende e engloba o Catoli-
cismo Romano; as Igrejas Ortodoxas e Anglica-
nas; a Igrejas Protestantes Históricas: luteranas, 
presbiterianas, metodistas, batistas; Pentecostais 
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históricas, com mais de 30 anos de história; a 
Assembleia de Deus, a grande Assembleia de 
Deus, que acaba de celebrar o seu centenário. 
Mas eu quero englobar aqui os neo-pentecostais 
e sintetizá-los na pessoa do nosso Presidente 
desta sessão; mencionar a Igreja Universal do 
Reino de Deus, que deixa uma contribuição em 
todo o mundo e em nosso País.

É de justiça fazer essa referência e dizer que nós 
queremos ver todo o povo de Deus com uma só alma 
e um só coração, porque, Reverendo José Borges dos 
Santos Júnior, quando o Presidente do Supremo Con-
cílio, em 1959, em presença do Presidente Juscelino 
Kubitschek, na Catedral Presbiteriana do Rio de Ja-
neiro, disse: “A Igreja de Nosso Senhor Jesus Cristo 
é una e indivisível, na terra e no céu, no tempo e na 
eternidade”, essas palavras foram tão fundo que Jus-
celino Kubitschek, que tinha uma memória privilegiada, 
as repetiu no seu pronunciamento como Presidente 
da Republica. E nós não podemos pensar diferente.

A Igreja Presbiteriana do Rio de Janeiro, a pri-
meira igreja presbiteriana do Brasil, é do ramo histórico 
da Reforma, tem suas raízes na Bíblia Sagrada e seu 
marco de origem na reforma religiosa do século XVI.

João Calvino, o grande reformador de Genebra, 
é sempre citado entre os cinco luminares maiores da 
civilização ocidental, e, recentemente, o New York Ti-
mes teve a coragem de, pesquisando e analisando a 
influência de Calvino, dizer que ele está entre os três 
que mais influenciaram a civilização ocidental.

É por isso que, quando o Senador Geovani Bor-
ges cita Calvino e diz que leu a sua história por com-
pleto, Calvino ainda é um desconhecido dos próprios 
calvinistas, porque, se conhecêssemos a têmpera de 
Calvino, a nossa Igreja seria mais atuante.

E aquela síntese que o meu amigo e Senador 
Cristovam citou, ao lado de cada Igreja Reformada 
Presbiteriana termos uma escola, um ambulatório e 
uma clínica médica, porque a Igreja existe para a evan-
gelização – pregação da palavra –, para a educação 
– o ensino – e também para a ação social – levantar 
o caído em nome de Jesus. (Palmas.)

É essa a visão da Igreja ainda hoje; essa é a visão 
da Catedral Presbiteriana; essa é a visão do Conselho 
da Catedral Presbiteriana, que tem tal densidade de 
presença que, se fosse necessário, dava para reunir 
o Conselho da Igreja aqui. 

Louvado seja o nome do Senhor.
Quero terminar dizendo que Max Weber, judeu 

cristão, ao escrever sua tese de doutorado, defende 
que a ética protestante é o espírito do capitalismo; não 
do capitalismo selvagem, mas do capitalismo que quer 

a livre iniciativa, a livre empresa, a livre concorrência. 
Sim, queridos, ele assim defendeu. 

E André Biéler, Professor emérito da Universidade 
de Genebra, que nasceu da Academia de Calvino e de 
John Knox, em Genebra, escreve sobre o humanismo 
de Calvino, sobre a ética de Calvino e dos calvinistas 
e também fala da influência do pensamento social e 
econômico de Calvino. 

Ruy Barbosa, quando fez o prefácio do livro O 
Papa e o Concílio, fez uma citação notável e disse: 
“No mundo, destaco a Europa” – talvez hoje ele não 
dissesse isso; “na Europa, destaco a Suíça; e na Suí-
ça, os cantões protestantes”.

É preciso coragem para escrever uma verdade 
como essa.

Meus irmãos, senhoras e senhores, meu Presi-
dente, esse é o DNA da Catedral Presbiteriana do Rio 
de Janeiro e da Igreja Presbiteriana ali representada.

Tivemos o privilégio de receber na Catedral o Ex-
-Presidente dos Estados Unidos Jimmy Carter e sua 
esposa, Rosalynn Carter, em 1984; na mesma ocasião, 
recebemos o Presidente eleito Tancredo Neves; rece-
bemos o Senador Jesse Jackson, que foi nominee à 
presidência dos Estados Unidos; recebemos o Presi-
dente Juscelino Kubitschek em 1959; em 2009, recebe-
mos o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, juntamente 
com o meu Governador e amigo Sérgio Cabral Filho e 
juntamente com o Prefeito da minha cidade, Eduardo 
Paes. E quem ajudou a fazer esses contatos e essa 
costura? O Deputado Federal Arolde De Oliveira e o 
meu querido Senador Marcelo Crivella.

E nós continuamos juntos, pulsando no mesmo 
ritmo. Isso me faz crer, Senador Cristovam, que vamos 
ter a presença de outros Senadores no sesquicente-
nário da Catedral Presbiteriana. 

Quero, de alma para alma, de amigo para amigo, 
convidá-lo, como nobre Senador, a receber também, 
juntamente com a Presidente, o Medalhão do Sesqui-
centenário da Catedral Presbiteriana do Rio de Janeiro.

Encerro as minhas palavras, usando a assinatura 
que era colocada após o nome de João Calvino, sem-
pre que ele assinava uma carta ou um documento ou 
um pronunciamento...

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Reverendo, por favor. Antes de V. Exª en-
cerrar seu pronunciamento...

O SR. GUILHERMINO CUNHA – Eu seguro aqui.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Eu que o chamei de Senador, e V. Exª 
disse assim: “Já está me indicando?”; de coração, sim 
– V. Exª tem todas as prerrogativas para estar conos-
co aqui; e quando V. Exª for Senador, já antecipo que, 
havendo no plenário alguém que levante o bastão do 
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microfone, isso significa que ele quer fazer um aparte; 
o Senador Cristovam Buarque...

O SR. GUILHERMINO CUNHA – Ah, pois não. 
O senhor me desculpe: é por desconhecimento des-
ta Casa.

Meu querido Senador, seu aparte me honra.
É assim, meu Presidente?
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Já 

passou o momento, mas queria dizer que sua ideia de 
que, no lugar do Vestibular, deveria haver um exame 
ao longo dos três anos do Ensino Médio... 

O SR. GUILHERMINO CUNHA – Está pegan-
do agora.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – ... 
foi adotada por mim aqui, no Distrito Federal. 

O SR. GUILHERMINO CUNHA – Parabéns.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) 

– Não entrou na Constituição, mas, já há 17 anos, a 
Universidade de Brasília seleciona seus alunos por 
uma coisa que chamamos aqui de PAS – Programa de 
Avaliação Seriada. Ou seja, a sua ideia aqui está em 
prática e tem se espalhado muito por outros Estados, 
por exemplo, na Universidade de Santa Maria, na Uni-
versidade da Paraíba e em muitos lugares. Esse é o 
projeto PAS. E dei entrada, aqui, no Senado, a um pro-
jeto de lei, para ver se a gente o leva para todo o Brasil. 
Então, sua idéia, aqui, coloquei em prática. (Palmas.)

O SR. GUILHERMINO CUNHA – Deus seja lou-
vado!

Um aparte assim derruba a gente da tribuna, 
Presidente!

Mas estava referindo-me à assinatura que Calvino 
colocava após o seu nome. E, com essa assinatura, 
termino este pronunciamento, esta palavra.

Soli Deo gloria! 
Deus nos abençoe.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Nós agradecemos o discurso...
O SR. GUILHERMINO CUNHA – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Pois não.
O SR. GUILHERMINO CUNHA – Permita-me.
Eu quero oferecer ao Presidente desta Casa em 

exercício uma Bíblia que diz assim: “Então, entre as 
nações se dizia: grandes coisas o Senhor tem feito por 
eles.” Com efeito, grandes coisas fez o senhor por nós. 
Por isso, estamos alegres.

Esta Bíblia é oferecida ao Senador Marcelo Cri-
vella e família por sua participação nas celebrações do 
sesquicentenário da 1ª Igreja Presbiteriana do Brasil, 
a Catedral Evangélica do Rio de Janeiro.

Deus tem bênçãos para a sua preciosa vida...

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Muito obrigado.

O SR. GUILHERMINO CUNHA – ... e para a de 
sua família querida. Estamos orando por você.

E assinam: Reverendo Guilhermino Cunha, Pas-
tor Presidente e Presidente de Honra da Comissão; 
Presbítero Célio de Sena Torres, Presidente da Comis-
são do Sesquicentenário; Presidente Adibe Vieira dos 
Santos, Secretário do Conselho e também Secretário 
da Comissão do Sesquicentenário.

E termina assim: “Agrada-te no Senhor...
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Amém!
O SR. GUILHERMINO CUNHA – ... e Ele satis-

fará os desejos do teu coração”.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Muito obrigado.
O SR. GUILHERMINO CUNHA – Entregue o teu 

caminho ao Senhor –que eu sei que está entregue. 
Confia n’Ele. O mais Ele fará.

Rumo à Presidência não apenas do Senado, mas 
um voo mais alto, meu Presidente, no futuro, deste 
País, com a graça de Deus.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Muito obrigado.

O SR. GUILHERMINO CUNHA – Estou fazendo 
um lançamento. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Gostaria de agradecer imensamente e 
dizer que nós temos mais um orador inscrito, que é o 
Senador Wellington Dias, do bravo Estado do Piauí.

Com a palavra V. Exª. (Palmas.)
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente – por enquanto, desta sessão – Senador 
Marcelo Crivella, meu querido Senador Cristovam, quero 
saudar aqui também e, com muita alegria, receber as 
nossas Deputadas Liliam Sá e Graça Pereira, nossos 
Reverendíssimos Guilhermino Cunha, Juarez Marcon-
des Filho e Isaías de Souza Maciel, na pessoa de quem 
permitam-me saudar aqui cada um dos presbíteros, pas-
tores, pastoras, enfim, cada um dos membros da Igreja 
Presbiteriana do Rio de Janeiro e de outros Estados do 
Brasil e também de outras denominações.

Eu não poderia deixar de, em meu nome e em 
nome do Partido dos Trabalhadores, já que o nosso 
querido Lindbergh não pôde estar aqui, também usar 
desta tribuna.

Sou católico e a minha esposa é evangélica, 
meus filhos são evangélicos, e tive o privilégio de, 
ao longo da minha vida, nessa convivência, ampliar 
o carinho pelo trabalho que o povo de Deus faz pelo 
nosso Brasil e, de modo ainda mais especial quando 
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tive a oportunidade de governar o Estado do Piauí, 
ao chegar em cada comunidade, às vezes àquela em 
que nem vendedor muitas vezes entrava, encontrar ali 
a presença de um templo da Assembleia de Deus ou 
da Igreja Presbiteriana ou Batista ou Universal, enfim. 
E creio profundamente, e é isso que me traz aqui, na 
importância, neste momento que vivemos no Brasil, 
da presença de Deus.

Certamente esta sessão, além da homenagem 
que fazemos à Igreja Presbiteriana do Rio de Janei-
ro e, tenho certeza, por extensão, a todas do Brasil 
– permitam-me, em nome do Pastor João Inácio, lá 
de Teresina, no Piauí, também estender um abraço a 
todos que fazem esse belo trabalho lá no Piauí –, por 
isso foi lembrado aqui, pelo Senador Cristovam, além 
do trabalho missionário de levar a palavra de Deus 
a mais e mais pessoas, fazer do Brasil este País de 
Deus, este País que tem Cristo como sua referência...

E uma sessão como esta é importante, porque 
aqui temos a missão, em diferentes pensamentos, em 
diferentes credos, em diferentes regiões do Brasil, de 
fazer as regras para viver em sociedade.

Certamente uma sessão como esta é também 
um momento de grandes bênçãos, para que possa 
nos iluminar a cada um e cada uma nessa tarefa que 
não é tão simples.

Também é importante pelo momento que vivemos 
no Planeta. Vivemos um momento delicado, desses 
momentos em que sabemos que é pela iluminação de 
Deus que encontramos caminhos, momentos em que, 
em vários países, mais gravemente do que no Brasil, 
alcançamos violentos índices de desemprego, países 
como o Japão, a Espanha, mesmo os Estados Unidos.

Então, mais do que nunca, precisamos refletir so-
bre essas coisas e também pedir que Deus abençoe o 
nosso Brasil, a nossa Presidente Dilma, a sua equipe, 
todos que governam Municípios e Estados, enfim, os 
Parlamentos, nessa missão.

Queria, na verdade, dizer que, como quem crê 
em Deus, acho que encontraremos, sim, uma saída. 
Quero render, em nome do povo do meu Estado, em 
nome do povo do Piauí e também em nome do meu 
partido, o Partido dos Trabalhadores, minhas home-
nagens a cada homem, a cada mulher que, há tantos 
anos, desde a primeira presença no Rio de Janeiro, 
vêm fazendo esse trabalho missionário, que também 
se destaca pela educação, pela saúde, pela assistên-
cia social, enfim, um trabalho sempre muito presente.

Quero aqui, meu querido Crivella, parabenizá-los 
pela iniciativa e dizer que, para mim, é honra muito 
grande poder partilhar disso aqui. 

É exatamente por crer em Deus, crer no apóstolo 
Paulo, que, mesmo em momentos difíceis como ele vi-

veu, lembra-nos, na sua famosa Carta aos Filipenses: 
“Tudo posso n’Aquele que me fortalece”. 

É exatamente com estas palavras, que nos en-
chem firmemente o coração, que quero aqui render 
minhas homenagens e parabenizá-los. Que tenhamos 
vida longa, cada um cumprindo sua missão. Amém.

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Muito obrigado, Senador Wellington, por 
suas palavras tão confortadoras e animadoras.

Antes de encerrarmos a nossa sessão, gostaria 
de convidar o coral, que representa aqui os nossos 
irmãos africanos e os nossos ancestrais, já que, se-
gundo a Universidade Federal de Belo Horizonte, os 
brasileiros, todos, têm, em seu mapa genético, o san-
gue de três raças: do negro, do vermelho e do branco.

No Rio Grande do Sul, segundo a universidade, 
o negro chega a ter 45% de gene africano, mas 40% 
de europeu. E não há branco no Brasil que não tenha, 
pelo menos, 40% de gene africano e, pelo menos, 10% 
de gene ameríndio, para muito orgulho nosso.

Então, passamos a ouvir o Coral Amor do Senhor, 
com o Maestro Zacarias.

(Procede-se à apresentação do Coral 
Amor do Senhor.)

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Cumprida a finalidade da nossa sessão, 
quero agradecer a presença de todos os Srs. Sena-
dores, das autoridades presentes. 

Quero agradecer, sobretudo, a Deus pela Igre-
ja Presbiteriana do Brasil, e terminar a nossa sessão 
lendo o Salmo 142, versículos de 12 a 15:

Senhor, que nossos filhos sejam, na sua 
mocidade, como plantas viçosas, e nossas fi-
lhas, como pedras preciosas, lavradas como 
coluna de palácio.

Que transbordem os nossos celeiros, 
entulhados de toda sorte de provisões; que 
os nossos rebanhos produzam a milhares e a 
dezenas de milhares em nossos campos. Que 
as nossas vacas andem pejadas, não lhes haja 
ruptura nem mau sucesso. Não haja gritos de 
lamento em nossas praças e ruas. 

Bem-aventurado o povo a quem assim 
sucede. Sim, bem-aventurado é o povo cujo 
Deus é o Senhor.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 33 
minutos.)
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Ata da 163ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 19 de setembro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária 1 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Wilson Santiago, da Srª Vanessa Grazziotin, dos Srs. Paulo Davim, 
Valdir Raupp e Geovani Borges

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 22 mi-
nutos e encerra-se às 19 horas e 26 minutos.)

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A primeira hora da presente sessão será desti-
nada a comemorar a passagem do 21º aniversário da 
criação do Sistema Único de Saúde – SUS, nos ter-
mos do Requerimento 782, de 2011, de autoria do 
Senador Paulo Davim e outros Senadores.

Para compor a Mesa, convido, como primeiro sig-
natário da presente sessão, o Exmº Sr. Senador Paulo 
Davim. Já se encontra na Mesa o assessor especial 
do Ministro, que aqui não está porque acompanha 
a Presidenta Dilma na viagem que faz aos Estados 
Unidos da América do Norte. Inclusive, hoje, tem uma 
importante reunião, juntamente com a Presidenta, re-
lacionada à saúde pública.

Comunico e agradeço a presença do Sr. Fausto 
Pereira dos Santos, que neste ato representa o Exmº 
Sr. Ministro da Saúde, Alexandre Padilha. 

Convido para compor a Mesa a Presidente do 
Conselho Federal de Fonoaudiologia, Srª Bianca Arruda 
Manchester de Queiroga. Ainda para compor a Mesa 
o Sr. Vice-Presidente do Conselho Federal de Medi-
cina, Sr. Carlos Vital Tavares Correa Lima, que neste 
ato representa o Presidente, Sr. Roberto Luiz D’Avila. 

Convidamos para compor a Mesa o Secretário-
-Executivo do Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde – Conass, Sr. Jurandi Frutuoso Silva. Ainda 
para compor a Mesa, convidamos a Assessora da 
Presidência do Conselho Regional de Enfermagem 
do Distrito Federal, Srª Marilene Teixeira Santos, que, 
neste ato, representa a Presidente, Srª Heloísa Sales 
Corrêa. Convidamos também para compor a Mesa o 
Dr. Francisco Deodato, Secretário Municipal de Saú-
de da cidade de Manaus, que, neste ato, representará 
todos os secretários das capitais.

Registramos, ainda, a presença do Conselheiro 
representante da CNBB no Conselho Nacional de Saú-
de, Sr. Clóvis Adalberto Boufleur; do assessor técnico do 
Conselho Nacional das Secretarias Municipais de Saú-
de – Conasems, Sr. José Ênio Servilha Duarte; da Srª 
Marilene Teixeira Santos, que representa a Presidente, 
a Srª Heloísa Sales Corrêa; do Presidente do Conse-
lho Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul, 
Sr. Amarílis Pereira Amaral Scudelari; do membro do 
Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, Srª 
Helena Stella, que, neste ato, representa o Presidente, 
Sr. Cláudio Porto; assim como registramos a presença 
do Sr. Aroldo Pinheiro de Moura Neto, Secretário-Geral 
da Federação Interestadual dos Odontologistas.

Feito o comunicado de presença, agradecendo 
a todos e a todas, iniciamos a nossa sessão. Portan-
to, convido todos para que, de pé, possamos cantar o 
Hino Nacional brasileiro.

(Procede-se à execução do Hino Na-
cional.)

A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/
PCdoB – AM) – Mais uma vez, agradecemos a presença 
a todos os convidados. Há aqui vários representantes 
de entidades de profissionais ligados à área da saúde, 
uma área que abarca profissionais dos mais diferentes 
setores, que são os verdadeiros responsáveis pelo de-
senvolvimento da saúde pública no Brasil.

Então queremos nos congratular, em primeiro 
lugar, com o propositor, Senador Paulo Davim, que foi 
autor, médico e militante do movimento de saúde – não 
apenas é médico, mas também militante aguerrido na 
área de saúde –, que sugeriu a realização desta sessão.

Nós temos entendimento, Senador Davim – tenho 
certeza de que não apenas eu, mas todos que aqui 
estão, as Srªs e os Srs. Senadores também –, de que 
este debate é extremamente oportuno no momento em 
que discutimos exatamente as fontes de financiamento 
para a área da saúde. 
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A Câmara Federal deverá votar, ainda nesta se-
mana, o projeto de lei que regulamenta a Emenda 29, 
que determina o piso para aplicação em saúde por 
parte de Estados e Municípios e, na sequência, pro-
jeto que já foi votado por esta Casa. Na sequência, o 
projeto deverá voltar.

Congratulamo-nos com o Senador Paulo Davim, 
que convidamos para fazer uso da palavra como primei-
ro subscritor da proposta para realização desta sessão. 

Com a palavra V. Exª, Senador Davim.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidenta Senadora Vanessa Grazziotin; Sr. Asses-
sor Especial do Ministro da Saúde, Fausto Pereira dos 
Santos; Presidente do Conselho Federal de Fonoaudio-
logia, Srª Bianca Arruda Manchester de Queiroga; Sr. 
Vice-Presidente do Conselho Federal de Medicina, Dr. 
Carlos Vital Tavares Corrêa Lima, aqui representando 
o Presidente Roberto d’Ávila; Sr. Secretário Executi-
vo do Conselho Nacional de Secretários de Saúde – 
CONASS –, Dr. Jurandi Frutuoso Silva; Assessora da 
Presidência do Conselho Regional de Enfermagem 
Distrito Federal, Enfermeira Marilene Teixeira Santos, 
aqui representando a Presidente Enfermeira Eloísa 
Sales Correia; Sr. Secretário Municipal de Saúde de 
Manaus, Sr. Francisco Deodato Guimarães; repre-
sentante da CNBB no Conselho Nacional de Saúde – 
CNS, Sr. Clóvis Adalberto Boufleur; Assessor Técnico 
do Conselho Nacional das Secretarias Municipais de 
Saúde – Conasems, Sr. José Ênio Servilha Duarte; 
Presidente do Conselho Regional de Medicina do Es-
tado de Santa Catarina, Dr. Ricardo Polli; Presidente do 
Conselho Regional de Enfermagem do Mato Grosso do 
Sul, Sr. Amarílis Pereira Amaral Scudelari; membro do 
Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, Srª 
Helena Stella; Secretário-Geral da Federação Interesta-
dual dos Odontologistas, Sr. Aroldo Pinheiro de Moura 
Neto; Coordenadora do projeto da Associação Brasilei-
ra de Odontologia do Distrito Federal na comunidade, 
Srª Edice Nedine de Oliveira Souza; Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras; senhoras e senhores aqui presentes; 
todos que nos assistem pela TV Senado e que nos ou-
vem pela Rádio Senado, é com grande satisfação que 
venho à tribuna desta Casa, como proponente desta 
comemoração do 21º aniversário do Sistema Único de 
Saúde. O SUS comemora a maioridade. 

Mesmo com todos os seus problemas, o Siste-
ma Único de Saúde brasileiro é um serviço notável de 
atenção à saúde, a começar pela ambição do seu ob-
jetivo principal, estabelecido pela Constituinte de 1988. 
O SUS foi concebido para cumprir o dever do Estado 
de promover a saúde de todos os brasileiros, prevista 
na Constituição Federal como um direito dos cidadãos.

As estatísticas do Sistema apresentam números 
formidáveis. Examinemos alguns dos últimos dados 
disponíveis. A integralidade da população brasileira – 
ou seja, 190 milhões de pessoas – é beneficiada gra-
tuitamente pelo SUS. O SUS produz, anualmente, 7,8 
bilhões de unidades de 400 tipos diferentes de medica-
mentos, dos quais 163 bilhões são de medicamentos 
antirretrovirais, usados no tratamento da AIDS, doença 
cujo programa brasileiro de prevenção e tratamento 
tem reconhecimento internacional.

Dois milhões de partos são realizados por ano 
pelo Sistema e mais de 105 milhões de pessoas são 
atendidas pelo Serviço de Atendimento Móvel de Ur-
gência, o nosso querido Samu, criado em 2003. O 
SUS conta com 40 mil equipes do Programa Saúde da 
Família; 240 mil agentes comunitários de saúde e 22 
mil equipes de saúde bucal; 87 milhões de brasileiros 
são atendidos anualmente pelo Programa Brasil Sor-
ridente, de atendimento odontológico. São 25 as cen-
trais estaduais de transplantes organizadas, o que já 
permitiu a realização de 24 mil e 600 transplantes só 
neste ano de 2011.

Graças a essas e a outras ações do SUS, que 
resultam de um trabalho conjunto dos governos Fede-
ral, estaduais e municipais, os resultados obtidos em 
termos de melhoria das condições de saúde e de vida 
da população são expressivos.

Para citar apenas alguns, a mortalidade infantil 
caiu para 19 por mil crianças nascidas vivas; doenças 
como a paralisia infantil e o sarampo foram erradica-
das do País; o número de fumantes caiu para 17% da 
população; e o mais importante: a expectativa de vida 
dos brasileiros subiu para 72,3 anos em média. Não é 
sem razão que o Sistema foi reconhecido como exem-
plo, em 2008, pela Organização Mundial de Saúde.

Evidentemente, nem tudo são flores quando se 
trata de um sistema desse tamanho e dessa comple-
xidade. Se, de um lado, há benefícios inquestionáveis 
à população, do outro ela também tem suas queixas 
em relação ao SUS, como ficou evidenciado por uma 
pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisa Econô-
mica e Aplicada – IPEA, em novembro de 2010.

Os principais problemas indicados pelos usuá-
rios do Sistema foram a falta de médicos, apontada 
por 57,9% dos entrevistados, e a demora para o aten-
dimento nos postos, centros de saúde e hospitais, re-
clamada por 35,9% dos que responderam à pesquisa. 
Aliás, para 34,9% a demora na consulta a especialistas 
é o principal defeito do SUS.

Como médico e servidor público, há 26 anos tra-
balhando com pacientes críticos, não poderia deixar 
de registrar o triste dilema, vivenciado diuturnamente 
pelos médicos intensivistas, numa verdadeira escolha 
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de Sofia, consequência do déficit de leitos de UTI no 
Brasil ou ainda os graves problemas enfrentados pela 
rede na assistência ao paciente da traumaortopedia.

A pesquisa trouxe, no entanto, um dado extre-
mamente interessante: a qualidade dos serviços do 
SUS foi avaliada positivamente por 72,4% dos entre-
vistados. A melhoria da qualidade do atendimento foi 
mencionada por apenas 11% das pessoas ouvidas 
quando sugestões de aperfeiçoamento do SUS foram 
pedidas pelos entrevistadores.

Se o SUS tem problemas é preciso buscar solu-
ções. Além desse diagnóstico dos usuários, há outras 
visões, como a de membros do Governo Federal que 
estão atentos a iniciativas que visem aprimorar o SUS.

Para citar um exemplo, o Secretário de Atenção 
à Saúde do Ministério da Saúde, Helvécio Miranda 
Magalhães Júnior, manifestou seu ponto de vista em 
audiência da Comissão de Saúde da Assembleia Le-
gislativa de São Paulo, em junho passado. O Secre-
tário afirma:

Não será o aumento unitário da tabela do SUS 
nem a elevação do chamado teto dos repasses a Es-
tados e Municípios que vão promover a solução para 
o financiamento da saúde pública. A forma de aumen-
tar o teto e acrescentar recursos ao sistema de saúde 
está ligada à expansão da rede de atenção à saúde.

O Secretário se refere à expansão das redes de 
atenção, à obstétrica e neonatal (Rede Cegonha); de 
urgência e emergência; de atenção psicossocial (en-
frentamento do uso do álcool, do crack e de outras 
drogas); de atenção oncológica; e de doenças crôni-
cas e envelhecimento. Elas são as prioridades atuais 
do Ministério. 

Contudo essa expansão também exigirá mais re-
cursos financeiros, o que parece ser a questão central 
a ser resolvida. Até 2014, só a Rede Cegonha deman-
dará recursos da ordem de R$9,3 bilhões. A Rede de 
urgência e emergência consumirá outros R$19 bilhões, 
com a previsão de mais R$39 bilhões entre 2015 e 2018.

A questão que está em discussão nesse momento 
é exatamente de onde virão esses recursos de que o 
SUS necessita para funcionar melhor. A própria Presi-
denta Dilma Rousseff disse em entrevista ao programa 
Fantástico, da Rede Globo, no último dia 11 de setem-
bro, que, embora ela seja contra uma nova CPMF, o 
Sistema demandará mais recursos “inexoravelmente”, 
segundo sua própria definição. 

Isso é fato. Por isso mesmo, defendo um amplo 
debate envolvendo vários segmentos da sociedade, 
governos e Congresso Nacional, para, juntos, buscar-
mos fontes plausíveis e exequíveis de financiamento 
da saúde no Brasil. 

Vejo que a regulamentação da emenda 29 poderá 
significar um novo momento para o SUS. O primeiro 
passo para a sustentabilidade do sistema. Para tanto, 
precisamos fugir do convencional e buscarmos novas 
fontes, fontes alternativas de financiamento do SUS, 
associadas à gestão profissionalizada e austera.

Srª Presidente, vejo que outras medidas preci-
sam ser colocadas em prática, como, por exemplo, 
racionalizar o uso dos recursos do SUS – reduzindo o 
fenômeno do “hospitalocentrismo”, como o batizou o 
economista especializado em administração hospitalar 
e economia da saúde Bernardo Couttolenc, ex-profes-
sor da Faculdade de Saúde Pública da Universidade 
de São Paulo (FSP/USP).

Segundo ele, qualquer sintoma é motivo para o 
brasileiro procurar um hospital, onde está a atividade 
mais cara do Sistema. Muito do que é feito nos hospi-
tais, de acordo com o especialista, poderia ser tratado 
antes, nos ambulatórios ou nos serviços de atenção 
básica, a um custo bem menor.

Como se vê, há margem para melhorar o funcio-
namento desse formidável sistema de saúde pública 
instituído no Brasil, garantindo-se a otimização dos re-
cursos. Certamente, os Governos Federal, Estaduais 
e Municipais, em conjunto e colaborativamente, sob a 
fiscalização participativa da sociedade brasileira, have-
rão de trabalhar com seriedade para aperfeiçoar, racio-
nalizando seu funcionamento e reduzindo seus custos.

Quero terminar, saudando cada um dos brasilei-
ros que trabalham para fazer funcionar bem o SUS. É 
deles que depende a nossa população, notadamen-
te a mais pobre, nas suas horas mais difíceis, de dor 
e de doença. É com os profissionais ligados ao SUS 
que elas contam para superar o sofrimento e vencer 
a morte. A esses profissionais, a nossa homenagem e 
o nosso agradecimento. São eles que devem receber 
os parabéns no aniversário que marca os 21 anos do 
Sistema Único de Saúde no Brasil.

Muito obrigado. (Palmas.) 
A SRA. PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-

co/PCdoB – AM) – Cumprimentamos o Senador Davim 
e o convido para que possa, com muito mérito, conti-
nuar na coordenação dos trabalhos desta importante 
sessão, que homenageia os 21 anos do Sistema Úni-
co de Saúde.

Senador Davim.

A Srª Vanessa Grazziotin, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Davim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – Convido a Senadora Vanessa Grazziotin para 
fazer uso da palavra.
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A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Presidente Davim.

Quero cumprimentar todos os integrantes e as 
integrantes da nossa Mesa. E se me permitirem uma 
manifestação muito bairrista, corporativa, mais bair-
rista do que corporativa, quero cumprimentar a todos 
cumprimentando o Francisco Deodato, Secretário Mu-
nicipal de Saúde de Manaus, do meu querido Estado 
do Amazonas.

É muito importante, Senador Davim, estarmos 
aqui, conforme falei na abertura destes trabalhos, co-
memorando os 21 anos de criação do Sistema Único 
de Saúde (SUS).

Este é um momento muito mais de reflexão do 
que de comemoração, um momento propicio para que 
possamos fazer uma reflexão profunda acerca do pa-
pel, da missão, os pontos fortes e os pontos fracos, de 
um dos sistemas na área de saúde pública mais im-
portantes e mais avançados do mundo, Sr. Presidente.

O Sistema Único de Saúde ultrapassa o campo 
específico da saúde pública e torna-se um dos mais 
importantes sistemas públicos de proteção social. Re-
presenta um avanço no processo de inclusão social e 
a garantia dos direitos sociais e de cidadania.

A Constituição Federal estabelece que a saúde é 
direito de todos. E essa garantia constitucional significa 
maior proteção em relação aos grupos mais vulnerá-
veis e, de uma forma indireta, também representa a 
elevação de renda dessas pessoas.

A crise econômica mundial, que se agravou no 
ano de 2008 – e agora vivemos um repique daquela 
mesma crise – nos dá a dimensão da tragédia que re-
presenta para grupos sociais de menor renda não ter a 
garantia do direito à saúde. Os efeitos colaterais nega-
tivos dessa crise econômica mundial são mais graves 
em relação a grandes contingentes populacionais de 
países desenvolvidos que estão empobrecendo, per-
dendo emprego, renda, perdendo poder aquisitivo e 
ficando abaixo da chamada linha de pobreza. Porque, 
no geral, nesses países, a saúde não é pública, como 
é no Brasil. O que predomina no sistema de saúde é 
exatamente a atuação do setor privado e ao qual tem 
acesso os que podem pagar. Quando o mundo do ca-
pital passa por uma crise aguda, como passa agora, 
obviamente que os setores da saúde são aqueles que, 
em primeiro lugar, manifestam a crise, os reflexos des-
sa crise, porque pessoas perdem empregos, salário e, 
portanto, perdem a condição econômica de continuar 
acessando o sistema de saúde de seus países.

No Brasil, sem dúvida, o Sistema Único de Saú-
de contribui para reduzir desigualdades sociais e para 
minimizar o drama das pessoas que não têm possi-

bilidade de acessar o sistema privado e na hora em 
que mais precisam, que é exatamente no momento da 
doença. Quando a gente fala do sistema privado no 
Brasil não estamos querendo dizer que a qualidade 
do sistema privado de saúde seja superior ao do sis-
tema público. Não. Assistimos diariamente, também, a 
todos os percalços por que passam aquelas pessoas 
que são associadas e procuram o atendimento inte-
gral à saúde baseado no sistema privado, sobretudo 
no sistema público. 

Certamente, o Sistema Único de Saúde necessita 
de mais recursos financeiros, de aperfeiçoamento e de 
melhorias técnicas e administrativas. O atendimento 
à população apresenta problemas de acesso, insufici-
ências na qualidade dos atendimentos oferecidos nos 
centros de saúde, hospitais e serviços de emergência. 
A imagem e a impressão que temos, a partir das man-
chetes dos jornais e da televisão é a de que o serviço 
oferecido pelo SUS é de péssima qualidade, no entan-
to, uma pesquisa publicada no mês de fevereiro deste 
ano demonstra que 80% dos usuários do Programa de 
Saúde da Família, 70% dos pacientes que receberam 
assistência farmacêutica e metade dos que procuraram 
assistência médica eletiva no SUS avaliam o atendi-
mento recebido como bom ou muito bom.

São muitas as realizações importantes nesses 
21 anos de atividade do Sistema Único de Saúde: 
redução do número de óbitos e de internações por 
doenças infecciosas; erradicação da poliomielite, con-
trole do sarampo, da rubéola, da AIDS, entre tantas 
outras mazelas. 

Inicialmente, a organização do Sistema Único de 
Saúde teve o predomínio do papel regulador do Minis-
tério da Saúde, consoante a tradição nacional de hege-
monia do poder central sobre os Estados e Municípios.

Com o desenvolvimento desse sistema público 
de proteção social, temos um aumento da participa-
ção dos gestores estaduais e municipais, inclusive 
no financiamento do sistema, com a formalização de 
contratos entre os entes federativos.

Importante também, muito importante, tem sido 
o papel da sociedade como um todo, dos profissionais 
que atuam na área de saúde e dos usuários do siste-
ma de saúde. Talvez seja esse segmento, não o mais, 
mas sem dúvida nenhuma foi esse segmento pioneiro 
no processo de democratização e na busca da cons-
trução democrática de uma política a ser aplicada no 
Brasil inteiro.

Aí está o Conselho Nacional de Saúde, os con-
selhos estaduais, os conselhos municipais, por onde 
passam absolutamente todas as importantes decisões 
relacionadas à saúde. Esses conselhos são formados 
não apenas por profissionais da área da saúde, por 
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representantes do Ministério da Saúde, das secreta-
rias estaduais, municipais, ou por profissionais que 
atuam no sistema, mas também pelos usuários, o que 
é muito importante.

De nossa parte, o Poder Legislativo tem tido uma 
correta percepção do trabalho e da missão do Sistema 
Único de Saúde, do papel e da missão desse sistema 
conforme o princípio da responsabilidade sanitária. 

Entendemos que fazer a saúde baseada nos 
princípios constitucionais, que são o princípio da uni-
versalidade, da integralidade e da equidade, não é 
tarefa simples, Srs. e Srªs convidadas, Srªs e Srs. Se-
nadores. Não é tarefa simples. Entretanto, do ponto 
de vista social, não há sistema mais justo do que o 
estabelecido no Brasil, que é o de garantir a equida-
de, a universalidade e a integralidade. O nosso grande 
desafio é tornar prático aquilo que determina a teoria, 
aquilo que determina a lei. Esse é o grande desafio.

Portanto, aqui no Senado Federal, como na Câ-
mara dos Deputados, no Congresso Nacional como 
um todo, são muitos os projetos de lei que tramitam 
na área da saúde, que procuram garantir condições 
para a boa, perfeita e completa aplicação de todas as 
diretrizes estabelecidas pelo SUS.

Todos nós, que temos responsabilidade políticas 
e compromissos com o bem-estar do povo brasileiro, 
precisamos efetivamente trabalhar pelo aperfeiçoamen-
to do SUS e para o cumprimento efetivo do preceito 
constitucional de que saúde é um direito de todos. 

O Sistema Único de Saúde é um sistema vitorio-
so. Ele tem merecido o interesse e a observação de 
diversos países, pela magnitude e pelo alcance social 
desses sistemas. Queremos o seu aperfeiçoamento, 
com medidas estruturais, administrativas e financeiras 
que permitam o atendimento e a atenção adequados 
de todos os brasileiros, com melhoria da qualidade dos 
serviços prestados e facilidade ao acesso. Não que-
remos desigualdades no atendimento dos brasileiros 
e das brasileiras em relação à saúde pública, mas a 
concretização plena do princípio de igualdade de todos 
os brasileiros, pois todos têm direito ao atendimento 
médico de qualidade.

Tenho plena convicção do compromisso do Go-
verno da Presidenta Dilma, como tiveram os governos 
anteriores, sobretudo o do Presidente Lula, como de-
senvolvimento do Sistema Único de Saúde.

Quero concluir esta minha participação, dizen-
do que a nossa interlocução com movimentos ligados 
mais diretamente à área da saúde é muito importante, 
para que não percamos, Senador Davim, essa oportu-
nidade que está à nossa frente de melhora o Sistema 
Único de Saúde.

É preciso, sim, votar o Projeto de Lei, que há tanto 
tempo tramita no Congresso Nacional, votado por esta 
Casa e que se encontra no plenário da Câmara, de-
vendo ser votado esta semana. Entretanto, precisamos 
fazer uma reflexão isenta de qualquer posicionamento 
político, uma reflexão técnica se aquele projeto será 
efetivamente suficiente para melhorar a qualidade de 
saúde, principalmente no que diz respeito ao aporte 
de novas fontes de recursos. 

Penso que não podemos perder a oportunidade, 
sou daquelas que não tem medo de enfrentar o debate. 
Precisamos enfrentar o debate, sim, sobre fontes de 
financiamento exclusivo para a saúde. Nesse aspecto, 
não apenas eu, mas a bancada do meu Partido, o Par-
tido Comunista do Brasil, temos debatido com muito 
entusiasmo – e eu sou uma defensora intransigente, 
sim – a taxação a grandes fortunas, para que, através 
disso, possamos conseguir uma fonte permanente para 
financiamento da saúde. Porque não é possível que, 
no Brasil, o que menos ganha seja o que mais paga 
tributo. No mundo inteiro, muitos países já adotam o 
sistema da taxação, cobrança de tributos em relação 
a grandes fortunas, a grandes patrimônios. 

No Brasil, não tivemos até hoje, desde o ano de 
1988, o ano da Constituição brasileira, condições de 
enfrentar esse problema, de taxar mais quem mais tem 
para que aqueles que menos tem, que vivem num País 
de tamanho fosso de desigualdades sociais, possam 
ter um sistema de maior qualidade do que temos hoje. 

Senadores aqui têm falado a respeito da taxação 
de supérfluos, cigarros, bebidas alcoólicas, perfumes, 
mas eu, não. Penso que, diferente disso, poderíamos 
aproveitar a oportunidade de regulamentar o que de-
termina a Constituição. Taxar grandes fortunas para 
que, aí sim, o Sistema Único de Saúde pudesse ter 
uma fonte segura de financiamento, porque não é justo 
que quem tem patrimônio de cinco, dez, quinze, vinte, 
seiscentos, quinhentos milhões de reais participe, con-
tribua para o funcionamento do Estado brasileiro de 
igual forma como contribuem os assalariados. 

Era o que eu tinha a dizer.
Cumprimento a todas as senhoras e senhores e 

principalmente a V. Exª, Senador Paulo Davim. 
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 

RN) – Agradeço à Senadora Vanessa Grazziotin pelo 
brilhante discurso e convido o Senador Paulo Paim 
para ocupar a tribuna e fazer uso da palavra nesta 
sessão comemorativa ao 21º Ano do Sistema Único 
de Saúde do Brasil.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Paulo Davim que preside esta sessão, Senadora 
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Vanessa Grazziotin, Senador Geovani Borges, Sena-
dora Marinor Brito, Senador Valdir Raupp que pediu 
que eu permutasse com ele e que está se deslocando 
para cá, Senador Paulo Davim, é com satisfação que 
vim participar desta sessão a convite de V. Exª pela 
importância do tema.

Confesso que tenho que abrir o trabalho de uma 
comissão às 15 horas, mas sei que eles vão entender, 
vão aguardar lá e, depois da minha fala, vou abrir os 
trabalhos na Comissão de Direitos Humanos. 

Olha, eu acho não precisaria repetir todas as au-
toridades que compõem a Mesa, porque já foram des-
tacadas por todos. Mas, enfim, Sr. Assessor Especial 
do Ministro, Sr. Fausto Pereira dos Santos; Presiden-
te do Conselho Federal de Fonaudiologia, Srª Bianca 
Arruda Manchester de Queiroga; Sr. Primeiro Vice-
-Presidente do Conselho Federal de Medicina, Carlos 
Vital Tavares Corrêa Lima; Secretário Executivo do 
Conselho Nacional de Saúde, Jurandi Frutuoso Silva; 
Assessora da Presidência do Conselho Regional de 
Enfermagem do Distrito Federal, Srª Marilene Teixeira 
Santos; Secretário Municipal de Saúde de Manaus, Sr. 
Francisco Deodato Guimarães e demais convidados 
que não farei a leitura. Sem sombra de dúvida, nes-
ses 21 anos do SUS, nós – e a Senadora Vanessa foi 
muito feliz – temos de parar para refletir. Eu digo parar, 
pensar e ousar.

Ninguém tem dúvida. Eu fui constituinte – vou fugir 
do meu discurso – e acho que a obra mais bonita da 
Assembleia Nacional Constituinte foi criar o Sistema 
Único de Saúde. Claro que ele não é o ideal e ninguém 
aqui diria que ele é, mas, sem sombra de dúvida, é o 
melhor sistema inventado que eu conheço para aten-
der principalmente os mais pobres.

Eu falo com a maior tranqüilidade, porque, no dia 
em que esta Casa derrubou a CPMF, eu estava nesta 
tribuna. Recebi uma carta do Presidente Lula, crian-
do uma alternativa para manter a CPMF e, se não me 
engano, reduzi-la para 1/3, destinando o dinheiro ex-
clusivamente para a saúde. Dialoguei com líderes da 
Oposição neste Plenário e todos me diziam – todos: 
“Agora é tarde, porque na opinião pública já colou que 
iríamos derrubar a CPMF.” Entendiam eles que, se ti-
vesse chegado um pouco antes, era possível construir 
um entendimento.

Por isso, Sr. Presidente, eu queria deixar também 
a minha posição, que é muito clara. Eu não tenho pro-
blema nenhum em fazer esse debate; problema ne-
nhum, e acho que nem o nosso governo tinha de ter 
medo de fazer esse debate. É um debate que temos de 
enfrentar, porque todos falam: “A saúde não está boa; 
tem de melhorar a saúde.” Mas na hora de apontar as 
fontes de recursos, há uma vacilação geral.

Eu, por exemplo, defendo inclusive a DRU e V. 
Exª sabe disso. A DRU não deveria incidir sobre a 
seguridade social. Não deveria. Fizemos isso com a 
educação, fizemos isso especificamente com aquela 
rubrica correspondente a empregado/empregador da 
Previdência, mas não tivemos a ousadia de fazer o 
bom debate sobre a saúde e a seguridade.

Acho que do dinheiro do DPVAT, também pode-
ria ser destinada uma verba maior à saúde. Não tenho 
nenhuma dúvida.

Tenho discutido aqui, quando se fala em pré-sal, 
que uma grande parcela vai para a educação, claro, 
tem que ir para a educação, mas não tem como eu 
não olhar a saúde a longo prazo, parte do dinheiro do 
pré-sal tem que ir sim para a saúde.

Enfim, fontes alternativas a gente pode buscar. 
Agora, não querer enfrentar o debate e fazer a crítica 
pela crítica! Nós estamos tratando de vidas e dos po-
bres, não é a minha vida, eu tenho um plano de saúde, 
dois, três, se a minha família ficar doente o Senado 
paga. Mas, e aquele peão metalúrgico, que está lá na 
fábrica onde eu o deixei? Que atendimento ele tem? 
É o SUS, digamos, a palavra milagrosa para ele; ele 
quer ter um atendimento cada vez melhor e é natural, 
é natural.

E os planos de saúde, todos nós sabemos, não 
são essa coisa milagrosa. Na Comissão de Direitos 
Humanos, o que ouço de denúncias contra os planos 
de saúde é quase maior do que o SUS. Eu tenho a 
ousadia de dizer isso.

O que temos que fazer? Temos que investir no 
SUS, melhorar, capacitar, preparar, dar estrutura para 
atender a todo o nosso povo.

A gente falava recentemente, no debate que es-
tamos travando a respeito do Estatuto do Motorista, e 
vejo que é também uma iniciativa do Ministério, sobre o 
pacto pela vida, pois o pacto pela vida é valorizar o SUS.

Vou ter de concluir. Eu gostaria de falar muito 
mais, com dados, com números que valorizam o SUS. 
Venho seguidamente a esta tribuna e falo muito sobre 
a saúde. Claro que eu gostaria que o SUS avançasse 
muito mais.

Oxalá que a conspiração do Universo oriente to-
dos nós para que possamos avançar mais. Estamos 
tratando, repito, de vidas e vidas não têm preço.

Eu duvido que um grande empresário, que saiba 
que estaremos salvando a vida de milhões de brasileiros 
se destinarmos um pouquinho mais da nossa receita 
para, especificamente, à saúde... Dá para convencer, 
dá para ganhar esse debate na sociedade e o SUS se 
tornar mais forte do que é hoje.

Não vacilo nesse tema!
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Não tenho problema nenhum de fazer qualquer 
debate!

Temos que enfrentá-lo, votando rapidamente a 
Emenda nº 29. Para mim tinha que vir, embora tenham 
conversado comigo aqui, inclusive com 10% da União, 
tinha que vir mesmo. Não tem problema nenhum. Ti-
nha que vir tabelado para Estados, Municípios e União. 
Se não vier, nós, aqui no Senado, temos a obrigação 
de apontar o caminho e assumir a responsabilidade.

Educação! Claro que sabemos que é fundamen-
tal. Um povo não vive sem um processo

A educação, claro que nós sabemos que é fun-
damental. Um povo não vive sem um processo de 
educação, mas a pergunta que faço é: Um povo vive 
sem atendimento de saúde?

Eu só tomo quatro remédios, posso pagar.
Um povo vive sem saúde? Claro que não vive.
Encerro dando parabéns a todos vocês e para-

béns, especialmente neste momento, ao Senador Paulo 
Davim por essa iniciativa. Tenho certeza de que a par-
tir dessa outras virão e nós vamos enfrentar o debate, 
aqui, da saúde e temos de aprimorar ainda mais o SUS.

O SUS hoje é símbolo da vida do povo brasileiro.
Muito obrigado a todos!

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, esta sessão nos convida a uma reflexão 
muito importante e urgente. É sobre o Sistema Único 
de Saúde, o chamado SUS. Eu não tenho dúvida algu-
ma que a criação do SUS foi um marco na história da 
assistência sanitária em nosso País. Sua concepção é 
de que a saúde é um direito social, como reconhece a 
Constituição de 1988, em seu art. 196, ao estabelecer 
que a saúde é um “direito de todos e dever do Esta-
do, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos, e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 

Ninguém nega, Sr. Presidente, o direito de cada 
cidadão à saúde, ainda que, até recentemente, o Es-
tado não assumisse esse postulado como um dever e 
como política pública prioritária. 

O SUS veio dar universalidade, integralidade 
assistencial, promoção da saúde e participação co-
munitária, com recursos públicos para a assistência 
sanitária a todos os cidadãos brasileiros. 

Embora o sistema público de saúde tenha me-
lhorado de forma significativa nas últimas décadas, 
precisa ser continuamente aprimorado, uma vez que 

se relaciona diretamente com a preservação e a qua-
lidade de vida do nosso povo. 

O SUS, sistema preconizado pela Constituição de 
88, é o maior empregador dos profissionais de saúde 
no Brasil e é o sistema utilizado com prioridade pela 
população de menor poder aquisitivo. 

Vamos destacar um pouco o papel exercido pelo 
SUS nesses últimos 23 anos. O SUS promoveu um 
forte movimento de inclusão social no nosso País, ao 
assegurar a cobertura de serviços de saúde a todos 
os brasileiros. 

Do ponto de vista histórico não podemos negar 
o grande avanço logrado pelos constituintes de 88.

O SUS tem enfrentado muitos desafios, entre os 
quais podemos citar o rápido processo de urbaniza-
ção vivido pelo Brasil. Essa migração campo-cidade 
resultou na criação ou expansão de municípios sem 
infra-estrutura de serviços públicos básicos, como o 
abastecimento de água potável, o esgotamento sani-
tário, o recolhimento do lixo. 

Esses serviços são diretamente vinculados à 
condição de saúde da população, com o agravante da 
desigualdade social ou regional. 

A cobertura de esgotos sanitários, por exemplo, 
é fundamental para evitar a propagação de doenças 
infecciosas, como as diarréias e a hepatite, mas ape-
nas 44% dos domicílios brasileiros têm acesso a esse 
serviço. 

A desigualdade regional é gritante: enquanto no 
Sudeste essa cobertura é de 69,8% dos municípios, 
na região Norte é de apenas 3,8%. 

A mesma situação se repete na prestação de 
serviços como o fornecimento de água, o recolhimen-
to de lixo e o acesso à educação, que é considerado 
fundamental para a conscientização das pessoas em 
relação à prevenção de doenças. 

Sr. Presidente, em recente artigo, um grupo de 
especialistas destacou a importância do SUS nessas 
condições adversas e afirmou que o acesso aos ser-
viços de saúde no Brasil melhorou consideravelmente 
após a criação do SUS. 

Na Pesquisa Nacional de Amostragem por Do-
micílios (PNAD) realizada em 1981, sete anos antes, 
portanto, da criação do SUS, 8% da população havia 
utilizado algum serviço de saúde nos 30 dias anterio-
res; na PNAD de 2008, esse percentual era de 14,2%, 
com um incremento de 174% na utilização dos servi-
ços de saúde. 

Ressalto também que o número de pessoas que 
buscaram a atenção básica aumentou cerca de 450% 
no mesmo período, ou seja, de 1981 a 2008; destaco 
que 93% das pessoas que buscaram os serviços de 
saúde em 2008 receberam tratamento, “o que sugere 
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que o cuidado está disponível para a maioria das pes-
soas que o procuram”. 

Sr. Presidente, o SUS, devemos lembrar, não é 
apenas um serviço de assistência médica, e tem con-
quistado grandes avanços, como uma significativa 
redução do número de óbitos e internações por doen-
ças infecciosas; ou os programas de imunização, de 
controle do tabagismo e do HIV. 

Pode parecer, a algum desavisado, que eu estaria 
querendo dar a entender que o SUS beira a perfeição. 
Não se trata disso. Embora reconhecendo as falhas 
desse sistema de saúde – que também vou abordar 
–, quero deixar clara a importância e a eficácia desse 
modelo, em que pesem as deficiências da assistência 
médica e hospitalar. Em outros termos, o que quero 
dizer é que o SUS trouxe importantes benefícios para 
a população brasileira, está no caminho certo e, evi-
dentemente, precisa e deve ser aprimorado. 

Assinalei, neste pronunciamento, a importância 
do SUS como instrumento de inclusão social no nos-
so País, ao garantir a universalidade da cobertura dos 
serviços de saúde – e é a pura verdade. 

O que nem sempre ocorre é a prestação dos 
serviços com a rapidez e a qualidade que se preten-
de, motivo pelo qual um estudo do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE concluiu que a de-
sigualdade nos serviços de saúde divide o Brasil em 
dois – o dos pobres e o dos ricos. 

Médico sanitarista e pesquisador do IBGE, Marco 
Antônio Andreazzi esclarece que há um excesso de 
equipamentos sofisticados nos planos privados, que 
se concentram nas regiões mais ricas, e carência de 
equipamentos básicos em áreas de maior pobreza. 

Nas sete maiores capitais brasileiras, estima-se 
que 170 mil pacientes podem esperar até cinco anos 
por uma cirurgia não emergencial. 

Outros números demonstram a realidade desse 
Brasil fracionado. De um total de 431 mil leitos, 35,4% 
são de instituições públicas e 64,6% de hospitais pri-
vados. 

É importante salientar a importância não apenas 
de investir na assistência médica, mas também na pro-
moção social e no combate à miséria. Os estudiosos 
alertam para a necessidade de combater as desigual-
dades, e lembram que as políticas de transferência de 
renda, a inserção produtiva e o acesso aos serviços 
públicos são determinantes para a melhoria das con-
dições de vida da população. 

A distribuição da renda é um dos fatores estru-
turais a prejudicar a promoção da saúde.

Sr. Presidente, precisamos salientar também 
que, a demora na marcação de consultas e exames, 
por exemplo, não afeta apenas os pacientes do SUS, 

tanto assim que as autoridades sanitárias precisaram 
intervir no funcionamento dos planos de saúde para 
garantir o atendimento tempestivo para os usuários. 

Os usuários dos planos e seguros privados se 
queixam de que, embora pagando mensalidades exor-
bitantes, os serviços não correspondem às suas ex-
pectativas. 

Por sua vez, os médicos e outros servidores 
contratados pelas operadoras se queixam de que os 
reajustes cobrados aos usuários não são repassados 
a eles em qualquer proporção. 

Em documento intitulado “Uma Agenda Estraté-
gica para a Saúde no Brasil”, respeitadas entidades 
do setor enfatizam os avanços nas políticas de saúde 
desde a criação do SUS, mas alertam que é impres-
cindível remover obstáculos estruturais à efetivação do 
sistema e da Reforma Sanitária Brasileira. 

O documento é assinado por importantes ins-
tituições da área médica e os signatários lembram 
que o investimento per capita do SUS foi de 449 reais 
em 2009, contrastando com o sistema de assistência 
médica coletiva, que foi de 1.512 reais por usuário no 
mesmo período. 

O documento informa que os gastos em saúde 
alcançam 8,5% do Produto Interno Bruto, mas que os 
gastos públicos com saúde não ultrapassam 4%, o que 
ainda é muito pouco. 

Sr. Presidente, a agenda propõe, entre outras 
coisas, que o financiamento da saúde avance até o 
patamar de 10% do PIB, gradativamente, sendo 75% 
de recursos públicos, além de cobrar de nós, parla-
mentares do Congresso Nacional, a regulamentação 
da Emenda Constitucional 29, a qual sou favorável. 

Srªs e Srs. Senadores, feitas essas ponderações, 
quero lembrar que o setor de saúde lida diretamente 
com a preservação da vida e com o sofrimento das 
pessoas, exigindo, portanto, de cada um de nós, par-
lamentares, autoridades, profissionais do setor e ci-
dadãos brasileiros em geral, um esforço para que as 
ações de saúde sejam continuamente aprimoradas. 

Finalmente, quero destacar minha convicção de 
que a inserção social, a melhor distribuição de renda 
e de oportunidades, a expansão do acesso aos ser-
viços públicos e ao aprimoramento na assistência à 
saúde hão de corresponder às melhores expectativas 
do nosso povo.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 

RN) – Obrigado Senador Paulo Paim pelo brilhante 
discurso que acaba de realizar.

Registro a presença de um grupo de visitantes de 
Joinville, Santa Catarina, que está nos dando à honra de 
estar assistindo esta sessão solene alusiva ao vigésimo 
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primeiro ano da criação do Sistema Único de Saúde 
no Brasil. Sejam bem-vindos ao Congresso Nacional.

Passamos a palavra ao próximo senador inscrito, 
Senador Valdir Raupp. 

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, demais membros da Mesa, Srªs. e Srs. 
Senadores, hoje estamos aqui comemorando dos 21 
anos de existência do Sistema Único de Saúde, o SUS.

Aproveito esta oportunidade para felicitar a ini-
ciativa do ilustre Senador Paulo Davim, pela home-
nagem que propôs e hoje está sendo realizada no 
Senado Federal. 

Estava vindo, agora, no carro, e ouvia o pronun-
ciamento do Senador Paulo Davim. Um brilhante pro-
nunciamento, ele que é médico, lutador dessa área 
da saúde.

O SUS é um dos maiores sistemas de saúde do 
mundo, beneficiando milhões de brasileiros. Ressalto 
que o SUS é um patrimônio nosso e foi um grande 
avanço no sistema de saúde quando da sua criação 
em 1988, pela Constituição Federal, para atender mais 
de 180 milhões de brasileiros. Hoje quase 200 milhões 
de brasileiros dependem desse sistema.

Esse sistema, Sr. Presidente, engloba um con-
ceito amplo de saúde e tem a finalidade de atender 
todo e qualquer cidadão que necessite de cuidados 
médicos, pois o seu acesso é universal, integral e to-
talmente gratuito.

Que bom estarmos aqui comemorando a exis-
tência desse sistema de saúde! Melhor ainda, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores 
presentes, será o dia em que comemoraremos a saúde 
como um todo. 

O mundo hoje discute as questões de saúde e 
o seu custeio. Os países mais avançados do mundo, 
por exemplo, os Estados Unidos, hoje estão debruça-
dos discutindo o seu modelo de saúde, e o Brasil está 
servindo como modelo para o mundo. 

O nosso sistema é muito bom. É claro que precisa 
de um pouco mais de financiamento, de investimentos, 
e é sobre isso que neste momento o Congresso Nacio-
nal e o Governo Federal estão debruçados, estamos 
todos nós debruçados para encontrar um caminho 
para ampliar o financiamento da saúde. Mas o modelo 
é bom. Ao contrário de outros países que estão neste 
momento discutindo, o nosso está pronto, é só aper-
feiçoar um pouco, é só encontrar uma fonte maior de 
financiamento. E, sinceramente, eu não creio que haja 
necessidade de se criar um novo imposto para finan-
ciar a saúde. Já tivemos isso no passado e perdemos 
a grande oportunidade de fazer uma negociação com 
a oposição naquele momento e aprovar talvez 50% do 

que tínhamos naquele momento; e seria mais do que 
está buscando hoje. Nós perdemos esta oportunida-
de. Então, acredito que agora haveremos de encontrar 
um caminho por meio da Emenda 29, em que a União, 
Estados e Municípios consigam encontrar um meio, 
um caminho para melhorar o financiamento da saúde.

Hoje, os Municípios brasileiros, na sua grande 
maioria, já investem mais do que eles teriam que in-
vestir por direito. Os Estados, talvez alguns, um pouco 
menos, outros, um pouco mais, a União talvez tenha 
que contribuir um pouco mais da sua parte para finan-
ciar a saúde em todo o Brasil. Lamento que algumas 
prefeituras estejam tendo que investir em torno de 30%, 
35%, às vezes até 40% dos seus orçamentos na saúde.

Então, penso que é hora de o Congresso Nacional 
e o Governo Federal reunirem Estados e Municípios 
e encontrarem esse caminho para melhorar o finan-
ciamento da saúde.

Sei que já avançamos bastante. Inclusive ouvi 
aqui falar, acho que foi no pronunciamento de V. Exª, 
dos agentes comunitários. Esse é um grande programa. 
Os agentes comunitários hoje são os anjos da guarda 
de boa parte da parcela que mora nas periferias de 
nossas cidades. E esse programa também precisa ser 
melhorado e até ampliado, porque evita, muitas vezes, 
com prevenção e orientação na casa das pessoas, que 
elas tenham que se deslocar até um posto de saúde, 
até um hospital.

Outro programa é o Saúde da Família. Alguns 
Estados e Municípios já aplicam esse programa. É 
muito importante também.

O Governador do meu Estado hoje, Confúcio 
Moura, que é médico, foi Prefeito por dois mandatos 
na cidade de Ariquemes, implantou um sistema da 
saúde, o Médico da Família, tratando do paciente em 
casa, com internação domiciliar.

Então, muitos meios, muitos métodos inovadores 
estão servindo para aperfeiçoar o sistema de saúde 
do nosso País.

Parabéns a V. Exª que preside, neste momento, 
a sessão do Senado e que foi o autor do requerimento 
para homenagear os 21 anos de fundação do Sistema 
Único de Saúde.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 

RN) – Agradecemos e elogiamos o pronunciamento 
do Senador Valdir Raupp.

Convido o Senador Cristovam Buarque para fa-
zer uso da palavra.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Boa tarde a cada uma e a cada um. Quero, 
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inicialmente, cumprimentar o Senador Paulo Davim 
pela iniciativa e todos os demais que compõem a Mesa.

Quando fazemos 21 anos, uma pessoa, uma 
instituição, um casamento, qualquer coisa, nós temos 
duas possibilidades: comemorar ou refletir sobre o 
que passou e o que se tem de fazer para diante. Ou 
as duas coisas.

Eu creio que hoje a gente tem muito que come-
morar, sim, nesses 21 anos da experiência brasileira 
de um Sistema Único de Saúde; experiência que, por 
exemplo, não tentamos ainda na educação; nem se 
fala, como um todo, em um sistema único de educa-
ção para o Brasil. Nós aceitamos essa variedade tão 
grande de qualidade entre as escolas no Brasil. 

O Sistema Único de Saúde foi um avanço, mas 
eu acho, Senadora Marinor, que a gente merece al-
gumas reflexões. Apesar de termos o Sistema Único 
de Saúde, hoje a desigualdade deve ser maior do que 
era antes, pelo avanço técnico a serviço de alguns.

Não piorou absolutamente, por mais que a gente 
reclame, a saúde como ela é ofertada para a população 
pobre brasileira. O SUS trouxe sim um avanço, uma 
melhora, mas o avanço e a melhora para os que têm 
dinheiro foi muitas vezes maior, pelos novos remédios, 
pelos novos equipamentos, pelas novas técnicas, pelo 
processo de educação que faz com que hoje, melhor 
educado, cada um de nós cuide melhor de sua saúde. 

O sistema é único público, o sistema não é úni-
co nacional. Não há um sistema nacional de saúde, 
existe um sistema único público de saúde, separado 
do outro. Não é como em países como o Canadá, um 
país capitalista onde a saúde privada é proibida, aí é 
único, só tem um sistema. Quem quiser outro tem que 
pegar um avião e ir para os Estados Unidos, ou um 
carro, se mora perto da fronteira. 

Eu não vou propor isso aqui, mas eu quero pro-
por uma reflexão sobre justiça para o nosso sistema 
de saúde, inicialmente dizendo que já houve tempo em 
que se discutia a igualdade plena das pessoas. Creio 
que a liberdade plena, total, absoluta fere a liberdade. 
As pessoas têm que ter liberdade para ter uma roupa 
melhor, outra pior, tem gente que não liga para isso. 
Tem que haver uma desigualdade tolerável entre al-
guém andar de ônibus e alguém andar de carro. Não 
vejo nenhum problema moral nessa desigualdade. Mas 
na educação e na saúde, quando isso não é ofereci-
do igualmente, não é uma desigualdade, é uma imo-
ralidade. Desigualdade é possível tolerar. Imoralidade 
não! Viver mais ou viver menos, conforme se tenha ou 
não dinheiro, não é desigualdade, é imoralidade. De-
senvolver mais ou desenvolver menos o seu potencial 
intelectual, se tem dinheiro ou não tem dinheiro, não é 
desigualdade, é imoralidade. 

E eu vim falar aqui da imoralidade na saúde. Nós 
temos que quebrar essa imoralidade de existir saúde 
boa e de existir saúde ruim, de saúde poder ser boa 
para quem tem dinheiro e ser ruim para quem não tem 
dinheiro. Tem que quebrar essa imoralidade. 

E aí vêm as propostas. A Emenda 29, 10% do 
Orçamento. Eu não começo por ai. Eu, com toda a 
minha mania por educação, não começo a discussão 
propondo 10% do PIB para a educação, porque talvez 
a gente precise de 12%. E se for 15% para a saúde, 
porque que é que nós vamos brigar por 10%, se forem 
necessários 15%? 

Eu tenho discutido que, em vez de começarmos 
pela CPMF, nós deveríamos fazer uma CPMS. A CPMS 
é: Como Podemos Melhorar a Saúde. Essa é a primeira 
pergunta. Como podemos melhorar a saúde? Tecni-
camente. Qual é a forma de um sistema que permita 
a saúde do povo melhorar? É mais saúde da família 
ou são mais hospitais ou UPAs e construções? É, por 
exemplo, a coisa simples de garantir um check-up para 
cada pessoa neste País a partir dos 40, 50 anos ou dar 
remédio depois que ela fique doente? Como? Como 
podemos melhorar a saúde? CPMS. 

Creio que a Presidenta Dilma deveria aproveitar 
os 21 anos e criar um grupo de trabalho, procurar pes-
soas que entendam disso e que não sejam somente do 
Ministério da Saúde, pessoas com visões diferentes. 
Pode até trazer algumas pessoas do exterior, com boas 
experiências, e perguntar: como podemos melhorar o 
sistema de saúde no Brasil? Respondido isso, que é 
uma questão técnica, Senador Davim, a gente discute 
de quanto se precisa. E nem começaria com quanto 
se precisa em termos de dinheiro, mas de quanto se 
precisa em termos de médicos. E nem só em termos 
de médicos, mas que tipo de médico. E nem só de mé-
dico, mas de todos os trabalhadores da saúde. E nem 
só na saúde, no meio ambiente é importante, porque 
senão criam-se doenças; e nem só no meio ambien-
te, na educação é importante, porque lá a gente pode 
evitar muitas doenças. 

Então, primeiro, qual é o sistema que vai trazer 
educação igual para todos? Segundo, quanto custa 
isso em pessoas? Depois, quanto custa isso em di-
nheiro. Vejam que coloquei quanto custa em dinheiro 
em terceiro lugar. Depois de discutir quanto custa, em 
vez de começar por mais dinheiro, a gente discute de 
onde vem. E, de onde vem, eu me pergunto? Será que 
não dá para ter esse dinheiro com os atuais gastos, 
com as atuais receitas, com os atuais impostos? Será 
que não dá para reduzir gastos em obras faraônicas 
que este País tem em diversos setores, às vezes por 
um motivo, às vezes por outro, e jogar isso na saúde? 
Será que a gente tem de começar procurando aumen-
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tar impostos ou reorientar gastos de outras prioridades 
para a saúde? 

Depois de discutir e chegar à conclusão de que 
não há de onde tirar dinheiro, aí a gente pode começar 
a discutir o aumento de impostos, mas, ainda assim, 
por que começar discutindo novos impostos, em vez 
de discutir sobre a atual estrutura fiscal de um País que 
é recordista mundial no número de impostos, Senador 
Geovani? Por que não aumentar a alíquota sobre be-
bidas alcoólicas, sobre cigarros, sobre bens de luxo, 
que pagam pouco imposto neste País? Em Brasília 
tem um shopping chamado Iguatemi. Um dia desses, 
passando por uma vitrine, eu vi que lá dentro não tinha 
ninguém comprando. Conversando com uma pessoa, 
eu perguntei: como é que sobrevive essa loja? E ele 
me disse: venha ver como sobrevive esta loja. E me 
mostrou um relógio por R$ 92 mil. Eu não sei quanto 
paga de imposto, mas, certamente, dá para aumentar 
imposto de uma peça de luxo de R$ 92 mil que mede 
o tempo igualzinho a um de US$ 10, US$ 15. Vamos 
discutir outras alíquotas. Se isso não for possível, aí a 
gente discute um novo imposto. Se for discutida a ne-
cessidade de um novo imposto, eu acho a CPMF uma 
boa alternativa – acho sim –, porque é um imposto que 
pesa mais sobre quem tem mais operações financei-
ras do que sobre quem tem poucas, porque é um im-
posto que ninguém consegue sonegar – e isso é uma 
qualidade muito grande –, porque é um imposto que, 
inclusive, ajuda a impedir sonegação de outros gastos 
e, finalmente, porque é vinculada à saúde.

Mas aí vem a minha última parte. Depois de sa-
ber como fazer, depois de discutir o que fazer, depois 
de saber quanto custa, de onde vem o dinheiro, aí é 
garantir que esse dinheiro não vai mudar de destino, 
como a gente já viu no passado recente. Eu fui favo-
rável à CPMF quando eu era do PT, e o PT era contra. 
Eu fui favorável à CPMF quando o Jatene trouxe a pro-
posta, e o Presidente Fernando Henrique Cardoso a 
defendeu. Eu a considerei uma das grandes invenções 
do sistema fiscal brasileiro e a apoiei. Apoiei também 
aqui quando o Presidente Lula mandou para prolon-
gar. Poucos tiveram coragem de vir aqui defender, e 
eu vim, porque é um imposto inteligente, porque é um 
imposto insonegável e porque o destino era bom. Além 
disso, eu confesso que temia uma quebra fiscal brasi-
leira sem a CPMF. A CPMF não passou e não houve 
quebra fiscal. E continuou funcionando o Brasil, até 
aumentando gastos onde não deveria.

Por isso, a gente tem que ter essa amarra se a úni-
ca saída for essa. Mas temos alguns passos a cumprir 
antes, para evitar o que vi aqui, há pouco, num e-mail 
que recebi, mostrando como será o Brasil depois das 
Olimpíadas. Não sei se já viram isso que está circu-

lando. Aparece cada uma dessas maravilhosas obras 
dos estádios. Certamente, vão ser algumas das maio-
res obras arquitetônicas do mundo. Aí você vai vendo 
e se deslumbrando. E depois diz: agora veja como vai 
ser o Brasil na saúde depois da Copa. Aí começam a 
aparecer fotos do que acontece hoje na saúde. Depois 
diz: veja como vai ser a educação depois da Copa. Aí 
começam a aparecer fotos da educação. É chocante. 
A gente não pode deixar que aconteça isso. Como as 
primeiras obras maravilhosas vão ser feitas mesmo, 
vamos cuidar para que a outra parte não fique ruim, 
Senador Geovani.

Neste momento, a gente pode, sim, comemorar, 
o SUS foi um avanço, mas refletir: não bastou do pon-
to de vista da qualidade na extensão e ainda menos 
da desigualdade, porque fomos capazes de fazer mil 
ginásticas para financiar seguros privados de saúde, 
para financiar atendimento a algumas enfermidades 
que afetam sobretudo parcelas mais ricas, e, no final, 
a desigualdade aumentou, porque os avanços técnicos 
não se distribuíram para todos. O SUS não foi capaz 
de captar todo o avanço técnico que surgiu nestes 21 
anos, e o setor privado foi capaz. 

Por isso, parabéns.
Cumprimento aqui o Senador Gim.
Parabéns por estarmos aqui comemorando es-

tes 21 anos! Muito obrigado, Senador Davim, por isso.
Mas deixo aqui, mais do que a comemoração, 

uma reflexão, uma reflexão em torno da CMPS: como 
podemos melhorar a saúde? (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – Obrigado, Senador Cristovam, pelas brilhantes 
palavras proferidas nesta sessão.

Vamos ouvir a próxima oradora inscrita, por per-
muta com o Senador Geovani Borges, a Senadora 
Marinor.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Boa 
tarde a todos e a todas. Eu fiz questão de participar 
desta sessão, saudar o nosso Presidente, autor do re-
querimento, que, tenho certeza, fez essa proposta de 
debater estes 21 anos do SUS para lembrar e valorizar 
o esforço de trabalhadores e trabalhadoras da saúde 
deste País que, em 96, ousaram, na 8ª Conferência 
Nacional de Saúde, afirmar o Sistema Único como 
princípio para a saúde do povo brasileiro. E faço isso 
em nome desses trabalhadores e desse sistema, pen-
sado integradamente entre as três esferas de poder, 
em nome da concepção que deu origem ao Sistema 
Único de Saúde, principalmente a generosa e correta 
ideia de levar os recursos públicos a quem necessita 
de atenção primária, seja nos centros de saúde, seja 
nas policlínicas, seja por meio do modelo de atendi-
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mento feito aos domicílios, conhecido como Programa 
de Saúde da Família, que em Belém, quando tivemos 
o privilégio de governar, com o Prefeito Edmilson Ro-
drigues, nós chamamos de Família Saudável. Além 
disso, a unificação de todas as entidades fundacionais 
e autarquias do Governo Federal junto às respectivas 
secretarias estaduais e municipais de saúde.

Esse modelo trouxe maior racionalidade para o 
novo modelo de gestão preconizado pelo Sistema Úni-
co de Saúde e mais recursos financeiros para o setor.

Isso, só, basta para festejar? Claro que não. Isso 
não basta para festejar, porque, na realidade, o atendi-
mento no Sistema Único de Saúde do Brasil continua 
caótico. Sou de um Estado, Pará, que tem envergo-
nhado o povo paraense a cada anúncio de crianças 
mortas em maternidade: em um período são 300, em 
outros, são mais 15. Na minha região, Marajó, o povo 
está morrendo de malária.

Há outras mazelas que encontramos em todos os 
Estados brasileiros, além, obviamente, da corrupção e 
da impunidade, que imperam neste País. Eu mesma, 
quando fui Vereadora, por três mandatos, na capital 
paraense, Belém, fui autora de várias denúncias, que 
se tornaram ações civis públicas, ações de improbi-
dade, ação criminal, que até hoje não foram julgadas. 

O atual prefeito, responsável por desvio de di-
nheiro público, foi reeleito. Estive, há duas semanas, 
numa audiência com o Ministro da Saúde e lhe dis-
se que não é possível continuar assim. O sistema de 
fiscalização do dinheiro da saúde praticamente não 
existe, ou quando o Ministério da Saúde consegue 
detectar, como ocorreu recentemente, mais de treze 
Estados brasileiros – infelizmente, o meu Estado esta-
va incluído –, não cumprindo a emenda nº 29, fica por 
isso mesmo. E o não cumprimento da Emenda nº 29 
significa desvio de dinheiro público, utilização indevida 
do dinheiro público.

A Senadora Vanessa levantou uma questão muito 
importante e que tem sido foco do debate que tenho 
feito nesta Casa: o que vai definir um Sistema Único 
de Saúde justo, que não privilegie os interesses pri-
vados da saúde neste País, que garanta qualidade, 
respeito e humanidade no atendimento. Humanidade, 
porque aqui também foi aprovada a Lei da Reforma 
Psiquiátrica, para que, no País inteiro, fossem imple-
mentadas as casas de atenção especializada, para se 
fazer contraponto aos manicômios, ou seja, para se 
dar uma atenção diferenciada, qualificada, aos porta-
dores de transtorno mental. E até hoje foram poucas 
as casas, foram poucos os concursos públicos, foram 
poucas as formações feitas para os agentes de saúde, 
para se atender a esse requisito legal aprovado pelo 
Congresso Nacional.

Tenho falado aqui e usado como exemplo o que 
define ou não a priorização do investimento do Sistema 
Único de Saúde na política pública brasileira: o modelo 
de desenvolvimento econômico que os governos têm 
escolhido. Infelizmente, o Governo Dilma repete o mo-
delo Lula e o modelo Fernando Henrique. 

Num país em que as pessoas estão morrendo na 
fila, num país em que algumas cidades agora fazem a 
opção de atender o povo não mais com médicos, mas 
com a enfermagem, porque não conseguem dar conta 
de estruturar o sistema, para que cada servidor, para 
que cada profissional atenda complementarmente e 
garanta um atendimento integrado da saúde, não há 
o que justifique a aplicação do Orçamento da União 
de 2010 de 44,39% em gastos com a dívida pública, 
enquanto para a saúde, neste mesmo ano, no mesmo 
Orçamento, foram destinados apenas 3,91%. 

É brincar de falar de prioridade. É brincar de 
sair Brasil afora, em cada cidade brasileira ou Estado 
visitado, anunciando um programa importante, como 
a Presidente Dilma tem feito. Vai a Manaus e lança o 
Programa de Combate ao Câncer de Colo de Útero e 
de Mama. E esse programa passa a atender em con-
dições absolutamente precárias as mulheres. O cân-
cer de colo de útero e de mama, que é uma doença 
perfeitamente prevenível, nesse modelo excludente, 
continua matando milhares de mulheres, de mães de 
família Brasil afora.

Nós não queremos um sistema de saúde com 
programas por amostragem. Nós queremos garan-
tir a universalização dos programas de atendimento 
de saúde neste País. Assim como eu tive o direito de 
chegar aqui nesta cadeira de rodas motorizada, de ter 
feito uma cirurgia reparadora para ocupar o espaço de 
um músculo que foi retirado, fruto de um câncer, eu 
queria que a família de uma criança, lá em Santarém, 
de cinco anos de idade, que foi estuprada no ânus 
não tivesse que passar um ano de humilhação, sem 
conseguir fazer a reconstituição do ânus da criança.

Nós vamos poder festejar o Sistema Único de 
Saúde, como disse aqui o Senador Cristovam, quando 
as desigualdades forem superadas.

Nós vamos superar essas desigualdades quando 
o Governo tomar vergonha na cara e taxar as grandes 
fortunas. E não é por falta de projeto de lei, não, porque 
lá na Câmara, aqui do lado, tramita há muito tempo 
um projeto de taxação de fortuna, do Deputado Ivan 
Valente. Aqui nesta Casa tramita um projeto de lei do 
Senador Paim com a mesma origem. E a Presidenta 
Dilma, em discursos, emocionada, pede ao Congres-
so Nacional que encontre uma fonte de recursos para 
resolver o problema da saúde pública no País, porque 
ela também não quer a CPMF.
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Taxe as grandes fortunas, Presidenta Dilma. Taxe 
as grandes fortunas! Oriente a sua bancada, majoritá-
ria no Congresso Nacional, a aprovar o projeto de lei. 
Vamos diminuir esse percentual de recursos utilizados 
para o pagamento da dívida pública. Vamos equilibrar 
esse dinheiro, porque na educação também são ape-
nas 2,89% que foram gastos desse mesmo orçamento 
de 2010. Quarenta e quatro vírgula trinta e nove para 
a dívida pública.

Não precisa procurar chifre em cabeça de cava-
lo, não. O recurso existe, assim como é preciso criar 
mecanismos de fiscalização dos recursos que são en-
viados para as cidades brasileiras, para os Estados, 
para aplicar no Sistema Único de Saúde.

Nunca se viu tanto hospital privado crescer como 
se vê neste momento. Mas a gente não vê investimento 
no sistema público de saúde, a gente não vê nenhu-
ma ação em favor dos servidores públicos da saúde 
deste País, que vivem a humilhação e a vergonha de 
trabalhar em lugares muito precários, em condições 
indignas de trabalho e de atendimento.

Eu não posso aqui deixar de lembrar a impor-
tância que tiveram os servidores do Serviço Especial 
de Saúde Pública, conhecido como SESP, que origi-
nou a Fundação SESP, da Sucam, depois Funasa, 
do ex-Inamps, dentre outros, que deram importante 
e decisiva contribuição para a criação e consolidação 
desse sistema, que – repito – pode dar certo, se hou-
ver vontade política.

Esses mesmos servidores, apesar da dedicação 
à saúde ao longo de todos esses anos – como é o 
caso dos servidores da Funasa –, muitos contamina-
dos por agentes químicos presentes nos medicamen-
tos de combate à malária e a outras enfermidades, se 
encontram sem assistência adequada por parte do 
Poder Público. É assim que estão os servidores da 
antiga Funasa do Pará: morrendo à míngua. Há ação 
na Justiça, foi denunciado no Ministério Público, mas 
fica por isso mesmo, Senador. 

Se eu não acreditasse na humanidade, se não 
sonhasse com um mundo de justiça e liberdade, talvez 
eu não estivesse aqui ocupando uma vaga no Sena-
do Federal. Mas tenho dito que não vim para cá dizer 
“sim, senhor”. Vim para debater ideias, tentar encontrar 
saídas e não me acovardar diante das dificuldades. 

Nós, da esquerda socialista, do PSOL, temos nos 
mantido firmes em princípios importantes para a vida 
do povo brasileiro, como a criação do Sistema Único de 
Saúde. Não temos tido muita acolhida nesse caminhar, 
aqui no Congresso Nacional, porque aqui a relação é 
de toma lá dá cá, de troca. Não viemos aqui para isso. 
Nós viemos para dizer: Presidenta Dilma, não dá para 
continuar privilegiando os interesses das elites deste 

País, das elites conservadoras, das elites perversas. 
Não dá para continuar privilegiando os interesses dos 
grandes conglomerados da economia e que têm nome 
e endereço na área da saúde, que acabam sendo os 
grandes apoiadores de lideranças importantes que são 
base de apoio ao Governo. 

Ou a gente vira essa mesa ou nós não vamos 
ter o que festejar, Senador Paim. Não vamos ter o 
que festejar, porque a cada criança que morre, a cada 
mulher que não tem o direito de fazer um pré-natal, 
a cada cidadão que não tem o direito de se deslocar 
lá de Altamira para fazer um tratamento de câncer, a 
cada cidadão e cidadã deste País que, diferentemente 
de nós aqui, que temos privilégios, nós todos, os que 
estão no Governo e os que estão no Senado, temos 
privilégios. Nós temos um plano de saúde aqui no 
Senado que paga o que se precisar, inclusive fora do 
Brasil, enquanto o povo brasileiro tem que passar a hu-
milhação. Os servidores públicos que têm consciência, 
que se desdobram, têm que passar a humilhação de 
trabalhar com salários miseráveis, em precárias condi-
ções e, ainda, quando se rebelam e tentam fazer uma 
greve, são tratados da forma como vocês têm visto os 
governos historicamente tratar.

Então, Senador, para concluir, eu também estou 
na mesma Comissão que o Senador Paim, vou pedir 
licença para me deslocar até lá com um pouco de pre-
cariedade, mas estou motorizada, vocês viram, não? 
Imagina, um pobre coitado tem acesso a uma cadeira 
de rodas? Não tem. Lá no meu Estado, não tem. Não 
sei no de vocês. Mas, no meu Estado, tem que ser 
amigo de político, tem que ter o bilhetinho da indica-
ção, porque senão não tem acesso a uma cadeira de 
rodas. E isso está previsto no Sistema Único de Saúde. 

Parabéns, Senador, aos que acreditam nesse 
modelo, aos que querem ajudar a construir esse mo-
delo como realmente ele foi pensado para atender aos 
interesses da saúde pública brasileira.

Um grande abraço e meus parabéns. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 

RN) – Muito obrigado, Senadora Marinor, foi um bri-
lhante pronunciamento o que V. Exª acaba de fazer 
na tarde de hoje. 

Convido, para fazer o seu pronunciamento, o Se-
nador Geovani Borges. 

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Agra-
deço a V. Exª a gentileza da permuta. Muito obrigada. 

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
– V. Exª merece toda a atenção. É uma Senadora atu-
ante já vai para outra Comissão. Tenho de colaborar 
com o trabalho de V. Exª.
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Sr. Presidente, primeiro signatário da presente 
sessão, Senador Paulo Davim. V. Exª preside com 
muita competência e com espírito democrático, per-
mitindo, inclusive, as permutas e atendendo aos inte-
resses da Casa.

Agradeço a presença do Assessor Especial do 
Ministro, Sr. Fausto Pereira dos Santos, representando 
o Ministro da Saúde Alexandre Padilha; da Presidente 
do Conselho Federal de Fonoaudiologia, Srª Bianca 
Arruda de Queiroga; do Primeiro Vice-Presidente do 
Conselho Federal de Medicina, Sr. Carlos Vital Correa 
Lima, representando o Presidente Sr. Roberto Luiz 
D’Avila; do Secretário Executivo do Conselho Nacional 
das Secretarias de Saúde, Sr. Jurandi Frutuoso Silva; 
da Assessora da Presidência do Conselho Regional 
de Enfermagem do Distrito Federal, Srª Marilene Tei-
xeira Santos, representando a Presidente, Srª Heloísa 
Sales Correia; do Secretário Municipal de Saúde de 
Manaus – reforçando o bairrismo da minha querida 
Senadora Vanessa, que é amazônida, tanto quanto 
nós lá do Amapá –, o Sr. Francisco Deodato Guima-
rães; e demais convidados. Faço questão de citar que 
é uma sessão histórica e muito importante nesse con-
texto. Anuncio a presença do representante da CNBB 
no Conselho Nacional de Saúde, Sr. Clóvis Adalberto 
Boufleur; o assessor técnico Nacional das Secretarias 
Municipais de Saúde, Sr. José Enio Sevilha Duarte; o 
Presidente do Conselho Regional de Medicina do Es-
tado de Santa Catarina, Sr. Ricardo Polli; o Presidente 
do Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso 
do Sul, Sr. Amarílis Pereira Amaral Scudellari; membro 
do Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, 
Srª Helena Estela; Secretário Geral da Fundação In-
terestadual dos Odontologistas, Sr. Haroldo Pinheiro 
de Moura Neto; Coordenadora do Projeto de Asso-
ciação Brasileira de Odontologia do Distrito Federal 
na Comunidade, Srª Edi Sinedino de Oliveira Sousa, 
representando o Presidente Hamilton de Souza Melo; 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ao associar-me às 
comemorações pelo transcurso do vigésimo primeiro 
aniversário de criação do Sistema Único de Saúde, 
SUS, quero registrar meus cumprimentos ao ilustre Se-
nador Paulo Davim, médico, que representa com muita 
altivez o querido Estado do Rio Grande do Norte – sou 
lá do Amapá, mas meus pais nasceram no Estado de 
V. Exª, Senador Paulo Davim – e demais signatários 
do Requerimento nº 782, de 2011, pela feliz iniciativa.

De fato, Sr. Presidente, a criação do SUS, no bojo 
da Constituição Federal de 1988 – por isso fiz questão 
de citar individualmente cada um, porque tive a honra, 
como o Senador Paulo Paim, de ser constituinte, nós 
todos estamos fazendo história aqui, neste momen-
to –, representa um marco na história da assistência 

médica em nosso País – diria até a transição de um 
modelo tradicional e ultrapassado de assistência mé-
dica para um modelo de assistência à saúde. O SUS 
surgiu no contexto de uma reforma mais profunda, que 
foi a reforma do Estado brasileiro. No campo da saú-
de, a extinção do INAMPS e a criação do SUS foram 
medidas ousadas, acertadas e emblemáticas de uma 
transformação que se impunha, com a substituição de 
uma estrutura burocrática e centralizadora para um 
modelo inovador e universalizador. Entrava-se naque-
las filas do INAMPS, do INSS – lembro-me muito bem 
disso – para conseguir um benefício, quando todos os 
brasileiros passaram a ter acesso.

A rigor, não podemos dizer que o Brasil dispu-
nha de sistema de saúde pública. Os mais abastados 
recorriam à iniciativa privada. Os trabalhadores urba-
nos se organizavam para lograr obter um atendimento 
médico de caráter corporativo. Dependiam da caridade 
e da disponibilidade de instituições filantrópicas, e os 
trabalhadores rurais, na maior parte das vezes, adoe-
ciam e morriam sem qualquer atendimento.

O sistema público de saúde, como se vê, era de 
todo incipiente, configurando basicamente um subsis-
tema previdenciário. Além de mudar a concepção do 
modelo de atenção médica para o modelo de atenção 
à saúde, o SUS trouxe para o povo brasileiro a inclu-
são de todos os cidadãos, ou seja, o caráter universal 
do atendimento, a integralidade assistencial e a parti-
cipação comunitária.

Hoje, fala-se muito, nos meios de comunicação, 
do caos da saúde pública. Não condeno a mídia, Sr. 
Presidente. Muito pelo contrário, ela está mostrando 
fatos, pois a dor, a doença e a possibilidade de óbito 
requerem sempre o melhor atendimento. Entretanto, 
os especialistas em saúde pública alertam para a im-
portância do SUS, para o atendimento da população 
de baixo poder aquisitivo, que antigamente era sim-
plesmente alijada do direito à saúde.

Eles lembram grandes conquistas, como a erra-
dicação da poliomielite, a redução da incidência do sa-
rampo, da difteria, da coqueluche e do tétano neonatal; 
ou o Programa Nacional de Imunização, a ampliação 
da assistência neonatal e o atendimento odontológico, 
que ainda é precário, mas que antes do SUS pratica-
mente não existia; ou ainda os programas de controle 
do tabagismo e de prevenção de AIDS, este conside-
rado modelo em todo o mundo.

Na verdade, não há nada de errado com o modelo 
do SUS. O que existe é um financiamento insuficiente 
para um serviço de saúde pública que incorporou mi-
lhões de brasileiros então desassistidos. O desafio de 
atender esse grande contingente torna-se mais com-
plexo quando se leva em conta o rápido processo de 
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urbanização, as condições de desigualdade social e 
a baixa cobertura de esgotos sanitários, por exemplo. 

Finalmente, Senhoras e Senhores Senadores, 
quero destacar o fato de que o SUS não é um modelo 
acabado, mas um processo em andamento. Por ora, 
luta com a escassez de recursos, o que acaba por 
afetar a descentralização do atendimento. 

A concepção do SUS ultrapassa a mera assis-
tência médica e aponta para o fortalecimento do pacto 
federativo além de uma forte participação comunitária. 
Por isso mesmo, sua maturação é lenta, mas tem sido 
contínua e crescente. 

Por ocasião dos 21 anos de criação do SUS, re-
gistro o meu depoimento do quanto ele já fez e reforço 
minha convicção do quanto ainda fará pela saúde de 
todos os brasileiros, que era o verdadeiro espírito dos 
constituintes daquela época, em 1988.

Não vai parar de crescer o SUS, mas cada vez 
mais se aprimorar. 

Era o que eu tinha a dizer parabenizando e con-
cluindo, Senador Paulo Pai.

Parabéns pela brilhante iniciativa de não deixar 
passar esse momento em branco. 

É muito importante continuarmos fazendo essa 
reflexão e fortalecendo essa tese de que é um patri-
mônio do povo brasileiro. 

Muito obrigado. (Palmas). 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 

RN) – Agradeço ao Senador Geovani Borges pelo bri-
lhante discurso que acaba de realizar na tribuna desta 
Casa, alusivo ao aniversário de 21 anos de criação do 
Sistema Único de Saúde no Brasil. 

Passo a palavra agora ao Senador Vital do Rêgo, 
para seu pronunciamento.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador Paulo Davim, meus cumprimentos ao 
colega e amigo. 

Quero dizer da felicidade que teve V. Exª em pon-
tuar, nesta tarde, uma sessão de tamanho conteúdo. 

Quero retratar e assim saudar todos os membros 
da Mesa, representantes e convidados desta sessão, 
fazendo um testemunho, um depoimento pessoal acer-
ca do comportamento do Senador Paulo Davim no 
nosso Bloco, no Senado em defesa da saúde pública 
desse Brasil.

Quando V. Exª se torna autor ou primeiro signa-
tário desta sessão, me faz exatamente compreender 
a importância que é a saúde pública no mandato que 
V. Exª realiza, com tanta proficiência, a serviço do Rio 
Grande do Norte e do Brasil.

Pois bem, hoje nós estamos aqui por força de uma 
iniciativa extremamente elogiosa de V. Exª, que serve 

muito mais de reflexão do que de comemoração. De 
reflexão em cima de um enunciado de 21 anos: uma 
lei de setembro de 1990, mais precisamente do dia 19 
de setembro de 1990, quando, em boa hora, a partir 
de um trabalho constituinte, colocou-se nos capítulos 
atinentes à saúde a possibilidade de criação de uma lei 
que universalizasse, integralizasse e descentralizasse 
o setor. Pois bem, de parabéns os constituintes de 88; 
de parabéns o Congresso Nacional de 1990. Eu posso 
dizer isso na condição de médico. A transição do sis-
tema durante o período em que estudava medicina e 
estudava direito para o período em que exercia essas 
duas atividades profissionais, principalmente no ramo 
da medicina, quando senti bem os dois parâmetros, os 
dois conceitos, e a aplicação desses conceitos junto 
à população.

Entre um dos orgulhos de ser brasileiro, eu posso 
dizer por aí afora, em contato com outros parlamenta-
res do mundo inteiro, que o melhor sistema de saúde 
criado no mundo é o brasileiro, é o SUS. Nós não te-
mos o que queríamos; estamos muito longe do ideal, 
mas muito longe do ideal, mas o arcabouço teórico da 
aplicação desses três conceitos – universalizar, inte-
gralizar e descentralizar –, esculpidos na lei, é fantás-
tico. Nenhum outro sistema no mundo tem esses três 
conceitos como parâmetros. Está bom? Não. Claro, 
fizemos um sistema para atender todo o País, sem os 
recursos necessários.

E aí me foi dado, pelo meu gabinete, como sempre 
acontece – as nossas assessorias são muito compe-
tentes – o discurso pronto. Eu disse “Não, eu não quero 
falar com esse discurso pronto, porque esse assunto 
a gente conhece profundamente.”

Separei, então, três temas, três lógicas e, princi-
palmente, três etapas para definir essa condição. Pri-
meiro, os avanços; depois, os desafios; por fim, uma 
ameaça que deixo desta tribuna. Os avanços, efetiva-
mente, ninguém pode esconder. Esses três conceitos 
nos trouxeram o quê? Programa de Saúde da Família, 
uma experiência extraordinária, experiência maravi-
lhosa, iniciada inclusive num Governo a que somos 
antagonistas ideológicos, o Governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso; aperfeiçoada, ampliada 
no Governo do Presidente Lula.

Hoje, o Programa de Saúde da Família brasileiro 
é uma das raras conquistas da Medicina Sanitária do 
mundo, mas está com problemas. Claro que está, está 
subfinanciado, as prefeituras não aguentam mais arcar 
com os recursos para manter o programa.

Eu tenho um irmão, prefeito de uma cidade cha-
mada Campina Grande, na Paraíba, que recebeu ago-
ra do Ministério da Saúde um dos títulos de prefeito 
que mais investiu no programa. Quando ele recebeu a 
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prefeitura, em 2005, o programa tinha 33 equipes na 
cidade; hoje tem 99 equipes. Por quê? Porque ele é um 
apaixonado pelo programa, ele entende que a saúde 
preventiva, como esculpida na lei do SUS, deve ser o 
nosso desafio. Mas nenhuma prefeitura consegue mais 
arcar com a implantação de equipes com o subfinan-
ciamento que a União dá para a destinação da execu-
ção desse serviço. Mas foi um extraordinário avanço.

A criação dos NASF – Núcleo de Apoio ao Progra-
ma Saúde da Família –, agora, já no final, na segunda 
gestão do Governo Lula, para dar especialidade, para 
dar competência cada vez mais, densidade e conteúdo 
aos PSFs (Programa de Saúde da Família).

Retrato a Farmácia Popular. Que extraordinário 
avanço temos no Brasil, Senador Humberto, com o 
acesso à farmácia popular! O tratamento de doenças 
que se cronificaram na nossa cultura e que hoje o po-
bre, por força da universalização, da integralização e 
da descentralização do SUS, tem acesso.

Os programas de transplante. O que nós avança-
mos nos programas de transplante nos últimos anos 
é inacreditável! Os programas como o de combate ao 
HIV, como bem disse Geovani há pouco, um dos me-
lhores do mundo.

Então temos muito que comemorar com os 21 
anos do SUS, sim. Não vamos aqui só falar mal desse 
programa que está sendo ameaçado, desse programa 
que está sendo ameaçado. Depois eu vou falar mais 
profundamente sobre ele.

Mas temos os desafios.
Trago dois desafios aos senhores: o primeiro, o 

financiamento da saúde. Esse é um desafio nacional.
A Emenda Constitucional 29, enquanto o SUS 

completa 21 anos, a Proposta de Emenda Constitucio-
nal completa 11 anos. Nós estamos há 11 anos discu-
tindo isso no Congresso Nacional, sem uma decisão. 
Nós assumimos a responsabilidade do SUS e não co-
locamos o dinheiro para pagar. E aí vivemos naquela 
história do cobertor curto, cobre aqui e descobre ali, 
permanentemente.

Universalizar esse sistema no Brasil, de regiões 
que são continentes, universalizar um sistema em re-
giões onde o paciente na região norte custa um preço 
e na região sul custa outro; universalizar situações em 
um universo tão dispare e tão heterogêneo de conduta 
é, efetivamente, um desafio hercúleo. E não é em 21 
anos que vamos conseguir vencê-lo. Mas temos que 
ter prioridades. E posso dizer aos senhores, que repre-
sentam o Conselho Federal de Medicina, associações 
médicas e o Ministério da Saúde, o Congresso Nacio-
nal brasileiro definiu como prioridade a saúde. Não tem 
mais volta. Nós vamos votar a Emenda Constitucional 
29 sim. Não há nenhuma situação que possa retroce-

der. Nós vamos votar. Agora, como vamos encontrar 
o financiamento é o debate, mas a decisão política do 
Congresso Nacional em concluir um processo que há 
11 anos está pendente é, efetivamente, um fato.

Trago outro desafio e peço que o Congresso e o 
Ministério da Saúde possam encampá-lo: a questão 
da medicina como uma carreira de estado. Não vejo 
outra saída, Senador Presidente Paulo Davim, se não 
incorporarmos o conceito de que medicina deve ser 
carreira de estado. A concentração médica em de-
terminadas áreas geográficas do país, a dificuldade 
de instalar médicos em outras áreas do país, a pro-
funda disparidade no atendimento, tudo isso faz com 
que possamos imaginar que a PEC da nossa autoria, 
criando essas condições, ela tem muito terreno para 
aprofundar-se.

Mas trago também uma ameaça. A implantação 
do SUS criou um choque na economia, na saúde mer-
cantil do País, na saúde mercadológica, na saúde do 
pagar. O SUS classifica como prioridade o atendimen-
to à saúde pública, depois os filantrópicos, depois os 
privados. Está na lei. 

Está em curso no Brasil, em diversos Estados 
da Federação, um processo de privatização da saúde 
do País. Está em curso, e avançado, um processo de 
privatização da saúde! Começa com uma maquiagem 
chamada terceirização. É a primeira maquiagem. E 
aí, cuidado, Governo Federal, porque esse processo 
contamina, cujo agente contaminador é invisível, que 
começa com a necessidade de terceirizar os serviços 
para depois atingir a privatização.

No meu Estado, na Paraíba, nós estamos com 
esse quadro extremamente avançado. O governo está 
terceirizando os serviços de hospitais públicos e os 
resultados já estão sendo vistos. Com recursos pú-
blicos, está sendo privatizada a saúde. Esta ameaça, 
esta realidade eu trago desta tribuna, para que o Con-
gresso possa dar uma palavra esta semana ainda, na 
quarta-feira, quando a Comissão de Assuntos Sociais, 
da qual o Senador Paulo Davim faz parte, vai discutir 
essa matéria da terceirização dos serviços de saúde, 
que é, repito, uma maquiagem para a privatização de-
finitiva dos serviços de saúde pública do Brasil.

Que os senhores sejam sempre muito bem-vindos 
a esta Casa, que os senhores possam sentir que saú-
de aqui não tem partido, e eu tenho certeza de que na 
Câmara também. Nós temos dificuldades, efetivamente, 
de adaptar a esta realidade infinita de procedimentos 
que é o SUS com orçamentos finitos. Essa é a grande 
disparidade, a grande tristeza: uma necessidade de 
procedimentos infinitos enquanto a tecnologia médi-
ca avança a passos largos, com orçamentos cada vez 
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mais finitos. Esse é um assunto que certamente só a 
nós, do Congresso Nacional, caberá resolver.

Muito obrigado.
Parabéns, meu queridíssimo Paulo Davim por 

essa oportunidade de fazer o Congresso, ao valorizar 
o pleno gozo dos direitos do SUS, com seus 21 anos, 
refletir sobre os desafios e as suas ameaças.

Muito obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV 

– RN) – Muito obrigado, Senador Vital do Rêgo, pela 
brilhante exposição, pela generosidade das suas pala-
vras e quero registrar também a satisfação de ser seu 
colega de Senado e também de profissão.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Fora 
do Microfone.) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – Convido o Senador Marcelo Crivella para fazer 
uso da palavra e, em seguida, o Senador Humberto 
Costa.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, vou pedir à Mesa que me dê 
aqui a nominata, por gentileza, apenas para saudar 
essas ilustres damas e os ilustres cavaleiros – aliás, 
nós poderíamos dizer que à Mesa hoje estão duas 
rosas e cinco espinhos.

Gostaria de saudar o nosso Presidente, nosso 
Senador Pedro, que com tanto brilho representa o bravo 
Estado potiguar, do Rio Grande do Norte; eu gostaria 
de saudar a Exmª Srª Senadora Vanessa Grazziotin, 
que, parece-me, foi uma das signatárias desta home-
nagem; o primeiro signatário, perdão, Paulo Davim 
– desculpe, Paulo, acabei confundindo os Apóstolos, 
perdoe-me, Paulo, mas ambos são santos; o Assessor 
Especial do Ministro, Sr. Fausto Pereira dos Santos, 
representando o Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, 
por quem todos temos o maior respeito nesta Casa; a 
Presidente do Conselho Federal de Fonoaudiologia, 
Srª Bianca Arruda Manchester de Queiroga; o 1º Vice-
-Presidente do Conselho Federal de Medicina, Sr. Car-
los Vital Tavares Corrêa Lima; o Secretário-Executivo 
do Conselho Nacional de Secretários de Saúde, Sr. 
Jurandir Frutuoso Silva; a Assessora da Presidência 
do Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Fe-
deral, Srª Marilene Teixeira Santos, que representa a 
Presidente, Srª Heloísa Sales Corrêa; e também o Se-
cretário Municipal de Saúde de Manaus, Sr. Francisco 
Deodato Guimarães; senhores telespectadores da TV 
Senado; senhores ouvintes; Srs. Senadores; senhores 
presentes; hoje nós tratamos de uma data muito es-
pecial para todos os brasileiros, muito cara para nós. 

Eu sou muito otimista em relação ao SUS. No 
meu Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, o governo 

do Presidente Lula foi redentor. Na área federal, nós 
criamos o Into (Instituto Nacional de Traumatologia e 
Ortopedia), um dos hospitais mais modernos da Amé-
rica Latina, na entrada da Avenida Brasil.

Fizemos obras pelo interior, como o hospital de 
queimados, fizemos também, em Paraíba do Sul, tudo 
em convênio com Governo Federal e com a ajuda do 
Governo Federal. E agora, nesse instante, o INCA, o 
Instituto Nacional do Câncer tem uma licitação para 
expandir – uma licitação de uma obra de R$500 mi-
lhões – um hospital na área que antes estava reser-
vada ao Iaserj (Instituto de Assistência dos Servidores 
do Estado do Rio de Janeiro).

Como disse Vitalzinho, Vitalzinho do Rêgo, da 
Paraíba, nós temos um problema no SUS, na questão 
do investimento, nas áreas estaduais e municipais. 

Os senhores telespectadores que estão nos ou-
vindo agora e que encontram uma realidade difícil nos 
hospitais municipais e estaduais podem ter certeza de 
que isso é por conta de recursos que não são aplicados 
ou por absoluta falta de articulação política. 

Lembro-me de que na época do Governo do 
Presidente Lula houve uma intervenção na saúde do 
Rio – era Ministro o atual Senador Humberto Costa 
–porque havia um caos na saúde, falta de atendimen-
to. Naquele momento, a prefeitura, em oposição ao 
Governo Federal, não implementava os programas: o 
Samu (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência), 
o Saúde da Família; aplicação nula, aplicação nenhu-
ma. E Vitalzinho disse: “Aqui, nesta Casa, Saúde não 
tem partido.” Isso é verdade! Devia ser assim no Brasil 
todo. Nós devíamos trabalhar em extrema cooperação, 
numa sagrada cooperação, porque nessas disputas a 
vida do nosso povo está em risco. 

Os governos municipais deveriam aplicar 15%. 
Aplicam? Dizem eles que sim. Mas, quando vamos 
checar as rubricas, aí tem lá restaurante popular, sa-
neamento, farmácia popular e outras atividades, que 
não estão erradas, mas que não podem ser deduzidas 
dos recursos que têm que ser aplicados na saúde. A 
mesma coisa nos Estados. 

Hoje, exatamente hoje, na Folha de S.Paulo, em 
sua capa, um levantamento muito minucioso mostra 
que R$2 bilhões deixaram de ser aplicados porque se 
usam critérios que não são aqueles da Constituição. 

Agora, é verdade também que o Legislativo fa-
lhou em 2000, porque nós não regulamentamos essa 
matéria como devíamos. Fizemos aqui no Senado e 
mandamos para a Câmara, mais recentemente, essa 
discussão da PEC 29. Ali, sim, temos a oportunidade 
de regulamentar, de dizer quais são os serviços que 
podem contar nos 15% dos Municípios, nos 12% que 
os Estados devem das suas receitas aplicar e também 
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da União, que deve aumentar a receita do ano anterior 
pelo aumento do PIB. 

Eu gostaria de, nesses vinte e um anos, para-
benizar a todos os servidores da saúde no meu País. 
É bem verdade que eles sofrem críticas por parte da 
população por estarem na ponta, mas não são a cau-
sa, são o efeito. Em 2003, assim que assumi o meu 
mandato, tive oportunidade de apresentar um projeto, 
como disse Vital do Rêgo, para transformar a carrei-
ra médica em carreira de Estado. Vitalzinho tem toda 
razão! É interessante como ainda temos uma política 
muito patrimonialista. Quem é carreira de Estado no 
País? Aqueles responsáveis pelo Fisco, os que nos 
cobram impostos, os que arrecadam, esses são car-
reiras de Estado. Também as Forças Armadas, que 
defendem a integridade e a soberania do país. Tam-
bém são carreiras de Estado aquelas que negociam 
nossos interesses no exterior, como as Relações Ex-
teriores, a diplomacia. 

Agora, não sei se nessas atividades todas de 
arrecadar, do Fisco, ou mesmo da Justiça, de apli-
car as leis, ou mesmo da diplomacia, nós teríamos 
uma carreira tão importante para o que, eu diria, é a 
essência de uma Nação, a saúde do seu povo, quan-
to a carreira dos médicos. Eu gostaria muito que no 
nosso País pudéssemos pagar os nossos médicos 
com a mesma dignidade e com o mesmo salário que 
países no mesmo nível de desenvolvimento dos nos-
sos o fazem. Acontece que esses médicos são muito 
mal remunerados, muitos deles têm de ter dois, três, 
quatro, cinco empregos e acabam, por questões de 
sobrevivência, por estratégia de sobrevivência, sendo 
criticados, às vezes até de maneira injusta, chamados 
de vagabundos por Governador, por pessoas que estão 
na direção, em cargos importantes na política, mas é 
uma crítica injusta e desfocada. 

Acho que nesse momento em que vamos ter, com 
o financiamento do ProUni (Programa Universidade 
para Todos) e do Fies (Fundo de Financiamento ao 
Estudante do Ensino Superior), pessoas das camadas 
mais humildes da nossa população tendo a oportuni-
dade de se formar naquilo que antes pertencia apenas 
à classe média brasileira e à classe alta, que eram os 
cursos de Engenharia e Saúde, teremos um momento 
também de oxigenar os nossos quadros. 

Ninguém melhor do que aqueles que sentem na 
fila do hospital a perda de um pai por um câncer, por 
falta de tratamento para também poderem, amanhã, 
sentir a dor do nosso povo.

Quero parabenizar o Brasil pelos seus 21 anos 
de SUS. Tenho muita esperança de que esse sistema 
será a redenção das nossas mazelas na área da saú-
de, da imoralidade de um brasileiro viver mais porque 

pode ter acesso à saúde privada enquanto outros vi-
vem menos por depender, muitas vezes, de uma fila 
no Sistema Único de Saúde.

Espero que, esta semana, possamos regulamen-
tar a matéria e que venhamos a encontrar os recursos 
necessários.

Olha, eu digo a vocês: na última legislatura, o 
dia mais triste em que saí daqui, numa madrugada, 
foi o dia em que nós, por um voto, deixamos escapar a 
Contribuição Provisória sobre a Movimentação Finan-
ceira, que dava 1,5% do PIB para a saúde. Naquela 
ocasião, a oposição dizia que os recursos não eram 
todos aplicados na saúde, o que era verdade, mas 
veio uma carta do Presidente Lula – sou testemunha 
disso; eu vi a carta, que foi lida pelo Senador Pedro 
Simon –, que, verificando, com a sua experiência, que 
o clima no plenário não era próprio para a votação, in-
clusive pediu para que fosse suspensa, mas, naquele 
instante, pressionada pelo capital, pressionada pela 
Fiesp, pressionada por vários setores da economia, a 
oposição cedeu e, mesmo com a carta do Presiden-
te – eles apresentavam esse argumento para votar 
contra –, assinada por ele, em que assumia que os 
recursos todos iriam ser encaminhados à saúde, nós 
perdemos. E, em um momento, R$40 bilhões saíram 
dos investimentos na saúde. Foi, talvez, o dia mais 
triste que passei na legislatura passada, porque sabia 
que aquilo ia se refletir de forma drástica nas famílias 
mais pobres do País.

Porém, quem sabe agora podemos novamente 
criar uma contribuição, um imposto semelhante àquele, 
que pegue, vamos dizer, a movimentação do cheque, 
porque é ali que podemos verificar a informalidade do 
nosso mercado.

Dizem os economistas que o Brasil é a sétima 
economia do mundo, mas, se a nossa informalidade 
se formalizasse, seríamos, seguramente, a quinta ou 
a quarta, tal é o volume de recursos que passa para 
fora do Fisco. E, com todos pagando, podemos pagar 
menos.

Espero que, esta semana, possamos comemorar 
o aniversário do SUS e celebrar, com o povo brasileiro, 
a regulamentação da Emenda 29.

Que Deus abençoe o Brasil! Que Deus abençoe 
os profissionais de saúde da minha terra e, sobretudo, 
o nosso povo!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 

RN) – Muito obrigado, Senador Marcelo Crivella, pela 
brilhante explanação. Quero dizer a V. Exª que todos nós 
acreditamos que a discussão sobre saúde nesta Casa 
– tenho certeza disso – é uma discussão transversal, 
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está acima das questões partidárias. Saúde é prioridade 
para todos nós e o objetivo para todos nós nesta Casa.

Defendo também a carreira de Estado para os 
servidores da saúde, a exemplo da Magistratura, a 
exemplo da Receita, como V. Exª disse, a exemplo de 
várias outras carreiras do Brasil, que são carreiras de 
Estado porque são prioridades. Portanto, torcemos 
que a saúde seja prioridade para termos uma carrei-
ra de Estado. 

Parabéns, Senador.
Convido o Senador Humberto Costa para fazer 

o seu pronunciamento.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente desta sessão, Senador Paulo Davim; 
Sr. Fausto Pereira dos Santos, assessor especial do 
Ministro, que aqui representa o Ministro da Saúde 
Alexandre Padilha; Srª Presidente do Conselho Fede-
ral de Fonoaudiologia, Bianca Arruda Manchester de 
Queiroga; Sr. 1º Vice-Presidente do Conselho Federal 
de Medicina, Carlos Vital, representando o Presidente, 
Carlos D´Ávila; secretário executivo do Conselho Na-
cional de Secretários de Saúde – Conass, Sr. Jurandir 
Frutuoso; assessora da presidência do Conselho Re-
gional de Enfermagem do Distrito Federal, Srª Marilene 
Teixeira Santos, representando a Presidente, Srª He-
loísa Sales Corrêa; Sr. Secretario Municipal da Saúde 
de Manaus, Sr. Francisco Deodato. Queria registrar 
também aqui a presença da Srª Filomena Barros, do 
Conselho Federal de Odontologia.

É com muita satisfação que venho hoje à tribuna 
falar sobre o Sistema Único de Saúde. Foi uma iniciati-
va extremamente importante, neste momento em que 
estamos vivendo, do Senador Paulo Davim, que é uma 
pessoa comprometida com a saúde pública, compro-
metido com o Sistema Único de Saúde.

Sem dúvida, para todos nós, é muito importante 
estarmos aqui para lembrar a criação do SUS, um sis-
tema que representou um grande avanço para a saú-
de pública do Brasil e que se tornou uma referencia 
mundial. Aqui já foi dito: antes do SUS, nós tínhamos 
cidadãos de “primeira categoria”, porque a Previdência 
Social, por intermédio do Inamps, também não oferecia 
uma atenção maravilhosa aos seus segurados, mas 
podiam ser colocados como cidadãos de “primeira 
categoria”. E os cidadãos de segunda categoria, que 
eram chamados de indigentes, aqueles que não tinham 
acesso ao sistema de saúde, a não ser pela carida-
de das Santas Casas e dos hospitais filantrópicos. A 
partir da Constituição de 88, eles passaram a ter direi-
to à saúde. Passou a haver o direito para todos e, ao 
mesmo tempo, uma responsabilidade para o Estado.

É importante dizer – o Ministro Alexandre Padilha 
tem repetido muito isso – que, entre os sistemas uni-
versais que existem no mundo, aqueles que garantem 
o direito a todos, o Brasil é o país onde há mais de 
cem milhões de habitantes compondo esse sistema. 
É muito mais fácil falar do sistema de saúde na Ale-
manha, na França e até mesmo no Canadá, onde se 
lida com um número de habitantes bem menor do que 
no Brasil. Para nós, é importante fazer esse registro 
porque dá uma demonstração do tamanho da respon-
sabilidade do SUS. 

O SUS venceu vários desafios. Vale lembrar ques-
tões como, por exemplo, a expectativa de vida do brasi-
leiro, que nos anos 80 era de 62 anos e hoje, segundo 
o Ministério da Saúde, é superior aos 73 anos. Isso, 
em grande parte, tem a participação da saúde, na me-
dida em que a expectativa de vida, em grande parte, 
reflete a sobrevivência das pessoas nos primeiros 
anos de vida. Então, reduzimos a mortalidade infantil, 
reduzimos as doenças transmissíveis e conseguimos, 
com o Sistema Único de Saúde, fazer com que o povo 
brasileiro pudesse melhorar sua condição de saúde. 

Desenhamos um novo sistema, quando o SUS 
propôs a reestruturação da saúde no Brasil, tomando 
como referência e como sustentáculo a atenção básica. 
Foi criado, então, o Programa de Saúde da Família, hoje 
colocado como estratégia de saúde da família – não é 
mais um programa, é uma política –, que conseguiu in-
cluir milhões e milhões de brasileiros e brasileiras que, 
anteriormente, não tinham qualquer acesso à saúde, 
com ações de promoção, com ações de assistência à 
saúde diretamente, com ações de prevenção, enfim, 
um modelo que é respeitado em todo o mundo.

Ainda nessa área da atenção básica, tivemos, nos 
últimos anos, conquistas importantes. Falo com muito 
orgulho de ter sido o Ministro que implantou – e fazia 
parte da minha equipe o nosso representante Fausto 
Pereira – o programa de saúde bucal, o programa Bra-
sil Sorridente, que hoje já cobre mais da metade da 
população brasileira e que já tem resultados concre-
tos. Ele reduziu drasticamente a quantidade de dentes 
extraídos e de dentes cariados no nosso País, o que 
é uma marca importante do Governo do Presidente 
Lula e tem sido aprofundado agora, no Governo da 
Presidenta Dilma Rousseff. 

Melhoramos também o atendimento na área da 
emergência – da emergência denominada pré-hospi-
talar, por exemplo. Tive também a alegria, a satisfa-
ção de ter sido o criador do Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (SAMU), que atinge hoje mais de 
100 milhões de brasileiros e que é um modelo de fun-
cionamento, de qualidade de atendimento. É um dos 
programas mais bem avaliados de todas as políticas 
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públicas do Governo brasileiro, que hoje caminha para 
um processo de universalização, a partir da gestão do 
Ministro Alexandre Padilha.

Mas o SUS avançou também na área de assis-
tência farmacêutica. Hoje, são pouquíssimos os países 
do mundo que oferecem gratuitamente os tratamentos 
que o SUS oferece, como o tratamento da AIDS, em 
que o Brasil foi um dos pioneiros. São tratamentos de 
doenças de altíssimo custo, que oneram fortemente, 
com medicamentos de última geração, as contas da 
Saúde em nosso País, e ninguém se lembra disso, na 
hora de falar sobre o Sistema Único de Saúde. 

Qualquer comparação que se faça em termos de 
política de transplantes, de política de medicamentos, 
o Brasil está à frente. E se pensou isso não apenas do 
ponto de vista do Sistema Único de Saúde, mas também 
das pessoas que, não usando o SUS, muitas vezes dei-
xavam de ter acesso ao medicamento, pelo seu custo.

Tive também o orgulho, a honra de ter sido o criador 
do programa Farmácia Popular, que hoje foi ampliado 
pelo Governo da Presidenta Dilma através do progra-
ma Saúde Não Tem Preço, um programa, portanto, da 
maior relevância também e que permite que diabéticos 
e hipertensos possam receber a sua medicação gratui-
tamente, fazendo com que a principal causa de compli-
cações, que são, por exemplo, a doença renal e outros 
problemas, não aconteçam por conta da interrupção do 
tratamento, que era uma coisa muito comum anterior-
mente, pela falta desses medicamentos. Então, essas 
ações são todas extremamente importantes. 

E vimos também o Sistema Único de Saúde con-
tinuar a dar exemplos para o mundo. Ainda hoje o jornal 
O Globo mostra uma reportagem em que o Ministro Ale-
xandre Padilha, ao participar de um encontro mundial 
sobre doenças não transmissíveis, despertou o interes-
se dos Estados Unidos, da Europa, num programa que 
eu também tenho o orgulho de ter criado, que foi o pro-
grama Academia das Cidades, agora transformado no 
programa Academia da Saúde, que tem por objetivo a 
promoção da saúde, estimulando a prática da atividade 
física orientada, fazendo com que as pessoas possam 
não somente ampliar a sua sociabilidade, mas, acima de 
tudo, vencer o sedentarismo. Enfim, pôde-se trabalhar 
na prevenção das doenças e na promoção da saúde.

Esse programa já foi premiado pela Organização 
Pan-Americana de Saúde. Ele foi avaliado pelo Centro de 
Doenças dos Estados Unidos, o órgão mais respeitado 
nessa área das doenças transmissíveis e não transmissí-
veis, e colocado como um programa de altíssimo resultado.

Houve tudo isso – e aqui eu quis me centrar um 
pouco na minha gestão –, mas muito mais coisas foram 
feitas, muitas pedras foram colocadas nessa constru-
ção antes e depois do Governo Lula, inclusive, e que 

nós temos aqui que reconhecer, diversos ministros, 
diversos presidentes. Mas hoje vivemos um momento 
de uma encruzilhada, que é uma encruzilhada funda-
mental, como foi aqui colocado por vários Senadores. 
Trata-se da sobrevivência desse sistema, e que hoje 
tem como principal problema o tema do financiamento. 

E vejam que o Brasil, que é o País que tem o maior 
sistema público universal de saúde do mundo, aplica uma 
quantidade de recursos públicos na saúde incompatível 
com a condição de um sistema universal. Enquanto países 
como França, Alemanha, Canadá, vários que garantem 
atenção pública universal não investem menos do que 
70%, 75% de recursos públicos no gasto total com saú-
de, no Brasil, de cada R$100,00 gastos pela população 
brasileira em saúde, a população diretamente gasta pelo 
menos R$55,00 e o setor público gasta R$45,00.

Portanto, há uma inversão, e por qualquer parâ-
metro que se use no Brasil, nós precisamos de mais 
dinheiro para a saúde. Vemos, sempre que se fala em 
mais dinheiro para a saúde, os problemas aflorarem, as 
redes de televisão, os jornais mostrarem uma série de 
problemas no Sistema Único de Saúde, mas eles não 
fazem esse debate que estamos fazendo agora, que é o 
de mostrar que, para garantir a atenção à saúde de 192 
milhões de brasileiros, nós precisamos de mais dinheiro. 
Por que digo 192 milhões de brasileiros? Porque temos 
46 milhões que pertencem ao sistema suplementar, ao 
sistema de planos de saúde, mas que usam o Sistema 
Único de Saúde muitas vezes, quando fazem a vacina-
ção de seus filhos, a vacinação dos idosos, quando o 
seu plano de saúde não cobre um transplante, não cobre 
uma hemodiálise, não cobre um conjunto de procedi-
mentos que o Sistema Único de Saúde cobre. 

Vemos aí o subsídio indireto do setor público ao 
setor privado. Essa questão precisa ser discutida. O 
que a imprensa deveria puxar para esse debate, o que 
todos os críticos do Sistema Único que dizem que o 
problema é meramente de gestão deviam discutir é 
se é justo, em um País onde a população sofre tanto, 
permitirmos que as pessoas possam abater do seu 
Imposto de Renda a sua contribuição com o plano de 
saúde, permitirmos que os planos de saúde continuem 
a não garantir cobertura universal a seus afiliados e 
venham parasitar o Sistema Único de Saúde, utilizan-
do exatamente os serviços de maior custo no sistema 
público. Essa é a discussão que queremos fazer.

Estamos na expectativa da aprovação da regula-
mentação da Emenda 29, não que isso vá trazer muitos 
recursos, nenhum de nós está iludido com isso, porém, 
em essa proposta chegando ao Senado, vamos abrir 
um grande debate sobre que tipo de sistema de saúde 
a população brasileira quer. Se quer um sistema univer-
sal e de qualidade, é preciso que a sociedade garanta 
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isso. Para garantir isso, temos que discutir e pensar em 
fontes adicionais para a saúde no Brasil. Que venham 
de onde vieram, de impostos de cigarro, de bebida, 
que venham dos recursos do seguro obrigatório ou 
que venham de alguma nova contribuição que deve 
gravar os ricos – gravar os ricos, e não a classe mé-
dia e os pobres.

No Brasil, ninguém fala disso. Assistimos hoje, por 
exemplo, na Europa, a uma proposta de instituição de 
impostos para os ricos, com apoio dos próprios ricos. 
Nós vemos, nos Estados Unidos, o Presidente Bara-
ck Obama está preparando um pacote para mandar 
ao Congresso americano em que pretende arrecadar 
US$1 trilhão em impostos dos mais ricos. No Brasil, 
os ricos não pagam imposto de renda proporcional a 
sua riqueza, não pagam imposto sobre herança, não 
pagam imposto sobre suas fortunas. Então, nós temos 
instrumentos por meio dos quais criarmos contribuições 
que sejam justas e que possam redundar para a saúde.

Sr. Presidente, quero agradecer essa oportuni-
dade e quero aqui fazer o reconhecimento de todos 
os que compõem a Mesa, de todas as categorias, dos 
usuários, dos gestores. São todos parte importante 
da construção desse sistema que, sem dúvida, é um 
orgulho para o povo brasileiro. 

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV 

– RN) – Agradeço ao Senador Humberto Costa pela 
brilhante explanação. Acompanhei seu desempenho 
à frente do Ministério da Saúde e atesto de público o 
bom trabalho realizado por V. Exª naquela pasta tão 
importante.

Vamos ouvir agora a palavra do Sr. Fausto Pereira 
dos Santos, representando aqui o Ministro da Saúde, 
Dr. Alexandre Padilha. 

O SR. FAUSTO PEREIRA DOS SANTOS – Boa 
tarde a todos.

Gostaria de cumprimentar o Senador Paulo Da-
vim pela iniciativa. É motivo de grande satisfação para 
o Ministério da Saúde participar hoje desta solenida-
de de comemoração dos 21 anos da Lei nº 8.080, a 
lei que regulamenta o Sistema Único da Saúde, a Lei 
Orgânica da Saúde.

Em nome do Senador Paulo Davim, gostaria de 
cumprimentar todos os Senadores aqui presentes, cum-
primentar também a Mesa, os gestores aqui presentes, 
os representantes, os profissionais da área da saúde, 
e dizer que tenho um grande orgulho de participar e de 
ser gestor do Sistema Único de Saúde. Meus últimos 
23 anos foram dedicados à gestão do Sistema Único 
de Saúde, o que, para mim, é motivo de grande orgulho 
e de muita satisfação, em vários municípios, Estados e 
União. Isso, para mim, é motivo de grande satisfação.

Estou aqui representando o Ministro Alexandre 
Padilha, que hoje está em Nova York, na Assembleia 
Geral da ONU. Este ano, pela terceira vez na história, 
ela é dedicada a um tema da área da saúde. Já foi 
dedicada à erradicação da Poliomielite, à discussão 
da Aids, e agora, este ano, é dedicada ao tema das 
doenças crônicas não transmissíveis.

Hoje, a Presidenta Dilma falou na conferência 
de alto nível da ONU sobre as doenças crônicas não 
transmissíveis, reafirmando os compromissos do Go-
verno brasileiro, falando do plano nacional de controle 
de doenças crônicas não transmissíveis para os próxi-
mos dez anos, reafirmando as prioridades de governo 
na questão da saúde da mulher e na questão da as-
sistência farmacêutica. Realmente, um discurso em-
blemático que marca a presença do Brasil no cenário 
internacional e reafirma os compromissos do Governo 
brasileiro na construção de um sistema universal inte-
gral, que funcione de forma harmônica com todos os 
entes da Federação.

O Senador e ex-Ministro Humberto Costa já re-
gistrou que participamos do maior sistema universal 
do mundo. Nenhum país com mais de cem milhões de 
habitantes no mundo assumiu o desafio de construir 
um sistema universal. Hoje, somos um sistema que é 
modelo para o conjunto do Brics. Rússia, Índia, China e 
África do Sul estão discutindo com o Governo brasileiro 
como aproximar seus sistemas nacionais do modelo 
do sistema de saúde no Brasil. As grandes melhorias 
que o Sistema Único de Saúde trouxe para o Brasil nos 
últimos 21 anos foram elencadas, em quase sua tota-
lidade, pelo conjunto dos Senadores que ocuparam a 
tribuna, e não vou repetir aqui o conjunto de melhorias 
que tivemos nesse período.

Quero dizer, em nome do Ministério, que o siste-
ma enfrenta grandes desafios no processo dos próxi-
mos anos. Um primeiro desafio, eu diria, é estrutural, 
que é o envelhecimento da população e a incorpo-
ração de tecnologia, dois fatores que vão pressionar 
fortemente o funcionamento do sistema e seu próprio 
financiamento. Faremos uma transição demográfica no 
Brasil em vinte anos, o que a Europa gastou mais de 
cem para fazer. Em vinte anos, teremos mais idosos 
do que jovens no País.

Esse processo de transição demográfica, se, 
de um lado, é extremamente auspicioso e motivo de 
júbilo para todos nós – um conjunto de pessoas po-
dendo envelhecer com qualidade de vida –, por outro 
lado, traz um impacto sobre o sistema de saúde, não 
só do ponto de vista financeiro, mas do ponto de vista 
das tecnologias, do cuidado, da forma de organizar o 
sistema de saúde, que é totalmente diferente de um 



38040  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2011

sistema organizado para atender um país onde pre-
ponderam as crianças e os jovens. 

Uma questão ainda de desafio estrutural é o pro-
cesso da incorporação tecnológica. Se não me engano, 
o Senador Vital do Rêgo identificou que esse processo 
tem sido feito de forma desigual, mas, de toda forma, é 
um processo também auspicioso para a humanidade. 
O desenvolvimento da tecnologia, da medicina e dos 
equipamentos é motivo de comemoração da humani-
dade, é um avanço da humanidade. Agora, a forma 
como esse avanço, essa tecnologia vai ser acessível 
ao conjunto dos cidadãos, dos usuários, é outro gran-
de desafio que vai pressionar fortemente os custos e 
a organização dos serviços de saúde no Brasil.

Uma segunda questão, eu diria, é mais nacional, 
que é o nosso pacto federativo, a construção de um 
sistema num país continental, em que participam três 
entes com igual nível dentro do nosso ordenamento 
jurídico e sobre o qual se articulam. Então, a gestão 
de um sistema dessa complexidade num país desta 
magnitude é um desafio extremamente grande na ges-
tão do sistema. E acho que o decreto que a Presiden-
ta editou este ano, o Decreto nº 7.508, regulamenta 
alguns aspectos da Lei que estamos comemorando 
hoje – ou seja, 21 anos após a Lei –, como a questão 
do reconhecimento das regiões e a necessidade de 
uma contratualização entre os entes da Federação. 
Parecem-me questões extremamente importantes 
para que possamos dar conta do desafio do pacto fe-
derativo no Brasil.

E o terceiro desafio da gestão – e todos os Se-
nadores que passaram por aqui já abordaram o tema 
– é a questão do financiamento do nosso sistema. Em 
qualquer comparação que fizermos do gasto público 
em saúde no Brasil com qualquer outra realidade, va-
mos verificar que o Brasil gasta pouco com saúde para 
o tamanho do desafio que colocamos. Se comparar-
mos com a Argentina, se compararmos com o Chile, 
se compararmos com outros países com sistemas 
universais; se compararmos per capita, se comparar-
mos em proporção de gasto público... Qualquer tipo de 
comparação que fizermos, chegaremos à conclusão 
de que gastamos pouco com saúde para o tamanho 
do nosso desafio.

E do ponto de vista do avanço do sistema, parece-
-me que duas questões estão colocadas para o nos-
so desafio mais imediato, para fazer o enfrentamento 
da questão do financiamento. Uma é regulamentar a 
Emenda 29. Após onze anos de tramitação, a votação 
está prevista para depois de amanhã, na Câmara, e 
me parece uma questão extremamente importante para 
o sistema de saúde brasileiro no sentido de definir o 
que é gasto com saúde, definir as responsabilidades 

de cada ente da Federação. Parece-me que a questão 
da regulamentação da Emenda 29, não como uma pa-
naceia, não que vá resolver o conjunto dos problemas 
do sistema de saúde brasileiro, mas como um passo 
importante para que possamos avançar nos desafios 
seguintes.

E a segunda questão é que a saúde precisa de 
mais recursos. Acho que o Senador Humberto Costa 
também, assim como outros Senadores, o Senador Cri-
vella, o Senador Paulo Paim e vários outros, o próprio 
Senador Paulo Davim, em sua intervenção, a Senadora 
Vanessa, todos colocaram a necessidade de que a saú-
de brasileira tenha mais recursos para que possa dar 
conta do grande desafio que é universalizar o sistema.

As fontes podem ser variadas. Até pela magnitude 
do volume de recursos de que precisamos para cons-
truir um sistema universal, entendemos que as fontes 
serão mais do que uma e que esse processo precisa 
ser paulatino. A sociedade brasileira não tem condições 
de incorporar, de uma única vez, todo o montante de 
recursos de que a saúde necessita, mas precisamos 
ter claro, vislumbrando um período de tempo e a for-
mulação, como vamos dar conta de superar esse pro-
cesso e esse delta de recursos de que necessitamos 
para construir o sistema de saúde que tanto almejamos 
para o conjunto da população brasileira.

Então, eu gostaria de agradecer ao Senador Paulo 
Davim pela oportunidade e dizer que tenho certeza de 
que o Ministro Alexandre Padilha gostaria muito de es-
tar presente nesta sessão comemorativa e de colocar o 
Ministério da Saúde à disposição dos Srs. Senadores, 
desta Casa, para os debates, pois tenho certeza, após a 
votação e regulamentação da Emenda 29 na Câmara, ao 
chegar aqui no Senado, teremos de fazer um conjunto de 
debates. Colocamos o Ministério de Saúde à disposição.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 

RN) – Agradecemos ao Dr. Fausto Pereira dos San-
tos, aqui representando o Ministro Alexandre Padilha.

Acredito que esta sessão atingiu os objetivos 
de homenagear os que conceberam esse sistema, 
homenagear aqueles que o constroem no dia a dia e 
a legião de anônimos que, nos mais longínquos rin-
cões do Brasil, dão a contribuição para consolidá-lo e 
fortalecê-lo, e também de refletir sobre os grandes e 
graves problemas que o sistema atravessa e os gran-
des desafios, sobretudo na questão do financiamento.

Esta Presidência agradece as personalidades que 
nos honraram com seu comparecimento e suspende 
a sessão, por cinco minutos, para os cumprimentos.

(A sessão é suspensa às 16 horas e 48 
minutos; e é reaberta às 16 horas e 51 minutos, 
sob a Presidência do Sr. Senador Valdir Raupp.)
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O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Está reaberta a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – A Presidência lembra ao Plenário que o Perí-
odo do Expediente da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã será destinado a comemorar o Dia do Econo-
mista, nos termos do Requerimento nº 877, de 2011, 
do Senador Inácio Arruda e outros Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.151, DE 2011

Requer, nos termos do art. 256 do Regimento 
Interno, a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de 
Lei do Senado no 345, de 2011, de minha autoria, que 
altera a Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, 
para dispor sobre os royalties e a receita da comer-
cialização relativos ao regime de partilha de produção.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 2011. – 
Senador Francisco Dornelles.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp, Bloco/PMDB 
– RO) – A Presidência defere o requerimento que aca-
ba de ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.152, DE 2011

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do 
Regimento Interno do Senado Federal, inserção de 
Voto de Pesar pelo falecimento da senhora Maria dos 
Santos Litaif, Coordenadora de Cultura e primeira-
-dama do município de Alvarães, estado do Amazo-
nas, bem como seja encaminhado o referido Voto ao 
senhor Prefeito Mário Tomas Litaif, familiares e amigos 
no endereço: Prefeitura, Praça da Liberdade, no 329, 
Bairro Centro, CEP 69475-000.

Justificação

Um choque entre duas embarcações de pequeno 
porte no lago do Tefé, no município de Tefé, por volta 
das 19h30 do último sábado, 17, resultou na morte da 
primeira dama e coordenadora do município de Alva-
rães (a 430 quilômetros de Manaus), Maria dos San-
tos Litaif. Ao todo seis pessoas ficaram feridas, entre 
elas, a filha da vítima, o prefeito de Alvarães e mais 
três funcionários públicos.

Maria Litaif foi sepultada na tarde de domingo 
(18/09/11) em um cemitério de Coari, município onde 
nasceu.

Segundo o Prefeito Mário Tomas, ele só teve 
tempo de salvar a filha de seis anos, sua esposa foi 
socorrida pelos amigos, mas faleceu logo ao chegar 
ao hospital.

Neste momento de perda e dor, transmito meus 
sentimentos a seus familiares e amigos.

Sala das Sessões, 19 de setembro de 2011. – 
Senadora Vanessa Grazziotin.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – A Presidência defere o requerimento que aca-
ba de ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.153, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal solicito que sejam prestadas, 
pelo Senhor Ministro da Saúde, no âmbito da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, as seguin-
tes informações:

No dia 7 de setembro de 2011, foi publicado na 
revista Veja, matéria de capa, titulada “PARECE MILA-
GRE – um novo remédio faz emagrecer entre 7 e 12 
quilos em apenas cinco meses”, reportagem esta, que 
trata do medicamento recém-lançado para o tratamento 
de diabetes chamado Victoza, contendo a substância 
liraglutida, afirmando que o mesmo revela-se com ou-
tra finalidade, qual seja a de ter efeito emagrecedor. 
Nesse diapasão, passo as indagações:

1. O Ministério da Saúde ou os órgãos 
diretamente ligados à Pasta possuem estudos 
que afirmam o efeito emagrecedor do medi-
camento Victoza ou ele é indicado, apenas, 
como agente antidiabético?

2. Existe solicitação na Anvisa por parte 
da empresa detentora do registro de extensão 
da indicação do produto para qualquer outra 
finalidade, além do tratamento de diabetes?

3. Existem estudos que apontam os efei-
tos colaterais para o uso do medicamento Vic-
toza, com finalidade diversa de antidiabético?

4. O Ministério da Saúde ou seus órgãos 
vinculados possuem mecanismos de regula-
ção das reportagens jornalísticas de cunho 
medicamentoso/científico? Em sendo positiva 
a resposta, quais são?

Justificação

O Victoza é um produto biológico, ou seja uma 
molécula de alta complexidade, de uso injetável, con-
tendo a substância liraglutida, aprovado pela Anvisa 
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para comercialização no Brasil em março de 2010. 
Para o registro do produto na Anvisa, foram apresen-
tados estudos clínicos que comprovaram eficácia e 
segurança do produto para uso como tratamento de 
diabetes tipo 2.

Contudo em 7 de setembro de 2011, foi publicado 
na revista Veja, reportagem de capa titulada “PARECE 
MILAGRE – um novo remédio faz emagrecer entre 7 e 
12 quilos em apenas cinco meses”, indicando a pos-
sibilidade do efeito emagrecedor, bem como efeitos 
colaterais brandos, com o uso do Victoza.

Portanto, há a necessidade de esclarecimentos 
com o objetivo de informar a sociedade os estudos e 
a característica científica da finalidade e dos efeitos 
do medicamento em questão.

Sala das Sessões, 19 de setembro de 2011. – 
Senadora Vanessa Grazziotin.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.154, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta das 
Propostas de Emenda à Constituição 68, de 2011, e 2 e 
5, de 2011, que já tramitam em conjunto, por versarem 
sobre a mesma matéria, qual seja o restabelecimento 
do adicional por tempo de serviço como componente 
da remuneração das carreiras que especificam.

Sala das Sessões, – Senador Humberto Costa

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão, nos termos 
do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.155, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do RISF, 
a retirada em definitivo do Projeto de Lei do Senado no 
531, de 2007 (“Altera a Lei no 9.294, de 15 de julho de 
1996, a fim de modificar a definição de bebida alcoóli-
ca e limitar sua propaganda comercial nas emissoras 
de rádio e televisão.”), de minha autoria.

Sala das Sessões, de setembro de 2011. – Se-
nador Marcelo Crivella.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – A Presidência defere o requerimento que aca-
ba de ser lido.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 581, DE 2011

“Altera o art. 39-A da Lei nº 9.504, de 
30 de setembro de 1997, que ‘estabelece 
normas para as eleições’, para vedar a con-
tratação de pessoal para realizar a manifes-
tação individual e silenciosa da preferência 
do eleitor no dia da eleição.”

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º. Os §§ 1º e 2º do art. 39-A da Lei nº 9.504, 

de 30 de setembro de 1997, passam a vigorar com a 
seguinte redação, renumerando-se os atuais §§ 1º a 
4º como §§ 3º a 6º:

“Art. 39-A. ..............................................
§ 1º No período compreendido entre as 

vinte e duas horas do dia que antecede a elei-
ção e o término do horário de votação, é veda-
da a contratação de pessoal para realizar, no 
dia da eleição, a manifestação da preferência 
por partido político, coligação ou candidato a 
que se refere o caput.

§ 2º. A violação do disposto no § 2º sujeita 
o responsável pela contratação ao pagamento 
de multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a 
R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

..................................................... ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 12.034, de 29 de setembro de 2009, pôs 
fim à proibição da manifestação da preferência eleito-
ral no dia das eleições, imposta pelo art. 39, § 5º, III, 
da Lei nº 11.300, de 10 de maio de 2006. Para tanto, 
foi introduzido na Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997, o art. 39-A, que, passou a permitir, no dia das 
eleições, a manifestação individual e silenciosa da 
preferência do eleitor por partido político, coligação 
ou candidato, revelada exclusivamente pelo uso de 
bandeiras, broches, dísticos e adesivos.

A nova regra, que seguiu a linha jurisprudencial 
do Tribunal Superior Eleitoral sobre o tema, foi acerta-
da, uma vez que reassegurou o exercício dos direitos 
constitucionais fundamentais de liberdade de expres-
são e de livre manifestação do pensamento por parte 
dos eleitores.

Ocorre que essa garantia não pode ser utilizada 
por candidatos e partidos políticos de forma a burlar a 
vedação à propaganda eleitoral no dia das eleições, co-
nhecida como “boca de urna”, ainda que sob o disfarce 
de manifestação silenciosa da preferência do eleitor.
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As campanhas eleitorais devem ser transparen-
tes, éticas e realizadas em conformidade com a lei. A 
legislação eleitoral, por sua vez, deve fornecer meios 
de se coibir toda e qualquer prática que possa afetar 
a legitimidade e a lisura do pleito, bem como a igual-
dade entre os candidatos. 

Por essas razões, oferecemos o presente projeto 
de lei, que proíbe, no período compreendido entre as 
vinte e duas horas do dia que antecede a eleição e o 
término do horário de votação, a contratação de pes-
soal para realizar, no dia da eleição, a manifestação 
silenciosa e individual da preferência por partido polí-
tico, coligação ou candidato, o que, de fato, acaba por 
se constituir na prática criminosa de compra de votos.

Para conferir à proposição a potencial coercitivi-
dade de que se devem revestir as normas jurídicas, é 
prevista a aplicação de multa no valor de mil a quin-
ze mil reais para aqueles que descumprirem a citada 
proibição.

Por crer que essa inovação aperfeiçoará a legis-
lação e minimizará os efeitos da danosa interferência 
do poder econômico nas campanhas eleitorais, é que 
contamos com o apoio dos nobres pares para a apro-
vação deste projeto. – Senador Marcelo Crivella.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997

Estabelece normas para as eleições.

“...................................................................................
Art. 39-A. É permitida, no dia das eleições, a mani-

festação individual e silenciosa da preferência do eleitor 
por partido político, coligação ou candidato, revelada 
exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches, dísti-
cos e adesivos. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 1o É vedada, no dia do pleito, até o término do 
horário de votação, a aglomeração de pessoas portando 
vestuário padronizado, bem como os instrumentos de 
propaganda referidos no caput, de modo a caracteri-
zar manifestação coletiva, com ou sem utilização de 
veículos. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 2o No recinto das seções eleitorais e juntas apu-
radoras, é proibido aos servidores da Justiça Eleitoral, 
aos mesários e aos escrutinadores o uso de vestuário 
ou objeto que contenha qualquer propaganda de par-
tido político, de coligação ou de candidato. (Incluído 
pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 3o Aos fiscais partidários, nos trabalhos de vo-
tação, só é permitido que, em seus crachás, constem 
o nome e a sigla do partido político ou coligação a que 
sirvam, vedada a padronização do vestuário. (Incluído 
pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 4o No dia do pleito, serão afixadas cópias deste 
artigo em lugares visíveis nas partes interna e exter-
na das seções eleitorais. (Incluído pela Lei nº 12.034, 
de 2009)
.................................................................................... ”

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 582, DE 2011 

Altera a Lei nº 11.337, de 26 de julho 
de 2006, que determina a obrigatoriedade 
de as edificações possuírem sistema de 
aterramento e instalações elétricas com-
patíveis com a utilização de condutor-terra 
de proteção, bem como torna obrigatória a 
existência de condutor-terra de proteção 
nos aparelhos elétricos que especifica, para 
obrigar que todos os equipamentos elé-
tricos e eletrônicos de baixa tensão para 
uso doméstico comercializados no Brasil 
sejam bivolt.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A ementa da Lei nº 11.337, de 26 de ju-

lho de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Determina a obrigatoriedade de as edi-
ficações possuírem sistema de aterramento e 
instalações elétricas compatíveis com a utiliza-
ção de condutor-terra de proteção, bem como 
da existência de condutor-terra de proteção 
nos aparelhos elétricos que especifica, e de 
que todos os equipamentos elétricos e ele-
trônicos de baixa tensão para uso doméstico 
comercializados no Brasil sejam bivolt. ” (NR)

Art. 2º A Lei nº 11.337, de 26 de julho de 2006, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 2º-A:

Art. 2º-A Todos os novos equipamentos 
elétricos e eletrônicos para uso doméstico 
comercializados no Brasil deverão ser bivolt.

Parágrafo Único. Para efeitos desta Lei, 
equipamento bivolt é aquele que opera nas 
duas tensões padronizadas no Brasil, 127 
ou 220 volts, em faixa contínua ou não, sem 
a necessidade de transformadores externos.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua pu-
blicação, produzindo efeitos, em relação ao art. 2º-A, 
120 (cento e vinte dias) contados a partir da referida 
publicação.

Justificação

No início da indústria da energia elétrica no Bra-
sil, não havia padronização de equipamentos, razão 



38044  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2011

pela qual as várias empresas de eletricidade adotaram 
tensão e freqüência de sua escolha. Já naquela época, 
os países centrais haviam adotado dois padrões dis-
tintos. Na Europa, o padrão era 220 volts e 50 Hertz; 
na América do Norte, 127 volts e 60 Hertz.

No Brasil, cada região adotou um dos dois pa-
drões, ou um misto de ambos. O resultado foi uma 
enorme mistura de padrões que dificultava enorme-
mente a interligação elétrica entre os estados. Na dé-
cada de 1960, o Governo Federal resolveu padronizar 
a freqüência em 60 Hertz, que era a freqüência preva-
lente entre as diversas instalações elétricas da época.

Mas as tensões não puderam ser padronizadas 
numa única, em razão dos enormes custos que tal 
mudança implicaria para os consumidores. É por essa 
razão que, ainda hoje, o brasileiro tem que conviver 
com duas tensões-padrão, dependendo da cidade para 
onde vai. E essa convivência é fonte de muitos transtor-
nos, principalmente para os cidadãos que mudam de 
cidades e têm que, ora comprar novos equipamentos, 
ora adaptar sua tensão residencial para o padrão de 
seus eletrodomésticos.

A maioria dos fabricantes de equipamentos ele-
trônicos, sensíveis aos enormes problemas que a di-
versidade de tensões causa aos usuários, já optou pela 
fabricação de equipamentos bivolt, de faixa continua 
ou não. Mas isso não ocorre com parte dos eletrodo-
mésticos de maior potência.

É para evitar definitivamente esses transtornos, 
quaisquer que sejam os equipamentos, que apresento 
a presente proposta. É muito mais fácil e seguro para 
os fabricantes venderem os novos equipamentos com 
duas tensões nominais, do que o usuário adaptar seus 
equipamentos às tensões padronizadas. E, reitero, a 
proposta se restringirá aos novos equipamentos.

Em face da ausência de qualquer desafio tec-
nológico na implantação dessa mudança, parece-nos 
bastante razoável o prazo de cento e vinte dias para 
entrada em vigor da medida.

Conto com o apoio dos colegas Parlamentares 
para a aprovação de uma proposição que beneficia o 
usuário de equipamentos de todo o País, sem causar 
impactos apreciáveis na cadeia produtiva nacional. – 
Senador Marcelo Crivella.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.337, DE 26 DE JULHO DE 2006

Determina a obrigatoriedade de as edi-
ficações possuírem sistema de aterramento 
e instalações elétricas compatíveis com a 
utilização de condutor-terra de proteção, 
bem como torna obrigatória a existência de 

condutor-terra de proteção nos aparelhos 
elétricos que especifica

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei:

Art. 1o As edificações cuja construção se inicie a 
partir da vigência desta Lei deverão obrigatoriamente 
possuir sistema de aterramento e instalações elétri-
cas compatíveis com a utilização do condutor-terra de 
proteção, bem como tomadas com o terceiro contato 
correspondente. 

Art. 2o Os aparelhos elétricos com carcaça me-
tálica e aqueles sensíveis a variações bruscas de ten-
são, produzidos ou comercializados no País, deverão, 
obrigatoriamente, dispor de condutor-terra de proteção 
e do respectivo adaptador macho tripolar.

Parágrafo único. O disposto neste artigo entra 
em vigor quinze meses após a publicação desta Lei.

Art. 2o Os aparelhos elétricos e eletrônicos, com 
carcaça metálica comercializados no País, enquadrados 
na classe I, em conformidade com as normas técnicas 
brasileiras pertinentes, deverão dispor de condutor terra 
de proteção e do respectivo plugue, também definido 
em conformidade com as normas técnicas brasileiras. 
(Redação dada pela Lei nº 12.119, de 2009)

Parágrafo único. O disposto neste artigo entra em 
vigor a partir de 1o de janeiro de 2010. (Redação dada 
pela Lei nº 12.119, de 2009)

Art. 3o Esta Lei entra em vigor noventa dias após 
sua publicação.
....................................................................................

(Às Comissões de Serviços de Infraes-
trutura; e de Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à 
última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 583, DE 2011

Acrescenta parágrafo único ao art. 27 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
dispõe sobre o Plano de Benefícios da Pre-
vidência Social e dá outras providências, 
para estabelecer a contagem no período de 
carência para a aposentadoria por tempo 
de contribuição do tempo de serviço como 
segurado especial, até o limite de vinte cin-
co anos para a mulher e trinta anos para 
o homem.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescenta parágrafo único ao art. 27 da 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que passa a vi-
gorar com a seguinte redação:
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“Art. 27. .................................................
...............................................................
Parágrafo único. O tempo de serviço 

como segurado especial será considerado 
no cômputo do período de carência para a 
aposentadoria por tempo de contribuição, até 
o limite de vinte cinco anos para a mulher e 
trinta anos para o homem, observado o § 6º 
do art. 29 desta Lei, limitado o benefício ao 
valor de um salário mínimo. (NR)

...............................................................

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A presente proposição pretende alterar o Regime 
Geral da Previdência Social – RGPS para estabelecer 
que o tempo de serviço como segurado especial seja 
considerado como período de carência para a aposen-
tadoria por tempo de contribuição até o limite de vinte 
cinco anos para a mulher e trinta anos para o homem, 
observado como salário-de-contribuição o valor de um 
salário mínimo e, também limitado o benefício, ao valor 
de um salário mínimo. 

A desconsideração do tempo de serviço do se-
gurado especial para fins de aposentadoria por tem-
po de contribuição é uma discriminação para com o 
trabalhador.

Ninguém desconhece o constante êxodo rural 
que retira o homem do campo para aumentar o con-
tingente urbano.

Se ele sai do campo e vem para a cidade é justo 
quer traga na bagagem o tempo de serviço como se-
gurado especial para fins de acesso ao benefício de 
aposentadoria por tempo de contribuição, limitado a 
um determinado período.

Aguardar os sessenta anos para se aposentar é 
muito tempo para quem começou a labuta no campo 
ainda quando criança, sem contar que esses traba-
lhadores perdem a condição de segurado especial e 
não alcançam o período de carência de quinze anos 
para acessar o benefício de aposentadoria por tempo 
de contribuição ou por idade.

Por estas razões, esperamos o apoio de nossos 
Pares pela aprovação do presente projeto de lei. – Se-
nador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

Seção II 
Dos Períodos de Carência

Art. 24. Período de carência é o número mínimo 
de contribuições mensais indispensáveis para que o 
beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a par-
tir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas 
competências.

Parágrafo único. Havendo perda da qualidade de 
segurado, as contribuições anteriores a essa data só 
serão computadas para efeito de carência depois que 
o segurado contar, a partir da nova filiação à Previdên-
cia Social, com, no mínimo, 1/3 (um terço) do número 
de contribuições exigidas para o cumprimento da ca-
rência definida para o benefício a ser requerido. (Vide 
Medida Provisória nº 242, de 2005)

Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias 
do Regime Geral de Previdência Social depende dos 
seguintes períodos de carência, ressalvado o dispos-
to no art. 26: 

I – auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 
12 (doze) contribuições mensais; 

II – aposentadoria por idade, aposentadoria por 
tempo de serviço e aposentadoria especial: 180 con-
tribuições mensais. (Redação dada pela Lei nº 8.870, 
de 1994)

III – salário-maternidade para as seguradas de 
que tratam os incisos V e VII do art. 11 e o art. 13: dez 
contribuições mensais, respeitado o disposto no pa-
rágrafo único do art. 39 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 
9.876, de 26.11.99)

Parágrafo único. Em caso de parto antecipado, 
o período de carência a que se refere o inciso III será 
reduzido em número de contribuições equivalente ao 
número de meses em que o parto foi antecipado.” (In-
cluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)

Art. 26. Independe de carência a concessão das 
seguintes prestações: 

I – pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-
-família e auxílio-acidente; (Redação dada pela Lei nº 
9.876, de 26.11.99)

II – auxílio-doença e aposentadoria por invalidez 
nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa 
e de doença profissional ou do trabalho, bem como 
nos casos de segurado que, após filiar-se ao Regime 
Geral de Previdência Social, for acometido de alguma 
das doenças e afecções especificadas em lista elabo-
rada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da 
Previdência Social a cada três anos, de acordo com 
os critérios de estigma, deformação, mutilação, defi-
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ciência, ou outro fator que lhe confira especificidade 
e gravidade que mereçam tratamento particularizado;

III – os benefícios concedidos na forma do inci-
so I do art. 39, aos segurados especiais referidos no 
inciso VII do art. 11 desta Lei;

IV – serviço social; 
V – reabilitação profissional.
VI – salário-maternidade para as seguradas em-

pregada, trabalhadora avulsa e empregada doméstica. 
(Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)

Art. 27. Para cômputo do período de carência, 
serão consideradas as contribuições:

I – referentes ao período a partir da data da filia-
ção ao Regime Geral de Previdência Social, no caso 
dos segurados empregados e trabalhadores avulsos 
referidos nos incisos I e VI do art. 11; 

II – realizadas a contar da data do efetivo paga-
mento da primeira contribuição sem atraso, não sendo 
consideradas para este fim as contribuições recolhidas 
com atraso referentes a competências anteriores, no 
caso dos segurados empregado doméstico, contribuin-
te individual, especial e facultativo, referidos, respecti-
vamente, nos incisos II, V e VII do art. 11 e no art. 13. 
(Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 584, DE 2011

Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da Administra-
ção Pública e dá outras providências, pela 
inclusão do art. 49-A, para determinar que 
o objeto da licitação somente poderá ser 
adjudicado para licitante que comprovar, 
por meio de certidões emitidas pela junta 
comercial, que nenhum dos seus sócios ou 
seus parentes até o terceiro grau integrava 
o quadro societário de outra empresa que 
tenha participado do certame, nos momen-
tos da abertura do procedimento licitatório, 
da apresentação das propostas e do julga-
mento, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 49-A:

“Art. 49-A. A adjudicação do objeto da 
licitação somente poderá beneficiar licitante 
que comprovar, por meio de certidões emiti-
das pela junta comercial, que nenhum de seus 

sócios ou respectivos parentes, consanguíne-
os ou afins, na linha reta ou colateral, até o 
terceiro grau, detinha participação significa-
tiva ou controle, direto ou indireto, em outra 
empresa que tenha participado do certame, 
nos momentos da abertura do procedimento 
licitatório, da apresentação das propostas e 
do julgamento.

§ 1º Os requisitos previstos no caput de-
vem permanecer ao longo do contrato decor-
rente do procedimento licitatório, assim como 
em suas prorrogações, sob pena de imediata 
rescisão contratual.

§ 2º Na hipótese de o licitante não cumprir 
a exigência prevista no caput, a adjudicação 
poderá beneficiar o licitante cuja proposta te-
nha sido classificada imediatamente a seguir.

§ 3º Não havendo licitante que atenda 
aos requisitos do caput, a licitação deve ser 
revogada, no interesse da Administração.

§ 4º O instrumento convocatório da lici-
tação conterá dispositivo do qual constem as 
disposições deste artigo.”

Art. 2º O art. 93 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 93. .................................................
...............................................................
Parágrafo único. Incide na mesma pena 

aquele que frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 
combinação ou qualquer outro expediente, a 
prática de atos previstos nesta lei, com o in-
tuito de obter, para si ou para outrem, vanta-
gem decorrente da adjudicação do objeto da 
licitação.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Justifica-se este Projeto de Lei de forma direta e 
transparente: é contumaz a participação em mesmo 
certame licitatório de mais de uma empresa sujeita 
a controle de sócios comuns ou cujos controladores 
são parentes. Essa prática tem se mostrado lesiva à 
Administração Pública, especialmente quando se tra-
ta de licitações na modalidade convite. Manipula-se, 
desavergonhadamente, o procedimento licitatório em 
favor de licitantes inescrupulosos.

Pretende-se o equacionamento dessa questão 
pela exigência, direcionada à autoridade administra-
tiva responsável pela adjudicação do objeto licitado, 
de que o ato somente poderá ser praticado em favor 
de licitante que comprovar, mediante apresentação 
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de certidões emitidas por juntas comerciais, que ne-
nhum de seus sócios ou respectivos parentes, con-
sanguíneos ou afins, na linha reta ou colateral, até 
o terceiro grau, detinha participação significativa ou 
controle, direto ou indireto, em outra empresa que 
tenha participado do certame. Essa condição deverá 
estar presente nos momentos da abertura do proce-
dimento licitatório, da apresentação das propostas e 
do julgamento.

Não se trata de um requisito para habilitação do 
licitante, mas, conforme dito, uma imposição legal feita 
à autoridade competente para praticar o último ato do 
procedimento licitatório. Cabe a ele cobrar o cumpri-
mento da exigência feita na lei.

Para as empresas que se enquadrem na hipóte-
se impeditiva da adjudicação do objeto da licitação, o 
comando legal é transparente, e cabe a elas incorrer 
no risco e arcar com o ônus de participar de certames 
licitatórios sem ter a possibilidade de ver o objeto ad-
judicado em seu favor. É basilar que uma empresa 
conheça os seus controladores, diretos e indiretos, 
assim como quem são os que nela possuem partici-
pações significativas. Por outro lado, os controladores 
e detentores de participações significativas também 
não podem alegar desconhecimento da norma legal, 
cabendo a eles dar ciência às empresas da incidência 
no impeditivo legal. Tudo isso se resolve internamente 
aos ainda potenciais licitantes.

No interesse da Administração, as condições para 
ser beneficiário da adjudicação do objeto licitado devem 
perdurar ao longo do contrato e suas prorrogações, 
sob pena de imediata rescisão do contrato.

Para garantir a efetividade da regra legal, a pro-
posição estabelece sanção para aqueles que frustra-
rem ou fraudarem, mediante ajuste, combinação ou 
qualquer outro expediente, a prática de atos previstos 
na Lei de Licitações e Contratos. Entre eles, o ato de 
adjudicar o objeto.

Considerando a relevância da matéria e seu cunho 
moralizador, contamos com o apoio dos ilustres Sena-
dores para a aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, setembro de 2011. – Senador 
Humberto Costa.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da Licitação

Seção IV 
Do Procedimento e Julgamento

Art. 49. A autoridade competente para a aprova-
ção do procedimento somente poderá revogar a licita-
ção por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

§ 1º A anulação do procedimento licitatório por 
motivo de ilegalidade não gera obrigação de indeni-
zar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 
59 desta Lei.

§ 2o A nulidade do procedimento licitatório induz 
à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo úni-
co do art. 59 desta Lei.

§ 3o No caso de desfazimento do processo licita-
tório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

§ 4o O disposto neste artigo e seus parágrafos 
aplica-se aos atos do procedimento de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação.
....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Das Sanções Administrativas e da Tutela Judicial

....................................................................................

Seção III 
Dos Crimes e das Penas

Art. 93. Impedir, perturbar ou fraudar a realização 
de qualquer ato de procedimento licitatório: 

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa. 
....................................................................................

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da Licitação

....................................................................................

Seção IV 
Do Procedimento e Julgamento

Art. 49. A autoridade competente para a apro-
vação do procedimento somente poderá revogar a 
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licitação por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, per-
tinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado.

§ 1o A anulação do procedimento licitatório por 
motivo de ilegalidade não gera obrigação de indeni-
zar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 
59 desta Lei.

§ 2o A nulidade do procedimento licitatório induz 
à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo úni-
co do art. 59 desta Lei.

§ 3o No caso de desfazimento do processo licita-
tório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

§ 4o O disposto neste artigo e seus parágrafos 
aplica-se aos atos do procedimento de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação.
....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Das Sanções Administrativas  

e da Tutela Judicial

....................................................................................

Seção III 
Dos Crimes e das Penas

Art. 93. Impedir, perturbar ou fraudar a realização 
de qualquer ato de procedimento licitatório: 

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa. 
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 27.172, 
de 16 de setembro de 2011, do Ministro Chefe da 
Controladoria-Geral da União, em resposta ao Reque-
rimento nº 595, de 2011, de informações, do Senador 
Ataídes Oliveira.

O requerimento vai ao arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – A Presidência recebeu o Aviso nº 1.536, de 
2011, na origem, do Tribunal de Contas da União, en-
caminhando cópia do Acórdão nº 6.750/2011, acom-
panhado da Instrução da Unidade Técnica, referente 
à representação formulada pela empresa Networld 
Provedor de Serviços de Internet Ltda. – ME, acerca 
de supostas irregularidades ocorridas no âmbito do 

Pregão Eletrônico 67/2011 realizado pelo Senado Fe-
deral (TC-025.562/2011-8).

É o seguinte o Aviso:

Aviso no 1.536 -GP/TCU

Brasília, 15 de setembro de 2011.

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, cópia do Acórdão no 6750/2011, acompanha-
do da Instrução da Unidade Técnica, proferido pela 1a 
Câmara deste Tribunal na Sessão de 23/8/2011, ao 
apreciar o processo no TC-025.562/2011-8, que trata 
de Representação formulada pela empresa Networld 
Provedor de Serviços de Internet Ltda. – ME, acerca 
de supostas irregularidades ocorridas no âmbito do 
Pregão Eletrônico 67/2011 realizado pelo Senado 
Federal.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.

ACÓRDÃO N° 6.750/2011 – TCU – 1ª Câmara

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, 
reunidos em Sessão da Primeira Câmara, quanto 
ao processo abaixo relacionado, com fundamento 
no art. 43, inciso I, da Lei n° 8.443/92 c/c os arts. 
143, inciso III; e 237 do Regimento Interno/TCU, 
ACORDAM em conhecer da representação, para 
no mérito considerá-la improcedente, arquivando-a 
e dando ciência ao representante com o envio de 
cópia da respectiva instrução, conforme os parece-
res emitidos nos autos.

1. Processo TC-025.562/2011-8 (REPRESENTAÇÃO)
1.1. Representante: Networld Provedor de Ser-

viços de Internet Ltda. – ME 
1.2. Unidade: Senado Federal
1.3. Relator: Ministro José Múcio Monteiro
1.4. Unidade Técnica: 3ª Secretaria de Controle 

Externo (SECEX-3) 
1.5. Advogado constituído nos autos: Luciano 

Pereira OAB/DF 21.570. 
1.6. Determinações/Recomendações/Orienta-

ções: não há.
Dados da Sessão:
Ata n° 30/2011 – 1a Câmara 
Data: 23-8-2011 – Ordinária
Relator: Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO
Presidente: Ministro VALMIR CAMPELO
Representante do Ministério Público: Subprocu-

rador-Geral PAULO SOARES BUGARIN
TCU, em 23 de agosto de 2011.
Documento eletrônico gerado automaticamente 

pelo Sistema SAGAS
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TC 025.562/2011-8

Natureza: Representação

Entidade: Senado Federal

Ministro-Relator: José Múcio Monteiro

Advogado: Luciano Chaves Pereira – OAB/DF 2.004 
(fl. 2, peça 3)

Assunto: Impedimento de licitar. Pregão Eletrônico 
67/2011

Proposta: Conhecer. Negar a outorga da medida caute-
lar requerida. Considerar a representação improcedente.

Introdução
Trata-se de representação formulada pela empre-

sa Networld Provedor de Serviços de Internet Ltda. 
– ME (CNPJ 00.545.482/000165) contra suposta irre-
gularidade na condução do Pregão Eletrônico 67/2011, 
realizado pelo Senado Federal para a contratação de 
empresas especializadas na prestação de serviços de 
conectividade entre a rede do Senado Federal e o ba-
ckbone da internet brasileira e internacional.

2. Em síntese, a representante se insurge contra 
a decisão do pregoeiro que invalidou sua classificação 
no certame por considerar que a penalidade imposta 
à empresa pelo Conselho Federal de Medicina Vete-
rinária, qual seja, o impedimento de licitar, no período 
compreendido entre 21/1/2011 e 20/1/2012, no âmbito 
do Ministério do Trabalho e Emprego (fl. 103 – peça 2), 
se estenderia a toda a Administração Pública.

3. Irresignada com a decisão, a representante re-
quer, preliminarmente, a adoção de medida cautelar, 
inaudita altera pars, para a suspensão do certame e, 
no mérito, sua anulação, diante das razões que pas-
saremos, em síntese, a relatar.

Análise da Admissibilidade
4. A Representação deve ser conhecida, por 

preencher os requisitos previstos no art. 113, § 1o, da 
Lei no 8.666/93, c/c art. 237, inciso VII, do Regimento 
Interno do TCU.

Alegações da Representante
5. Quanto ao mérito da situação apresentada:

5.1.1. Alega que a conclusão a que chegou o Prego-
eiro, no sentido de que a penalidade imposta 
à empresa no âmbito do Conselho Federal de 
Medicina Veterinária e dos Conselhos Regionais 
a ele vinculados (Sistema CFMV/CRMV), qual 
seja, que o impedimento de licitar pelo prazo de 
01 (um) ano se estenderia a toda a Administra-
ção Pública, não merece guarida, tendo em vista 
que tal penalidade se circunscreve tão somente 
ao órgão sancionador e aos órgãos a ele vincu-

lados, consoante se verifica dos exatos termos 
da penalidade aplicada (fl. 119 – peça 2):

“Em razão do não preenchimento de ne-
nhuma das qualificações técnicas previstas no 
certame, a despeito de ter feito, regularmente, 
seu cadastro para participação na licitação. 
Nesse sentido, constata-se que a empresa 
incorreu nas penalidades descritas no item 
19 – Das Sanções Administrativas do Edital 
do Pregão Eletrônico no 11/2010, assim como 
do art. 21 do Decreto no 5.450, de 31 de maio 
de 2005. Informamos, ainda, que, a referida 
decisão está cominada com impedimento 
de licitar com o Sistema CFMV/CRMV pelo 
prazo de 01 (um) ano.” (grifo no original)

5.1.3. Argumenta não ser possível, sob a ótica da le-
galidade e dos princípios aplicáveis ao Direito 
Administrativo sancionador, qualquer extensão 
dos efeitos da sanção que pugnou pela aplicação 
da penalidade, que atualmente se encontraria 
em sede de revisão (grifo nosso).

5.1.4. Informa que, irresignada com a interpretação 
equivocada, manifestou intenção de recurso 
acerca da decisão do pregoeiro que, de pronto, 
rejeitou-a, com ofensa ao princípio do contradi-
tório e da ampla defesa, ao argumento de que a 
jurisprudência desta Corte de Contas deu novo 
entendimento à extensão dos limites intersubje-
tivos da penalidade prevista no art. 87, inciso III, 
da Lei nº 8.666/93 (fl. 105 —peça 2):

Motivo Aceite ou Recusa: Não há como 
prosperar a intenção de recurso do licitante, 
pois o mesmo se fundamenta apenas nessa 
diferença da abrangência da punição que so-
freu, mas, conforme recente decisão do TCU, 
já adotada no Senado desde maio último, ‘A 
vedação à participação em licitações e contra-
tação de particular incurso na sanção prevista 
no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/1993 
estende-se a toda a administração direta e 
indireta’.

5.1.5. Considerando o disposto no art. 2° da Lei nº 
4.717/65 (Lei de Ação Popular) e no art. 2° da 
Lei nº 9.784/1999 (Lei Federal do Processo Ad-
ministrativo), e com base na teoria dos motivos 
determinantes, afirma que a decisão do prego-
eiro é nula, em razão da inexistência dos moti-
vos alegados, já que a penalidade em relação 
à totalidade da administração pública inexiste.

5.1.6. Argumenta que a jurisprudência aplicada pelo 
pregoeiro é minoritária e que, em que pese o 



38050  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2011

nascimento de aparente divergência nesta Cor-
te, acerca do alcance da penalidade prevista 
no art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666/93, ainda 
prevalece o entendimento inaugurado pela De-
cisão nº 52/1999 – Plenário, seguido da Deci-
são nº 302/2001 – Plenário e dos Acórdãos nºs 
1.533/2006, 538-04/09-1, 3.858-23/09-2 e 2.617
-17/10-2. (grifo no original)

5.1.7. Alega que a desclassificação levada a efeito com 
base exclusivamente no entendimento minoritá-
rio desta Egrégia Corte, entendimento este que 
teria sido posterior à formação da coisa julgada 
administrativa (eis que não mais se discutiu a 
penalidade junto ao órgão sancionador, autori-
zando o entendimento de que a decisão foi 
alcançada pela coisa julgada), representa frontal 
ofensa ao princípio da segurança jurídica, aos 
princípios que regem o procedimento licitatório e 
à legislação de regência sobre a matéria, malfe-
rindo diversos incisos do art. 5° da Constituição 
Federal, tais como: XXXVI (coisa julgada admi-
nistrativa), XLI (irretroatividade da norma/jurispru-
dência de cunho penalístico), LV (contraditório e 
ampla defesa) e ainda o art. 37 da Carta Cidadã.

5.1.8. Afirma que a decisão combatida ofende, ainda, os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
o art. 3° da Lei nº 8.666/93, o art. 26 do Decreto 
nº 5.450/2005, os arts. 44 e 45 da Lei Comple-
mentar nº 123/2006, e os arts. 2°, incisos I, VI, 
VII, X, XIII e 3°, inciso III da Lei nº 9.784/1999.

5.1.9. Salienta que esta Corte já invocou o princípio da 
segurança jurídica como impedimento à aplicação 
retroativa de novo entendimento jurisprudencial 
nos Acórdãos nºs 3.300/2008-1C e 724/2011-2C.

5.1.10. Assevera que além de o entendimento exarado 
por esta Corte de Contas no Acórdão nº 2.218
-11/11-1 necessitar da devida revisão, cuida-
-se de tratamento dado a um caso concreto, ou 
seja, sem caráter normativo, e que em nada se 
alinha à hipótese fática do presente caso. Argu-
menta que, naquela assentada, cuidava-se de 
inclusão de cláusula vedando a participação de 
licitante com impedimento em qualquer órgão da 
administração pública, discutindo-se de manei-
ra reflexa a extensão da penalidade do art. 87, 
inciso III, da Lei nº 8.666/93, e que, no presen-
te caso, a questão de fundo seria, exatamente, 
essa extensão e, ainda, se uma vez definida a 
penalidade, poderia a mesma ser agravada pelo 
simples início da divergência no âmbito desta 
Corte. Entende que não.

5.1.11. Afirma que o Acórdão nº 2.218/2011-1 é omisso 
quanto aos casos em que a penalidade já tenha 

sido aplicada no curso da abertura da divergên-
cia, o que agravaria sobremaneira as penalida-
des já aplicadas, afastando-se do conteúdo fi-
nalístico do ato sancionatório, presumivelmente 
observado segundo critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade, pelo órgão sancionador. Ar-
gumenta que órgão distinto (Senado Federal) 
daquele que realizou o procedimento de aplica-
ção da penalidade (CFMV) não pode agravar a 
sanção, exclusivamente em face de entendimento 
jurisprudencial que não guarda identidade com 
a moldura fática em que se deu a aplicação da 
penalidade no âmbito do CFMV e que não reflete 
o entendimento majoritário desta Corte.

5.1.12. Aduz que existe expressa vedação legal (art. 
2o, inciso XIII, da Lei no 9.784/99 – que regula o 
processo administrativo no âmbito da Adminis-
tração Pública Federal) à aplicação do acórdão 
que estende a penalidade, o que impediria a 
interpretação extensiva do dispositivo contido 
na decisão aplicada pelo CFMV. Afirma que tal 
postura desafia os princípios da legalidade, da 
moralidade e da motivação das decisões, con-
siderando a estreita relação entre o regime san-
cionatório administrativo e o regime penalístico. 
Sobre o tema, cita a lição de Marçal Justen Filho 
(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Ad-
ministrativos, 2005, p. 615), in litteris:

“Embora não seja possível confundir Di-
reito Penal e Direito Administrativo (Repressi-
vo), é inquestionável a proximidade dos fenô-
menos e institutos. Como ensina George Dellis, 
reconhece-se que a ideia clássica de autono-
mia pura e simples da ação administrativa e 
da ação penal está muito bem ultrapassada: a 
concepção da unidade do domínio repressivo 
ganha progressivamente terreno. Por isso, os 
princípios fundamentais de Direito Penal vêm 
sendo aplicados no âmbito do Direito Admi-
nistrativo Repressivo, com a perspectiva de 
eventuais atenuações necessárias em face 
das peculiaridades do ilícito no domínio da ati-
vidade administrativa. Mas a regra é a de que 
os princípios fundamentais do Direito Penal 
devem ser respeitados, especialmente pela 
impossibilidade de distinção precisa e abso-
luta entre sanções administrativas e penais”.

5.1.13. Aduz que, no presente caso, a vedação da in-
terpretação em prejuízo do condenado (in malam 
partem) desautoriza a conclusão a que chegou o 
Pregoeiro do Senado Federal, devendo ser man-
tido o entendimento consolidado na jurisprudên-
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cia desta Corte, nos termos da fundamentação 
da Decisão no 52/1999 – Plenário, Decisão no 
302/2001 – Plenário e Acórdãos nos 1.533/2006, 
538/2009-1C, 3.858/2009-2C e 2.617/2010-2C. 
Por via de consequência, afirma que a única 
decisão a ser tomada é a anulação de todos os 
atos administrativos posteriores à desclassifica-
ção da representante, retornando-se à fase de 
desempate em relação ao item 2 do certame.

5.1.14. Ressalta que tem sido sistematicamente pre-
judicada, já pelo terceiro certame, por uma in-
terpretação que entende ser equivocada, base-
ada em “uma decisão ainda mais equivocada” 
(Acórdão no 2.218/2011), onde não se delimitou 
o entendimento acerca do alcance das penali-
dades previstas no art. 87, inciso III, da Lei no 
8.666/93, que deveriam ser aplicadas segundo 
cada caso concreto.

5.2. Quanto à necessidade de provimento cautelar 
com a finalidade de obstar a contratação:

5.2.1. Afirma que a decisão ilegal em desfavor da 
representante cuida de contratação da ordem 
de R$ 17.000,00 mensais, chegando a quase 
um milhão de reais se for considerado o perí-
odo máximo de contratação previsto em lei (60 
meses). Além das dificuldades relacionadas ao 
caso em tela, informa que são discutidos ainda 
dois casos distintos, junto ao Tribunal Superior 
do Trabalho e Ministério do Trabalho e Emprego 
(TC no 021.117/2011), versando sobre o mesmo 
tema, qual seja, a extensão da penalidade do 
art. 87, inciso III, da Lei no 8.666/93, a todos os 
entes da Administração Pública.

5.2.2. Aduz que essa situação vem provocando graves 
prejuízos financeiros e a possibilidade de fecha-
mento da empresa num curto espaço de tempo 
e, ainda, que a possibilidade de contratação de 
empresa diversa e do início das operações impli-
caria não só prejuízo à empresa que realizará as 
instalações, mas também prejuízo ao órgão, que 
não terá a instalação definitiva do serviço licita-
do. Tratar-se-ia, pois, de fundado receio de dano 
econômico à representante e à licitante que se 
encontra em processo de contratação, além de 
ao próprio Senado Federal, que poderia sofrer 
atrasos na instalação dos serviços.

5.2.3. Sendo assim, como medida de resguardo do 
interesse público e em homenagem aos princí-
pios norteadores da atividade administrativa, ad 
cautela, assevera que deve ser ordenada a sus-
pensão da contratação até que o Senado Federal 

preste esclarecimentos e promova a anulação da 
decisão vergastada.

5.2.4. Alega que o perigo na demora revela-se pela 
necessidade de obstar o prosseguimento da con-
tratação a fim de que as partes envolvidas não 
sejam prejudicadas economicamente.

5.2.5. Afirma que a fumaça do bom direito reside na 
prova documental acostada aos autos, que as-
seguraria a veracidade das razões apresentadas.

5.2.6. Por fim, argumenta que, ainda que não se dis-
cuta a presença do pressuposto negativo da 
concessão da medida acautelatória, não haverá 
qualquer prejuízo para a Administração no tocante 
ao provimento cautelar vindicado, constituindo, 
ao revés, medida de garantia da rigidez e da se-
gurança da contratação.

6. Do Pedido Formulado pela Representante
6.1. Ante os argumentos expostos, o represen-

tante requer:

6.1.1. em sede de medida cautelar, inaudita altera pars: 
a suspensão da contratação relacionada ao item 
2 do Pregão Eletrônico 67/2011, também descrito 
como “...serviços de conectividade entre a rede 
do Senado Federal e o backbone da internet 
brasileira e internacional”, até a manifestação 
daquele órgão e posterior decisão desta Corte 
sobre o mérito da presente representação;

6.1.2. no mérito, seja dado integral provimento a pre-
sente representação, a fim de determinar a anula-
ção dos atos de desclassificação da representan-
te e das decisões que lhe seguiram, determinado 
o retorno do procedimento à etapa de desempate 
(empate ficto), como previsto nos arts. 44 e 45 
da LC 123/2006.

7. Da Análise do Pedido
7.1. A invalidação da classificação da represen-

tante no certame, pelo pregoeiro, decorreu da aplica-
ção, pelo mesmo, do novo posicionamento adotado por 
esta Corte de Contas no âmbito do TC 025.430/2009-5 
(Acórdão 2.218/2011–1o Câmara, de 12/4/2011), no 
sentido de que a vedação à participação em licitações 
e à contratação de particular incurso na sanção prevista 
no inciso III do art. 87 da Lei 8.666/1993 estende-se a 
toda a Administração direta e indireta.

7.2. Não há que se cogitar da nulidade da decisão 
do pregoeiro ou de restrição à ampla defesa e ao con-
traditório durante o certame, pela recusa da intenção 
de recurso manifestada pela representante, em face 
de uma suposta inexistência de motivos determinan-
tes para tal tomada de decisão, eis que, consoante 
se verifica do documento juntado à fl. 105 – peça 2, 
a decisão combatida foi devidamente fundamentada 



38052  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2011

na recente jurisprudência desta Corte, manifestada 
no Acórdão 2.218/2011– 1a Câmara e reafirmada no 
Acórdão 3757/2011– 1a Câmara, no qual se determi-
nou que fosse dada ciência do novo posicionamento 
desta Corte de Contas, in verbis:

9.2. dar ciência à Secretaria de Estado 
de Extensão Agroflorestal e Produção Fami-
liar – Seaprof/AC de que este Tribunal, visan-
do dar maior proteção à Administração 
Pública e ao interesse público, reviu seu 
posicionamento sobre o alcance da pena-
lidade prevista no art. 87, inciso III, da Lei 
no 8.666/93 e, considerando decisões proferi-
das no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 
decidiu que “... a vedação à participação em 
licitações e à contratação de particular incurso 
na sanção prevista no inciso III do art. 87 da 
Lei 8.666/1993 estende-se a toda a Adminis-
tração direta e indireta.” (Acórdão 2.218/2011 
– TCU – 1ª Câmara, de 12.04.2011, destaque 
inserido);

7.3. Não se trata como quer fazer crer a represen-
tante, de extensão ou de agravamento dos efeitos da 
penalidade imposta anteriormente. A sanção aplicada 
pelo CFMV não sofreu qualquer alteração. A controvér-
sia se restringe ao seu alcance, e foi exatamente esse 
aspecto que mereceu novo entendimento por parte 
desta Corte. E nesse sentido o entendimento do STJ:

(...) não há ampliação punitiva ao direito 
da Recorrente, tão-somente a irrepreensível 
aplicação da letra da lei: “(...) verifica-se que 
a sanção de suspensão prevista no inciso 
III, do art. 87, na forma com que foi disposta, 
aplica-se a todo e qualquer ente que compo-
nha a Administração Pública, seja direta ou 
indireta, mesmo porque esta se mostra una, 
apenas descentralizada para melhor executar 
suas funções:

A Administração Pública é a acepção sub-
jetiva de Estado-administrador e sua natureza 
executiva é única. Apenas as suas atribuições 
são distribuídas de forma descentralizada, para 
melhor gerir o interesse de sua comunidade. 
(STJ – RMS 9707 / PR, Relatoria: Ministra 
Laurita Vaz, destaque inserido).

7.4. A representante se alinha ao entendimen-
to anteriormente dominante que defendia a distinção 
entre a ‘abrangência das sanções, essencialmente, na 
utilização pelo legislador das expressões “Administra-
ção”, no inciso III, e “Administração Pública”, no inciso 
IV, cujas definições foram estabelecidas nos incisos XII 
e XI do artigo 6o da Lei no 8.666, in verbis:

XI – Administração Pública – a administra-
ção direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo 
inclusive as entidades com personalidade ju-
rídica de direito privado sob controle do poder 
público e das fundações por ele instituídas ou 
mantidas;

XII – Administração – órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Admi-
nistração Pública opera e atua concretamente;

7.5. No entanto, consoante o novo entendimen-
to manifestado no Acórdão no 2.218/2011 – TCU – 1a 
Câmara, para efeito da aplicação da sanção de sus-
pensão temporária, o raciocínio pretendido pela repre-
sentante revela-se falho, quando se observa, a partir 
da intelecção do inciso XI, acima transcrito, que “ad-
ministração” é a expressão concreta da Administração 
Pública. Por conseguinte,– não se trata de conceitos 
contrapostos, um mais abrangente que o outro, mas de 
sinônimos. Ademais, conforme mencionado no RMS 
9707/PR-STJ, a Administração Pública é una, sendo 
apenas descentralizado o exercício de suas funções, 
para melhor atender ao bem comum.

7.6. Como ressaltado pelo Ministro Walton Alen-
car Rodrigues, no voto revisor que norteou a adoção 
do novo posicionamento adotado por esta Corte, caso 
tomássemos “Administração” com o sentido estreito 
dado no inciso XII do art. 6o, teríamos que reconhecer 
a existência de incongruência no caput do art. 87, haja 
vista que, indubitavelmente, o Ministro ou Secretário 
que aplica a sanção de inidoneidade para licitar ou 
contratar não o faz enquanto responsável por órgão, 
entidade ou unidade administrativa. A competência é 
exercida em nome da Administração da esfera res-
pectiva como um todo, ou “Administração Pública”, 
conforme definição do inciso XI do art. 6o.

7.7. Na mesma linha interpretativa, o Ministro citou 
a argumentação expendida por Marçal Justen Filho (in 
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos, Ed. Dialética, 13a edição, 2009, p. 856), ao 
defender o entendimento de que as sanções previstas 
nos incisos III e IV, do artigo 87, teriam o mesmo efeito 
perante toda a Administração Pública:

(...) afigura-se ofender a lógica reconhe-
cer que a conduta ilícita do sujeito acarretaria 
sanção restrita ao âmbito de um único e de-
terminado sujeito administrativo. Se o agente 
apresenta desvios de conduta que o inabilitam 
para contratar com a Administração Pública, 
os efeitos dessa ilicitude se estendem a qual-
quer órgão. Sob um prisma sistêmico, nenhum 
órgão da Administração Pública poderia con-
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tratar com aquele que teve seu direito de lici-
tar “suspenso”.

7.8. Ressaltou que, em consonância com esse 
entendimento, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, 
o REsp no 151.567 / RJ. Na ocasião, o Ministro Fran-
cisco Peçanha Martins, relator do voto que decidiu o 
recurso, reproduziu trecho do voto condutor do acórdão 
recorrido, do qual se transcreve o seguinte excerto:

“A premissa em que se fundamenta o 
julgado, ou seja, a diferença conceitual entre 
órgão da administração pública e órgão da 
administração, em que se assenta a conclu-
são de que a penalidade aplicada por este 
último tem a sua eficácia limitada à jurisdição 
administrativa do órgão sancionador, não se 
compadece com o sistema instituído pela lei 
de regência, até porque o principio da morali-
dade administrativa, insculpido no art. 3o da Lei 
no 8.666/93, não se harmoniza com a ideia de 
que a improbidade, decorrente da inadimplên-
cia do licitante no cumprimento do contrato, 
tenha por limite a jurisdição administrativa do 
órgão sancionador.

7.9. Trouxe, ainda, no mesmo sentido, o enten-
dimento do STJ, esposado no REsp no 174.274 / SP, 
relatado pelo Ministro Castro Meira:

O entendimento do Tribunal a quo, no 
sentido de que a suspensão imposta por um 
órgão administrativo ou um ente federado não 
se estende aos demais, não se harmoniza 
com o objetivo da Lei no 8.666/93, de tornar o 
processo licitatório transparente e evitar pre-
juízos e fraudes ao erário, inclusive impondo 
sanções àqueles que adotarem comportamen-
to impróprio ao contrato firmado ou mesmo ao 
procedimento de escolha de propostas.

Há, portanto, que se interpretar os dispo-
sitivos legais estendendo a força da punição 
a toda a Administração, e não restringindo as 
sanções aos órgãos ou entes que as aplica-
rem. De outra maneira, permitir-se-ia que uma 
empresa, que já se comportara de maneira 
inadequada, outrora pudesse contratar nova-
mente com a Administração durante o perío-
do em que estivesse suspensa, tornando esta 
suspensão desprovida de sentido.

7.10. Superada a questão do alcance da penalida-
de de suspensão, passa-se a analisar o argumento da 
representante no sentido de que a aplicação do novo 
entendimento jurisprudencial para desclassificá-la re-
presentaria ofensa ao princípio da segurança jurídica 

e aos incisos XXXVI (coisa julgada administrativa) e 
XLI (irretroatividade da norma/jurisprudência de cunho 
penalístico), do art. 5o, da Carta Magna.

7.11. Nesse sentido, a representante alega que 
o novo entendimento jurisprudencial teria se formado 
em data posterior à suposta formação da coisa jul-
gada administrativa, no que se refere à penalidade 
aplicada pelo MTE, afirmando que, como “não mais 
se discutiu a penalidade junto ao órgão sancionador”, 
estaria autorizado o entendimento de que a decisão 
fora alcançada pela coisa julgada. No entanto, como 
já esclarecido no item 7.3 desta instrução, não se trata 
de alteração da sanção aplicada pelo MTE, mas sim 
de definição quanto ao alcance da sanção aplicada 
pelo órgão com base no inciso III, do art. 87, da Lei 
no 8.666/93.

7.12. Não se sustenta o argumento de que estaria 
havendo aplicação retroativa da nova interpretação da 
legislação. O Acórdão no 2.218/2011 – 1a Câmara foi 
prolatado em 12-4-2011 e a desclassificação da em-
presa, no Pregão Eletrônico no 67/2011, com base no 
novo entendimento jurisprudencial quanto ao alcance 
da sanção, ocorreu em 22-6-2011, conforme ata de 
realização do pregão (fl. 105 – peça 2).

7.13. Não procede o argumento da representante 
no sentido de que o novo entendimento desta Corte 
não se aplicaria a seu caso concreto. Como afirma 
a própria representante (fl. 19 – peça 1), a questão 
examinada na presente representação é exatamente 
a mesma examinada no voto condutor do Acórdão no 
2.218/2011, ou seja, o alcance da penalidade prevista 
no art. 87, inciso III, da Lei no 8.666/93.

7.14. Diante de todo o exposto, entende-se que o 
pregoeiro, ao invalidar a classificação da Networld no 
Pregão Eletrônico no 67/2011, em face da existência 
de impedimento de licitar com a Administração Pública 
no período, agiu em consonância com a legislação e 
com a jurisprudência do STJ e desta Corte, vigentes 
quando da prática de seu ato.

Conclusão
8. A representação deve ser conhecida, pois 

preenche os requisitos previstos no art. 113, § 1o, da 
Lei no 8.666/93, c/c art. 237, inciso VII, do Regimento 
Interno/TCU.

9. No que tange ao requerimento de medida cau-
telar, inaudita altera pars, entende-se que tal medida 
não deva ser adotada, por estar ausente nos autos o 
requisito do fumus boni iuris.

10. No mérito, conclui-se que não houve irregula-
ridade na desclassificação da empresa Networld Pro-
vedor de Serviços de Internet Ltda. – ME no Pregão 
Eletrônico no 67/2011, promovido pelo Senado Federal.
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Propostas de Encaminhamento
11. Ante o exposto, submetem-se os autos à con-

sideração superior propondo:

11.1. conhecer da presente Representação, nos ter-
mos do art. 113, § 1o, da Lei no 8.666/93, c/c art. 
237, inciso VII, do Regimento Interno/TCU;

11.2. negar a outorga da medida cautelar requerida, 
em razão da ausência dos requisitos para sua 
concessão;

11.3. no mérito, considerar a representação impro-
cedente;

11.4. dar ciência à empresa Networld Provedor de 
Serviços de Internet Ltda. – ME e ao Senado Fe-
deral do teor da decisão que vier a ser proferida;

11.5. arquivar o processo.

Secex-3, 3a DT, 10-8-2011. – Mariana Delgado 
Torres, Auditora Federal de Controle Externo, Matrí-
cula 5075-0.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – O Aviso nº 1.536, de 2011, na origem, vai à 
Primeira-Secretaria.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – A Presidência recebeu, da Senhora Presidente 
da República, as seguintes Mensagens:

– nº 379, de 2011, na origem, que restitui os autó-
grafos do Projeto de Lei de Conversão nº 20, de 
2011 (proveniente da Medida Provisória nº 530, 
de 2011), que institui, no âmbito do Ministério da 
Educação, o plano especial de recuperação da 
rede física escolar pública, com a finalidade de 
prestar assistência financeira para recuperação 
das redes físicas das escolas públicas estadu-
ais, do Distrito Federal, e municipais afetadas por 
desastres, sancionado e transformado na Lei nº 
12.487, de 2011; 

– nº 380, de 2011, na origem, que restitui os au-
tógrafos do Projeto de Lei da Câmara nº 195, 
de 2009 (nº 2.596/2007, na Casa de origem, 
do Deputado Maurício Rands), que inscreve o 
nome de Domingos Martins no Livro dos Heróis 
da Pátria, sancionado e transformado na Lei nº 
12.488, de 2011; e

– nº 381, de 2011, na origem, que restitui os autógra-
fos do Projeto de Lei da Câmara nº 269, de 2009 
(nº 3.566/2008, na Casa de origem, da Deputada 
Luciana Costa), que confere ao Município de Bar-
retos, no Estado de São Paulo, o título de Capital 
Nacional do Rodeio, sancionado e transformado 
na Lei nº 12.489, de 2011.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar de cada autógrafo.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 920, DE 2011

Da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, sobre o Requerimento 
nº 947, de 2011, da Senadora Vanessa Gra-
zziotin, que requer a inserção em ata de voto 
de congratulações e aplausos aos 93 anos 
do ex-Presidente da África do Sul e Nobel 
da Paz – Nelson Mandela, comemorado no 
dia 18 de julho de 2011.

Relator: Senador Marcelo Crivella
Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy

I – Relatório

O Requerimento nº 947, de 2011, da Senado-
ra Vanessa Grazziotin, propõe a inserção em ata de 
voto de congratulações e aplausos aos 93 anos do ex-
-Presidente da África do Sul e Nobel da Paz, Nelson 
Mandela, comemorado no dia 18 de julho de 2011. A 
autora requer, ainda, que o voto seja encaminhado à 
Embaixada da África do Sul, localizada no endereço 
especificado no requerimento.

Em sua justificação, a parlamentar, após relatar 
elogiosamente a biografia de Nelson Rolihlahla Man-
dela, em que ressalta a luta do líder pelo fim do re-
gime de apartheid, menciona sua luta pelos direitos 
humanos no mundo inteiro, após haver se afastado da 
presidência de seu país. Essa atitude de generosidade 
consistiria em um exemplo a ser seguido.

II – Análise

Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento In-
terno do Senado Federal, compete à Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional apreciar os 
requerimentos de aplauso, quando digam respeito a 
acontecimento internacional.

Efetivamente, o transcurso do aniversário do líder 
sul-africano Nelson Mandela é um acontecimento de 
alta significação internacional, tendo em vista o papel 
que ele desempenhou em sua vida: primeiro, para dar 
fim a um regime segregacionista que humilhava, pren-
dia, torturava e matava pessoas pelo simples fato de 
não atenderem a um requisito de cor da pele ou de et-
nia; segundo, porque, após vencido o regime do apar-
theid e concluído o mandato de presidente de seu país, 
Mandela passou a se dedicar a causas humanitárias.

De grande valia para a atuação de Mandela foi a 
instituição, em seu governo, do processo de reconci-
liação nacional, em que a anistia foi concedida a todos 
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aqueles que houvessem participado de atos atentató-
rios aos direitos humanos, fossem eles partidários do 
regime de apartheid, fossem lutadores pela liberdade. 
Dessa maneira, diferentemente da ideia de julgar e pu-
nir, a comissão da verdade sul-africana estabeleceu 
uma verdadeira restauração das relações interraciais.

III – Voto

Dado o caráter meritório e o atendimento aos 
requisitos regimentais, somos pela aprovação do Re-
querimento no 947, de 2011.

Sala da Comissão, 15 de setembro de 2011. – 
Senador Marcelo Crivella, Relator.
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PARECER Nº 921, DE 2011

Da Comissão de Serviços de Infraes-
trutura, sobre o Ofício n° 17, de 2010 (nº 
245/2010, na origem), de iniciativa da Pre-
feitura Municipal de São Carlos, SP, que 
encaminha ao Senado Federal, nos ter-
mos do § 1° do art. 28 da Lei n° 11.079, de 
2004, informações sobre a contratação de 
Parceria público-privada para execução de 
serviços de limpeza urbana e atividades 
correlatas, na modalidade de concessão 
administrativa.

Relator: Senador Lobão Filho
Relator ad hoc: Senador Ricardo Ferraço

I – Relatório

É submetido ao exame desta Comissão o Ofi-
cio “S” n° 17, de 2010, da Prefeitura Municipal de 
São Carlos-SP, que encaminha, ao Senado Federal, 
atendendo determinação contida no art. 28 da Lei nº 
11.079, de 30 de dezembro de 2004, os estudos, as 
informações e os demonstrativos relativos à parceria 
público-privada, em processo de contratação pelo Mu-
nicípio, na modalidade de concessão administrativa.

A Parceria público-privada (PPP) visa à execução 
de serviços de limpeza, urbana e atividades correlatas, 
que fundamentalmente abrangem o manejo de resídu-
os sólidos e implantação de novo aterro sanitário. Nos 
referidos documentos, fica ressaltado que as ações 
objeto do citado edital já são desenvolvidas por esta 
municipalidade, vez que trata de serviço essencial à 
saúde e ao bem-estar da população. De tal forma que 
o foco do presente estudo será identificar o impacto 
que decorra da alteração do formato de contratação e 
de organização dos serviços em questão.

Entende o Município que a concessão adminis-
trativa é a modalidade mais adequada à prestação do 
serviço de limpeza urbana, pois, entre outras Vanta-
gens, (i) propiciará menor necessidade de investimen-
tos diretos do poder público, (ii) a empresa contratada 
ficará responsável pelos custos de implantação, pelo 
licenciamento ambiental e pelo monitoramento e ma-
nutenção do aterro, e (iii) confere maior eficiência na 
construção da infraestrutura e maior durabilidade dos 
bens públicos, gerando melhores serviços a meno-
res custos, em virtude da natureza de longo prazo da 
concessão.

Nesse processo, o Município incorre, basica-
mente, no pagamento de contraprestação financeira 
à empresa contratada, que entendemos configurar 

uma despesa de caráter continuado. Assim entende, 
também, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), 
conforme a Portaria n° 614, de 21 de agosto de 2006.

Não há informações sobre outras PPP contrata-
das pelo Município de São Carlos.

De acordo com informações de tabela anexa ao 
ofício da Prefeitura Municipal de São Carlos, as con-
traprestações previstas para a PPP em tela represen-
tam 2,73% da sua receita corrente líquida verificada 
em 2009; 2,63% da registrada até o 1° quadrimestre 
de 2010 e 2,39% da receita corrente líquida do Municí-
pio prevista para 2010. As demais informações anexas 
tratam de projeções da evolução dos custos relativos 
ao contrato de PPP e das receitas tributárias.

II – Análise

Na forma do art. 104, inciso I, do Regimento In-
terno do Senado Federal, compete a esta Comissão 
opinar sobre matérias pertinentes às PPP.

A modalidade de contratação de prestação de 
serviços públicos mediante concessão administrativa, 
de que trata a Lei n° 11.079, de 2004, distingue-se, 
relativamente às demais modalidades convencionais 
de contratação de obras e serviços pelo setor público, 
pelo compartilhamento dos riscos inerentes às ativi-
dades contratadas entre o ente público e o parceiro 
privado e pela contraprestação pecuniária do primeiro 
em prol do último.

A Lei nº 11.079, de 2004, instituiu normas ge-
rais para licitação e contratação de parceria público-
-privada no âmbito da administração pública. Em seu 
art. 28, determinou que os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios que contratarem empreendimentos 
por intermédio de parcerias público-privadas encami-
nharão, ao Senado Federal e à Secretaria do Tesouro 
Nacional, previamente à contratação, as informações 
necessárias para a verificação do cumprimento dos 
limites e parâmetros nele estabelecidos.

Do ponto de vista das finanças públicas, a con-
traprestação devida pelo Município de São Carlos na 
parceria pretendida constitui despesa obrigatória de 
caráter continuado. Nos termos definidos no art. 17 da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), considera-se obrigatória de 
caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, 
medida provisória ou ato administrativo normativo que 
fixem para o ente a obrigação legal de sua execução 
por um período superior a dois exercícios.

A propósito, em conformidade com a autonomia 
política, financeira e administrativa constitucionalmente 
assegurada aos entes da Federação, o controle de suas 
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repercussões sobre as finanças públicas estaduais e 
municipais não compete ao Senado Federal, mas sim 
ao Poder Legislativo local, por meio dos respectivos 
planos plurianuais, leis de diretrizes orçamentárias e 
leis orçamentárias anuais.

Portanto, para esta Casa, as PPP dos entes sub-
nacionais não diferem de outros atos que levam os Es-
tados e Municípios a criarem despesas permanentes, 
ou a expandirem os serviços prestados diretamente. 
Assim, uma vez constituídas as novas despesas, cabe 
aos tesouros dos governos envolvidos proverem, nos 
exercícios subsequentes, a adequada cobertura or-
çamentária.

Nesse contexto, não compete ao Senado Federal 
aprovar ou não as contratações de PPP pelos entes 
subnacionais. Todavia, no caso específico das despe-
sas permanentes oriundas das PPP, entendeu-se, nos 
termos definidos na referida lei que as regulamenta, 
que a elas deveriam ser aplicados limites, por consi-
derá-las como uma forma indireta e assemelhada de 
endividamento público. Elas comprometem, e de for-
ma continuada, por um longo período, as receitas do 
setor público. As informações recebidas prestam-se, 
entretanto, tão-somente a subsidiar as análises, pelos 
órgãos competentes, (i) dos pleitos de autorização para 
a realização de operações de crédito e, em particular, 
os que envolvem garantia da União; (ii) da capacida-
de dos governos envolvidos em ampliar o seu nível 
de endividamento, ou (iii) de sua aptidão para receber 
transferências voluntárias.

Dessa forma, os pareceres desta Comissão so-
bre a matéria buscam, fundamentalmente, conhecer 
o comprometimento das receitas públicas disponíveis 
com despesas em PPP e, em cumprimento à determi-
nação expressa no art. 28 da referida Lei n° 11.079, de 
2004, conhecer sobre a existência de impedimentos 
à concessão de garantia e de transferências volun-
tárias da União a Estados e Municípios. Tomado co-
nhecimento da matéria, o parecer concluirá pelo seu 
arquivamento, com o envio de cópia da deliberação 
correspondente à STN.

Note-se que os referidos limites, uma vez extra-
polados, são impeditivos para a obtenção de garantia 
da União em operações de crédito de interesse do ente 
federado, e para o recebimento de suas transferências 
voluntárias. Eles não são empecilhos a que Estados e 
Municípios continuem a contratar novas PPP.

Evidentemente, qualquer empreendimento esta-
dual ou municipal, inclusive quando empreendido por 
meio das PPP, que requeira a contratação de opera-
ção de crédito pela administração pública precisará 

observar os limites e as condições fixados por esta 
Casa no exercício de suas competências constitu-
cionais (Constituição Federal, art. 52, incisos V a IX), 
consubstanciados nas Resoluções do Senado Federal 
nº 40 e 43, ambas de 2001, e 48, de 2007. No entan-
to, quando os empréstimos requeridos pelas PPP são 
realizados pelo parceiro privado, essa modalidade de 
contratação não se sujeita aos controles prévios defi-
nidos pelas normas senatoriais.

O mesmo ocorre com as regras de contingencia-
mento do volume de crédito das instituições financei-
ras em favor do setor público, contidas na Resolução 
do Conselho Monetário Nacional (CMN) n° 2.827, de 
2001, e alterações subsequentes. Por conseguinte, as 
PPP permitem significativa expansão da capacidade 
de investimento dos entes subnacionais à revelia dos 
limites de endividamento fixados pelas autoridades 
competentes.

Justamente pela capacidade que as PPP têm de 
elidir o monitoramento tanto do CMN quanto da STN 
e do Senado Federal, a Lei n° 11.079, de 2004, no 
art. 28, fixou limites prudenciais de comprometimento 
da receita corrente líquida (RCL) com as despesas 
de caráter continuado derivadas do conjunto de PPP 
contratadas.

Assim, o total das despesas realizadas com o 
conjunto de PPP já contratadas pelo ente em um ano 
anterior ao do exercício em curso não poderá excederá 
a 3% da RCL projetada para esse mesmo exercício; 
ou as despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 
(dez) anos subsequentes não podem exceder a 3% 
(três por cento) da receita corrente líquida projetada 
para os respectivos exercícios. Como mencionado 
acima, a ocorrência de qualquer uma dessas limita-
ções impõe restrição à concessão de garantia e de 
transferência voluntária pela União à unidade federa-
tiva concedente do serviço público. Trata-se de coibir 
eventuais excessos pelos atuais gestores públicos, em 
prejuízo da gestão orçamentária dos futuros governos 
estaduais e municipais.

Para que seja assegurada eficácia aos limites, 
os entes subnacionais deverão encaminhar ao Sena-
do Federal e à STN, previamente à contratação, infor-
mações sobre as PPP que pretendam implementar.

O Ofício “S” n° 17, de 2010, ora analisado, cum-
pre a exigência de informar esta Casa acerca da 
contratação, pelo Município de São Carlos, de PPP 
para a execução de serviços de limpeza urbana e ati-
vidades correlatas. O Estudo sobre a estimativa de 
impacto orçamentário e financeiro da PPP, anexo ao 
ofício, conclui que o objeto do edital de concorrência 
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pública para contratação de parceria público-privada 
para execução de serviços de limpeza urbana e ati-
vidades correlatas está de acordo com a legislação 
pertinente e não acarretará impactos orçamentários 
ou financeiros à Administração Pública Municipal 
que não sejam plenamente assimiláveis, vez que: 1) 
trata de ações que já são desenvolvidas pela muni-
cipalidade, em consonância, portanto, com seu Pla-
no Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 
Orçamentária Anual; 2) as projeções das receitas tri-
butárias do Município indicam uma taxa de variação 
que deverá crescer acima da inflação medida pelo 
IPCA – IBGE, restando assegurada a preservação 
das metas fiscais estabelecidas.

Em suma, os estudos, as informações e os de-
monstrativos disponibilizados pelo Município de São 
Carlos tratam do impacto e da adequação orçamen-
tário-financeiro das despesas envolvidas na parceira 
público-privada em foco. Quanto aos limites para com-
prometimento de suas receitas Correntes líquidas, de 
que trata o art. 28 da Lei n° 11.079, de 2004, o Mu-
nicípio procedeu ao cálculo da relação entre o custo 
PPP e a receita corrente líquida municipal para os 
anos de 2009 e 2010, nos quais o comprometimento 
verificado ficou abaixo do limite de 3% fixado na Lei 
nº 11.079, de 2004. As demais informações e cálculos 
atualizados pelo Município centram-se, basicamente, 
nas projeções dos custos anuais da PPP e de suas 
receitas tributárias, apontando um crescimento supe-
rior dessas últimas relativamente à expansão projetada 
para os gastos com a PPP no período compreendido 
entre 2010 e 2030.

Consequentemente, em relação ao que dispõe 
a Lei das PPP, o Município de São Carlos atende 

as exigências de seu art. 28, que condicionam seu 
acesso a garantias e a transferências voluntárias 
da União. Ademais, conforme determinação da Re-
solução n° 43, de 2001, do Senado Federal, cabe ao 
Ministério da Fazenda providenciar os pareceres re-
lativos à concessão de garantia da União a Estados e 
Municípios e, mais ainda, sobre o levantamento das 
condições e exigências para as transferências volun-
tárias da União. Dessa forma, ao Executivo Federal é 
conferida a prerrogativa de examinar com rigor e deta-
lhamento o comprometimento das receitas disponíveis 
dos entes da Federação, em particular quanto ao peso 
das PPP contratadas.

Em suma, o Município de São Carlos, SP, re-
meteu a esta Casa informações, estudos e demons-
trativos relativos à PPP que se acha em processo de 
contratação, atendendo ao que determina o art. 28 da 
Lei n° 11.079, de 2004.

III – Voto

Em face do exposto, voto para que esta Comis-
são de Serviços de Infraestrutura tome conhecimento 
do Ofício “S” n° 17, de 2010, e proceda ao seu arqui-
vamento, com o envio da presente deliberação ao Mi-
nistério da Fazenda.
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PARECERES NºS 922 E 923, DE 2011

Sobre o Requerimento n° 782, de 2006, 
do Senador Eduardo Suplicy e outros Sena-
dores, que ante o disposto nos incisos VIII 
e XXXIII do art. 48 do Regimento Interno do 
Senado Federal e tendo em vista a prevalên-
cia, no Plenário, do expediente de votação 
simbólica nos procedimentos deliberativos 
de decretos legislativos que versem sobre a 
aprovação de outorga e renovação de conces-
são de serviço de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens, solicita, a título de definição 
normativa, conforme dispõe o art. 412, inciso 
VIII, do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, para o fim de exata instrução de matérias 
atinentes, a teleologia do disposto no art. 54, 
inciso II, letra a, da Constituição Federal, nos 
casos de concessões a parlamentares.

PARECER Nº 922, DE 2011 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator: Senador Pedro Simon
Relator ad hoc: Senador Marconi Perillo

I – Relatório

Vem a esta Comissão, para parecer, o Requeri-
mento n° 782, de 2006, que solicita interpretação do 
disposto no art. 54, inciso II, alínea a, da Constituição 
Federal, para orientar a votação dos atos de outorga e 
renovação de concessões, permissões e autorizações 
para a prestação de serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens, nos termos dos arts. 49, inciso 
XII, e 223, §§ 1° e 3°, da Lei Maior.

De autoria dos Senadores Eduardo Suplicy, Tião 
Viana e Heloisa Helena, o requerimento tem como obje-
tivo obter esclarecimentos quanto à possibilidade de que 
parlamentares figurem como diretores, proprietários ou 
controladores em empresas exploradoras de serviços de 
rádio e televisão, tendo em vista questionamentos que se 
levantam a respeito do assunto, sobretudo na imprensa.

O requerimento, submetido à Presidência do 
Senado, ostenta fundamento no art. 48, incisos VIII e 
XXXIII, do Regimento Interno.

Por despacho da Presidência, encaminhou-se o 
expediente a este Colegiado, nos termos do art. 101, 
inciso I, do Regimento Interno.

II – Análise

De acordo com o disposto no art. 101, inciso I, do 
Regimento Interno, compete a esta Comissão opinar 
sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentali-
dade das matérias que lhe forem submetidas por deli-
beração do Plenário, por despacho da Presidência, por 

consulta de qualquer comissão, ou quando em virtude 
desses aspectos houver recurso de decisão terminati-
va de comissão para o Plenário.

A presente consulta, formulada nos termos regi-
mentais acima especificados, busca esclarecimento 
quanto à interpretação do art. 54, inciso II, alínea a, da 
Constituição Federal, para orientar as votações con-
cernentes a atos de outorga e de renovação de dele-
gações para a exploração de serviços de radiodifusão. 
Segundo o disposto nos arts. 49, inciso XII, e 223, §§ 
1° e 3°, da Lei Maior, tais atos dependem, para sua 
eficácia, da aprovação do Congresso Nacional. O pro-
cedimento adotado no Senado para a votação dessas 
matérias segue o disposto no Parecer n° 34, de 2003, 
desta Comissão, que autoriza a deliberação terminativa 
por parte da comissão competente, consoante o dis-
posto no art. 91, § 1°, inciso V, do Regimento Interno.

O dispositivo constitucional cuja interpretação ora 
se demanda apresenta a seguinte redação:

Art. 54. Os Deputados e Senadores não 
poderão:

...............................................................
II – desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou di-

retores de empresa que goze de favor decor-
rente de contrato com pessoa jurídica de direito 
público, ou nela exercer função remunerada

...............................................................

Nesse sentido, dispõe ainda o art. 55, inciso I, 
que a violação de qualquer das proibições insertas 
no art. 54 acarreta a perda do mandato parlamentar.

O dispositivo em questão não é novo em nossa 
ordem jurídico-constitucional, tendo em vista que, com 
poucos ajustes redacionais, seu conteúdo é preserva-
do desde a Constituição de 1891. Naquele diploma, o 
art. 24 determinava que o parlamentar não poderia ser 
presidente ou fazer parte de diretoria de bancos ou em 
empresas que gozassem de favores do Governo Fede-
ral. Já na Carta de 1934, vedava-se em seu art. 33, § 
1°, ao Deputado ou Senador ser diretor, proprietário ou 
sócio de empresa beneficiada com privilégio, isenção 
ou favor, em virtude de contrato com a Administração 
Pública. Em 1937, havia relativa extensão do coman-
do, vez que a proibição passava a alcançar o exercício 
de qualquer cargo de administração ou consulta ou ser 
proprietário ou sócio de empresa concessionária de ser-
viços públicos, ou de sociedade, empresa ou companhia 
que goze de favores, privilégios, isenções, garantias de 
rendimento ou subsídio do poder público (art. 44). Já 
na Constituição de 1946, o dispositivo (art. 48, inciso II, 
alínea a) veio a assumir redação semelhante à atual, 
que foi também adotada da Carta de 1967 (art. 36) e na 
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Emenda de 1969 (art. 34), que mencionavam, contudo, 
apenas as condições de proprietário ou diretor, às quais 
foi acrescida, no texto vigente, a de controlador, confor-
me ministério de José Cretella Júnior, em seus Comen-
tários à Constituição Brasileira de 1988, volume 5, 
publicado pela Editora Forense Universitária, em 1991).

Em comum a todos os textos citados está a maior 
dificuldade: definir o alcance do termo “favor”, peça cha-
ve para que se tenha noção clara do que é e do que 
não é facultado ao parlamentar. Nesse mister, a Lei n° 
35, de 26 de janeiro de 1892, em seu art. 31, conside-
rou que seriam favores governamentais a garantia de 
juros ou outras subvenções; o privilégio para emissão 
de notas ao portador, com lastro de ouro ou não; a isen-
ção de direitos ou taxas federais ou redução deles em 
leis ou contrato; e o privilégio de zona de navegação, 
contrato de tarifas ou concessão de terras, de acordo 
com a interpretação de Ruy Carlos de Barros Monteiro, 
no artigo Notas à margem das decisões do Tribunal de 
Contas da União sobre o alcance da incompatibilidade 
do art. 54, II, a, da Constituição da República, publica-
do em 1994 na Revista de Informação Legislativa, 
volume 31, n° 123, páginas 207 a 217.

Lamentavelmente, contudo, o direito vigente não 
conta mais com definição legal do que seja “favor” para 
os fins do dispositivo constitucional ora analisado, razão 
pela qual os subsídios para sua interpretação devem 
ser buscados na doutrina e na jurisprudência. Entre os 
doutrinadores, merece destaque a posição de Mano-
el Gonçalves Ferreira Filho, em seus Comentários à 
Constituição Brasileira de 1988, edição de 1992, que 
defende que o favor a que alude a Lei Maior consiste 
em uma condição especial concedida a determinada 
pessoa ou entidade, sem que seja necessária a ex-
tensão do mesmo tratamento a outros interessados, 
conforme se verifica no seguinte excerto:

Na verdade, a expressão favor tem no 
texto constitucional a significação de condição 
favorável, ou, mais precisamente, de condição 
especial em face das condições normais ou 
habituais dos contratos celebrados pela mes-
ma pessoa de direito público.

Assim também parece ser a interpretação dada 
por Pontes de Miranda ao dispositivo corresponden-
te da Carta de 1967, nos Comentários à Emenda n° 
1, de 1969, publicados em 1973 pela Revista dos Tri-
bunais. A despeito de defender que o termo deva ser 
entendido em sentido assaz largo, deduz que favor é 
o que se faz a um sem ser obrigado a fazer a todos.

Tal entendimento, contudo, merece ser devida-
mente relativizado diante da disciplina constitucional 
que rege a atuação da Administração Pública. De acor-

do com o art. 37 do texto vigente, seu funcionamento 
subordina-se aos princípios da legalidade, impesso-
alidade, moralidade, publicidade e eficiência. Nesse 
sentido, é necessário reconhecer que a concessão de 
favores, no sentido considerado, acima, não se confor-
ma a esse conjunto de condicionantes. Em especial, 
sobreleva sua incompatibilidade com o caráter de im-
pessoalidade que deve reger o atuar dos órgãos pú-
blicos. Mostra-se oportuna, no ponto, a lição de Celso 
Antônio Bandeira de Mello a respeito desse princípio, 
no Curso de Direito Administrativo, edição de 2007:

Nele se traduz a ideia de que a Adminis-
tração tem que tratar a todos os administrados 
sem discriminações, benéficas ou detrimento-
sas. Nem favoritismo nem perseguições são to-
leráveis. Simpatias ou animosidades pessoais, 
políticas ou ideológicas não podem interferir na 
atuação administrativa e muito menos interes-
ses sectários, de facções ou grupos de qualquer 
espécie. O princípio em causa não é senão o 
próprio princípio da igualdade ou isonomia. Está 
consagrado explicitamente no art. 37, caput, da 
Constituição. Além disso, assim como “todos são 
iguais perante a lei” (art. 5°, caput), a fortiori te-
riam de sê-lo perante a Administração.

No mesmo diapasão, Hely Lopes Meirelles, em 
sua obra Direito Administrativo Brasileiro, edição de 
2003, ao identificar o princípio da impessoalidade com 
o da finalidade, assevera:

O que o princípio da finalidade veda é 
a prática de ato administrativo sem interesse 
público ou conveniência para a Administração, 
visando unicamente a satisfazer interesses 
privados, por favoritismo ou perseguição, dos 
agentes governamentais, sob a forma de des-
vio de finalidade.

Com base nessas lições, é lícito inferir que não é 
dado à Administração Pública, na ordem constitucional 
vigente, fazer concessões especiais a determinadas 
pessoas ou entidades sem que esteja obrigada a deferir 
tratamento equivalente a todos os que se encontrem na 
mesma condição. Dessa forma, não pode prosperar a 
interpretação de que o sentido de favor, nos termos do 
art. 54, inciso II, alínea a, da Constituição Federal, está 
a designar esse tipo de comportamento, tendo em vista 
que este já seria, por si só, inaceitável diante dos prin-
cípios que regem a atuação da Administração Pública.

Esse entendimento é firmemente defendido por 
Celso Ribeiro Bastos e Ives Gandra Martins, nos Co-
mentários à Constituição do Brasil. A admitir-se a tese 
oposta, segundo os doutrinadores, o dispositivo em 
questão cairia na inutilidade. Por essa razão, entendem 
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que a vedação de que ora se trata deva ser vista como 
bastante para abarcar todas as espécies de contratos 
celebrados com pessoas jurídicas de direito público. 
Nesse sentido, mostra-se esclarecedora a transcrição 
das palavras do citado doutrinadores, ainda que em 
trecho relativamente longo:

Portanto, não vislumbramos em que condi-
ções um contrato possa consubstanciar alguma 
sorte de privilégio que caracterize uma situação 
especial. O particular contratante com o Poder 
Público, certamente, deve ter-se submetido 
às normas gerais configuradoras do benefí-
cio, senão o contrato cairia no puro e simples 
arbítrio do Poder Público que teria resolvido a 
seu talante conferir tal privilégio a alguém. Esta 
eventualidade é insuscetível de ocorrer juridi-
camente à luz do próprio direito constitucional.

Em síntese, nenhum contratado pode 
beneficiar-se de favores, no sentido de que a 
manutenção dos privilégios assim entendidos 
pudesse derivar apenas da boa vontade do ad-
ministrador. Destarte, excluindo tal inteligência, 
o que tornaria o preceito inútil, só resta a de 
que o presente inciso quis colher todo aquele 
que contrata com a Administração, valendo a 
palavra favor, aí, não no sentido de “graça”, ou 
“mercê”, mas, sim, de puro benefício.

Em outra vertente, a interpretação teleológica do 
dispositivo faz chegar à mesma conclusão. Parte da 
doutrina entende que a vedação constante do disposi-
tivo em comento tem como objetivo preservar a inde-
pendência do parlamentar. Nesse sentido, a concessão 
ou a manutenção de um favor poderiam ser usadas 
como elemento de barganha pelo Poder Executivo para 
cooptar votos no Congresso Nacional. Outros, todavia, 
enxergam no dispositivo medida voltada a impedir que 
deputados e senadores abusem do poder político de 
que dispõem para influenciar decisões administrativas 
relativas a seus pleitos particulares.

De fato, as duas correntes parecem ter razão, 
tendo em vista que uma ou outra das situações acima 
mencionadas pode resultar da relação promíscua que se 
estabelece quando se cumula a atividade política com a 
manutenção de vínculo contratual com o Poder Público. 
Outrossim, conforme asseveram Celso Ribeiro Bastos 
e Ives Gandra Martins, na obra citada, o cumprimento 
do contrato dá lugar a um sem-número de pequenos 
conflitos, fazendo-se necessária a permanente nego-
ciação para o bom andamento do mesmo nos termos 
do avençado. Cada um desses pequenos conflitos, por 
certo, poderá ter sua solução vinculada ao exercício do 
mandato parlamentar, viciando-o irremediavelmente.

Não será preciso relembrar, por certo, episódios 
do passado não tão distante em que votações impor-
tantes no Congresso Nacional ensejaram farta distribui-
ção de concessões e permissões para a exploração de 
serviços de radiodifusão. Mais recentemente, conforme 
matéria jornalística anexada pelos autores do requeri-
mento (fls. 4-6), o Presidente da República determinou 
a retirada de centenas de projetos de renovação de ou-
torgas de rádio e televisão, que corriam risco de rejeição 
pela Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática da Câmara dos Deputados, em virtude 
de apelos feitos por políticos cujas emissoras seriam 
afetadas. Esses dois exemplos ilustram claramente os 
prejuízos causados ao bom andamento das atividades 
dos Poderes Executivo e Legislativo quando se admi-
te que os membros do Congresso Nacional possam 
ser também exploradores de serviços de radiodifusão.

Por derradeiro, há que se considerar que o en-
tendimento ora esposado não tem reflexos somente no 
âmbito do estatuto dos congressistas. Em outros termos, 
as vedações do art. 54 da Constituição Federal transcen-
dem os limites dos processos disciplinares instaurados 
contra os parlamentares que nelas incidem. A atuação 
da Administração Pública deve pautar-se pelo respeito 
à Constituição. Nesse sentido, os órgãos públicos, no 
exercício de sua competência, também estão vinculados 
ao que a Lei Maior preceitua em relação aos membros 
do Congresso Nacional. Dessa forma, estão impedidos 
de editar atos administrativos que possam resultar em 
descumprimento de norma constitucional por parte de 
seu beneficiário. Não pode, portanto, o Poder Executivo 
deferir outorgas para exploração de serviços de rádio 
e televisão a entidades que tenham em seus quadros 
sociais ou diretivos a presença de Deputados e Sena-
dores. Tal conclusão escuda-se em precedentes do Tri-
bunal de Contas da União que determinaram a estrita 
observância da vedação em comento na concessão de 
incentivos fiscais no âmbito do Fundo de Investimen-
tos do Nordeste, como foi o caso dos Processos TC – 
500.304/89-0, TC – 000.335/90-8 e TC – 500.623/91.

Por conseguinte, diante da ilegalidade do ato de 
concessão ou renovação de outorga a entidade que 
se encontre na situação prevista no art. 54, inciso II, 
alínea a, da Constituição Federal, não resta outro ca-
minho ao Congresso Nacional a não ser a rejeição do 
respectivo projeto de decreto legislativo.

Fortes nessas razões, portanto, entendemos que 
este colegiado deva fixar o entendimento de que: a) não 
é lícito aos Deputados e Senadores figurarem como 
diretores, proprietários ou controladores de empresas 
que explorem serviços de radiodifusão; e b) caso veri-
ficada essa condição, o respectivo ato de outorga ou 
renovação deverá ser rejeitado.
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III – Voto

Diante do exposto, votamos no sentido de que, em 
resposta à consulta formulada, fique esclarecido que:

a) incide na vedação de que trata o art. 
54, inciso II, alínea a, da Constituição Federal 
o parlamentar que seja proprietário, contro-
lador ou diretor de pessoa jurídica detentora 
de concessão, permissão ou autorização para 
exploração de serviços de radiodifusão sonora 
ou de sons e imagens;

b) deve ser rejeitado o ato de outorga ou 
renovação de concessão, permissão ou auto-
rização para a exploração de serviço de radio-
difusão de pessoa jurídica que se enquadre 
na situação acima mencionada, observado, 
no caso de renovação, o disposto no art. 223, 
§ 2°, da Constituição.

Sala da Comissão, 7 de abril de 2009. – Sena-
dor Demóstenes Torres, Presidente – Senador Pedro 
Simon, Relator.
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PARECER Nº 923, DE 2011 
(Da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,  

Comunicação e Informática em audiência,  
nos termos do Requerimento nº 451, de 2009)

Relator: Senador Ricardo Ferraço

I – Relatório

O Requerimento nº 782, de 2006, de autoria dos 
Senadores Eduardo Suplicy, Tião Viana E Heloisa He-
lena, formulado após debates em Plenário na sessão 
do dia 3 de julho do referido ano, destina-se a firmar 
interpretação acerca do disposto no art. 54, inciso II, 
alínea a, da Constituição Federal, com vistas a orientar 
a votação dos atos de outorga e renovação de con-
cessões, permissões e autorizações de serviço de ra-
diodifusão sonora e de sons e imagens, de que tratam 
os arts. 49, inciso XII, e 223, §§ 1° e 3°, da Lei Maior.

Em especial, o Requerimento pretende que se 
esclareça o tratamento a ser dado aos projetos de de-
creto legislativo em que Deputados Federais e Sena-
dores constem como proprietários, controladores ou 
diretores de empresas exploradoras de serviços de rá-
dio e televisão, assunto que à época vinha suscitando 
questionamento em órgãos de imprensa.

É necessário esclarecer, preliminarmente, que, 
conforme consta do Requerimento, em 2006 esses 
projetos de decreto legislativo eram submetidos à de-
liberação do Plenário, por meio de votação simbólica. 
Posteriormente, foi editada a Resolução do Senado 
Federal nº 3, de 7 de abril de 2009, que introduziu o 
inciso III, no caput do art. 91, do Regimento Interno 
do Senado Federal, determinando que essa modalida-
de de proposição passasse a ser apreciada por esta 
Comissão, em decisão terminativa. Essa importante 
mudança processual, ao transformar em decisória a 
atuação – até então normativa – desta Comissão, deve 
ter inspirado o Senador Flexa Ribeiro a apresentar o 
Requerimento nº 451, de 22 de abril de 2009, de audi-
ência da CCT sobre o Requerimento nº 782, de 2006.

Antes disso, porém, o Requerimento em epígra-
fe foi submetido à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ), competente para opinar sobre a 
constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das 
matérias que lhe forem submetidas por deliberação do 
Plenário, por despacho da Presidência, por consulta 
de qualquer comissão, ou quando em virtude desses 
aspectos houver recurso de decisão terminativa de 
comissão para o Plenário.

Na CCJ, foi aprovado por unanimidade, em 7 
de abril de 2009, parecer da lavra do Senador Pedro 
Simon, relator ad hoc o Senador Marconi Perillo. É a 
seguinte a conclusão do parecer:

Diante do exposto, votamos no sentido 
de que, em resposta à consulta formulada, fi-
que esclarecido que:

a) incide na vedação de que trata o art. 
54, inciso II, alínea a, da Constituição Federal 
o parlamentar que seja proprietário, contro-
lador ou diretor de pessoa jurídica detentora 
de concessão, permissão ou autorização para 
exploração de serviços de radiodifusão sonora 
ou de sons e imagens;

b) deve ser rejeitado o ato de outorga ou 
renovação de concessão, permissão ou auto-
rização para a exploração de serviço de radio-
difusão de pessoa jurídica que se enquadre 
na situação acima mencionada, observado, 
no caso de renovação, o disposto no art. 223, 
§ 2°, da Constituição.

Após a manifestação da CCJ, o Senador Flexa 
Ribeiro, conforme mencionado, solicitou que também 
seja ouvida a Comissão de Ciência, Tecnologia, Ino-
vação, Comunicação e Informática (CCT).

II – Análise

Considerando-se que, a partir de 7 de abril de 
2009 – coincidentemente, a mesma data de aprovação 
do referido parecer da CCJ e da Resolução do Senado 
Federal nº 3, de 2009 –, esta Comissão passou a ser 
competente para apreciar, em caráter terminativo, os 
projetos de decreto legislativo que versam sobre atos 
de outorga e renovação de concessões, permissões 
e autorizações para a prestação de serviços de radio-
difusão sonora e de sons e imagens, mostrou-se pru-
dente e sensata a iniciativa do Senador Flexa Ribeiro, 
ao requerer a audiência, também, da CCT.

Afinal, é indispensável que esta Comissão tam-
bém examine o teor da consulta em questão, tendo em 
vista que ela tem por objetivo interpretar o art. 54, inciso 
II, alínea a, da Constituição, e a decorrente interpreta-
ção norteará decisões da CCT, em caráter terminati-
vo, acerca dos projetos de decreto legislativo em que 
Deputados e Senadores sejam proprietários, contro-
ladores ou diretores de empresas de rádio e televisão.

Isso posto, é necessário reconhecer que, ainda 
que a decisão sobre a consulta tenha por escopo vin-
cular as manifestações desta Comissão acerca dos 
projetos de decreto legislativo já referidos, os quesitos 
que compõem a consulta veiculada por meio do men-
cionado Requerimento nº 782, de 2006, são exclusiva-
mente jurídicos, não havendo margem para exame de 
qualquer aspecto de mérito da alçada da CCT.

Sendo assim, e considerando-se que o minucio-
so parecer do Senador Pedro Simon, relator ad hoc o 
Senador Marconi Perillo, foi aprovado por unanimidade 
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pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ), a quem compete opinar sobre consultas de na-
tureza jurídica, não dispõe a CCT de elementos para 
contestar aquela decisão.

III – Voto

Considerando os argumentos expendidos e ten-
do em vista as competências desta Comissão, resta 
apenas recomendar que as conclusões do parecer 

da CCJ passem a ser observadas pela CCT, quando 
apreciar projeto de decreto legislativo em que Depu-
tado Federal ou Senador seja proprietário; controlador 
ou diretor de pessoa jurídica detentora de concessão, 
permissão ou autorização para exploração de serviços 
de radiodifusão sonora ou de sons e imagens.

Sala da Comissão, 14 de setembro de 2011. – 
Senador Eduardo Braga, Presidente – Senador Ri-
cardo Ferraço, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

CAPÍTULO VII 
Da Administração Pública

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 37. A administração pública direta e indire-
ta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 
....................................................................................

TÍTULO IV 
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo

....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

Seção V 
Dos Deputados e dos Senadores

....................................................................................

II – desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou diretores 

de empresa que goze de favor decorrente de contrato 
com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer 
função remunerada;

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão:
II – desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou diretores 

de empresa que goze de favor decorrente de contrato 
com pessoa jurídica de direito público, ou nela exercer 
função remunerada;

Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Se-
nador:

I – que infringir qualquer das proibições estabe-
lecidas no artigo anterior;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.
....................................................................................

 
PARECER N° 924, DE 2011

Da Mesa Diretora do Senado Federal, 
sobre o Requerimento n° 617, de 2011, da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que pede 
informações ao Ministro de Estado da Edu-
cação, Fernando Haddad, em relação a ma-
térias e denúncias a respeito do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar.

Relatora: Senadora Marta Suplicy

I – Relatório

Na Mesa Diretora do Senado Federal, o Requeri-
mento n° 617, de 2011, da Senadora Maria do Carmo 
Alves, que solicita do Ministro da Educação, Fernando 
Haddad, informações sobre quatro matérias que envol-
vem a execução do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), atinente à sua pasta.
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A primeira é sobre a disponibilidade, no âmbito 
do Ministério da Educação (MEC), de mecanismo para 
acolher denúncias e tomar providências em face de 
eventuais desvios, condutas criminosas e negligência 
no PNAE.

A segunda, sobre a existência de sistemática de 
treinamento de membros dos Conselhos de Alimen-
tação Escolar, com vistas à fiscalização e efetividade 
da política de alimentação escolar.

A terceira versa sobre providências adotadas pelo 
MEC e pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE) relativas às recomendações dos 
relatórios das auditorias sofridas pelo PNAE.

A quarta, que explicitamente motivou o reque-
rimento, pergunta pelas providências adotadas pelo 
MEC face às denúncias sobre a execução do PNAE 
nos Estados da Bahia, Goiás, Paraíba, Rio Grande 
do Norte e São Paulo, divulgadas em reportagem do 
programa Fantástico, da Rede Globo de Televisão, no 
dia 8 de maio de 2011.

A justificação enfatiza tanto a importância e 
abrangência do PNAE quanto as dúvidas que se se-
mearam na sociedade em relação a possíveis frau-
des e desvios de recursos públicos noticiados pela 
imprensa, que exigem do Senado Federal o seu pa-
pel fiscalizador.

II – Análise

Não bastassem os dispositivos gerais da Consti-
tuição Federal, que versam sobre a função fiscalizadora 
do Poder Legislativo em relação às políticas públicas 
intencionadas e executadas pelos Ministérios no âm-
bito federal, com recursos públicos arrecadados pela 
União, o texto da Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009, 
é perfeitamente explícito em descrever as atribuições 
do MEC e do FNDE em relação ao PNAE. Até mes-
mo a capacitação dos executores da alimentação nas 
escolas públicas estaduais e municipais, bem como a 
dos membros dos Conselhos de Alimentação Escolar, 
é de competência, não exclusiva, mas concorrente, das 
autoridades educacionais federais.

Em que pese a responsabilidade última pela exe-
cução dos programas ser das instituições e agentes 
públicos dos estados, do Distrito Federal e dos muni-
cípios, o MEC pode ser perfeitamente cobrado pelas 
irregularidades detectadas ou presumidas, mormente 
no uso dos recursos públicos oriundos da União, ca-
bendo o múnus fiscalizador às duas Casas do Con-
gresso Nacional.

Assim, as matérias se incluem no disposto pelo 
inciso I do art. 216 do Regimento Interno do Senado, 
quanto à admissibilidade de requerimentos de infor-
mação.

III – Voto

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação 
do Requerimento n° 617, de 2011.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009 

Conversão da Medida Provisória nº 455, de 2008 

Dispõe sobre o atendimento da ali-
mentação escolar e do Programa Dinheiro 
Direto na Escola aos alunos da educação 
básica; altera as Leis nºs 10.880, de 9 de 
junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 
2006, 11.507, de 20 de julho de 2007; revo-
ga dispositivos da Medida Provisória nº 
2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei 
nº 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá outras 
providências. 

O Vice-Presidente da República, no exercício do 
cargo de Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei: 

Art. 1º Para os efeitos desta Lei, entende-se por 
alimentação escolar todo alimento oferecido no am-
biente escolar, independentemente de sua origem, 
durante o período letivo. 

Art. 2º São diretrizes da alimentação escolar: 
I – o emprego da alimentação saudável e ade-

quada, compreendendo o uso de alimentos variados, 
seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os 
hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o 
crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a 
melhoria do rendimento escolar, em conformidade com 
a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos 
que necessitam de atenção específica; 

II – a inclusão da educação alimentar e nutri-
cional no processo de ensino e aprendizagem, que 
perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema 
alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práti-
cas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança 
alimentar e nutricional; 
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III – a universalidade do atendimento aos alunos 
matriculados na rede pública de educação básica; 

IV – a participação da comunidade no controle 
social, no acompanhamento das ações realizadas pe-
los Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios 
para garantir a oferta da alimentação escolar saudável 
e adequada; 

V – o apoio ao desenvolvimento sustentável, 
com incentivos para a aquisição de gêneros alimen-
tícios diversificados, produzidos em âmbito local e 
preferencialmente pela agricultura familiar e pelos 
empreendedores familiares rurais, priorizando as 
comunidades tradicionais indígenas e de remanes-
centes de quilombos; 

VI – o direito à alimentação escolar, visando a 
garantir segurança alimentar e nutricional dos alu-
nos, com acesso de forma igualitária, respeitando 
as diferenças biológicas entre idades e condições 
de saúde dos alunos que necessitem de atenção 
específica e aqueles que se encontram em vulne-
rabilidade social. 

Art. 3º A alimentação escolar é direito dos alunos 
da educação básica pública e dever do Estado e será 
promovida e incentivada com vistas no atendimento 
das diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 4º O Programa Nacional de Alimentação 
Escolar – PNAE tem por objetivo contribuir para o 
crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a 
aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de 
hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio de 
ações de educação alimentar e nutricional e da oferta 
de refeições que cubram as suas necessidades nutri-
cionais durante o período letivo. 

Art. 5º Os recursos financeiros consignados no 
orçamento da União para execução do PNAE serão 
repassados em parcelas aos Estados, ao Distrito 
Federal, aos Municípios e às escolas federais pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – 
FNDE, em conformidade com o disposto no art. 208 
da Constituição Federal e observadas as disposições 
desta Lei. 

§ 1º A transferência dos recursos financeiros, 
objetivando a execução do PNAE, será efetivada au-
tomaticamente pelo FNDE, sem necessidade de con-
vênio, ajuste, acordo ou contrato, mediante depósito 
em conta corrente específica. 

§ 2º Os recursos financeiros de que trata o § 1º 

deverão ser incluídos nos orçamentos dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios atendidos e se-
rão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros 
alimentícios. 

§ 3º Os saldos dos recursos financeiros recebi-
dos à conta do PNAE existentes em 31 de dezembro 

deverão ser reprogramados para o exercício subse-
quente, com estrita observância ao objeto de sua 
transferência, nos termos disciplinados pelo Conselho 
Deliberativo do FNDE. 

§ 4º O montante dos recursos financeiros de que 
trata o § 1º será calculado com base no número de 
alunos devidamente matriculados na educação básica 
pública de cada um dos entes governamentais, con-
forme os dados oficiais de matrícula obtidos no censo 
escolar realizado pelo Ministério da Educação. 

§ 5º Para os fins deste artigo, a critério do FNDE, 
serão considerados como parte da rede estadual, mu-
nicipal e distrital, ainda, os alunos matriculados em: 

I – creches, pré-escolas e escolas do ensino 
fundamental e médio qualificadas como entidades fi-
lantrópicas ou por elas mantidas, inclusive as de edu-
cação especial; 

II – creches, pré-escolas e escolas comunitárias 
de ensino fundamental e médio conveniadas com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

Art. 6o É facultado aos Estados, ao Distrito Fede-
ral e aos Municípios repassar os recursos financeiros 
recebidos à conta do PNAE às unidades executoras 
das escolas de educação básica pertencentes à sua 
rede de ensino, observando o disposto nesta Lei, no 
que couber. 

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo do 
FNDE expedirá normas relativas a critérios de aloca-
ção de recursos e valores per capita, bem como para 
organização e funcionamento das unidades executo-
ras e demais orientações e instruções necessárias à 
execução do PNAE. 

Art. 7º Os Estados poderão transferir a seus Muni-
cípios a responsabilidade pelo atendimento aos alunos 
matriculados nos estabelecimentos estaduais de ensi-
no localizados nas respectivas áreas de jurisdição e, 
nesse caso, autorizar expressamente o repasse direto 
ao Município por parte do FNDE da correspondente 
parcela de recursos calculados na forma do parágrafo 
único do art. 6º 

Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios apresentarão ao FNDE a prestação de contas 
do total dos recursos recebidos. 

§ 1º A autoridade responsável pela prestação 
de contas que inserir ou fizer inserir documentos ou 
declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscri-
ta, com o fim de alterar a verdade sobre o fato, será 
responsabilizada na forma da lei. 

§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios manterão em seus arquivos, em boa guarda e 
organização, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados 
da data de aprovação da prestação de contas do con-
cedente, os documentos a que se refere o caput, jun-
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tamente com todos os comprovantes de pagamentos 
efetuados com os recursos financeiros transferidos 
na forma desta Lei, ainda que a execução esteja a 
cargo das respectivas escolas, e estarão obrigados a 
disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao Tribunal de 
Contas da União, ao FNDE, ao Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal e ao Conselho de 
Alimentação Escolar – CAE. 

§ 3º O FNDE realizará auditagem da aplicação 
dos recursos nos Estados, no Distrito Federal e nos 
Municípios, a cada exercício financeiro, por sistema de 
amostragem, podendo requisitar o encaminhamento 
de documentos e demais elementos necessários para 
tanto, ou, ainda, delegar competência a outro órgão 
ou entidade estatal para fazê-lo. 

Art. 9º O FNDE, os entes responsáveis pelos 
sistemas de ensino e os órgãos de controle externo e 
interno federal, estadual e municipal criarão, segundo 
suas competências próprias ou na forma de rede in-
tegrada, mecanismos adequados à fiscalização e ao 
monitoramento da execução do PNAE. 

Parágrafo único. Os órgãos de que trata este ar-
tigo poderão celebrar convênios ou acordos, em regi-
me de cooperação, para auxiliar e otimizar o controle 
do programa. 

Art. 10. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá 
denunciar ao FNDE, ao Tribunal de Contas da União, 
aos órgãos de controle interno do Poder Executivo da 
União, ao Ministério Público e ao CAE as irregulari-
dades eventualmente identificadas na aplicação dos 
recursos destinados à execução do PNAE. 

Art. 11. A responsabilidade técnica pela alimen-
tação escolar nos Estados, no Distrito Federal, nos 
Municípios e nas escolas federais caberá ao nutricio-
nista responsável, que deverá respeitar as diretrizes 
previstas nesta Lei e na legislação pertinente, no que 
couber, dentro das suas atribuições específicas. 

Art. 12. Os cardápios da alimentação escolar 
deverão ser elaborados pelo nutricionista responsá-
vel com utilização de gêneros alimentícios básicos, 
respeitando-se as referências nutricionais, os hábi-
tos alimentares, a cultura e a tradição alimentar da 
localidade, pautando-se na sustentabilidade e diver-
sificação agrícola da região, na alimentação saudável 
e adequada. 

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, gêneros 
alimentícios básicos são aqueles indispensáveis à 
promoção de uma alimentação saudável, observada 
a regulamentação aplicável. 

Art. 13. A aquisição dos gêneros alimentícios, no 
âmbito do PNAE, deverá obedecer ao cardápio plane-
jado pelo nutricionista e será realizada, sempre que 
possível, no mesmo ente federativo em que se loca-

lizam as escolas, observando-se as diretrizes de que 
trata o art. 2º desta Lei. 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassa-
dos pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% 
(trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição 
de gêneros alimentícios diretamente da agricultura 
familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 
organizações, priorizando-se os assentamentos da re-
forma agrária, as comunidades tradicionais indígenas 
e comunidades quilombolas. 

§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá 
ser realizada dispensando-se o procedimento licitató-
rio, desde que os preços sejam compatíveis com os 
vigentes no mercado local, observando-se os princí-
pios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os 
alimentos atendam às exigências do controle de qua-
lidade estabelecidas pelas normas que regulamentam 
a matéria. 

§ 2º A observância do percentual previsto no ca-
put será disciplinada pelo FNDE e poderá ser dispensa-
da quando presente uma das seguintes circunstâncias: 

I – impossibilidade de emissão do documento 
fiscal correspondente; 

II – inviabilidade de fornecimento regular e cons-
tante dos gêneros alimentícios; 

III – condições higiênico-sanitárias inadequadas. 
Art. 15. Compete ao Ministério da Educação pro-

por ações educativas que perpassem pelo currículo 
escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e 
o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na 
perspectiva da segurança alimentar e nutricional. 

Art. 16. Competem à União, por meio do FNDE, 
autarquia responsável pela coordenação do PNAE, as 
seguintes atribuições: 

I – estabelecer as normas gerais de planejamen-
to, execução, controle, monitoramento e avaliação do 
PNAE; 

II – realizar a transferência de recursos financei-
ros visando a execução do PNAE nos Estados, Distrito 
Federal, Municípios e escolas federais; 

III – promover a articulação interinstitucional entre 
as entidades federais envolvidas direta ou 

indiretamente na execução do PNAE; 
IV – promover a adoção de diretrizes e metas es-

tabelecidas nos pactos e acordos internacionais, com 
vistas na melhoria da qualidade de vida dos alunos da 
rede pública da educação básica; 

V – prestar orientações técnicas gerais aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios para o bom 
desempenho do PNAE; 

VI – cooperar no processo de capacitação dos 
recursos humanos envolvidos na execução do PNAE 
e no controle social; 
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VII – promover o desenvolvimento de estudos 
e pesquisas objetivando a avaliação das ações do 
PNAE, podendo ser feitos em regime de cooperação 
com entes públicos e privados. 

Art. 17. Competem aos Estados, ao Distrito Fe-
deral e aos Municípios, no âmbito de suas respectivas 
jurisdições administrativas, as seguintes atribuições, 
conforme disposto no § 1º do art. 211 da Constituição 
Federal: 

I – garantir que a oferta da alimentação escolar se 
dê em conformidade com as necessidades nutricionais 
dos alunos, durante o período letivo, observando as 
diretrizes estabelecidas nesta Lei, bem como 

o disposto no inciso VII do art. 208 da Constitui-
ção Federal; 

II – promover estudos e pesquisas que permitam 
avaliar as ações voltadas para a alimentação escolar, 
desenvolvidas no âmbito das respectivas escolas; 

III – promover a educação alimentar e nutricional, 
sanitária e ambiental nas escolas sob sua responsabi-
lidade administrativa, com o intuito de formar hábitos 
alimentares saudáveis aos alunos atendidos, mediante 
atuação conjunta dos profissionais de educação e do 
responsável técnico de que trata o art. 11 desta Lei; 

IV – realizar, em parceria com o FNDE, a capaci-
tação dos recursos humanos envolvidos na execução 
do PNAE e no controle social; 

V – fornecer informações, sempre que solicitado, 
ao FNDE, ao CAE, aos órgãos de controle interno e 
externo do Poder Executivo, a respeito da execução 
do PNAE, sob sua responsabilidade; 

VI – fornecer instalações físicas e recursos huma-
nos que possibilitem o pleno funcionamento do CAE, 
facilitando o acesso da população; 

VII – promover e executar ações de saneamen-
to básico nos estabelecimentos escolares sob sua 
responsabilidade, na forma da legislação pertinente; 

VIII – divulgar em locais públicos informações 
acerca do quantitativo de recursos financeiros recebi-
dos para execução do PNAE; 

IX – prestar contas dos recursos financeiros re-
cebidos à conta do PNAE, na forma estabelecida pelo 
Conselho Deliberativo do FNDE; 

X – apresentar ao CAE, na forma e no prazo es-
tabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE, o 
relatório anual de gestão do PNAE. 

Art. 18. Os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios instituirão, no âmbito de suas respectivas ju-
risdições administrativas, Conselhos de Alimentação 
Escolar – CAE, órgãos colegiados de caráter fiscali-
zador, permanente, deliberativo e de assessoramento, 
compostos da seguinte forma: 

I – 1 (um) representante indicado pelo Poder 
Executivo do respectivo ente federado; 

II – 2 (dois) representantes das entidades de 
trabalhadores da educação e de discentes, indicados 
pelo respectivo órgão de representação, a serem es-
colhidos por meio de assembleia específica; 

III – 2 (dois) representantes de pais de alunos, 
indicados pelos Conselhos Escolares, Associações de 
Pais e Mestres ou entidades similares, escolhidos por 
meio de assembleia específica; 

IV – 2 (dois) representantes indicados por enti-
dades civis organizadas, escolhidos em assembleia 
específica. 

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios poderão, a seu critério, ampliar a composição dos 
membros do CAE, desde que obedecida a proporcio-
nalidade definida nos incisos deste artigo. 

§ 2º Cada membro titular do CAE terá 1 (um) su-
plente do mesmo segmento representado. 

§ 3º Os membros terão mandato de 4 (quatro) 
anos, podendo ser reconduzidos de acordo com a in-
dicação dos seus respectivos segmentos. 

§ 4º A presidência e a vice-presidência do CAE 
somente poderão ser exercidas pelos representantes 
indicados nos incisos II, III e IV deste artigo. 

§ 5º O exercício do mandato de conselheiros do 
CAE é considerado serviço público relevante, não re-
munerado. 

§ 6º Caberá aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios informar ao FNDE a composição do seu 
respectivo CAE, na forma estabelecida pelo Conselho 
Deliberativo do FNDE. 

Art. 19. Compete ao CAE: 
I – acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 

diretrizes estabelecidas na forma do art. 2o desta Lei; 
II – acompanhar e fiscalizar a aplicação dos re-

cursos destinados à alimentação escolar; 
III – zelar pela qualidade dos alimentos, em es-

pecial quanto às condições higiênicas, bem como a 
aceitabilidade dos cardápios oferecidos; 

IV – receber o relatório anual de gestão do PNAE 
e emitir parecer conclusivo a respeito, aprovando ou 
reprovando a execução do Programa. 

Parágrafo único. Os CAEs poderão desenvol-
ver suas atribuições em regime de cooperação com 
os Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional 
estaduais e municipais e demais conselhos afins, e 
deverão observar as diretrizes estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional CONSEA. 

Art. 20. Fica o FNDE autorizado a suspender os 
repasses dos recursos do PNAE quando os Estados,  
o Distrito Federal ou os Municípios: 
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I – não constituírem o respectivo CAE ou deixa-
rem de efetuar os ajustes necessários, visando ao seu 
pleno funcionamento; 

II – não apresentarem a prestação de contas 
dos recursos anteriormente recebidos para execução 
do PNAE, na forma e nos prazos estabelecidos pelo 
Conselho Deliberativo do FNDE; 

III – cometerem irregularidades na execução do 
PNAE, na forma estabelecida pelo Conselho Delibe-
rativo do FNDE. 

§ 1º Sem prejuízo do previsto no caput, fica o 
FNDE autorizado a comunicar eventuais irregulari-
dades na execução do PNAE ao Ministério Público e 
demais órgãos ou autoridades ligadas ao tema de que 
trata o Programa. 

§ 2º O restabelecimento do repasse dos recursos 
financeiros à conta do PNAE ocorrerá na forma defini-
da pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 

Art. 21. Ocorrendo a suspensão prevista no art. 
20, fica o FNDE autorizado a realizar, em conta espe-
cífica, o repasse dos recursos equivalentes, pelo prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, diretamente às unidades 
executoras, conforme previsto no art. 6o desta Lei, cor-
respondentes às escolas atingidas, para fornecimento 
da alimentação escolar, dispensando-se o procedimen-
to licitatório para aquisição emergencial dos gêneros 
alimentícios, mantidas as demais regras estabelecidas 
para execução do PNAE, inclusive quanto à prestação 
de contas. 

Parágrafo único. A partir da publicação desta Lei, 
o FNDE terá até 180 (cento e oitenta) dias para regu-
lamentar a matéria de que trata o caput deste artigo. 

Art. 22. O Programa Dinheiro Direto na Escola 
– PDDE, com o objetivo de prestar assistência finan-
ceira, em caráter suplementar, às escolas públicas da 
educação básica das redes estaduais, municipais e 
do Distrito Federal e às escolas de educação espe-
cial qualificadas como beneficentes de assistência 
social ou de atendimento direto e gratuito ao público, 
bem como às escolas mantidas por entidades de tais 
gêneros, observado o disposto no art. 25, passa a ser 
regido pelo disposto nesta Lei. 

§ 1º A assistência financeira a ser concedida 
a cada estabelecimento de ensino beneficiário será 
definida anualmente e terá como base o número de 
alunos matriculados na educação básica, de acor-
do com dados extraídos do censo escolar realizado 
pelo Ministério da Educação, observado o disposto 
no art. 24. 

§ 2º A assistência financeira de que trata o § 1º 

será concedida sem a necessidade de celebração 
de convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento 

congênere, mediante crédito do valor devido em conta 
bancária específica: 

I – diretamente à unidade executora própria, re-
presentativa da comunidade escolar, ou àquela qua-
lificada como beneficente de assistência social ou de 
atendimento direto e gratuito ao público; 

II – ao Estado, ao Distrito Federal ou ao Município 
mantenedor do estabelecimento de ensino, que não 
possui unidade executora própria. 

Art. 23. Os recursos financeiros repassados para 
o PDDE serão destinados à cobertura de despesas 
de custeio, manutenção e de pequenos investimen-
tos, que concorram para a garantia do funcionamento 
e melhoria da infraestrutura física e pedagógica dos 
estabelecimentos de ensino. 

Art. 24. O Conselho Deliberativo do FNDE expedi-
rá normas relativas aos critérios de alocação, repasse, 
execução, prestação de contas dos recursos e valores 
per capita, bem como sobre a organização e funciona-
mento das unidades executoras próprias. 

Parágrafo único. A fixação dos valores per ca-
pita contemplará, diferenciadamente, as escolas que 
oferecem educação especial de forma inclusiva ou 
especializada, de modo a assegurar, de acordo com 
os objetivos do PDDE, o adequado atendimento às 
necessidades dessa modalidade educacional. 

Art. 25. Os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios deverão inscrever, quando couber, nos respec-
tivos orçamentos os recursos financeiros destinados 
aos estabelecimentos de ensino a eles vinculados, bem 
como prestar contas dos referidos recursos. 

Art. 26. As prestações de contas dos recursos 
recebidos à conta do PDDE, a serem apresentadas 
nos prazos e constituídas dos documentos estabe-
lecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE serão 
feitas: 

I – pelas unidades executoras próprias das es-
colas públicas municipais, estaduais e do Distrito Fe-
deral aos Municípios e às Secretarias de Educação 
a que estejam vinculadas, que se encarregarão da 
análise, julgamento, consolidação e encaminhamento 
ao FNDE, conforme estabelecido pelo seu Conselho 
Deliberativo; 

II – pelos Municípios, Secretarias de Educação 
dos Estados e do Distrito Federal e pelas entidades 
qualificadas como beneficentes de assistência social 
ou de atendimento direto e gratuito ao público àquele 
Fundo. 

§ 1º As prestações de contas dos recursos trans-
feridos para atendimento das escolas que não possuem 
unidades executoras próprias deverão ser feitas ao 
FNDE, observadas as respectivas redes de ensino, 
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pelos Municípios e pelas Secretarias de Educação dos 
Estados e do Distrito Federal. 

§ 2º Fica o FNDE autorizado a suspender o re-
passe dos recursos do PDDE nas seguintes hipóteses: 

I – omissão na prestação de contas, conforme 
definido pelo seu Conselho Deliberativo; 

II – rejeição da prestação de contas; 
III – utilização dos recursos em desacordo com 

os critérios estabelecidos para a execução do PDDE, 
conforme constatado por análise documental ou de 
auditoria. 

§ 3º Em caso de omissão no encaminhamento 
das prestações de contas, na forma do inciso I do ca-
put deste artigo, fica o FNDE autorizado a suspender 
o repasse dos recursos de todas as escolas da rede 
de ensino do respectivo ente federado. 

§ 4º O gestor, responsável pela prestação de 
contas, que permitir, inserir ou fizer inserir documen-
tos ou declaração falsa ou diversa da que deveria ser 
inscrita, com o fim de alterar a verdade sobre os fatos, 
será responsabilizado na forma da lei. 

Art. 27. Os entes federados, as unidades exe-
cutoras próprias e as entidades qualificadas como 
beneficentes de assistência social ou de atendimento 
direto e gratuito ao público manterão arquivados, em 
sua sede, em boa guarda e organização, ainda que 
utilize serviços de contabilidade de terceiros, pelo pra-
zo de 5 (cinco) anos, contado da data de julgamento 
da prestação de contas anual do FNDE pelo órgão de 
controle externo, os documentos fiscais, originais ou 
equivalentes, das despesas realizadas na execução 
das ações do PDDE. 

Art. 28. A fiscalização da aplicação dos recursos 
financeiros relativos à execução do PDDE é de com-
petência do FNDE e dos órgãos de controle externo e 
interno do Poder Executivo da União e será feita me-
diante realização de auditorias, inspeções e análise 
dos processos que originarem as respectivas presta-
ções de contas. 

Parágrafo único. Os órgãos incumbidos da fisca-
lização dos recursos destinados à execução do PDDE 
poderão celebrar convênios ou acordos, em regime de 
mútua cooperação, para auxiliar e otimizar o controle 
do Programa. 

Art. 29. Qualquer pessoa, física ou jurídica, po-
derá denunciar ao FNDE, ao Tribunal de Contas da 
União, aos órgãos de controle interno do Poder Exe-
cutivo da União e ao Ministério Público irregularidades 
identificadas na aplicação dos recursos destinados à 
execução do PDDE. 

Art. 30. Os arts. 2º e 5º da Lei nº 10.880, de 9 
de junho de 2004, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 2º Fica instituído o Programa Nacional de 
Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, no âmbito do 
Ministério da Educação, a ser executado pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, 
com o objetivo de oferecer transporte escolar aos alu-
nos da educação básica pública, residentes em área 
rural, por meio de assistência financeira, em caráter 
suplementar, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, observadas as disposições desta Lei. 

§ 1º O montante dos recursos financeiros será 
repassado em parcelas e calculado com base no nú-
mero de alunos da educação básica pública residentes 
em área rural que utilizem transporte escolar oferecido 
pelos entes referidos no caput deste artigo. 
.........................................................................” (NR) 

“Art. 5º O acompanhamento e o controle social 
sobre a transferência e aplicação dos recursos repas-
sados à conta do PNATE serão exercidos nos respec-
tivos Governos dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios pelos conselhos previstos no § 13 do art. 
24 da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007. 

§ 1º Fica o FNDE autorizado a suspender o re-
passe dos recursos do PNATE nas seguintes hipóteses: 

I – omissão na prestação de contas, conforme 
definido pelo seu Conselho 

Deliberativo; 
II – rejeição da prestação de contas; 
III – utilização dos recursos em desacordo com 

os critérios estabelecidos para a execução do Progra-
ma, conforme constatado por análise documental ou 
de auditoria. 
..........................................................................” (NR) 

Art. 31. A Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º Ficam o Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação – FNDE e a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Ca-
pes autorizados a conceder bolsas de estudo e bolsas 
de pesquisa no âmbito dos programas de formação de 
professores para a educação básica desenvolvidos 
pelo Ministério da Educação, inclusive na modalidade 
a distância, que visem: 
....................................................................................  

III – à participação de professores em projetos de 
pesquisa e de desenvolvimento de metodologias edu-
cacionais na área de formação inicial e continuada de 
professores para a educação básica e para o sistema 
Universidade Aberta do Brasil – UAB. 
....................................................................................

§ 4º Adicionalmente, poderão ser concedidas 
bolsas a professores que atuem em programas de for-
mação inicial e continuada de funcionários de escola 
e de secretarias de educação dos Estados, do Distrito 
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Federal e dos Municípios, bem como em programas 
de formação profissional inicial e continuada, na forma 
do art. 2º desta Lei.” (NR) 

“Art. 3º As bolsas de que trata o art. 2º desta Lei 
serão concedidas diretamente ao beneficiário, por meio 
de crédito bancário, nos termos de normas expedidas 
pelas respectivas instituições concedentes, e mediante 
a celebração de termo de compromisso em que cons-
tem os correspondentes direitos e obrigações.” (NR) 

“Art. 4º As despesas com a execução das ações 
previstas nesta Lei correrão à conta de dotações or-
çamentárias consignadas anualmente ao FNDE e à 
Capes, observados os limites de movimentação, em-
penho e pagamento da programação orçamentária e 
financeira anual.” (NR) 

Art. 32. Os arts. 1º e 7º da Lei nº 11.507, de 20 
de julho de 2007, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 1º Fica instituído o Auxílio de Avaliação Edu-
cacional – AAE, devido ao servidor que, em decorrência 
do exercício da docência ou pesquisa no ensino supe-
rior público ou privado, participe, em caráter eventual, 
de processo de avaliação educacional de instituições, 
cursos, projetos ou desempenho de estudantes reali-
zado por iniciativa do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira -Inep, da Fun-
dação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes e do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE.” (NR) 

“Art. 7º As despesas decorrentes do AAE correrão 
à conta de dotações e limites previstos no orçamento 
anual consignadas à Capes, ao Inep e ao FNDE no 
grupo  de despesas ‘Outras Despesas Correntes’.” (NR) 

Art. 33. Fica o Poder Executivo autorizado a ins-
tituir o Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária – Pronera, a ser implantado no âmbito do Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário – MDA e execu-
tado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária – Incra. 

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo disporá 
sobre as normas de funcionamento, execução e ges-
tão do Programa. 

Art. 34. Ficam revogados os arts. 1º a 14 da Me-
dida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, 
e a Lei nº 8.913, de 12 de julho de 1994. 

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 16 de junho de 2009; 188o da Indepen-
dência e 121o da República. – JOSÉ ALENCAR GO-
MES DA SILVA – Fernando Haddad – Paulo Ber-
nardo Silva. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17-6-2009 

PARECER N° 925, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 722, de 2011, da Senado-
ra Ana Amélia que solicita informações ao 
Ministro de Estado da Previdência Social 
acerca de possíveis mudanças nos planos 
de benefício da Caixa de Previdência dos 
Funcionários do Banco do Brasil (PREVI).

Relatora: Senadora Marta Suplicy

I – Relatório

Vem ao exame da Mesa do Senado Federal o 
Requerimento n° 722, de 2011, de autoria da Senado-
ra Ana Amélia, que solicita ao Ministro da Previdência 
Social, com fundamento no art. 50, § 2°, da Consti-
tuição Federal, combinado com o arts. 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, esclarecer 
quanto ao impacto financeiro e atual de um possível 
aumento no teto de aposentadorias para os diretores 
do Banco do Brasil, à custa dos benefícios de todos 
os funcionários.

O pedido é justificado por uma nota editada 
na revista Veja, edição de 8-6-2011, em que estaria 
sendo discutido nos bastidores da Caixa de Previ-
dência dos Funcionários do Banco do Brasil (PRE-
VI) um aumento do teto das aposentadorias para 
oitenta mil reais.

II – Análise

O Requerimento se fundamenta no inciso X do 
art. 49 da Constituição, atinente à função fiscalizadora 
do Senado Federal, e no § 2° do art. 50, que faculta às 
Mesas de ambas as Casas do Congresso Nacional o 
envio de pedidos de informações a Ministros de Esta-
do. Portanto, do ponto de vista constitucional e jurídico, 
não há reparos a serem feitos.

Atende, ainda, aos pressupostos de regimenta-
lidade, em especial ao art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal e, igualmente, atende aos requi-
sitos de admissibilidade exigidos pelo Ato da Mesa n° 
1, de 2001, uma vez que o requerimento se encontra 
dirigido à autoridade ministerial competente, refere-se 
a matéria submetida à apreciação do Senado Fede-
ral e atinente à sua competência fiscalizadora e não 
contém tema vedado por aquele diploma legal e nem 
sujeito a outras restrições, salvo, conforme acentua a 
manifestação da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, se, eventualmente, envolver o acesso a 
dados cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado.

É inegável o mérito da iniciativa, que objetiva 
receber explicações acerca da administração de um 
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fundo de pensão patrocinado por empresa estatal. 
Entretanto, entendo que o questionamento formulado 
não se apresenta muito pertinente, uma vez que não 
é da responsabilidade direta da Superintendência de 
Previdência Complementar (PREVIC) calcular o im-
pacto financeiro e atuarial de qualquer mudança no 
plano de benefícios. Tal responsabilidade é dos fundos 
de pensão, restando ao órgão fiscalizador tomar co-
nhecimento e autorizar todas as alterações propostas, 
observando, minuciosamente, se as regras estabele-
cidas pelo órgão regulador, o Conselho Nacional de 
Previdência Complementar, estão sendo observadas, 
de modo a assegurar o equilíbrio financeiro e atuarial 
dos planos de benefício.

Ademais, nos parece muito estranha a informa-
ção veiculada, uma vez que os fundos de pensão 
complementam as aposentadorias pagas pelo INSS 
dos seus participantes com base em contribuições 
do Banco do Brasil e de cada um deles, de forma 
paritária. Desse modo, quanto maior for a contri-
buição do participante, maiores chances ele terá 
de possuir um benefício complementar à sua apo-
sentadoria. Assim, não há o que se falar de a Previ 
expandir o teto de aposentadoria, uma vez que seu 
valor está tão somente ligado ao salário de contri-
buição do funcionário.

Pensamos que o Requerimento é digno de apro-
vação, pelo inegável mérito de fiscalizar a atuação do 
Estado sobre o maior fundo de pensão do País. Assim, 
apresentamos uma emenda substitutiva no sentido de 
direcionar a solicitação de uma forma tecnicamente 
mais adequada, de maneira a ser atingido o objetivo 
almejado.

III – Voto

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Re-
querimento de Informação n° 722, de 2011, mediante 
o seguinte Substitutivo:

EMENDA N° 1 – MESA (SUBSTITUTIVO)

REQUERIMENTO N° 44, DE 2011

Nos termos do § 2° do art. 50 da Constituição 
Federal, combinado com o art. 216 do Regimento In-
terno do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas 
ao Exmo. Sr. Garibaldi Alves Filho, Ministro da Previ-
dência Social, as seguintes informações acerca das 
atividades da Caixa de Previdência dos Funcionários 
do Banco do Brasil:

1) a situação atuarial, econômica e financeira dos 
planos de benefício administrados, bem como o 
teor dos pedidos mais recentes de mudança nos 
planos de benefício administrados;

2) quais foram as últimas ações de fiscalização rea-
lizadas pela Previc e pela antiga Secretaria de 
Previdência Complementar nos últimos quatro 
anos e o que foi apurado em cada uma delas.

Sala de Reuniões,

PARECER Nº 926, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 743, de 2011, do Senador 
Marcelo Crivella, que requer, nos termos 
do art. 50, § 2°, da Constituição Federal e 
do art. 216 do Regimento Interno do Se-
nado Federal, informações ao Ministro de 
Estado da Educação acerca do convênio/
parceria celebrado entre o Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira – INEP e o Conselho Federal 
de Educação Física – CONFEF.

Relator: Senador Wilson Santiago

I – Relatório

Nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição Fe-
deral e do art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF), o Senador Marcelo Crivella requer 
sejam prestadas pelo Senhor Ministro de Estado da 
Educação informações relativas a convênio/parceria 
que teria sido estabelecido entre o Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixei-
ra (INEP) e o Conselho Federal de Educação Física 
(CONFEF), com vistas à avaliação e fiscalização dos 
cursos de educação física ministrados em instituições 
de ensino superior (IES).

As questões apresentadas no Requerimento n° 
743, de 2011 são as seguintes:

1) Considerando que os instrumentos que usualmente 
subsidiam a produção de indicadores de quali-
dade e os processos de avaliação de cursos 
desenvolvidos pelo Inep são o Exame Nacional 
de Desempenho de Estudantes (ENADE) e as 
avaliações in loco realizadas pelas comissões 
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de especialistas, o que motivou o convite ao Con-
fef para participar do processo de avaliação dos 
cursos de graduação ministrados pelas diversas 
universidades brasileiras?

2) Por qual razão o estabelecimento dessa parceria/
convênio se deu à revelia dos Conselhos Regio-
nais e das IES, que não teriam sido informados 
a respeito?

3) Quais foram os critérios e parâmetros utilizados 
pelo Inep para fazer a avaliação do Confef e de 
outros conselhos acerca do projeto pedagógico 
das IES?

4) Qual é a influência do parecer de conselhos fede-
rais (Confef e outros) sobre as decisões do Inep? 
Tais pareceres são recepcionados em caráter 
opinativo ou determinante? 

5) Há exigência de confidencialidade dos pareceres 
emitidos pelos conselhos federais de profissões 
regulamentadas sobre os projetos pedagógicos 
dos cursos que devem ou não ser homologa-
dos? Em caso afirmativo, o que justificaria essa 
exigência? 

II – Análise

Os requerimentos de informação fundamentam-
-se no art. 50, § 2º, da Constituição Federal e no art. 
216 do Regimento Interno desta Casa. De acordo 
com esses dispositivos, os pedidos de informação 
são admissíveis para esclarecimento de qualquer 
assunto submetido à apreciação do Senado ou ati-
nente a sua competência fiscalizadora, não podendo, 
no entanto, conter pedido de providência, consulta, 
sugestão, conselho ou interrogação sobre propósito 
da autoridade a quem se dirigir.

Devem atender, ainda, aos requisitos de ad-
missibilidade previstos no Ato da Mesa do Se-
nado Federal n° 1, de 2001, que regulamentam a 
tramitação desse tipo de proposição.

Conquanto seja meritória a preocupação mani-
festada pelo autor do Requerimento n° 743, de 2011, 
julgamos que a proposição em análise necessita de 
ajuste, de modo a adequar-se aos ditames regimentais 
mencionados. Para tanto, apresentamos, no voto, 
reformulação do requerimento, que visa escoimá-lo 
de uma abordagem especulativa, que indaga sobre 
o propósito da autoridade a quem o pedido se destina.

III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do 
Requerimento n° 743, de 2011, nos seguintes termos:

“Nos termos do art. 50, § 2° da Cons-
tituição Federal e do art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro do Ex-

celentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Educação as seguintes informações, acerca 
da participação do Conselho Federal de Edu-
cação Física (CONFEF) nas ações do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP) relativas à avaliação e 
fiscalização dos cursos superiores de educa-
ção física:

1) Qual é a participação do Conselho Fe-
deral de Educação Física (CONFEF) no pro-
cesso de avaliação dos cursos de graduação 
ministrados pelas diversas universidades bra-
sileiras? Que instrumento formaliza essa par-
ticipação? Que outros conselhos profissionais 
participam do processo de avaliação conduzido 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP)?

2) Os conselhos regionais de educação 
física e as próprias instituições de ensino su-
perior foram informados da participação do 
Confef nesse processo?

3) Que critérios são utilizados pelo Inep 
e pelos conselhos profissionais na avaliação 
do projeto pedagógico das instituições de en-
sino superior?

4) Os pareceres dos conselhos profis-
sionais envolvidos no processo de avaliação 
do Inep têm caráter vinculante para as de-
cisões do órgão?

5) O conteúdo dos pareceres dos conse-
lhos profissionais envolvidos no processo de 
avaliação do Inep tem caráter confidencial?”

Sala das Reuniões, 
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PARECER N° 927, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 833, de 2011, da Senadora 
Vanessa Grazziotin, que solicita informa-
ções ao Ministro de Estado das Comuni-
cações acerca do Programa Nacional de 
Banda Larga.

Relator: Senador João Vicente Claudino

I – Relatório

Tendo em vista as discussões acerca da im-
plementação do Programa Nacional de Banda Larga 
(PNBL), instituído pelo Decreto n° 7.175, de 12 de 
maio de 2011, a Senadora Vanessa Grazziotin propõe 
que sejam solicitados esclarecimentos ao Ministério 
das Comunicações sobre a ampliação da velocidade 
e garantia da qualidade das conexões de acesso à 
internet, bem como sobre os planos de cobertura dos 
Estados da Região Norte.

Nesse sentido, a autora do Requerimento n° 833, 
de 2011, propõe que sejam encaminhadas ao Ministro 
das Comunicações as seguintes questões:

1. Quais as medidas que esse Ministério vem adotan-
do para readequar o Plano Nacional de Banda 
Larga à nova realidade brasileira, uma vez que 
o pacote de dados de 1 megabit por segundo 
(1 Mbps) é um patamar já defasado no mercado 
brasileiro, visto o grande aumento na procura de 
internet com velocidade de 2 megabits por se-
gundo (2 Mbps) ocorrido no último ano?

2. Há um planejamento por parte desse Ministério para 
ampliar o Plano Nacional de Banda Larga, no 
sentido de proporcionar a todo cidadão brasileiro 
acesso à internet de qualidade? Em caso positivo, 
especificar o prazo e os estados beneficiados.

3. Especificar os planos para cada Estado da Re-
gião Norte.

II – Análise

As questões propostas pela Senadora Vanes-
sa Grazziotin estão intimamente relacionadas com o 
recente acordo firmado entre o Ministério das Comu-
nicações e os grupos controladores das concessio-
nárias do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), 
por ocasião das negociações do novo Plano Geral de 
Metas de Universalização (PGMU), aprovado pelo De-
creto n° 7.512, de 30 de junho de 2011, para ofertar 
à população brasileira conexões de acesso à internet 
em banda larga com velocidade de 1 megabit por se-
gundo (1 Mbps) ao preço mensal máximo de R$35,00 
(trinta e cinco reais).

Encontram pertinência, também, na proposta de 
regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações 
(ANATEL); ora submetida a consulta pública, que de-
verá estabelecer padrões mínimos de qualidade para 
os acessos fixos de banda larga exigidos das presta-
doras que provêm esse tipo de conexão.

Nesse sentido, entendemos ser oportuna a solici-
tação de informações àquela Pasta, cuja manifestação 
poderá esclarecer as perspectivas de massificação dos 
acessos à internet em banda larga, com velocidade, 
qualidade e preço adequados à promoção da inclu-
são digital e à redução das desigualdades sociais e 
regionais no País.

De acordo com o art. 50, § 2°, da Constituição 
Federal, a Mesa do Senado Federal está legitimada a 
encaminhar pedidos escritos de informações a Minis-
tros de Estado. Em seu art. 216, I, o Regimento Inter-
no do Senado Federal (RISF), admite requerimentos 
de informações para o esclarecimento de qualquer 
assunto atinente à competência fiscalizadora desta 
Casa Legislativa. Já o Ato da Mesa n° 1, de 2001, que 
regulamenta o Risf, determina que as informações so-
licitadas devem ater-se ao objeto do pedido, mantendo 
com ele vínculo estreito e direto (art. 1°, § 2°).

Não se observam vícios regimentais ou inconsti-
tucionalidades na solicitação feita ao Poder Executivo. 
Ademais, a proposição não afronta o disposto no art. 
216, II, do Risf, vez que não encerra pedido de pro-
vidência, consulta, sugestão, conselho ou interroga-
ção sobre propósito da autoridade a quem se dirige. 
Dessa forma, recomenda-se a aprovação do presente 
requerimento.

III – Voto

À luz do exposto, o voto é pela aprovação do Re-
querimento n° 833, de 2011.

Sala de Reuniões,
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PARECER N° 928 , DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 839, de 2011, do Sena-
dor Alvaro Dias, que solicita informações 
à Excelentíssima Ministra-Chefe da Casa 
Civil, Gleisi Hoffmann, sobre o histórico 
funcional do Sr. José Francisco Graziano 
da Silva.

Relator: Senador Wilson Santiago

I – Relatório

O Requerimento n° 839, do Senador Alvaro Dias, 
solicita informações à Excelentíssima Ministra-Chefe 
da Casa Civil, Gleisi Hoffmann, sobre o histórico fun-
cional do Sr. José Francisco Graziano da Silva, espe-
cificamente sobre:

a) cargos públicas ocupados na Ad-
ministração Pública Federal desde 2003, 
com indicação das datas de nomeação e 
exoneração;

b) data da indicação, pelo então Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, para ser repre-
sentante do Brasil na Organização das Nações 
Unidas para Agricultura e Alimentação — FAO, 
e se foi devidamente publicado o afastamento 
para ocupar o cargo referido naquele organis-
mo internacional;

c) se, no período em que permaneceu 
como representante brasileiro na FAO, rece-
beu algum tipo de remuneração do Governo 
brasileiro, qual a quantia total e o motivo do 
pagamento dos valores.

A justificação se assenta no fato de o Diário 
Oficial da União de 1° de julho do ano em curso ter 
publicado a exoneração de José Francisco Graziano 
da Silva do cargo de Assessor Especial do Gabinete 
Pessoal da Presidência da República, por conta da 
eleição do referido para presidir a FAO.

II – Análise

O Requerimento em análise foi formalizado con-
forme os ditames regimentais.

A autoridade requerida insere-se na relação das 
que podem ser demandadas pelo Senado Federal pela 
espécie do requerimento em tela.

Finalmente, a proposição sob exame não incorre 
em área de questionamento proibida pela letra do art. 
216, II, do Regimento Interno desta Casa.

III – Voto

Em face do exposto, somos pela aprovação do 
Requerimento n° 839, de 2011, e, na forma do art. 

216, IV, do Regimento Interno, pelo envio à autorida-
de requerida.

Sala das Sessões,

PARECER N° 929, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
o Requerimento n° 873, de 2011, da Sena-
dora Kátia Abreu, relativo à solicitação de 
informações ao Ministro de Estado da Ci-
ência e Tecnologia, acerca da permanência 
do Brasil no Protocolo de Cartagena sobre 
Biossegurança e a participação do País no 
Protocolo Suplementar sobre Responsabi-
lidade e Compensação.

Relator: Senador Ciro Nogueira

I – Relatório

A Senadora Kátia Abreu, com base no art. 50, § 
2°, da Constituição Federal, e no art. 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, apresentou a esta Mesa 
o Requerimento n° 873, de 2011. Neste, com vistas a 
avaliar a permanência do Brasil no Protocolo de Car-
tagena sobre Biossegurança e a participação do País 
no Protocolo Suplementar sobre Responsabilidade e 
Compensação, solicita ao Ministro da Ciência e Tec-
nologia as seguintes informações:

1. O Governo Federal solicitou a avaliação técnica da 
Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 
(CTNBio) antes de se tornar parte do Protocolo 
de Cartagena sobre Biossegurança? Em qual 
reunião a CTNBio debateu o tema?

2. A CTNBio foi ou será consultada, do ponto de vista 
técnico, a respeito da participação do Brasil no 
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Protocolo Suplementar sobre Responsabilidade 
e Compensação?

3. Especificamente para a garantia da biosseguran-
ça dos transgênicos no território brasileiro e da 
conservação e do uso sustentável da nossa bio-
diversidade biológica, o texto do Protocolo de 
Cartagena sobre Biossegurança é relevante na 
avaliação da CTNBio?

4. Para o Brasil, que é grande produtor de grãos, qual 
a avaliação da CTNBio sobre o potencial do Pro-
tocolo de Cartagena ou seu Protocolo Suple-
mentar sobre Responsabilidade e Compen-
sação servir de instrumento para proporcionar a 
criação de emaranhados burocráticos dispendio-
sos e o estabelecimento de barreiras comerciais 
aos produtos brasileiros?

II – Análise

O Requerimento n° 873, de 2011, obedece ao 
disposto no § 2° do art. 50 da Constituição Federal, 
que confere prerrogativa a esta Casa para solicitar 
pedidos escritos de informação a Ministros de Estado.

Atende, igualmente, aos incisos I e II do art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, concernen-
tes aos pedidos de informação a autoridades do Poder 
Executivo, bem como ao disposto no Ato da Mesa n° 
1, de 2001, que regulamenta a tramitação dos reque-
rimentos de informação.

Consoante as normas regimentais, os requeri-
mentos de informação serão admissíveis para esclare-
cimento de qualquer assunto submetido à apreciação 
do Senado ou atinente a sua competência fiscalizadora 
e não poderão conter pedido de providência, consulta, 
sugestão, conselho ou interrogação sobre propósito da 
autoridade a quem se dirige.

III – Voto

Pelo exposto, somos pela aprovação do Reque-
rimento n° 873, de 2011.

LEGISLAÇÃO CITADA AO PROCESSADO 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO Nº 5.705,  
DE 16 DE FEVEREIRO DE 2006 

Promulga o Protocolo de Cartagena 
sobre Biossegurança da Convenção sobre 
Diversidade Biológica.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, 
por meio do Decreto Legislativo nº 908, de 21 de novem-
bro de 2003, o texto do Protocolo de Cartagena sobre 
Biossegurança da Convenção sobre Diversidade Bioló-
gica, celebrado em Montreal em 29 de janeiro de 2000; 

Considerando que o Governo brasileiro deposi-
tou o instrumento de adesão junto à Secretaria Geral 
da ONU em 24 de novembro de 2003; 

Considerando que o Protocolo entrou em vigor 
internacional em 11 de setembro de 2003, e entrou em 
vigor para o Brasil em 22 de fevereiro de 2004; 

Decreta: 
Art. 1º O Protocolo de Cartagena sobre Biosse-

gurança da Convenção sobre Diversidade Biológica, 
celebrado em Montreal em 29 de janeiro de 2000, 
apenso por cópia ao presente Decreto, será executa-
do e cumprido tão inteiramente como nele se contém. 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revi-
são do referido Protocolo ou que acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos 
termos do art. 49, inciso I, da Constituição. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 16 de fevereiro de 2006; 185º da Inde-
pendência e 118º da República. – LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA – Celso Luiz Nunes Amorim. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17-2-2006 

PROTOCOLO DE CARTAGENA 
SOBRE BIOSSEGURANÇA DA CONVENÇÃO 

 SOBRE DIVERSIDADE BIOLÓGICA 

As Partes do presente Protocolo, 
Sendo Partes da Convenção sobre Diversidade 

Biológica, doravante denominada “a Convenção”, 
Recordando o Artigo 19, parágrafos 3º e 4º, e os 

Artigos 8º g) e 17 da Convenção, 
Recordando também a Decisão II/5 da Confe-

rência das Partes da Convenção, de 17 de novembro 
de 1995, sobre o desenvolvimento de um Protocolo 
sobre biossegurança, especificamente centrado no 
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movimento transfronteiriço de qualquer organismo vivo 
modificado resultante da biotecnologia moderna que 
possa ter efeitos adversos na conservação e no uso 
sustentável da diversidade biológica, que estabeleça 
em particular, procedimentos apropriados para acordo 
prévio informado, 

Reafirmando a abordagem de precaução conti-
da no Princípio 15 da Declaração do Rio sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, 

Ciente de que a biotecnologia moderna se de-
senvolve rapidamente e da crescente preocupação 
da sociedade sobre seus potenciais efeitos adversos 
sobre a diversidade biológica, levando também em 
consideração os riscos para a saúde humana, 

Reconhecendo que a biotecnologia moderna 
oferece um potencial considerável para o bem-estar 
humano se for desenvolvida e utilizada com medidas 
de segurança adequadas para o meio ambiente e a 
saúde humana, 

Reconhecendo também a importância crucial 
que têm para a humanidade os centros de origem e 
os centros de diversidade genética, 

Levando em consideração os meios limitados de 
muitos países, especialmente os países em desenvol-
vimento, de fazer frente à natureza e dimensão dos 
riscos conhecidos e potenciais associados aos orga-
nismos vivos modificados, 

Reconhecendo que os acordos de comércio e 
meio ambiente devem se apoiar mutuamente com vis-
tas a alcançar o desenvolvimento sustentável, 

Salientando que o presente Protocolo não será 
interpretado no sentido de que modifique os direitos 
e obrigações de uma Parte em relação a quaisquer 
outros acordos internacionais em vigor, 

No entendimento de que o texto acima não visa 
subordinar o presente Protocolo a outros acordos in-
ternacionais, 

Acordaram o seguinte: 

Artigo 1º  
Objetivo 

De acordo com a abordagem de precaução con-
tida no Princípio 15 da Declaração do Rio sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, o objetivo do presente 
Protocolo é contribuir para assegurar um nível ade-
quado de proteção no campo da transferência, da 
manipulação e do uso seguros dos organismos vivos 
modificados resultantes da biotecnologia moderna que 
possam ter efeitos adversos na conservação e no uso 
sustentável da diversidade biológica, levando em conta 
os riscos para a saúde humana, e enfocando especifi-
camente os movimentos transfronteiriços. 

Artigo 2º  
Disposições Gerais 

1. Cada Parte tomará as medidas jurídicas, admi-
nistrativas e outras necessárias e apropriadas para imple-
mentar suas obrigações no âmbito do presente Protocolo. 

2. As Partes velarão para que o desenvolvimento, 
a manipulação, o transporte, a utilização, a transferência 
e a liberação de todos organismos vivos modificados 
se realizem de maneira a evitar ou a reduzir os riscos 
para a diversidade biológica, levando também em con-
sideração os riscos para a saúde humana. 

3. Nada no presente Protocolo afetará de algum 
modo a soberania dos Estados sobre seu mar territo-
rial estabelecida de acordo com o direito internacional, 
nem os direitos soberanos e nem a jurisdição que os 
Estados têm em suas zonas econômicas exclusivas 
e suas plataformas continentais em virtude do direito 
internacional, nem o exercício por navios e aeronaves 
de todos os Estados dos direitos e liberdades de nave-
gação conferidos pelo direito internacional e refletidos 
nos instrumentos internacionais relevantes. 

4. Nada no presente Protocolo será interpretado 
de modo a restringir o direito de uma Parte de adotar 
medidas que sejam mais rigorosas para a conservação 
e o uso sustentável da diversidade biológica que as pre-
vistas no presente Protocolo, desde que essas medidas 
sejam compatíveis com o objetivo e as disposições do 
presente Protocolo e estejam de acordo com as obri-
gações dessa Parte no âmbito do direito internacional. 

5. As Partes são encorajadas a levar em consi-
deração, conforme o caso, os conhecimentos espe-
cializados, os instrumentos disponíveis e os trabalhos 
realizados nos fóruns internacionais competentes na 
área dos riscos para a saúde humana. 

Artigo 3º  
Utilização dos Termos 

Para os propósitos do presente Protocolo:
a) por “Conferência das Partes” se entende a 

Conferência das Partes da Convenção; 
b) por “uso em contenção” se entende qualquer 

operação, realizada dentro de um local, instalação ou 
outra estrutura física que envolva manipulação de 

organismos vivos modificados que sejam controlados por 
medidas específicas que efetivamente limitam seu con-
tato com o ambiente externo e seu impacto no mesmo; 

c) por “exportação” se entende o movimento 
transfronteiriço intencional de uma Parte a outra Parte; 

d) por “exportador” se entende qualquer pessoa 
física ou jurídica, sujeita à jurisdição da Parte expor-
tadora, que providencie a exportação do organismo 
vivo modificado; 
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e) por “importação” se entende o movimento trans-
fronteiriço intencional para uma Parte de outra Parte; 

f) por “importador” se entende qualquer pessoa 
física ou jurídica, sujeita à jurisdição da Parte impor-
tadora, que providencie a importação do organismo 
vivo modificado; 

g) por “organismo vivo modificado” se entende 
qualquer organismo vivo que tenha uma combinação 
de material genético inédita obtida por meio do uso da 
biotecnologia moderna; 

h) por “organismo vivo” se entende qualquer enti-
dade biológica capaz de transferir ou replicar material 
genético, inclusive os organismos estéreis, os vírus e 
os viróides; 

i) por “biotecnologia moderna” se entende: 
a) aplicação de técnicas in vitro, de ácidos nu-

cleicos inclusive ácido desoxirribonucleico (ADN) re-
combinante e injeção direta de ácidos nucleicos em 
células ou organelas, ou

b) a fusão de células de organismos que não 
pertencem à mesma família taxonômica,que superem 
as barreiras naturais da fisiologia da reprodução ou da 
recombinação e que não sejam técnicas utilizadas na 
reprodução e seleção tradicionais; 

j) por “organização regional de integração eco-
nômica” se entende uma organização constituída por 
Estados soberanos de uma determinada região, a que 
seus Estados-Membros transferiram competência em 
relação a assuntos regidos pelo presente Protocolo e 
que foi devidamente autorizada, de acordo com seus 
procedimentos internos, a assinar, ratificar, aceitar, 
aprovar o mesmo ou a ele aderir; 

k) por “movimento transfronteiriço” se entende o 
movimento de um organismo vivo modificado de uma 
Parte a outra Parte, com a exceção de que para os 
fins dos Artigos 17 e 24, o movimento transfronteiriço 
inclui também o movimento entre Partes e não-Partes. 

Artigo 4º  
Escopo

O presente Protocolo aplicar-se-á ao movimento 
transfronteiriço, ao trânsito, à manipulação e à utiliza-
ção de todos os organismos vivos modificados que 
possam ter efeitos adversos na conservação e no uso 
sustentável da diversidade biológica, levando também 
em conta os riscos para a saúde humana.

Artigo 5º  
Fármacos 

Não obstante o disposto no Artigo 4º e sem pre-
juízo ao direito de qualquer Parte de submeter todos 
os organismos vivos modificados a uma avaliação de 
risco antes de tomar a decisão sobre sua importação, 

o presente Protocolo não se aplicará ao movimento 
transfronteiriço de organismos vivos modificados que 
sejam fármacos para seres humanos que estejam con-
templados por outras organizações ou outros acordos 
internacionais relevantes. 

Artigo 6º  
Trânsito e Uso em Contenção 

1. Não obstante o disposto no Artigo 4º e sem 
prejuízo de qualquer direito de uma Parte de trânsito de 
regulamentar o transporte de organismos vivos modifi-
cados em seu território e disponibilizar ao Mecanismo 
de Intermediação de Informação sobre Biossegurança, 
qualquer decisão daquela Parte, sujeita ao Artigo 2º, 
parágrafo 3º, sobre o trânsito em seu território de um 
organismo vivo modificado específico, as disposições 
do presente Protocolo com respeito ao procedimento 
de acordo prévio informado não se aplicarão aos or-
ganismos vivos modificados em trânsito. 

2. Não obstante o disposto no Artigo 4º e sem 
prejuízo de qualquer direito de uma Parte de submeter 
todos os organismos vivos modificados a uma avalia-
ção de risco antes de tomar uma decisão sobre sua 
importação e de estabelecer normas para seu uso em 
contenção dentro de sua jurisdição, as disposições do 
presente Protocolo com relação ao procedimento de 
acordo prévio informado não se aplicarão ao movimen-
to transfronteiriço de organismos vivos modificados 
destinados ao uso em contenção realizado de acordo 
com as normas da Parte importadora. 

Artigo 7º  
Aplicação do Procedimento de 

Acordo Prévio Informado

1. Sujeito ao disposto nos Artigos 5º e 6º, o pro-
cedimento de acordo prévio informado constante dos 
Artigos 8º a 10 e 12 aplicar-se-ão ao primeiro movi-
mento transfronteiriço intencional de organismos vivos 
modificados destinados à introdução deliberada no 
meio ambiente da Parte importadora. 

2. A “introdução deliberada no meio ambiente” a 
que se refere o parágrafo 1º acima, não se refere aos 
organismos vivos modificados destinados ao seu uso 
direto como alimento humano ou animal ou ao bene-
ficiamento. 

3. O Artigo 11 aplicar-se-á antes do primeiro mo-
vimento transfronteiriço de organismos vivos modifica-
dos destinados ao uso direto como alimento humano 
ou animal ou ao beneficiamento. 

4. O procedimento de acordo prévio informado 
não se aplicará ao movimento transfronteiriço intencio-
nal de organismos vivos modificados incluídos numa 
decisão adotada pela Conferência das Partes atuando 
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na qualidade de reunião das Partes do presente Proto-
colo, na qual se declare não ser provável que tenham 
efeitos adversos na conservação e no uso sustentável 
da diversidade biológica, levando em consideração os 
riscos para a saúde humana. 

Artigo 8º  
Notificação 

1. A Parte exportadora notificará, ou exigirá que 
o exportador assegure a notificação por escrito, à au-
toridade nacional competente da Parte importadora 
antes do movimento transfronteiriço intencional de um 
organismo vivo modificado contemplado no Artigo 7º, 
parágrafo 1º. A notificação conterá, no mínimo, as in-
formações especificadas no Anexo I. 

2. A Parte exportadora assegurará que exista uma 
determinação legal quanto à precisão das informações 
fornecidas pelo exportador. 

Artigo 9º  
Acusação do Recebimento da Notificação 

1. A Parte importadora acusará o recebimento 
da notificação, por escrito, ao notificador no prazo de 
noventa dias a partir da data do recebimento. 

2. Constará na acusação: 
a) a data de recebimento da notificação; 
b) se a notificação contém, prima facie, as infor-

mações referidas pelo Artigo 8º; 
c) se se deve proceder de acordo com o ordena-

mento jurídico interno da Parte importadora ou de acor-
do com os procedimentos especificados no Artigo 10. 

3. O ordenamento jurídico interno a que se re-
fere o parágrafo 2º c) acima será compatível com o 
presente Protocolo. 

4. A falta de acusação pela Parte importadora do 
recebimento de uma notificação não implicará seu con-
sentimento a um movimento transfronteiriço intencional. 

Artigo 10 
Procedimento para Tomada de Decisões 

1. As decisões tomadas pela Parte importadora 
serão em conformidade com o Artigo 15. 

2. A Parte importadora informará, dentro do prazo 
estabelecido pelo Artigo 9º, o notificador, por escrito, 
se o movimento transfronteiriço intencional poderá 
prosseguir: 

a) unicamente após a Parte importadora haver 
dado seu consentimento por escrito; ou 

b) transcorridos ao menos noventa dias sem que 
se haja recebido um consentimento por escrito. 

3. No prazo de duzentos e setenta dias a partir da 
data do recebimento da notificação, a Parte importadora 
comunicará, por escrito, ao notificador e ao Mecanismo 

de Intermediação de Informação sobre Biossegurança 
a decisão referida pelo parágrafo 2º a) acima: 

a) de aprovar a importação, com ou sem condi-
ções, inclusive como a decisão será aplicada a importa-
ções posteriores do mesmo organismo vivo modificado; 

b) de proibir a importação; 
c) de solicitar informações relevantes adicionais de 

acordo com seu ordenamento jurídico interno ou o Anexo 
I; ao calcular o prazo para a resposta não será levado em 
conta o número de dias que a Parte importadora tenha 
esperado pelas informações relevantes adicionais; ou 

d) de informar ao notificador que o período es-
pecificado no presente parágrafo seja prorrogado por 
um período de tempo determinado. 

4. Salvo no caso em que o consentimento seja 
incondicional, uma decisão no âmbito do parágrafo 3º 
acima especificará as razões em que se fundamenta. 

5. A ausência da comunicação pela Parte impor-
tadora da sua decisão no prazo de duzentos e setenta 
dias a partir da data de recebimento da notificação não 
implicará seu consentimento a um movimento trans-
fronteiriço intencional. 

6. A ausência de certeza científica devida à in-
suficiência das informações e dos conhecimentos 
científicos relevantes sobre a dimensão dos efeitos 
adversos potenciais de um organismo vivo modificado 
na conservação e no uso sustentável da diversidade 
biológica na Parte importadora, levando também em 
conta os riscos para a saúde humana, não impedirá 
esta Parte, a fim de evitar ou minimizar esses efeitos 
adversos potenciais, de tomar uma decisão, conforme o 
caso, sobre a importação do organismo vivo modifica-
do em questão como se indica no parágrafo 3º acima. 

7. A Conferência das Partes atuando na quali-
dade de reunião das Partes decidirá, em sua primeira 
reunião, os procedimentos e mecanismos apropria-
dos para facilitar a tomada de decisão pelas Partes 
de importação. 

Artigo 11 
Procedimento para os Organismos Vivos 

Modificados Destinados ao Uso Direto 
como Alimento Humano ou Animal 

ou ao Beneficiamento

1. Uma Parte que tenha tomado uma decisão 
definitiva em relação ao uso interno, inclusive sua co-
locação no mercado, de um organismo vivo modificado 
que possa ser objeto de um movimento transfronteiriço 
para o uso direto como alimento humano ou animal ou 
ao beneficiamento, informa-la-á às Partes, no prazo de 
quinze dias após tomar essa decisão, por meio do Me-
canismo de Intermediação de Informação sobre Bios-
segurança. Essas informações conterão, no mínimo, 
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os dados especificados no Anexo II. A Parte fornecerá 
uma cópia das informações por escrito ao ponto focal de 
cada Parte que informe ao Secretariado de antemão de 
que não tenha acesso ao Mecanismo de Intermediação 
de Informação sobre Biossegurança. Essa disposição 
não se aplicará às decisões sobre ensaios de campo. 

2. A Parte que tomar uma decisão no âmbito do 
parágrafo 1º acima, assegurará que exista uma de-
terminação legal quanto à precisão das informações 
fornecidas pelo requerente. 

3. Qualquer Parte poderá solicitar informações 
adicionais da autoridade identificada no parágrafo b) 
do Anexo II.

4. Uma Parte poderá tomar uma decisão sobre a 
importação de organismos vivos modificados destinados 
ao uso direto como alimento humano ou animal ou ao be-
neficiamento, sob seu ordenamento jurídico interno que 
seja compatível com o objetivo do presente Protocolo. 

5. Cada Parte tornará disponível para o Meca-
nismo de Intermediação de Informação sobre Biosse-
gurança exemplares de todas as leis, regulamentos e 
diretrizes nacionais que se aplicam à importação de 
organismos vivos modificados destinados ao uso di-
reto como alimento humano ou animal ou ao benefi-
ciamento, se disponíveis. 

6. Uma Parte país em desenvolvimento ou uma 
Parte com economia em transição poderá, na ausência 
de um ordenamento jurídico interno referido no pará-
grafo 4º acima, e no exercício da sua jurisdição interna 
declarar por meio do Mecanismo de Intermediação de 
Informação sobre Biossegurança que sua decisão antes 
da primeira importação de um organismo vivo modifica-
do destinado ao uso direto como alimento humano ou 
animal ou ao beneficiamento, sobre o qual tenha sido 
provido informações no âmbito do parágrafo 1º acima, 
será tomada de acordo com o seguinte: 

a) uma avaliação de risco realizada de acordo 
com o Anexo III; e 

b) uma decisão tomada dentro de um prazo pre-
visível de não mais do que duzentos e setenta dias. 

7. A ausência de comunicação por uma Parte de 
sua decisão de acordo com o parágrafo 6º acima, não 
implicará seu consentimento ou sua recusa à importa-
ção de um organismo vivo modificado destinado ao uso 
direto como alimento humano ou animal ou ao beneficia-
mento, salvo se especificado de outra forma pela Parte.

8. A ausência de certeza científica devida à in-
suficiência das informações e dos conhecimentos 
científicos relevantes sobre a dimensão dos efeitos 
adversos potenciais de um organismo vivo modificado 
na conservação e no uso sustentável da diversidade 
biológica na Parte importadora, levando também em 
conta os riscos para a saúde humana, não impedirá 

esta Parte, a fim de evitar ou minimizar esses efeitos 
adversos potenciais, de tomar uma decisão, conforme 
o caso, sobre a importação do organismo vivo modifi-
cado destinado ao uso direto como alimento humano 
ou animal ou ao beneficiamento. 

9. Uma Parte poderá manifestar sua necessidade 
de assistência financeira e técnica e de desenvolvimen-
to de capacidade com relação aos organismos vivos 
modificados destinados ao uso direto como alimento 
humano ou animal ou ao beneficiamento. As Partes irão 
cooperar para satisfazer essas exigências de acordo 
como os Artigos 22 e 28. 

Artigo 12  
Revisão das Decisões 

1. Uma Parte importadora poderá, a qualquer mo-
mento, à luz de novas informações científicas sobre os 
efeitos adversos potenciais na conservação e no uso 
sustentável da diversidade biológica, levando em conta 
os riscos para a saúde humana, revisar e modificar uma 
decisão relativa ao movimento transfronteiriço intencio-
nal. Nesse caso, a Parte informará, num prazo de trinta 
dias, todos os notificadores que anteriormente haviam 
notificado movimentos do organismo vivo modificado 
referido nessa decisão, bem como o Mecanismo de 
Intermediação de Informações sobre Biossegurança, 
e especificará as razões de sua decisão.

2. Uma Parte exportadora ou um notificador po-
derá solicitar à Parte importadora que revise uma de-
cisão tomada em virtude do Artigo 10 com relação a 
essa Parte ou exportador, quando a Parte exportadora 
ou o notificador considerar que: 

a) tenha ocorrido uma mudança nas circunstân-
cias que possa influenciar o resultado da avaliação 
de risco sobre as quais a decisão se fundamentou; ou

b) se tornaram disponíveis informações adicio-
nais científicas ou técnicas relevantes. 

3. A Parte importadora responderá por escrito a 
tal solicitação num prazo de noventa dias e especifi-
cará as razões de sua decisão. 

4. A Parte importadora poderá, a seu critério, 
solicitar uma avaliação de risco para importações 
subsequentes. 

Artigo 13  
Procedimento Simplificado 

1. Uma Parte importadora poderá especificar 
antecipadamente ao Mecanismo de Intermediação de 
Informação sobre Biossegurança, desde que medidas 
adequadas sejam aplicadas para assegurar o movi-
mento transfronteiriço intencional seguro de organis-
mos vivos modificados de acordo com o objetivo do 
presente Protocolo: 
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a) os casos em que o movimento transfronteiri-
ço intencional a essa Parte poderá ser realizado ao 
mesmo tempo em que o movimento seja notificado à 
Parte importadora; e 

b) as importações de organismos vivos modifica-
dos a essa Parte que sejam isentas do procedimento 
de acordo prévio informado. 

As notificações no âmbito do subparágrafo a) 
acima, poderão aplicar-se a movimentos ubseqüentes 
semelhantes à mesma Parte.

2. As informações relativas a um movimento trans-
fronteiriço intencional que serão fornecidas nas notifi-
cações referidas pelo parágrafo 1º a) acima, serão as 
informações especificadas no Anexo I. 

Artigo 14 
Acordos e Ajustes Bilaterais, Regionais 

e Multilaterais 

1.As Partes poderão concluir acordos e ajustes 
bilaterais, regionais e multilaterais sobre movimen-
tos transfronteiriços intencionais de organismos vivos 
modificados, compatíveis com o objetivo do presente 
Protocolo e desde que esses acordos e ajustes não 
resultem em um nível de proteção inferior àquele pro-
vido pelo Protocolo. 

2. As Partes informarão umas às outras, por meio do 
Mecanismo de Intermediação de Informação sobre Bios-
segurança, sobre quaisquer acordos e ajustes bilaterais, 
regionais e multilaterais que tenham concluído antes ou 
após a data de entrada em vigor do presente Protocolo. 

3. As disposições do presente Protocolo não afe-
tarão os movimentos transfronteiriços intencionais rea-
lizados em conformidade com esses acordos e ajustes 
entre as Partes desses acordos ou ajustes. 

4.Toda Parte poderá determinar que suas normas 
internas aplicar-se-ão a certas importações específicas 
destinadas a ela e notificará o Mecanismo de Intermedia-
ção de Informação sobre Biossegurança de sua decisão. 

Artigo 15 
Avaliação de Risco 

1.As avaliações de risco realizadas em confor-
midade com o presente Protocolo serão conduzidas 
de maneira cientificamente sólida, de acordo com o 
Anexo III e levando em conta as técnicas reconheci-
das de avaliação de risco. Essas avaliações de risco 
serão baseadas, no mínimo, em informações forneci-
das de acordo com o Artigo 8º e em outras evidências 
científicas a fim de identificar e avaliar os possíveis 
efeitos adversos dos organismos vivos modificados 
na conservação e no uso sustentável da diversidade 
biológica, levando também em conta os riscos para a 
saúde humana. 

2.A Parte importadora velará para que sejam re-
alizadas as avaliações de risco para a tomada de deci-
sões no âmbito do Artigo 10. A Parte importadora poderá 
solicitar ao exportador que realize a avaliação de risco.

3. O custo da avaliação de risco será arcado pelo 
notificador se a Parte importadora assim o exigir. 

Artigo 16 
Manejo de Riscos 

1.As Partes, levando em conta o Artigo 8º g) da 
Convenção, estabelecerão e manterão mecanismos, 
medidas e estratégias apropriadas para regular, mane-
jar e controlar os riscos identificados nas disposições 
de avaliação de risco do presente Protocolo associados 
ao uso, à manipulação e ao movimento transfronteiriço 
de organismos vivos modificados. 

2. Serão impostas medidas baseadas na avalia-
ção de risco conforme seja necessário para evitar os 
efeitos adversos do organismo vivo modificado na con-
servação e no uso sustentável da diversidade biológi-
ca, levando também em conta os riscos para a saúde 
humana, no território da Parte importadora.

3.Cada Parte tomará as medidas apropriadas 
para prevenir os movimentos transfronteiriços não-
-intencionais de organismos vivos modificados, inclu-
sive medidas como a exigência de que se realize uma 
avaliação de risco antes da primeira liberação de um 
organismo vivo modificado. 

4. Sem prejuízo ao parágrafo 2º acima, cada Parte 
velará para que todo organismo vivo modificado, quer 
importado ou desenvolvido localmente, seja submetido 
a um período de observação apropriado que corres-
ponda ao seu ciclo de vida ou tempo de geração antes 
que se dê seu uso previsto. 

5. As Partes cooperarão com vistas a: 
a) identificar os organismos vivos modificados 

ou traços específicos de organismos vivos modifica-
dos que possam ter efeitos adversos na conserva-
ção e no uso sustentável da diversidade biológica, 
levando também em conta os riscos para a saúde 
humana; e 

b) tomar medidas apropriadas relativas ao trata-
mento desses organismos vivos modificados ou traços 
específicos. 

Artigo 17 
Movimentos Transfronteiriços Não-Intencionais 

e Medidas de Emergência 

1. Cada Parte tomará medidas apropriadas para 
notificar os Estados afetados ou potencialmente afeta-
dos, o Mecanismo de Intermediação de Informação so-
bre Biossegurança e, conforme o caso, as organizações 
internacionais relevantes, quando tiver conhecimento 
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de uma ocorrência dentro de sua jurisdição que tenha 
resultado na liberação que conduza, ou possa condu-
zir, a um movimento transfronteiriço não-intencional de 
um organismo vivo modificado que seja provável que 
tenha efeitos adversos significativos na conservação 
e no uso sustentável da diversidade biológica, levan-
do também em conta os riscos para a saúde humana 
nesses Estados. A notificação será fornecida tão logo 
a Parte tenha conhecimento dessa situação. 

2. Cada Parte comunicará, no mais tardar na data 
de entrada em vigor do presente Protocolo para ela, 
ao Mecanismo de Intermediação de Informação sobre 
Biossegurança os detalhes relevantes sobre seu pon-
to de contato para os propósitos de recebimento das 
notificações no âmbito do presente Artigo. 

3. Toda notificação emitida de acordo com o pa-
rágrafo 1º acima, deverá incluir: 

a) as informações disponíveis relevantes sobre 
as quantidades estimadas e características e/ou traços 
relevantes do organismo vivo modificado; 

b) as informações sobre as circunstâncias e data 
estimada da liberação, assim como sobre o uso do or-
ganismo vivo modificado na Parte de origem; 

c) todas informações disponíveis sobre os pos-
síveis efeitos adversos na conservação e no uso sus-
tentável da diversidade biológica, levando também em 
conta os riscos para a saúde humana, bem como as 
informações disponíveis sobre possíveis medidas de 
manejo de risco; 

d) qualquer outra informação relevante; e 
e) um ponto de contato para maiores informações. 
4. A fim de minimizar qualquer efeito adverso na 

conservação e no uso sustentável da diversidade bioló-
gica, levando também em conta os riscos para a saúde 
humana, cada Parte em cuja jurisdição tenha ocorrido 
a liberação do organismo vivo modificado referida pelo 
parágrafo 1º acima consultará imediatamente os Estados 
afetados ou potencialmente afetados para lhes permitir 
determinar as intervenções apropriadas e dar início às 
ações necessárias, inclusive medidas de emergência. 

Artigo 18 
Manipulação, Transporte, Embalagem 

e Identificação 

1. A fim de evitar os efeitos adversos na conservação 
e no uso sustentável da diversidade biológica, levando 
também em conta os riscos para a saúde humana, cada 
Parte tomará as medidas necessárias para exigir que to-
dos os organismos vivos modificados objetos de um mo-
vimento transfronteiriço intencional no âmbito do presente 
Protocolo sejam manipulados, embalados e transportados 
sob condições de segurança, levando em consideração 
as regras e normas internacionais relevantes. 

2. Cada Parte tomará medidas para exigir que a 
documentação que acompanhe: 

a) os organismos vivos modificados destinados 
para usos de alimento humano ou animal ou ao bene-
ficiamento identifique claramente que esses “podem 
conter” organismos vivos modificados e que não estão 
destinados à introdução intencional no meio ambiente, 
bem como um ponto de contato para maiores informa-
ções. A Conferência das Partes atuando na qualidade 
de reunião das Partes do presente Protocolo tomará 
uma decisão sobre as exigências detalhadas para essa 
finalidade, inclusive especificação sobre sua identida-
de e qualquer identificador único, no mais tardar dois 
anos após a entrada em vigor do presente Protocolo;

b) os organismos vivos modificados destinados 
ao uso em contenção os identifique claramente como 
organismos vivos modificados; e especifique todas as 
exigências para a segura manipulação, armazenamento, 
transporte e uso desses organismos, bem como o ponto 
de contato para maiores informações, incluindo o nome 
e endereço do indivíduo e da instituição para os quais 
os organismos vivos modificados estão consignados; e 

c) os organismos vivos modificados que sejam 
destinados para a introdução intencional no meio am-
biente da Parte importadora e quaisquer outros orga-
nismos vivos modificados no âmbito do Protocolo, os 
identifique claramente como organismos vivos modifi-
cados; especifique sua identidade e seus traços e/ou 
características relevantes, todas as exigências para a 
segura manipulação, armazenamento, transporte e uso; 
e indique o ponto de contato para maiores informações 
e, conforme o caso, o nome e endereço do importador 
e do exportador; e que contenha uma declaração de 
que o movimento esteja em conformidade com as exi-
gências do presente Protocolo aplicáveis ao exportador. 

3. A Conferência das Partes atuando na qualidade 
de reunião das Partes do presente Protocolo considera-
rá a necessidade de elaborar normas para as práticas 
de identificação, manipulação, embalagem e transpor-
te, bem como as modalidades dessa elaboração, em 
consulta com outros órgãos internacionais relevantes. 

Artigo 19 
Autoridades Nacionais Competentes 

e Pontos Focais Nacionais 

1. Cada Parte designará um ponto focal nacional 
que realizará, em seu nome, a ligação com o Secre-
tariado. Cada Parte também designará uma ou mais 
autoridades nacionais competentes que serão os res-
ponsáveis pela realização das funções administrativas 
exigidas pelo presente Protocolo e que serão autoriza-
das a agir em seu nome em relação a essas funções. 
Uma Parte poderá designar uma única entidade para 
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preencher as funções tanto de ponto focal como de 
autoridade nacional competente. 

2. Cada Parte notificará o Secretariado, no mais 
tardar na data de entrada em vigor do presente Pro-
tocolo para aquela Parte, os nomes e endereços de 
seu ponto focal e de sua autoridade ou autoridades 
nacional(is) competente(s). Se uma Parte designar mais 
de uma autoridade nacional competente, comunicará 
ao Secretariado, junto com sua notificação, informa-
ções relevantes sobre as responsabilidades respec-
tivas daquelas autoridades. Conforme o caso, essas 
informações especificarão, no mínimo, qual autoridade 
competente é responsável por qual tipo de organismo 
vivo modificado. Cada Parte notificará imediatamente 
ao Secretariado qualquer mudança na designação 
de seu ponto focal ou no nome e endereço ou nas 
responsabilidades de sua autoridade ou autoridades 
nacional(is) competente(s). 

3. O Secretariado informará imediatamente as 
Partes das notificações que receba em virtude do pa-
rágrafo 2º acima, e também tornará essas informações 
disponíveis por meio do Mecanismo de Intermediação 
de Informação sobre Biossegurança. 

Artigo 20 
Intercâmbio de Informações e o Mecanismo 

de Intermediação de Informação 
sobre Biossegurança

1. Um Mecanismo de Intermediação de Informa-
ção sobre Biossegurança fica por meio deste estabele-
cido como parte do mecanismo de facilitação referido 
no Artigo 18, parágrafo 3º, da Convenção, a fim de: 

a) facilitar o intercâmbio de informações científi-
cas, técnicas, ambientais e jurídicas sobre organismos 
vivos modificados e experiências com os mesmos; e

b) auxiliar as Partes a implementar o Protocolo, 
levando em consideração as necessidades especiais 
das Partes países em desenvolvimento, em particular 
as de menor desenvolvimento econômico relativo e 
os pequenos Estados insulares em desenvolvimento 
entre elas, e os países com economias em transição 
bem como os países que sejam centros de origem e 
centros de diversidade genética. 

2. O Mecanismo de Intermediação de Informação 
sobre Biossegurança servirá como um meio de tornar 
informações disponíveis para os fins do parágrafo 1º 
acima. Facilitará o acesso às informações proporciona-
das pelas Partes de interesse para a implementação do 
Protocolo. Também facilitará o acesso, quando possível, 
a outros mecanismos internacionais de intercâmbio de 
informações sobre biossegurança. 

3. Sem prejuízo à proteção de informações con-
fidenciais, cada Parte proporcionará ao Mecanismo 

de Intermediação de Informação sobre Biossegurança 
qualquer informação que deva fornecer ao Mecanismo 
de Intermediação de Informação sobre Biossegurança 
no âmbito do presente Protocolo, e também: 

a) todas as leis, regulamentos e diretrizes nacio-
nais existentes para a implementação do Protocolo, 
bem como as informações exigidas pelas Partes para 
o procedimento de acordo prévio informado; 

b) todos acordos e ajustes bilaterais, regionais 
e multilaterais;

c) os resumos de suas avaliações de risco ou 
avaliações ambientais de organismos vivos modifica-
dos que tenham sido realizadas como parte de sua 
regulamentação e realizadas de acordo com o Artigo 
15, inclusive, quando apropriado, informações relevan-
tes sobre produtos deles derivados, a saber, materiais 
beneficiados que têm como origem um organismo vivo 
modificado, contendo combinações novas detectáveis 
de material genético replicável obtido por meio do uso 
de biotecnologia moderna; 

d) suas decisões definitivas sobre a importação 
ou a liberação de organismos vivos modificados; e 

e) os relatórios por ela submetidos em conformi-
dade com o Artigo 33, inclusive aqueles sobre imple-
mentação do procedimento de acordo prévio informado. 

4. As modalidades da operação do Mecanismo 
de Intermediação de Informação sobre Biossegurança, 
inclusive relatórios sobre suas atividades serão consi-
deradas e decididas pela Conferência das Partes atu-
ando na qualidade de reunião das Partes do presente 
Protocolo em sua primeira sessão, e serão objeto de 
exames posteriores. 

Artigo 21 
Informações Confidenciais 

1. A Parte importadora permitirá que o notificador 
identifique informações apresentadas em virtude dos 
procedimentos estabelecidos no presente Protocolo ou 
exigidas pela Parte importadora como parte do proce-
dimento de acordo prévio informado estabelecido no 
Protocolo a serem consideradas como informações 
confidenciais. Nesses casos, quando assim solicitado, 
serão apresentadas justificativas. 

2. A Parte importadora consultará o notificador 
se decidir que as informações identificadas pelo noti-
ficador como sendo confidenciais não mereçam esse 
tratamento e informará o notificador de sua decisão 
antes de divulgar as informações, explicando, quando 
solicitado, suas razões, e fornecendo uma oportunidade 
para realização de consultas e de uma revisão interna 
da decisão antes de divulgar as informações. 

3. Cada Parte protegerá informações confidenciais 
recebidas no âmbito do presente Protocolo, inclusive 
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qualquer informação confidencial recebida no contexto 
do procedimento de acordo prévio informado estabele-
cido no Protocolo. Cada Parte assegurará que dispõe 
de procedimentos para proteger essas informações 
e protegerá a confidencialidade dessas informações 
de forma não menos favorável que seu tratamento de 
informações confidenciais relacionadas aos seus or-
ganismos vivos modificados produzidos internamente. 

4. A Parte importadora não usará essas informa-
ções para fins comerciais, salvo com o consentimento 
por escrito do notificador. 

5. Se um notificador retirar ou tiver retirado a no-
tificação, a Parte importadora respeitará a confidencia-
lidade das informações comerciais e industriais, inclu-
sive informações de pesquisa e desenvolvimento, bem 
como informações sobre as quais a Parte e o notificador 
não estejam de acordo sobre sua confidencialidade. 

6. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 5º aci-
ma, as seguintes informações não serão consideradas 
confidenciais: 

a) o nome e endereço do notificador; 
b) uma descrição geral do organismo ou orga-

nismos vivos modificados; 
c) um resumo da avaliação de risco sobre os 

efeitos na conservação e no uso sustentável da diver-
sidade biológica, levando também em conta os riscos 
para a saúde humana; e

d) os métodos e planos de resposta em caso de 
emergência. 

Artigo 22 
Desenvolvimento de Capacidade 

1.As Partes cooperarão no desenvolvimento e/ou 
fortalecimento dos recursos humanos e capacidades 
institucionais em matéria de biossegurança, inclusive 
biotecnologia na medida que seja necessária para a 
biossegurança, para os fins da implementação efetiva 
do presente Protocolo, nas Partes países em desenvol-
vimento, em particular nas de menor desenvolvimento 
econômico relativo e nos pequenos Estados insulares 
em desenvolvimento entre elas, e nas Partes com eco-
nomias em transição, inclusive por meio de instituições 
e organizações globais, regionais, sub-regionais e 
nacionais existentes e, conforme o caso, facilitando a 
participação do setor privado. 

2. Para os propósitos da implementação do pa-
rágrafo 1º acima, em relação à cooperação para o 
desenvolvimento de capacidades em biossegurança, 
serão levadas plenamente em consideração as neces-
sidades das Partes países em desenvolvimento, em 
particular nas de menor desenvolvimento econômico 
relativo e nos pequenos Estados insulares em desen-
volvimento entre elas, de recursos financeiros e acesso 

à tecnologia e know-how, e de sua transferência, de 
acordo com as disposições relevantes da Convenção. 
A cooperação no desenvolvimento de capacidades 
incluirá, levando em conta as diferentes situações, ca-
pacidades e necessidades de cada Parte, treinamento 
científico e técnico no manejo adequado e seguro da 
biotecnologia, e no uso de avaliações de risco e mane-
jo de risco para biossegurança, e o fortalecimento de 
capacidades institucionais e tecnológicas em biosse-
gurança. As necessidades das Partes com economias 
em transição também serão levadas plenamente em 
consideração para esse desenvolvimento de capaci-
dades em biossegurança. 

Artigo 23  
Conscientização e Participação Pública 

1. As Partes: 
a) promoverão e facilitarão a conscientização, 

educação e participação públicas a respeito da trans-
ferência, da manipulação e do uso seguros dos orga-
nismos vivos modificados em relação à conservação 
e ao uso sustentável da diversidade biológica, levando 
também em conta os riscos para a saúde humana. Ao 
fazê-lo, as Partes cooperarão, conforme o caso, com 
outros Estados e órgãos internacionais; 

b) procurarão assegurar que a conscientização 
e educação do público incluam acesso à informação 
sobre os organismos vivos modificados identificados 
de acordo com o presente Protocolo que possam ser 
importados. 

2. De acordo com suas respectivas leis e regu-
lamentos, as Partes consultarão o público durante o 
processo de tomada de decisão sobre os organismos 
vivos modificados e tornarão públicos os resultados 
dessas decisões, respeitando as informações confi-
denciais de acordo com o disposto no Artigo 21. 

3. Cada Parte velará para que seu público conheça 
os meios de ter acesso ao Mecanismo de Intermedia-
ção de Informação sobre Biossegurança. 

Artigo 24 
Não-Partes 

1. Os movimentos transfronteiriços de organis-
mos vivos modificados entre Partes e não-Partes serão 
compatíveis com o objetivo do presente Protocolo. As 
Partes poderão concluir acordos e ajustes bilaterais, 
regionais e multilaterais com não-Partes sobre esses 
movimentos transfronteiriços. 

2. As Partes encorajarão as não-Partes a aderir 
ao presente Protocolo e a contribuir com informações 
apropriadas ao Mecanismo de Intermediação de Infor-
mação sobre Biossegurança sobre os organismos vivos 
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modificados liberados ou introduzidos em áreas sob 
sua jurisdição interna, ou transportados para fora delas. 

Artigo 25 
Movimentos Transfronteiriços Ilícitos

1. Cada Parte adotará medidas internas apro-
priadas com o objetivo de impedir e, conforme o caso, 
penalizar os movimentos transfronteiriços de organis-
mos vivos modificados realizados em contravenção 
das medidas internas que regem a implementação do 
presente Protocolo. Esses movimentos serão conside-
rados movimentos transfronteiriços ilícitos. 

2. No caso de um movimento transfronteiriço ilí-
cito, a Parte afetada poderá solicitar à Parte de origem 
para dar fim, com ônus, ao organismo vivo modificado 
em questão por meio de repatriação ou destruição, 
conforme o caso. 

3. Cada Parte tornará disponível ao Mecanismo 
de Intermediação de Informação sobre Biossegurança 
as informações sobre os casos de movimentos trans-
fronteiriços ilícitos que lhe digam respeito. 

Artigo 26 
Considerações Socioeconômicas 

1. As Partes, ao tomar uma decisão sobre im-
portação no âmbito do presente Protocolo ou de suas 
medidas internas que implementam o Protocolo, po-
derão levar em conta, de forma compatível com suas 
obrigações internacionais, considerações socioeco-
nômicas advindas do impacto dos organismos vivos 
modificados na conservação e no uso sustentável da 
diversidade biológica, especialmente no que tange ao 
valor que a diversidade biológica tem para as comuni-
dades indígenas e locais. 

2. As Partes são encorajadas a cooperar no 
intercâmbio de informações e pesquisas sobre os 
impactos socioeconômicos dos organismos vivos 
modificados, especialmente nas comunidades indí-
genas e locais. 

Artigo 27 
Responsabilidade e Compensação 

A Conferência das Partes atuando na qualidade 
de reunião das Partes do presente Protocolo adotará, 
em sua primeira reunião, um processo em relação à 
elaboração apropriada de normas e procedimentos 
internacionais no campo da responsabilidade e com-
pensação para danos que resultem dos movimentos 
transfronteiriços de organismos vivos modificados, 
analisando e levando em devida consideração os pro-
cessos em andamento no direito internacional sobre 
essas matérias e procurará concluir esse processo 
num prazo de quatro anos. 

Artigo 28 
Mecanismo Financeiro e Recursos Financeiros 

1. Ao considerar os recursos financeiros para a 
implementação do presente Protocolo, as Partes levarão 
em conta as disposições do Artigo 20 da Convenção. 

2. O mecanismo financeiro estabelecido no Arti-
go 21 da Convenção será, por meio da estrutura insti-
tucional encarregada de sua operação, o mecanismo 
financeiro para o presente Protocolo. 

3. Com relação ao desenvolvimento de capaci-
dades referido no Artigo 22 deste Protocolo, a Con-
ferência das Partes atuando na qualidade de reunião 
das Partes do presente Protocolo, ao proporcionar 
orientações sobre o mecanismo financeiro referido no 
parágrafo 2º acima para consideração pela Conferência 
das Partes, levará em conta a necessidade de recursos 
financeiros pelas Partes países em desenvolvimento, 
em particular as de menor desenvolvimento relativo e 
os pequenos Estados insulares em desenvolvimento 
entre elas. 

4. No contexto do parágrafo 1º acima, as Partes 
também levarão em conta as necessidades das Partes 
países em desenvolvimento, em particular as de me-
nor desenvolvimento relativo e os pequenos Estados 
insulares em desenvolvimento entre elas, e das Par-
tes com economias em transição, em seus esforços 
para determinar e satisfazer suas necessidades de 
desenvolvimento de capacidades para as finalidades 
da implementação deste Protocolo. 

5. A orientação para o mecanismo financeiro da 
Convenção nas decisões relevantes da Conferência 
das Partes, inclusive aquelas acordadas antes da 
adoção do presente Protocolo, aplicar-se-ão, mutatis 
mutandis, às disposições deste Artigo. 

6. As Partes países desenvolvidos também pode-
rão proporcionar recursos financeiros e tecnológicos dos 
quais as Partes países em desenvolvimento e as Par-
tes com economias em transição poderão dispor para a 
implementação das disposições do presente Protocolo 
por meio de canais bilaterais, regionais e multilaterais. 

Artigo 29 
Conferência das Partes Atuando na Qualidade 
de Reunião das Partes do Presente Protocolo 

1. A Conferência das Partes atuará na qualidade 
de reunião das Partes do presente Protocolo 

2. As Partes da Convenção que não sejam Partes 
do presente Protocolo poderão participar como obser-
vadoras durante as deliberações de qualquer reunião 
da Conferência das Partes atuando na qualidade de 
reunião das Partes deste Protocolo. Quando a Confe-
rência das Partes atuar na qualidade de reunião das 
Partes do presente Protocolo, as decisões no âmbito 
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deste Protocolo só serão tomadas por aquelas que 
sejam Partes do Protocolo. 

3. Quando a Conferência das Partes atuar na 
qualidade de reunião das Partes do presente Proto-
colo, qualquer membro da mesa da Conferência das 
Partes que represente uma Parte da Convenção mas 
que, naquele momento, não seja Parte deste Proto-
colo, será substituído por um membro a ser eleito por 
e entre as Partes do presente Protocolo.

4. A Conferência das Partes atuando na qualidade 
de reunião das Partes do presente Protocolo exami-
nará regularmente a implementação deste Protocolo 
e tomará, de acordo com seu mandato, as decisões 
necessárias para promover sua efetiva implementação. 
A Conferência das Partes realizará as funções a ela 
designadas pelo presente Protocolo e irá: 

a) fazer recomendações sobre os assuntos ne-
cessários para a implementação do presente Protocolo; 

b) estabelecer os órgãos subsidiários que se jul-
guem necessários para a implementação do presente 
Protocolo; 

c) buscar e utilizar, conforme o caso, os servi-
ços, a cooperação e as informações fornecidas pelas 
organizações internacionais competentes e órgãos 
intergovernamentais e não-governamentais; 

d) estabelecer a forma e os intervalos para trans-
missão de informações a serem submetidas de acordo 
com o Artigo 33 do presente Protocolo e considerar 
essas informações, bem como relatórios submetidos 
por qualquer órgão subsidiário; 

e) considerar e adotar, conforme necessário, 
emendas ao presente Protocolo e seus Anexos, bem 
como outros Anexos adicionais a este Protocolo, que 
se julguem necessários para a sua implementação; e 

f) realizar outras funções que possam ser neces-
sárias para a implementação do presente Protocolo.

5. As regras de procedimento da Conferência das 
Partes e as regras financeiras da Convenção aplicar-
-se-ão, mutatis mutandis, no âmbito do presente Pro-
tocolo, salvo se decidido de outra forma por consenso 
pela Conferência das Partes atuando na qualidade de 
reunião das Partes do presente Protocolo. 

6. A primeira reunião da Conferência das Par-
tes atuando na qualidade de reunião das Partes do 
presente Protocolo será convocada pelo Secretaria-
do juntamente com a primeira sessão da Conferência 
das Partes prevista para ser realizada após a entrada 
em vigor do presente Protocolo. Reuniões ordinárias 
subseqüentes da Conferência das Partes atuando na 
qualidade de reunião das Partes do presente Protocolo 
realizar-se-ão juntamente com as sessões ordinárias 
da Conferência das Partes, salvo se decidido de outra 

forma pela Conferência das Partes atuando na qua-
lidade de reunião das Partes do presente Protocolo. 

7. Reuniões extraordinárias da Conferência das 
Partes atuando na qualidade de reunião das Partes 
do presente Protocolo realizar-se-ão quando forem 
consideradas necessárias pela Conferência das Par-
tes atuando na qualidade de reunião das Partes do 
presente Protocolo, ou quando forem solicitadas por 
escrito por qualquer Parte, desde que, no prazo de 
seis meses da comunicação da solicitação às Partes 
pelo Secretariado, seja apoiada por pelo menos um 
terço das Partes. 

8. As Nações Unidas, suas agências especia-
lizadas e a Agência Internacional de Energia Atômi-
ca, assim como os Estados que sejam membros ou 
observadores dessas organizações que não sejam 
Partes da Convenção, podem estar representados 
como observadores nas reuniões da Conferência das 
Partes atuando na qualidade de reunião das Partes 
do presente Protocolo. Todo órgão ou agência, quer 
nacional ou internacional, governamental ou não-go-
vernamental, com competência nas matérias cobertas 
pelo presente Protocolo e que tenha informado ao Se-
cretariado de seu interesse em se fazer representado 
em uma reunião da Conferência das Partes atuando 
na qualidade de reunião das Partes do presente Pro-
tocolo como observador, poderá ser admitido, a não 
ser que pelo menos um terço das Partes presentes se 
oponham. Salvo disposto de outra forma neste Artigo, 
a admissão e participação de observadores estarão 
sujeitas às regras de procedimento referidas pelo pa-
rágrafo 5º acima. 

Artigo 30 
Órgãos Subsidiários 

1. Qualquer órgão subsidiário estabelecido pela 
Convenção ou no seu âmbito, poderá mediante deci-
são da Conferência das Partes atuando na qualidade 
de reunião das Partes do presente Protocolo, prestar 
serviços ao Protocolo, e neste caso, a reunião das Par-
tes especificará as funções a serem desempenhadas 
por esse órgão. 

2. As Partes da Convenção que não sejam Par-
tes do presente Protocolo poderão participar como 
observadores nos debates das reuniões de qualquer 
um desses órgãos subsidiários. Quando um órgão 
subsidiário da Convenção atuar como órgão subsidi-
ário do presente Protocolo, as decisões no âmbito do 
Protocolo só serão tomadas pelas Partes do Protocolo. 

3. Quando um órgão subsidiário da Convenção 
desempenhe suas funções em relação a matérias que 
dizem respeito ao presente Protocolo, os membros da 
mesa desse órgão subsidiário que representem Partes 
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da Convenção mas que naquele momento, não sejam 
Partes do Protocolo, serão substituídos por membros 
eleitos por e entre as Partes do Protocolo. 

Artigo 31 
Secretariado 

1. O Secretariado estabelecido pelo Artigo 24 
da Convenção atuará como Secretariado do presente 
Protocolo.

2. O Artigo 24, parágrafo 1º, da Convenção so-
bre as funções do Secretariado aplicar-se-á, mutatis 
mutandis, ao presente Protocolo. 

3. Na medida em que seja possível diferenciá-
-los, os custos dos serviços do Secretariado para o 
presente Protocolo serão arcados pelas Partes deste. 
A Conferência das Partes atuando na qualidade de 
reunião das Partes do presente Protocolo decidirá, em 
sua primeira reunião, as disposições orçamentárias 
necessárias para essa finalidade. 

Artigo 32 
Relação com a Convenção 

Salvo disposto de outra forma no presente Proto-
colo, as disposições da Convenção relacionadas aos 
seus Protocolos aplicar-se-ão ao presente Protocolo. 

Artigo 33 
Monitoramento e Informes 

Cada Parte monitorará a implementação de suas 
obrigações no âmbito do presente Protocolo, e infor-
mará à Conferência das Partes atuando na qualidade 
de reunião das Partes do presente Protocolo, em in-
tervalos a serem decididos por esta, sobre as medidas 
tomadas para implementar o Protocolo. 

Artigo 34  
Cumprimento 

A Conferência das Partes atuando na qualidade 
de reunião das Partes do presente Protocolo consi-
derará e aprovará, em sua primeira reunião, procedi-
mentos de cooperação e mecanismos institucionais 
para promover o cumprimento das disposições do 
presente Protocolo e para tratar dos casos de não-
-cumprimento. Esses procedimentos e mecanismos 
incluirão disposições para prestar assessoria ou as-
sistência, conforme o caso. Esses serão distintos e 
não prejudicarão os procedimentos e mecanismos 
estabelecidos pelo Artigo 27 da Convenção sobre 
solução de controvérsias. 

Artigo 35  
Avaliação e Revisão 

A Conferência das Partes atuando na qualidade 
de reunião das Partes do presente Protocolo realizará, 

cinco anos após a entrada em vigor do presente Pro-
tocolo e pelo menos a cada cinco anos subseqüentes, 
uma avaliação da efetividade do Protocolo, incluindo 
uma avaliação de seus procedimentos e Anexos. 

Artigo 36 
Assinatura 

O presente Protocolo estará aberto à assinatura 
por Estados e organizações regionais de integração 
econômica no Escritório das Nações Unidas em Nai-
robi de 15 a 26 de maio de 2000, e na Sede das Na-
ções Unidas em Nova York de 5 de junho de 2000 a 4 
de junho de 2001. 

Artigo 37 
Entrada em Vigor 

1. O presente Protocolo entrará em vigor no 
nonagésimo dia após a data de depósito do qüin-
quagésimo instrumento de ratificação, aceitação, 
aprovação ou adesão por Estados ou organizações 
regionais de integração econômica que sejam Partes 
da Convenção. 

2. O presente Protocolo entrará em vigor para 
um Estado ou uma organização regional de integra-
ção econômica que ratifique, aceite ou aprove o pre-
sente Protocolo ou a ele adira após sua entrada em 
vigor em conformidade com o parágrafo 1º acima, no 
nonagésimo dia após a data na qual aquele Estado ou 
organização regional de integração econômica deposite 
seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação 
ou adesão, ou na data em que a Convenção entre em 
vigor para aquele Estado ou organização regional de 
integração econômica, o que for posterior.

3. Para os propósitos dos parágrafos 1º e 2º acima, 
qualquer instrumento depositado por uma organização 
regional de integração econômica não será considerado 
adicional àqueles depositados por Estados-Membros 
daquela organização. 

Artigo 38 
Reservas 

Nenhuma reserva pode ser feita ao presente 
Protocolo. 

Artigo 39 
Denúncia 

1. Após dois anos da entrada em vigor do pre-
sente Protocolo para uma Parte, essa Parte poderá a 
qualquer momento denunciá-lo por meio de notificação 
escrita ao Depositário.

2. Essa denúncia tem efeito um ano após a data 
de seu recebimento pelo Depositário, ou em data poste-
rior se assim for estipulado na notificação de denúncia. 
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Artigo 40 
Textos Autênticos 

O original do presente Protocolo, cujos textos 
em árabe, chinês, inglês, francês, russo e espanhol 
são igualmente autênticos, será depositado junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. 

EM TESTEMUNHA DO QUAL os abaixo assina-
dos, devidamente autorizados para esse fim, assinaram 
o presente Protocolo. 

FEITO em Montreal neste vigésimo nono dia de 
janeiro do ano de dois mil. 

Anexo I 

Informações exigidas nas Notificações de acordo 
com os Artigos 8º, 10 e 13 

a) Nome, endereço e detalhes de contato do 
exportador. 

b) Nome, endereço e detalhes de contato do 
importador. 

c) Nome e identidade do organismo vivo modifi-
cado, bem como da classificação nacional, se houver, 
do nível de biossegurança do organismo vivo modifi-
cado no Estado de exportação. 

d) Data ou datas previstas do movimento trans-
fronteiriço, se conhecidas. 

e) Situação taxonômica, nome vulgar, ponto de 
coleta ou de aquisição e características do organismo 
receptor ou dos organismos parentais relacionadas à 
biossegurança. 

f) Centros de origem e centros de diversidade 
genética, se conhecidos do organismo receptor e/ou 
dos organismos parentais e uma descrição dos habi-
tats onde os organismos podem persistir ou proliferar. 

g) Situação taxonômica, nome vulgar, ponto de 
coleta ou aquisição e características do organismo ou 
organismos doadores relacionadas à biossegurança. 

h) Descrição do ácido nucleico ou da modifica-
ção introduzida, da técnica usada e das características 
resultantes do organismo vivo modificado. 

i) Uso previsto do organismo vivo modificado ou 
produtos dele derivados, a saber, materiais beneficia-
dos que têm como origem um organismo vivo modi-
ficado, contendo combinações novas detectáveis de 
material genético replicável obtido pelo uso de biotec-
nologia moderna.

j) Quantidade ou volume do organismo vivo mo-
dificado a ser transferido. 

k) Um relatório anterior e existente da avaliação 
de risco de acordo com o Anexo III. 

l) Métodos sugeridos para a manipulação, o ar-
mazenamento, o transporte e o uso seguros, inclusive 
embalagem, rotulação, documentação e procedimentos 
de eliminação e de emergência, quando apropriados. 

m) Condição legal do organismo vivo modifica-
do no Estado exportador (por exemplo, se está proi-
bido no Estado exportador ou se está sujeito a outras 
restrições ou se foi aprovado para liberação geral) e, 
caso o organismo vivo modificado tiver sido proibido 
no Estado de exportação, as razões dessa proibição. 

n) O resultado e o propósito de qualquer notifi-
cação do exportador a outros Estados em relação ao 
organismo vivo modificado a ser transferido. 

o) Uma declaração de que os dados incluídos 
nas informações mencionadas acima estão corretos.

Anexo II 

Informações exigidas sobre os organismos vivos 
modificados destinados ao uso direto como alimento 
humano ou animal ou ao processamento de acordo 
com o Artigo 11 

a) O nome e detalhes de contato do requerente 
de uma decisão para uso nacional. 

b) O nome e detalhes de contato da autoridade 
responsável pela decisão. 

c) O nome e identidade do organismo vivo mo-
dificado. 

d) Descrição da modificação genética, da técnica 
usada e das características resultantes do organismo 
vivo modificado. 

e) Qualquer identificação exclusiva do organismo 
vivo modificado. 

f) Situação taxonômica, nome vulgar, ponto de 
coleta ou aquisição e características do organismo 
receptor ou dos organismos parentais relacionadas à 
biossegurança. 

g) Centros de origem e centros de diversidade 
genética, se conhecidos do organismo receptor e/ou 
dos organismos parentais e uma descrição dos habi-
tats onde os organismos podem persistir ou proliferar. 

h) Situação taxonômica, nome vulgar, ponto de 
coleta ou aquisição e características do organismo ou 
organismos doadores relacionadas à biossegurança. 

i) Usos aprovados do organismo vivo modificado. 
j) Um relatório de avaliação de risco de acordo 

com o Anexo III. 
l) Métodos sugeridos para a manipulação, o ar-

mazenamento, o transporte e o uso seguros, inclusive 
embalagem, rotulação, documentação e procedimentos 
de eliminação e de emergência, quando apropriados. 

Anexo III  
Avaliação de risco 

Objetivo
1. O objetivo da avaliação de risco, no âmbito do 

presente Protocolo, é identificar e avaliar os efeitos ad-
versos potenciais dos organismos vivos modificados 
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na conservação e no uso sustentável da diversidade 
biológica no provável meio receptor, levando também 
em conta os riscos para a saúde humana. 

Uso da avaliação de risco
2. A avaliação de risco é, entre outros, usada 

pelas autoridades competentes para tomar decisões 
informadas sobre os organismos vivos modificados. 

Princípios gerais
3. A avaliação de risco deverá realizar-se de ma-

neira transparente e cientificamente sólida e poderá 
levar em conta o assessoramento especializado de 
organizações internacionais relevantes e diretrizes 
por elas elaboradas. 

4. A falta de conhecimentos científicos ou de 
consenso científico não será necessariamente inter-
pretada como indicativo de um nível determinado de 
risco, uma ausência de risco ou de um risco aceitável. 

5. Os riscos associados aos organismos vivos 
modificados ou aos produtos deles derivados, a saber, 
materiais beneficiados que têm como origem um orga-
nismo vivo modificado, contendo combinações novas 
detectáveis de material genético replicável obtido por 
meio do uso de biotecnologia moderna, devem ser con-
siderados no contexto dos riscos apresentados pelos 
receptores não-modificados ou organismos parentais 
no provável meio receptor. 

6. A avaliação de risco deverá realizar-se caso 
a caso. As informações requeridas podem variar em 
natureza e nível de detalhe de caso a caso, dependen-
do do organismo vivo modificado em questão, seu uso 
previsto e o provável meio receptor.

Metodologia
7. O processo de avaliação de risco poderá, por 

um lado, dar origem à necessidade de maiores infor-
mações sobre aspectos específicos, que podem ser 
identificados e solicitados durante o processo de avalia-
ção, enquanto por outro lado, informações sobre outros 
aspectos podem não ser relevantes em certos casos.

8. Para alcançar seu objetivo, a avaliação de risco 
compreende, conforme o caso, os seguintes passos:

a) uma identificação de qualquer característica 
genotípica ou fenotípica nova associada ao organismo 
vivo modificado que possa ter efeitos adversos na di-
versidade biológica no provável meio receptor, levan-
do também em conta os riscos para a saúde humana; 

b) uma avaliação da probabilidade de esses efei-
tos adversos se concretizarem, levando em conta o 
nível e tipo de exposição do provável meio receptor 
ao organismo vivo modificado; 

c) uma avaliação das conseqüências caso esses 
efeitos adversos de fato ocorrem; 

d) uma estimativa do risco geral apresentado pelo 
organismo vivo modificado com base na avaliação da 
probabilidade dos efeitos adversos identificados ocor-
rerem e de suas consequências; 

e) uma recomendação sobre se os riscos são 
aceitáveis ou manejáveis ou não, inclusive, quando 
necessário, a identificação de estratégias para mane-
jar esses riscos; e 

f) quando houver incerteza a respeito do nível de 
risco, essa incerteza poderá ser tratada solicitando-se 
maiores informações sobre aspectos preocupantes 
específicos ou pela implementação de estratégias 
apropriadas de manejo de risco e/ou monitoramento 
do organismo vivo modificado no meio receptor. 

Aspectos a considerar
9. Dependendo do caso, a avaliação de risco 

leva em consideração os detalhes científicos e técni-
cos relevantes sobre as características dos seguintes 
elementos: 

a) organismo receptor e organismos parentais. 
As características biológicas do organismo receptor 
ou dos organismos parentais, inclusive informações 
sobre a situação taxonômica, nome vulgar, origem, 
centros de origem e centros de diversidade genética, 
se conhecidos, e uma descrição de onde os organis-
mos podem persistir ou proliferar; 

b) organismo ou organismos doadores. Situação 
taxonômica, nome vulgar, fonte e as características 
biológicas relevantes dos organismos doadores; 

c) vetor. Características do vetor, inclusive, se 
houver, sua fonte ou origem e área de distribuição de 
seus hospedeiros; 

d) inserção ou inserções e/ou características de 
modificação. As características genéticas do ácido 
nucleico inserido e da função que especifica, e/ou as 
características da modificação introduzida; 

e) organismo vivo modificado. Identidade do or-
ganismo vivo modificado, e as diferenças entre as ca-
racterísticas biológicas do organismo vivo modificado 
e daquelas do organismo receptor ou dos organismos 
parentais; 

f) detecção e identificação do organismo vivo 
modificado. Métodos sugeridos para a detecção e 
identificação e sua especificidade, sensibilidade e 
confiabilidade; 

g) informações sobre o uso previsto. As informa-
ções sobre o uso previsto do organismo vivo modifica-
do, inclusive usos novos ou modificados comparados 
ao organismo receptor ou organismos parentais; e 

h) meio receptor. Informações sobre a localização, 
características geográficas, climáticas e ecológicas, 
inclusive informações relevantes sobre a diversidade 
biológica e centros de origem do provável meio receptor.
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 PARECER N° 930, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
o Requerimento n° 888, de 2011, da Sena-
dora Vanessa Grazziotin, que requer, nos 
termos do art. 50, § 2°, da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 216, inciso I, 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Ministro de Estado da 
Justiça informações relativas ao tráfico in-
ternacional de pessoas.

Relator: Senador Ciro Nogueira

I – Relatório

Trata-se de examinar o Requerimento n° 888, de 
2011, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, que 
tem o fundamento, o objetivo e a autoridade destina-
tária mencionados na ementa.

Na justificação, a ilustre Senadora destacou que 
“o tráfico internacional de pessoas com fins de incenti-
var a prostituição são práticas delituosas que a socie-
dade como um todo repudia de forma veemente, visto 
que escravizar pessoas para que as mesmas sejam 
objetos sexuais sem quaisquer direitos fundamentais 
e inerentes a qualquer pessoa é um ato cruel e de-
sumano, atingindo frontalmente os valores morais da 
sociedade civilizada.”

Alertou, ademais:

“Desta forma, a fiscalização ostensiva 
realizada pela polícia brasileira torna-se cada 
vez mais importante no sentido de coibir a 
prática dessas condutas e buscar a devida 
punição aos infratores.

Nesse sentido, foi recentemente noticia-
do que as polícias federais do Amazonas e 
de Roraima em conjunto com as autoridades 
da Guiana resgataram treze mulheres e um 
transexual que estavam sendo escravizadas 
como objetos sexuais neste País após serem 
aliciadas dentro do território brasileiro.

A prática reiterada e organizada desse 
grupo de criminosos que aliciam jovens para 
a prostituição nas Guianas caracterizam, cla-
ramente, uma verdadeira rota do tráfico de 
pessoas o que não pode ser permitido pelas 
autoridades públicas brasileiras, buscando 
sempre a sua atual erradicação.

Portanto, ao se verificar mais uma vez nos 
noticiários do País o cometimento de ilícitos 
penais realizados por pessoas que oferecem 
facilidades e riqueza em outro país revelam a 
importância de se ter uma fiscalização mais 

ostensiva nas fronteiras para coibir a prática 
de condutas ilícitas.”

A requerente solicita, portanto, as seguintes in-
formações:

1. Quais são as providências que estão sendo toma-
das por este Ministério para aumentar a fisca-
lização nas rotas de saída que ligam o País a 
Guiana Francesa?

2. Já há planejamento por parte deste Ministério para 
propor aumento do efetivo de Policiais Federais 
e Policiais Rodoviários Federais nessa área de 
fronteira no sentido de inibir o cometimento des-
te tipo de crime?

3. Existem investigações em curso, em conjunto com as 
autoridades dos países vizinhos, para encontrar 
e identificar os envolvidos neste tipo de crime?

4. Quais as medidas que podem ser tomadas no senti-
do de se fazer ampla campanha de conscientiza-
ção acerca do tráfico de pessoas, para informar 
a população alvo dos criminosos, principalmente, 
no interior do Amazonas onde as jovens estão 
mais suscetíveis de práticas de aliciamento?

II – Análise

Cabe à Mesa desta Casa examinar se a pro-
posição está em consonância com as condições de 
admissibilidade definidas nas normas relativas aos 
requerimentos de informações.

O Requerimento n° 888, de 2011, é dirigido à 
autoridade competente, visto que compete ao Minis-
tério da Justiça, de acordo com as competências do 
seu Departamento de Políticas, Programas e Projetos, 
constantes do art. 13 do Anexo I do Decreto n° 6.061, 
de 15 de março de 2007, que “aprova a Estrutura Re-
gimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em 
Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério da 
Justiça, e dá outras providências”, in verbis:

Art. 13. Ao Departamento de Políticas, 
Programas e Projetos compete:

I – subsidiar a definição das políticas 
de governo, no campo da segurança pública;

II – identificar, propor e promover a arti-
culação e o intercâmbio entre os órgãos go-
vernamentais que possam contribuir para a 
otimização das políticas de segurança pública;

...............................................................
IV – estimular e fomentar a utilização de 

métodos de desenvolvimento organizacional 
e funcional que aumentem a eficiência e a efi-
cácia do sistema desegurança pública;

...............................................................
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VI – analisar e manifestar-se sobre o de-
senvolvimento de experiências no campo da 
segurança pública;

...............................................................
VIII – estimular a participação da comu-

nidade em ações pró-ativas e preventivas, em 
parceria com as organizações de segurança 
pública;

...............................................................
X – promover a articulação de operações 

policiais planejadas dirigidas à diminuição da 
violência e da criminalidade em áreas estraté-
gicas e de interesse governamental; e

...............................................................

O Requerimento sob análise também está de 
acordo com as disposições do Decreto n° 5.948, de 
26 de outubro de 2006, que “aprova a Política Nacio-
nal de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e institui 
Grupo de Trabalho Interministerial com o objetivo de 
elaborar proposta do Plano Nacional de Enfrentamento 
ao Tráfico de Pessoas – PNETP”, como se infere dos 
seus artigos, in verbis

Art. 1º Fica aprovada a Política Nacional de En-
frentamento ao Tráfico de Pessoas, que tem por fina-
lidade estabelecer princípios, diretrizes e ações de 
prevenção e repressão ao tráfico de pessoas e de aten-
dimento às vítimas, conforme Anexo a este Decreto.

Art. 2º Fica instituído, no âmbito do Ministério da 
Justiça, o Grupo de Trabalho Interministerial com a fi-
nalidade de elaborar proposta do Plano Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas – PNETP

ANEXO

Política Nacional de Enfrentamento 
ao Tráfico de Pessoas

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1º A Política Nacional de Enfrenta-
mento ao Tráfico de Pessoas tem por finalidade 
estabelecer princípios, diretrizes e ações de 
prevenção e repressão ao tráfico de pessoas 
e de atenção às vítimas, conforme as normas 
e instrumentos nacionais e internacionais de 
direitos humanos e a legislação pátria.

Art. 2º Para os efeitos desta Política, ado-
ta-se a expressão “tráfico de pessoas” confor-
me o Protocolo Adicional à Convenção das 
Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional Relativo à Prevenção, Repres-
são e Punição do Tráfico de Pessoas, em es-
pecial Mulheres e Crianças, que a define como 

o recrutamento, o transporte, a transferência, 
o alojamento ou o acolhimento de pessoas, 
recorrendo à ameaça ou uso da força ou a ou-
tras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao 
engano, ao abuso de autoridade ou à situação 
de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação 
de pagamentos ou benefícios para obter o 
consentimento de uma pessoa que tenha au-
toridade sobre outra para fins de exploração. 
A exploração incluirá, no mínimo, a exploração 
da prostituição de outrem ou outras formas de 
exploração sexual, o trabalho ou serviços for-
çados, escravatura ou práticas similares à es-
cravatura, a servidão ou a remoção de órgãos.

...............................................................

CAPÍTULO II 
Princípios e Diretrizes

...............................................................

SEÇÃO II 
Diretrizes Gerais

Art. 4º São diretrizes gerais da Políti-
ca Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas:

...............................................................
II – fomento à cooperação internacional 

bilateral ou multilateral;
...............................................................
IV – estruturação de rede de enfrenta-

mento ao tráfico de pessoas, envolvendo to-
das as esferas de governo e organizações da 
sociedade civil;

V – fortalecimento da atuação nas regiões 
de fronteira, em portos, aeroportos, rodovias, 
estações rodoviárias e ferroviárias, e demais 
áreas de incidência;

...............................................................
XI – incentivo à participação da socieda-

de civil em instâncias de controle social das 
políticas públicas na área de enfrentamento 
ao tráfico de pessoas;

...............................................................
XIII – garantia de acesso amplo e ade-

quado a informações em diferentes mídias e 
estabelecimento de canais de diálogo, entre 
o Estado, sociedade e meios de comunica-
ção, referentes ao enfrentamento ao tráfico 
de pessoas.

CAPÍTULO II 
Princípios e Diretrizes

...............................................................
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SEÇÃO III 
Diretrizes Específicas

Art. 5º São diretrizes específicas de pre-
venção ao tráfico de pessoas:

...............................................................
II – apoio e realização de campanhas 

socioeducativas e de conscientização nos âm-
bitos internacional, nacional, regional e local, 
considerando as diferentes realidades e lin-
guagens;

III – monitoramento e avaliação de cam-
panhas com a participação da sociedade civil;

IV – apoio à mobilização social e forta-
lecimento da sociedade civil; e

...............................................................
Art. 6º São diretrizes específicas de re-

pressão ao tráfico de pessoas e de responsa-
bilização de seus autores:

I – cooperação entre órgãos policiais na-
cionais e internacionais;

...............................................................
IV – integração com políticas e ações de 

repressão e responsabilização dos autores de 
crimes correlatos.

CAPÍTULO III: 
Ações

Art. 8º Na implementação da Política Na-
cional de Enfrentamento ao Tráfico de Pesso-
as, caberá aos órgãos e entidades públicos, 
no âmbito de suas respectivas competências 
e condições, desenvolver as seguintes ações:

I – na área de Justiça e Segurança Pú-
blica:

...............................................................
fomentar a cooperação entre os órgãos 

federais, estaduais e municipais ligados à se-
gurança pública para atuação articulada na 
prevenção e repressão ao tráfico de pessoas 
e responsabilização de seus autores;

...............................................................
II – na área de Relações Exteriores:
a) propor e elaborar instrumentos de 

cooperação internacional na área do enfren-
tamento ao tráfico de pessoas;

...............................................................

O pedido está também em consonância com o 
disposto no art. 216 do Regimento Interno do Sena-
do Federal, pois não incide nenhuma das proibições 
contidas no seu inciso II, quais sejam: pedido de 
providência, consulta, sugestão, conselho ou interro-
gação sobre propósito da autoridade a quem se dirija.

Conclui-se, portanto, que o requerimento em 
exame está em conformidade com o disposto no art. 
50, § 2º, da Constituição Federal e no art. 216 do 
Regimento Interno desta Casa, como também com 
as normas de admissibilidade estabelecidas no Ato 
da Mesa nº 1, de 2001. Ademais, é adequado em 
sua redação.

III – Voto

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do 
Requerimento nº 888, de 2011.

PARECER N° 931, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 889, de 2011, da Senadora 
Vanessa Grazziotin, que solicita informa-
ções ao Ministro de Estado do Desenvol-
vimento Agrário acerca da atividade extra-
tivista de látex, principalmente no interior 
do Estado do Amazonas.

Relator: Senador Wilson Santiago

I – Relatório

Em análise, na Mesa do Senado Federal, o Re-
querimento n° 889, de 2011, de autoria da Senadora 
Vanessa Grazziotin, que solicita ao Ministro de Estado 
de Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 50, § 2°, 
da Constituição Federal, conjugado com as disposições 
do art. 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações acerca da atividade extrativista 
de látex, principalmente no interior do Amazonas.
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A autora assenta a necessidade de maiores infor-
mações sobre a atividade considerando o aumento do 
interesse de grandes empresas pelo látex brasileiro, o 
que possibilita maiores oportunidades para a geração 
de emprego e renda

II – Análise

O Requerimento n° 889, de 2011, cumpre as 
exigências de admissibilidade expostas no Ato da 
Mesa n° 1, de 2001, posto que se dirige à autoridade 
ministerial competente, refere-se a matéria atinente à 
competência fiscalizadora do Senado Federal e não 
abrange assunto sobre o qual se apliquem vedações 
legalmente estabelecidas.

Em conformidade com o mencionado Ato, cabe à 
Mesa Diretora a decisão sobre o deferimento do pedi-
do de informações, a partir da apreciação de relatório 
sobre a matéria.

Nesse aspecto, concluímos que a proposição 
atende a todos os requisitos constitucionais e regi-
mentais que regulam os pedidos de informações a 
autoridades do Poder Executivo.

III – Voto

Pelo exposto, manifestamo-nos pela aprovação 
do Requerimento n° 889, de 2011.

Sala da Comissão,

PARECER Nº 932, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 898, de 2011, da Senadora 
Vanessa Grazziotin, relativo à solicitação de 

informações à Ministra de Estado do Meio 
Ambiente, acerca da desativação de quatro 
das seis unidades do Ibama localizadas no 
interior do Estado do Amazonas.

Relator: Senador João Durval

I – Relatório

A Senadora Vanessa Grazziotin, com base no art. 
50, § 2º, da Constituição Federal, e nos arts. 215 e 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, apresentou 
a esta Mesa o Requerimento nº 898, de 2011. Tendo 
em vista que o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) irá de-
sativar quatro de suas seis unidades localizadas no 
Estado do Amazonas – nos Municípios de Itacoatiara, 
Tefé, Tabatinga e Carauari –, solicita à Ministra do Meio 
Ambiente as seguintes informações:

1. Qual o motivo da desativação dessas Unidades?
2. Quantos servidores estavam lotados em cada uma 

das Unidades (estatutários, terceirizados, dispo-
nibilizados e outros)?

3. Como ficará a situação desses servidores?
4. Como será o procedimento de fechamentos des-

sas Unidades?
5. Qual a área de atuação de cada um dos escritórios 

que estão sendo desativados. Citar os municípios 
e a extensão territorial?

6. Além dessas Unidades existem outras com previsão 
de fechamento?

7. Para quem passará a competência de fiscalização?
8. Como o Ibama procederá à fiscalização nessa Re-

gião?
9. Qual o impacto financeiro e administração pública 

e para o funcionamento do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
váveis os escritórios dos Municípios de Itacoa-
tiara, Tefé, Tabatinga e Carauari, bem como os 
de Parintins e Humaitá?

Nos termos do art. 216, III, do Regimento Inter-
no do Senado Federal e do art. 3º do Ato da Mesa n° 
1, de 2001, a proposição foi despachada à Mesa para 
decisão.

II – Análise

O art. 216 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral (RISF), que regulamenta o pedido de informa-
ções previsto no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, 
assim reza:

Art. 216. Os requerimentos de informa-
ções estão sujeitos às seguintes normas:

I – serão admissíveis para esclarecimento 
de qualquer assunto submetido à apreciação 
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do Senado ou atinente a sua competência 
fiscalizadora;

II – não poderão conter pedido de pro-
vidência, consulta, sugestão, conselho ou in-
terrogação sobre propósito da autoridade a 
quem se dirija;

III – lidos no Período do Expediente, serão 
despachados à Mesa para decisão;

...............................................................

Fica evidente pelo teor do inciso II do art. 216 do 
RISF que a primeira questão formulada pelo Requeri-
mento n° 898, de 2011, não é admissível nos termos, 
pois questiona o propósito da autoridade competente. 
Além disso, o preâmbulo e a última questão da presen-
te proposição precisam ser reformulados para tomar 
mais claro o que está sendo indagado.

Portanto, consoante as normas regimentais, é 
necessária a alteração da redação do presente Re-
querimento, suprimindo a primeira questão formulada e 
alterando a redação do preâmbulo e da última questão.

III – Voto

Pelo exposto, somos pela aprovação do Requeri-
mento n° 898, de 2011, nos termos da seguinte emenda:

EMENDA N° – SGM (SUBSTITUTIVO)

REQUERIMENTO N° 898, DE 2011

Nos termos do art. 50 da Constituição Federal, 
combinado com o art. 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro, à Ministra de Estado do Meio 
Ambiente, as seguintes informações relativas à desati-
vação de quatro das seis unidades do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
— IBAMA, localizadas no Estado do Amazonas, nos 
Municípios de Itacoatiara, Tefé, Tabatinga e Carauari:

1. Quantos servidores estavam lotados em cada uma 
das unidades (estatutários, terceirizados, dispo-
nibilizados e outros)?

2. Como ficará a situação desses servidores?
3. Como será o procedimento de fechamentos des-

sas unidades?
4. Qual a área de atuação de cada um dos escritórios 

que estão sendo desativados citar os municí-
pios nos quais as unidades estão localizadas e 
a extensão territorial abrangida pelas unidades.

5. Além dessas unidades, existem outras com previ-
são de fechamento?

6. Para quem passará a competência de fiscalização?
7. Como o Ibama procederá à fiscalização nessa Re-

gião?
8. Qual o impacto financeiro e operacional para a 

administração pública e para o funcionamento 

do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis decorrente do 
fechamento dos escritórios nos Municípios de 
Itacoatiara, Tefé, Tabatinga e Carauari, bem como 
do fechamento dos escritórios dos
Municípios de Parintins e Humaitá?

Sala de Reuniões, 

PARECER N° 933, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 899, de 2011, do Senador 
Alvaro Dias, relativo ao envio de informa-
ções, pelo Ministro de Estado da Saúde, 
sobre as atividades da Empresa Brasileira 
de Hemoderivados e Biotecnologia (HEMO-
BRÁS) e a obra de construção da fábrica 
de hemoderivados.

Relatora: Senadora Marta Suplicy

I – Relatório

Trata-se de examinar o Requerimento n° 899, de 
2011, de autoria do Senador Alvaro Dias, que requer 
sejam solicitadas, ao Ministro de Estado da Saúde, 
informações acerca das atividades da Empresa Brasi-
leira de Hemoderivados e Biotecnologia (HEMOBRÁS) 
e da obra de construção da fábrica de hemoderivados.

As informações requeridas são as seguintes:
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1) atividades, resultados e custos da Hemobrás, ano 
a ano, desde a sua fundação;

2) custos e cronograma da obra de construção da fá-
brica de hemoderivados;

3) atendimento das recomendações do Tribunal de 
Contas da União em relação à obra e ao contrato 
com o laboratório francês Laboratoire Français 
du Fractionnement et des Biotechnologies (LFB).

II – Análise

Compete à Mesa, nos termos do art. 215, inciso 
I, a, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 
decidir sobre os requerimentos de informações formu-
lados por Senador ou Comissão, dirigidos a Ministro 
de Estado ou titular de órgão diretamente subordinado 
à Presidência da República, para esclarecimento de 
assunto que esteja incluído na área de competência 
dessa autoridade.

O requerimento em tela está amparado no art. 
50, § 2°, da Constituição Federal, combinado com o 
art. 216 do RISF, que dá ao Senado Federal a prerro-
gativa de solicitar esclarecimentos sobre qualquer as-
sunto submetido a sua apreciação ou atinente à sua 
competência fiscalizadora.

O requerimento obedece às normas constitu-
cionais e regimentais concernentes aos pedidos de 
informações a autoridades do Poder Executivo, bem 
como ao disposto no Ato da Mesa do Senado Federal 
n° 1, de 2001.

III – Voto 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento n° 899, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER N° 934, DE 2010

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 903, de 2011, da Senadora 
Vanessa Grazziotin, que requer, nos termos 
do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, 
combinado com o art. 216, inciso I, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas à Ministra da Secretaria de Po-
líticas para as Mulheres da Presidência da 
República informações sobre a violência 
contra a mulher no País.

Relatora: Senadora Marta Suplicy

I – Relatório

Trata-se de exame do Requerimento no 903, de 
2011, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, que 
tem o fundamento, o objetivo e a autoridade destina-
tária mencionados na ementa.

Na justificação, a ilustre senadora destacou que 
“a violência contra a mulher é um tema muito delicado 
e que deve ser amplamente discutido pela sociedade 
brasileira, uma vez que no ponto de desenvolvimento 
social e econômico que a humanidade já atingiu, não 
se pode mais aceitar este tipo de conduta delituosa no 
seio da sociedade”.

Alertou, ademais, que:
Atualmente as mulheres têm um papel de gran-

de destaque na sociedade: são maioria do eleitora-
do brasileiro e, após décadas de lutas, alçaram aos 
grandes postos de trabalho, exercendo atividades 
públicas de grande importância que se refletiram, 
inclusive, na eleição da Presidenta Dilma Rousseff 
no ano de 2010.

Sendo assim, a Nação brasileira não pode mais 
estar resignada com os dados recentemente noticia-
dos no Anuário das Mulheres Brasileiras de 2011, 
que mostra que em cada 10 mulheres, quatro já fo-
ram vítima de violência. Sendo que os dados ainda 
mais preocupantes constam da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios — PNAD, onde 43,1% das 
mulheres já foram vítimas de violência, demonstrando 
a importância do início de campanhas mais eficazes 
para combater e erradicar definitivamente a violência 
em grande escala contra as mulheres.

A requerente solicita, portanto, as seguintes in-
formações:

1) Quais são as providências que estão sendo toma-
das por esta Secretaria no sentido de comba-
ter os números da violência contra a mulher no 
País, conforme dados do Anuário das Mulheres 
Brasileiras 2011.
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2. Quais os números da violência contra as mulheres 
no Estado do Amazonas, tendo em vista que o 
Anuário não apresentou essas informações.

II – Análise

Cabe à Mesa desta Casa examinar se a pro-
posição está em consonância com as condições de 
admissibilidade definidas nas normas relativas aos 
requerimentos de informações.

O Requerimento nº 903, de 2011, é dirigido à 
autoridade competente, haja vista que a formulação, 
coordenação e articulação de políticas para as mu-
lheres compete à Secretaria de Políticas para as Mu-
lheres da Presidência da República, de acordo com 
o art. 22 da Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, 
que “dispõe sobre a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios, e dá outras providên-
cias”, in verbis:

Art. 22. À Secretaria de Políticas para as 
Mulheres compete assessorar direta e imedia-
tamente o Presidente da República na formu-
lação, coordenação e articulação de políticas 
para as mulheres, bem como elaborar e im-
plementar campanhas educativas e antidis-
criminatórias de caráter nacional, elaborar 
o planejamento de gênero que contribua na 
ação do Governo Federal e demais esferas de 
governo, com vistas na promoção da igualda-
de, articular, promover e executar programas 
de cooperação com organismos nacionais e 
internacionais, públicos e privados voltados à 
implementação de políticas para as mulheres, 
promover o acompanhamento da implementa-
ção de legislação de ação afirmativa e definição 
de ações públicas que visem ao cumprimento 
dos acordos, convenções e planos de ação 
assinados pelo Brasil, nos aspectos relativos 
à igualdade entre mulheres e homens e de 
combate à discriminação, tendo como estru-
tura básica o Conselho Nacional dos Direitos 
da Mulher, o Gabinete, a Secretaria-Executiva 
e até 3 (três) Secretarias.

O pedido está também em consonância com o 
disposto no art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, pois não incide em nenhuma das proibições 
contidas no seu inciso II, quais sejam: pedido de pro-
vidência, consulta, sugestão, conselho ou interrogação 
sobre propósito da autoridade a quem se dirija.

Conclui-se, portanto, que o requerimento em exa-
me está em conformidade com o disposto no art. 50, § 
2°, da Constituição Federal e no art. 216 do Regimento 
Interno desta Casa, como também com as normas de 
admissibilidade estabelecidas no Ato da Mesa n° 1, de 
2001. Ademais, é adequado em sua redação.

III – Voto

Em face do exposto, o voto é pela aprovação do 
Requerimento n° 903, de 2011.

Sala de Reuniões, 

LEGISLAÇÃO CITADA  ANEXADA PELA SECRETARIA 
GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL

LEI Nº 10.683, DE 28 DE MAIO DE 2003

Dispõe sobre a organização da Pre-
sidência da República e dos Ministérios, e 
dá outras providências.

....................................................................................
Art. 22. À Secretaria Especial de Políticas para 

as Mulheres compete assessorar direta e imedia-
tamente o Presidente da República na formulação, 
coordenação e articulação de políticas para as mu-
lheres, bem como elaborar e implementar campanhas 
educativas e antidiscriminatórias de caráter nacio-
nal, elaborar o planejamento de gênero que contri-
bua na ação do governo federal e demais esferas 
de governo, com vistas na promoção da igualdade, 
articular, promover e executar programas de coope-
ração com organismos nacionais e internacionais, 
públicos e privados, voltados à implementação de 
políticas para as mulheres, promover o acompanha-
mento da implementação de legislação de ação afir-
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mativa e definição de ações públicas que visem ao 
cumprimento dos acordos, convenções e planos de 
ação assinados pelo Brasil, nos aspectos relativos 
à igualdade entre mulheres e homens e de comba-
tes à discriminação, tendo como estrutura básica o 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, o Gabi-
nete e até três Subsecretarias.

Art. 22. À Secretaria de Políticas para as Mu-
lheres compete assessorar direta e imediatamente o 
Presidente da República na formulação, coordena-
ção e articulação de políticas para as mulheres, bem 
como elaborar e implementar campanhas educativas 
e antidiscriminatórias de caráter nacional, elaborar o 
planejamento de gênero que contribua na ação do 
governo federal e demais esferas de governo, com 
vistas na promoção da igualdade, articular, promover 
e executar programas de cooperação com organismos 
nacionais e internacionais, públicos e privados, volta-
dos à implementação de políticas para as mulheres, 
promover o acompanhamento da implementação de 
legislação de ação afirmativa e definição de ações 
públicas que visem ao cumprimento dos acordos, 
convenções e planos de ação assinados pelo Brasil, 
nos aspectos relativos à igualdade entre mulheres e 
homens e de combate à discriminação, tendo como 
estrutura básica o Conselho Nacional dos Direitos da 
Mulher, o Gabinete, a Secretaria-Executiva e até 3 
(três) Secretarias. (Redação dada pela Medida Pro-
visória nº 483, de 2010)

Art. 22. À Secretaria de Políticas para as Mu-
lheres compete assessorar direta e imediatamente o 
Presidente da República na formulação, coordenação 
e articulação de políticas para as mulheres, bem como 
elaborar e implementar campanhas educativas e anti-
discriminatórias de caráter nacional, elaborar o plane-
jamento de gênero que contribua na ação do governo 
federal e demais esferas de governo, com vistas na 
promoção da igualdade, articular, promover e executar 
programas de cooperação com organismos nacionais 
e internacionais, públicos e privados, voltados à im-
plementação de políticas para as mulheres, promover 
o acompanhamento da implementação de legislação 
de ação afirmativa e definição de ações públicas que 
visem ao cumprimento dos acordos, convenções e 
planos de ação assinados pelo Brasil, nos aspectos 
relativos à igualdade entre mulheres e homens e de 
combates a discriminação, tendo como estrutura básica 
o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, o Gabi-

nete a Secretaria-Executiva e até 3 (três) Secretarias. 
(Redação dada pela Lei nº 12.314, de 2010)
....................................................................................

Art. 58. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 59. Revogam-se as disposições em contrá-
rio, especialmente as da Lei nº 9.649, de 27 de maio 
de 1998, com as alterações introduzidas pela Medida 
Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2001, e 
os §§ 1º e 2º da Lei nº 8.442, de 14 de julho de 1992.

Brasília, 28 de maio de 2003; 182o da Indepen-
dência e 115o da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA – Márcio Thomaz Bastos – José Dirceu de 
Oliveira e Silva.

PARECER N° 935, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
Requerimento n° 924, de 2011, do Senador 
Ricardo Ferraço, acerca de contratos ce-
lebrados pelo Departamento Nacional dc 
Infraestrutura de Transportes (DNIT),

Relator: Senador João Vicente Claudino

I – Relatório

O Senador Ricardo Ferraço requer que sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro dos 
Transportes as seguintes informações:

• a relação de todos os contratos para aquisição 
de serviços e materiais firmados nos últimos 
cinco anos e respectivos aditamentos, em va-
lores ou objetos concedidos pelos contratan-
tes; incluindo:

• a modalidade utilizada para a contratação dos ser-
viços e; nos casos em que ocorreu dispensa de 
licitação, a justificativa para tal procedimento;

• os contratos para execução de obra efetuados com 
base em projeto executivo ou a partir de proje-
to básico, indicando a justificativa apresentada 
para a inexistência de projeto executivo nesses 
últimos casos;

• os contratos já auditados pelo Tribunal de Contas 
da União, acompanhados da síntese dos res-
pectivos pareceres sobre a contratação e sua 
execução;

• as razões consideradas pelo DNIT para justificar a 
contratação sem licitação do serviço de geren-
ciamento ambiental na complementação das 
obras no trecho da BR-101 entre os km 288 e 
294, no contorno viário de Vitória, no Estado do 
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Espírito Santo, pelo valor de aproximadamente 
R$77 milhões (setenta e sete milhões de reais).

O Senador justifica sua solicitação com base no 
que considera inalienável responsabilidade do Senado 
Federal na fiscalização contábil, financeira, orçamentá-
ria, operacional e patrimonial da União; na repercussão 
das análises sobre o aumento de 33% no valor dos 
contratos feitos sem licitação; e no uso aparentemen-
te exagerado de expedientes que contornam a lei de, 
licitações vigente.

II – Análise

A proposição encontra fundamento no disposto 
no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, que faculta 
às Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal encaminhar pedidos escritos de informa-
ções a Ministros de Estado ou a quaisquer titulares 
de órgãos diretamente subordinados à Presidência 
da República.

Atende ainda ao disposto no inciso II do art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), com-
binado com o art. 2°, I, do Ato da Mesa n° 1, de 2001, 
segundo os quais os requerimentos de informação 
não poderão conter pedido de providência, consulta, 
sugestão, conselho ou interrogação sobre propósito 
da autoridade a quem se dirija.

III – Voto

À luz do exposto, voto pela APROVAÇÃO do Re-
querimento n° 924, de 2011.

Sala de Reuniões,

PARECER N° 936, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento n° 928, de 2011, de autoria 
do Senador Vital do Rêgo, que solicita ao 
Ministro de Estado da Integração Nacional 
informações acerca de eventuais atrasos no 
cronograma das obras de transposição do 
rio São Francisco.

Relator: Senador João Vicente Claudino

I – Relatório

O Senador Vital do Rêgo, nos termos do § 2° do 
art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 
apresentou o Requerimento n° 928, de 2011, no qual 
requer sejam solicitadas ao Ministro de Estado da In-
tegração Nacional informações acerca de eventuais 
atrasos no cronograma das obras de transposição do 
rio São Francisco.

De acordo com a justificação do ilustre autor 
do Requerimento, é importante conhecer a atual 
situação das obras tendo em vista a relevância do 
projeto de transposição de águas do rio São Fran-
cisco para abastecimento de água a 390 municípios 
dos Estados de Pernambuco, Ceará, Paraíba e Rio 
Grande do Norte, com uma população de 12 milhões 
de nordestinos.

Adicionalmente, o autor comenta que a iniciativa 
em análise tem sido criticada por ambientalistas e re-
presentantes de alguns setores da sociedade e que a 
recente informação de que as obras de transposição 
irão ficar mais caras e que o projeto somente estará 
em funcionamento em 2014 trouxe desassossego e 
inquietação a milhões de nordestinos.

 
II – Análise

Os Requerimentos de Informações devem aten-
der às normas constitucionais sobre a matéria e ao 
que dispõem os arts. 215 e 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal e ao Ato n° 1, de 2001, da Mesa 
do Senado Federal, que trata dos Requerimentos de 
Informações.

O Requerimento em tela fundamenta-se no § 2° 
do art. 50 da Constituição Federal, que dispõe sobre 
o encaminhamento de pedidos escritos de informação 
a ministros de Estado pelas Mesas da Câmara e do 
Senado Federal. As informações requeridas referem-
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-se a eventuais atrasos no cronograma das obras de 
transposição do rio São Francisco.

Neste caso, pretende-se conhecer o cronograma 
de execução físico-financeiro das obras e as razões 
que explicam o atraso para sua conclusão e informa-
ções referentes à garantia de repasse dos recursos. 
O Requerimento também inclui o pedido de uma 
abordagem analítica das condições atuais da obra e 
de informações sobre o relatório do TCU aprovado 
em abril deste ano.

Em síntese, o Requerimento n° 928, de 2011, se 
refere a informações relevantes para a adequada aten-
ção ao tema da promoção da integração das principais 
bacias hidrográficas do Nordeste, importante iniciativa 
para atenuar os desequilíbrios inter-regionais de de-
senvolvimento no País.

III – Voto

Diante do exposto, manifestamo-nos pelo enca-
minhamento do Requerimento n° 928, de 2011, ao 
Ministro de Estado da Integração Nacional.

Sala de Reuniões,

PARECER No 937, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento no 934, de 2011.

Relator: Senador Cícero Lucena

I – Relatório

Trata o presente processo do Requerimento no 
934, de 2011, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, 
no qual Sua Excelência, com o esteio do artigo 50, § 2o, 
da Constituição Federal e do artigo 216, do Regimento 
Interno do Senado Federal, postula sejam prestadas 

informações pelo Senhor Ministro de Estado de Minas 
e Energia a respeito do Plano de Negócios da Petro-
bras, para o período entre os anos de 2011 e 2015.

II – Análise

O Requerimento no 934, de 2011, de autoria do 
Senador Ricardo Ferraço, nos termos do artigo 50, § 2o, 
da Constituição Federal e do artigo 216, do Regimento 
Interno do Senado Federal, postula sejam prestadas 
informações pelo Senhor Ministro de Estado de Minas 
e Energia a respeito do Plano de Negócios da Petro-
bras, para o período entre os anos de 2011 e 2015.

Sua Excelência o Senador Ricardo Ferraço em-
basa seu pleito alegando que o Plano de Negócios 
da Petrobras agregará muitos valores, principalmente 
para o Estado do Espírito Santo. Acresce que há dú-
vidas em saber, “exatamente quais os projetos e quais 
os valores previstos para investimento na Bacia do 
Espírito Santo”, principalmente, “se a companhia vai 
confirmar a construção de uma fábrica de fertilizantes 
no Espírito Santo”.

III – Voto

O Requerimento vem devidamente fundamentado 
e as razões que o justificam estão conforme o orde-
namento jurídico, além do que as respostas a serem 
dadas mostram-se relevantes para os interesses não 
só de um estado da Federação, mas para outros que 
possam se encontrar na mesma situação.

Pelo exposto, concluímos pela aprovação do Re-
querimento no 934, de 2011, de autoria do Senador 
Ricardo Ferraço.

Sala da Comissão,
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PARECER No 938, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento no 935, de 2011, da Senadora 
Lúcia Vânia, para informações sobre obras 
com recursos do Programa de Aceleração 
do Crescimento e sob a responsabilidade 
do Ministério dos Transportes.

Relator: Senador João Vicente Claudino

I – Relatório

A Senadora Lúcia Vânia requer que sejam soli-
citadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro dos Trans-
portes as seguintes informações:

• relação das obras previstas e em execução com re-
cursos do Programa de Aceleração do Crescimen-
to (PAC) e sob a responsabilidade do Ministério 
dos Transportes, aí compreendidas a adminis-
tração direta e indireta e as empresas públicas 
a ele vinculadas, como a VALEC — Engenharia, 
Construções e Ferrovias S.A.;

• informações e valores atualizados relativos à exe-
cução física e financeira das obras, com dados 
previstos e realizados.

 
II – Análise

Nos termos do art. 50, § 2o, da Constituição, “as 
Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
poderão encaminhar pedidos escritos de informações 
a Ministros: de Estado (...), importando em crime de 
responsabilidade a recusa, ou o não atendimento no 
prazo de 30 dias, bem como a prestação de informa-
ções falsas”.

O Regimento Interno do Senado Federal admite 
requerimentos de informações “para o esclarecimento 
de qualquer assunto submetido a apreciação do Sena-
do ou atinente a sua competência fiscalizadora” (art. 
216, I). Os requerimentos não poderão conter pedido 
de providência, consulta, sugestão, conselho ou in-
terrogação sobre propósito da autoridade a quem se 
dirijam (art. 216, II).

O Ato da Mesa no 1, de 2001, que disciplina os 
requerimentos de informações, determina, ainda, que 
“as informações solicitadas deverão ter relação estrei-
ta e direta com o assunto que se procura esclarecer” 
(art. 1o, § 2o).

A análise do requerimento em tela indica que os 
requisitos constitucionais e regimentais estão plena-
mente contemplados na proposição.

III – Voto

À luz do exposto, voto pela aprovação do Reque-
rimento no 935, de 2011.

Sala de Reuniões,

 
PARECER N° 939, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
o Requerimento n° 939, de 2011, da Sena-
dora Lúcia Vânia, solicitando informações 
sobre obras com recursos do Programa de 
Aceleração do Crescimento e sob a res-
ponsabilidade da Secretaria de Portos da 
Presidência da República.

Relator: Senador João Vicente Claudino.

I – Relatório

A Senadora Lúcia Vânia requer que sejam soli-
citadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro-Chefe da 
Secretaria de Portos da Presidência da República as 
seguintes informações:

• relação das obras previstas e em execução com 
recursos do Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) e sob a responsabilidade da Se-
cretaria Especial dos Portos;

• informações e valores atualizados relativamente à 
execução física e financeira das obras, com da-
dos previstos e realizados.

II – Análise

A proposição encontra fundamento no disposto 
no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, que faculta 
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às Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal encaminhar pedidos escritos de informa-
ções a Ministros de Estado ou a quaisquer titulares 
de órgãos diretamente subordinados à Presidência 
da República.

Atende ainda ao disposto no inciso II do art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), com-
binado com o art. 2º, I, do Ato da Mesa nº 1, de 2001, 
segundo os quais os requerimentos de informação 
não poderão conter pedido de providência, consulta, 
sugestão, conselho ou interrogação sobre propósito 
da autoridade a quem se dirija.

Apenas recomenda-se que o requerimento seja 
dirigido ao Ministro-Chefe da Secretaria de Portos, 
que é a designação correta da autoridade que ocupa 
a Secretaria dos Portos.

III – Voto

À luz do exposto, o voto é pela Aprovação do 
Requerimento n° 939, de 2011, alterando-se a desig-
nação do cargo do destinatário para “Ministro-Chefe 
da Secretaria de Portos”.

Sala de Reuniões,

PARECER N° 940, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre 
o Requerimento n° 945, de 2011.

Relator: Senador Cícero Lucena

I – Relatório

Trata o presente processo do Requerimento n° 
945, de 2011, de autoria da Senadora Vanessa Gra-
zziotin, no qual Sua Excelência, com o esteio do artigo 
50, da Constituição Federal e dos artigos 215 e 216, 
do Regimento Interno do Senado Federal, postula seja 
prestada pela Senhora Ministra Chefe da Casa Civil 
da Presidência da República informações sobre a apli-
cação do Decreto n° 7.507/11 em relação a movimen-

tação de recursos federais transferidos aos Estados, 
Distrito Federal e municípios.

II – Análise 

O Requerimento n° 945, de 2011, de autoria da 
Senadora Vanessa Grazziotin nos termos do artigo 50, 
da Constituição Federal c/c os artigos 215 e 216, do 
Regimento Interno do Senado Federal cuida de pedi-
do de informações à Senhora Ministra Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República sobre a aplicação 
do Decreto n° 7.507/11 em relação a movimentação 
de recursos federais transferidos aos Estados, Distrito 
Federal e municípios.

Sua Excelência a Senadora Vanessa Grazziotin 
embasa seu pleito alegando que o Decreto n° 7.507/11 
menciona a necessidade de instituições financeiras 
federais para a movimentação da verba federal e que 
dos 62 municípios amazonenses, apenas 18 destes 
possuem uma destas.

III – Voto 

O Requerimento vem devidamente fundamen-
tado e as razões que o justificam estão conforme o 
ordenamento jurídico, além do que as respostas a 
serem dadas mostram-se relevantes para os interes-
ses da atuação parlamentar da respeitada Senadora 
do Amazonas, em especial por dizerem diretamente à 
realidade do grande Estado amazonense.

Pelo exposto, concluímos pela aprovação do Re-
querimento n° 945, de 2011, de autoria da Senadora 
Vanessa Grazziotin.

Sala da Comissão,
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PARECER N° 941, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 968, de 2011, que requer 
informações ao Ministro da Justiça sobre 
questões de saúde indígena.

Relatora: Senadora Marta Suplicy

I – Relatório

Chega para análise deste colegiada o Requeri-
mento n° 968, de 2011, de autoria da Senadora Va-
nessa Grazziotin, que demanda sejam solicitadas ao 
Ministro da Justiça, no âmbito da Fundação Nacional 
do Índio (FUNAI), informações sobre “a situação dos 
povos indígenas, no que concerne a infecção de doen-
ças sexualmente transmissíveis” e sobre a existência 
de “planejamento, por parte da Funai, para realizar 
campanhas de conscientização entre a população in-
dígena, no sentido de explicitar os riscos dessas do-
enças sexualmente transmissíveis”.

Na justificação, a Senadora Vanessa Grazziotin 
lembra que a preservação da cultura indígena é uma 
das prioridades das políticas públicas brasileiras. Essa 
preservação, contudo, levanta uma série de questões 
relativas à dignidade da pessoa humana. Assim, tendo 
conhecimento, por meio da mídia, de que aproximada-
mente 1,43% dos habitantes de Roraima e do Ama-
zonas são portadores de sífilis — índice considerado 
alto —, entende a Senadora ser importante a realiza-
ção de campanhas de conscientização da população 
indígena sobre a prevenção de doenças.

II – Análise

O Requerimento n° 968, de 2011, atende ao que 
estabelece o § 2° do art. 50 da Constituição Federal e 
os arts. 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, quando dirige a solicitação a Ministro de Estado.

Contudo, vale observar que, hoje, as questões 
de saúde indígena não estão mais sob a responsabi-
lidade da Funai. Recentemente, foi criada a Secretaria 
Especial de Saúde Indígena (SESAI), no âmbito do 
Ministério da Saúde, para coordenar e executar o pro-
cesso de gestão do Subsistema de Atenção à Saúde 
Indígena em todo o território nacional. Essa Secretaria 
tem como missão principal a proteção, a promoção e 
a recuperação da saúde dos povos indígenas. Ade-
mais, cabe a ela exercer a gestão da saúde indígena 
e orientar o desenvolvimento das ações de atenção 
integral à saúde indígena e de educação em saúde.

Dessa forma, importa observar que o Requeri-
mento em análise deve ser dirigido ao Ministério da 
Saúde, com menção à Sesai, e não ao Ministro da 
Justiça, com referência à Funai. Por essa razão, en-
tendemos ser necessário dar nova redação ao texto 
da proposição, alterando a autoridade a quem o re-
querimento de informações sobre a saúde indígena 
deve ser encaminhado.

III – Voto

Em face do exposto, somos pela aprovação do 
Requerimento n° 968, de 2011, nos termos da seguin-
te emenda:

EMENDA N° – SGM (SUBSTITUTIVO)

REQUERIMENTO N° 968, DE 2011

Nos termos do art. 50, da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento Inter-
no do Senado Federal, requeiro que sejam solicitadas 
ao Ministro da Saúde as seguintes informações sobre 
a saúde indígena – tratadas no âmbito da Secretaria 
Especial de Saúde Indígena (SESAI) – tendo em vista 
a importância do controle e da prevenção da prolife-
ração de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) 
na população indígena brasileira:

1. situação da saúde indígena no Brasil (estudos e 
estatísticas) no que concerne às Doenças Se-
xualmente Transmissíveis (DST);

2. descrição das políticas de prevenção das doenças, 
educação e conscientização das populações in-
dígenas com relação às DST.

Sala de Reuniões,
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PARECER No 942, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento no 969, de 2011.

Relator: Senador Cícero Lucena

I – Relatório

Trata o presente processo do Requerimento no 
969, de 2011, de autoria da Senadora Vanessa Gra-
zziotin, no qual Sua Excelência, com o esteio do artigo 
50, da Constituição Federal e dos artigos 215 e 216, 
do Regimento Interno do Senado Federal, postula 
seja ouvido o Senhor Ministro de Estado da Justiça 
a respeito “das medidas que estão sendo tomadas 
para investigar a existência de ‘coiotes’ que aliciam 
pessoas para facilitar a entrada ilegal dos mesmos 
em território nacional, principalmente na fronteira 
Brasil-Colômbia, que abrange o município de Taba-
tinga – AM com Letícia”.

 
II – Análise

O Requerimento no 969, de 2011, de autoria da 
Senadora Vanessa Grazziotin nos termos do artigo 
50, da Constituição Federal c/c os artigos 215 e 216, 
do Regimento Interno do Senado Federal cuida de 
pedido de informações ao Senhor Ministro de Estado 
da Justiça, a respeito “das medidas que estão sendo 
tomadas para investigar a existência de ‘coiotes’ que 
aliciam pessoas para facilitar a entrada ilegal dos mes-
mos em território nacional, principalmente na fronteira 
Brasil-Colômbia, que abrange o município de Tabatin-
ga – AM com Letícia”.

Sua Excelência a Senadora Vanessa Grazziotin 
embasa seu pleito alegando que “tal fato, agregado a 
séria questão que as autoridades brasileiras enfren-
tam quanto a entrada em massa de haitianos no Bra-
sil, revelam a necessidade de investigar se há mais 
pessoas envolvidas, bem como se há outras pessoas 
aliciando haitianos para facilitar a entrada dos mesmos 
no território nacional”.

 
III – Voto

O Requerimento vem devidamente fundamen-
tado e as razões que o justificam estão conforme o 
ordenamento jurídico, além do que as respostas a 
serem dadas mostram-se relevantes para os interes-
ses da atuação parlamentar da respeitada Senadora 
do Amazonas, em especial por cuidar de um tema 

corrente no mundo globalizado e que diz respeito à 
mobilidade de populações vítimas de diversos fatores 
climáticos, sociais e políticos, e o Brasil não fica fora 
deste contexto, mormente no atual cenário interna-
cional. Além do mais o aspecto criminal que cerca 
o caso noticiado deve ser apurado, a fim de evitar a 
prática do crime.

Pelo exposto, concluímos pela aprovação do Re-
querimento no 969, de 2011, de autoria da Senadora 
Vanessa Grazziotin.

PARECER N° 943, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento no 970, de 2011.

Relator: Senador Cícero Lucena

I – Relatório

Trata o presente processo do Requerimento n° 
970, de 2011, de autoria do Senador Vital do Rêgo, no 
qual Sua Excelência, com o esteio do artigo 50, § 2°, 
da Constituição Federal e do artigo 216, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, postula seja ouvido o 
Senhor Ministro de Estado dos Transportes a respeito 
das obras da Transnordestina e a BR-230.
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II – Análise

O Requerimento n° 970, de 2011, de autoria do 
Senador Vital do Rêgo, no qual Sua Excelência, com o 
esteio do artigo 50, § 2°, da Constituição Federal e do 
artigo 216, do Regimento Interno do Senado Federal, 
postula seja ouvido o Senhor Ministro de Estado dos 
Transportes a respeito das obras da Transnordestina 
e a BR-230.

Sua Excelência o Senador Vital do Rêgo embasa 
seu pleito alegando que “a Paraíba ainda não dispõe 
de nenhum projeto estruturante, verdadeiramente ca-
paz de oferecer as ferramentas que funcionem como 
requisito para o desenvolvimento sustentado e, dian-
te do fato, estas duas obras são imprescindíveis para 
ampliar o leque econômico do Estado”.

III – Voto

O Requerimento vem devidamente fundamentado 
e as razões que o justificam estão conforme o orde-
namento jurídico, além do que as respostas a serem 
dadas mostram-se relevantes para os interesses da 
atuação parlamentar do respeitado Senador, e que 
também são nossas como representante do Estado 
da Paraíba.

Pelo exposto, concluímos pela aprovação do Re-
querimento n° 970, de 2011, de autoria do Senador 
Vital do Rego.

PARECER N° 944, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento n° 981, de 2011, do Sena-
dor João Vicente Claudino, que objetiva 
obter do Ministro de Estado dos Trans-
portes informações relativas às obras de 
duplicação e melhoramentos da BR-316 
em trechos urbanos de Teresina, Estado 
do Piauí.

Relator: Senador Ciro Nogueira

I – Relatório

De autoria do Senador João Vicente Claudino, 
o Requerimento n° 981, de 2011, destina-se a obter 
do Senhor Ministro de Estado dos Transportes infor-
mações sobre as obras de duplicação e melhora-
mentos da BR-316 em trechos urbanos de Teresina, 
Estado do Piauí.

O autor da iniciativa pretende ver respondidas as 
seguintes questões:

a) Por que, a despeito dos esforços e 
providências promovidos no âmbito do Con-
gresso Nacional no sentido da execução do 
referido trecho rodoviário, a obra não foi ain-
da iniciada?

b) Qual o prazo estimado para a rea-
lização da licitação das obras de duplica-
ção da BR-316, até a altura do “Balão da 
Tabuleta”?

c) Qual o prazo estimado para a conclu-
são das obras?

II – Análise

Regida pelo disposto no art. 50, § 2°, da Cons-
tituição Federal, e nos arts. 215, I, a, e 216, I, do Re-
gimento Interno, a proposição em pauta destina-se a 
subsidiar a ação legislativa e fiscalizadora do Senado 
Federal. Sua tramitação é regulamentada pelo Ato 
da Mesa n° 1, de 2001, que estabelece os requisitos 
para a apresentação e aprovação de requerimento 
de informação.

O Requerimento sob exame satisfaz adequada-
mente todas as condições impostas pelo mencionado 
Ato, uma vez que: (1) é dirigido a ministro de Estado; 
(2) solicita informações que guardam relação estrei-
ta e direta com o assunto que procura esclarecer; (3) 
não se refere a intenção ou propósito da autoridade a 
quem se destina; e (4) não contém pedidos referentes 
a mais de um ministério.
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III – Voto

Ante o exposto, voto pela APROVAÇÃO do Re-
querimento n° 981, de 2011.

PARECER Nº 945, DE 2011

Da Mesa do Senado Federal, sobre o 
Requerimento nº 990, de 2011, que solicita 
ao Ministro de Estado da Fazenda informa-
ções acerca de renúncia fiscal e passivo tri-
butário das entidades de assistência social 
que prestam serviços na área de educação 
superior e que fornecem bolsas para alu-
nos carentes.

Relator: Senador Ciro Nogueira

I – Relatório

O Senador Marcelo Crivella, nos termos do dis-
posto no art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combi-
nado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), apresentou o Re-
querimento nº 990, de 2011, solicitando ao Ministro de 
Estado da Fazenda as seguintes informações:

a) Quantas são e quais são, no País, as 
entidades de assistência social que prestam 
serviços na área de educação superior, tidas 
como filantrópicas, que fornecem bolsas totais 
ou parciais para alunos carentes, em troca do 
pagamento da contribuição previdenciária pa-

tronal, em atendimento à Lei nº 12.101, de 27 
de novembro de 2009?

b) Quanto essas bolsas representam 
em renúncia fiscal ou valores transformados 
e quantos alunos são beneficiados no período 
2010 e 2011?

c) Essas entidades mantêm passivo tri-
butário em nível federal, inclusive de contribui-
ção social? Caso positivo, qual é a natureza e 
o valor dessa dívida?

O Requerimento não vem acompanhado de jus-
tificação.

Nos termos do art. 216, III, do RISF, e do art. 3º 
do Ato da Mesa nº 1, de 2001, a proposição foi des-
pachada à Mesa para decisão.

II – Análise

Os requerimentos de informação dirigidos a mi-
nistros de Estado e a titulares de órgãos diretamente 
vinculados à Presidência da República encontram 
amparo constitucional no art. 50, § 2º, da Lei Maior. 
O exame e a tramitação desses expedientes nes-
ta Casa Legislativa, por sua vez, são disciplinados 
nos arts. 216 e 217 do RISF e pelo Ato da Mesa nº 
1, de 2001.

O Requerimento em tela adéqua-se aos ditames 
constitucionais e regimentais atinentes à matéria. As 
informações solicitadas conformam-se ao disposto no 
art. 216, inciso I, do RISF, vez que se inserem na com-
petência fiscalizadora do Senado Federal.

Ademais, verifica-se que o Requerimento é di-
rigido à autoridade competente, nos termos do art. 
1º, § 1º, do Ato da Mesa nº 1, de 2001. Compete ao 
Ministério de Estado da Fazenda, conforme se vê na 
sua estrutura regimental (Decreto nº 7.301, de 14 de 
setembro de 2010), por intermédio da Procuradoria-
-Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil, tratar das questões relativas 
à dívida ativa da União e à renúncia de receitas, in-
clusive no que tange às contribuições que financiam 
a Seguridade Social.

Tampouco contém a proposição pedido de provi-
dência, consulta, sugestão, conselho ou interrogação 
de caráter especulativo ou sobre propósito da autori-
dade a que é dirigida, condutas vedadas pelo art. 216, 
inciso II, do RISF, combinado com o art. 2º, inciso I, do 
Ato da Mesa nº 1, de 2001.

Não foi formulada qualquer questão que envolva 
informações de caráter sigiloso, conforme disciplina-
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mento do art. 198 da Lei nº 5.172, de 1966 (Código 
Tributário Nacional), com a redação dada pela Lei Com-
plementar nº 104, de 10 de janeiro de 2001. A Ques-
tão nº 3 poderia suscitar algum conflito em relação ao 
disciplinamento do sigilo fiscal, mas o inciso II do § 3º 
do referido artigo afirma não ser vedada a divulgação 
de informações pertinentes às inscrições na Dívida 
Ativa da Fazenda Pública. Vale lembrar que até 2008, 
era amplamente divulgada a lista com os maiores de-
vedores da Previdência Social, com CNPJ e valor indi-
vidualizados. Assim, não parece haver problemas em 
fornecer os dados atualizados das entidades visadas 
pelo questionamento.

Portanto, o Requerimento nº 990, de 2011, en-
quadra-se nos ditames do art. 216 do RISF, bem como 
nos requisitos de admissibilidade dos requerimentos 
de informações de que trata o Ato da Mesa nº 1, de 
2001, cabendo a esta Mesa a decisão em caráter 
terminativo.

 
III – Voto

Pelas razões acima expostas, manifesto-me pela 
aprovação do Requerimento nº 990, de 2011.

PARECER N° 946, DE 2011

Para instruir decisão da Mesa do Sena-
do Federal sobre o Requerimento n° 1.040, 
de 2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, 
que contém solicitação de informações, 
ao Ministro de Estado da Saúde, acerca da 
suspensão de recursos para serem inves-
tidos em saúde no Estado do Amazonas.

Relator: Senador João Vicente Claudino

I – Relatório

Tendo por base o art. 50 da Constituição Fede-
ral, combinado com os arts. 215 e 216 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a Senadora Vanessa Gra-
zziotin encaminhou a esta Mesa o Requerimento n° 
1.040, de 2011, para solicitar, ao Ministro de Estado 
da Saúde, informações sobre as irregularidades que 
fundamentaram a decisão do Ministério da Saúde de 
suspender o repasse de verba no valor de R$4,4 mi-
lhões para o Estado do Amazonas, bem como indica-
ção do número e do nome dos municípios que serão 
afetados pela medida.

Solicitou ainda informações sobre as condições 
exigidas pelo Ministério no sentido de evitar a suspen-
são dos referidos recursos e sobre possível alterna-
tiva a ser sugerida pela Pasta para que o Estado re-
gularize a situação dos trabalhadores da saúde junto 
à Controladoria-Geral da União. Por último, indagou 
sobre o prazo em que se dará o restabelecimento das 
transferências dos incentivos financeiros da União para 
aquele Estado.

Segundo a autora do requerimento, há grande 
deficiência de médicos e de serviços de saúde em 
diversas áreas do País, especialmente nas regiões 
interioranas. Em que pese esse fato, foi noticiado re-
centemente que cerca de quatrocentos profissionais 
de saúde do Estado do Amazonas estariam com seus 
cargos ameaçados, em virtude da suspensão da trans-
ferência de verbas federais da ordem de R$4,4 milhões 
para aquele Estado. Essa situação, segundo a autora, 
deveu-se a irregularidades detectadas na inscrição 
desses profissionais no Sistema de Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e ao des-
cumprimento da carga horária semanal prevista para 
atendimento no Saúde da Família.

II – Análise

De acordo com o art. 215, I, a, do Regimento 
Interno desta Casa Legislativa, compete à Mesa do 
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Senado Federal deliberar sobre requerimentos de in-
formação dirigidos a ministro de Estado ou qualquer 
titular de órgão diretamente subordinado à Presidên-
cia da República.

O Requerimento em tela obedece aos dispositivos 
constitucionais e regimentais que disciplinam o envio 
de pedidos de informações a autoridades do Poder 
Executivo, bem como ao disposto na Seção I do Ato 
da Mesa do Senado Federal n° 1, de 2001.

Da mesma forma, a proposição está amparada 
pelo inciso X do art. 49 da Carta Magna, que dá, ao 
Congresso Nacional, a prerrogativa de fiscalizar e con-
trolar os atos do Poder Executivo.

Considerando que a proposição não versa sobre 
matéria de natureza sigilosa, não incidem sobre ela as 
disposições da Seção II do Ato da Mesa do Senado 
Federal n° 1, de 2001.

Não há, portanto, obstáculos ao acolhimento da 
iniciativa em apreço.

Por fim, tomamos a liberdade de sugerir pequenas 
alterações na redação do requerimento, para promover 
adequações no texto segundo a norma culta.

III – Voto

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Requerimento n° 1.040, de 2011, nos termos do 
seguinte

REQUERIMENTO N° 1.040, DE 2011

Com base no art. 50, § 2°, da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, e tendo em vista a 
grave situação dos profissionais de saúde que atuam 
no Estado do Amazonas cujos cargos estão ameaça-
dos em razão da suspendo do repasse de recursos 
federais àquele Estado no valor de R$4,4 milhões, 
para serem aplicados em saúde, requeiro que sejam 
solicitadas ao Ministro de Estado da Saúde as se-
guintes informações:

1. Quais foram as irregularidades encontradas pelo 
Ministério da Saúde que fundamentaram a de-
cisão de suspender o repasse de R$4,4 milhões 
ao Estado do Amazonas?

2. Quais as exigências feitas pelo Ministério da Saú-
de que deveriam ter sido cumpridas no sentido 
de evitar a suspensão dos referidos recursos?

3. Quantos e quais municípios serão prejudicados com 
a suspensão da transferência desses recursos?

4. Existe alguma condição para a regularização da 
situação dos trabalhadores de saúde do Esta-
do do Amazonas junto à Controladoria-Geral 
da União?

5. Em que prazo serão restabelecidas as transferên-
cias dos incentivos financeiros do Ministério da 
Saúde ao Estado do Amazonas?

Sala de Reuniões,

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 920, de 
2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre o Requerimento nº 947, de 2011.

A Presidência comunica que a matéria consta-
rá da Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa 
ordinária, nos termos do art. 222, § 2º, do Regimen-
to Interno.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 921, de 
2011, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, 
sobre o Ofício nº S/17, de 2010, que conclui pelo co-
nhecimento da matéria pelos membros daquele Co-
legiado, ciência do Ministério da Fazenda e posterior 
arquivamento. 

A Presidência, em cumprimento às suas conclu-
sões, encaminha cópia do referido parecer ao Ministério 
da Fazenda e remete a matéria ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – A Presidência comunica ao Plenário que a 
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Mesa do Senado Federal, em sua 10ª Reunião reali-
zada no dia 15 de setembro do corrente ano, deliberou 
sobre as seguintes matérias:

– Pelo deferimento dos Requerimentos nºs 617, 833, 
839, 873, 888, 889, 899, 903, 924, 928, 934, 935, 
945, 969, 970, 981, 990, de 2011, nos termos de 
seus relatórios;

– Pelo deferimento dos Requerimentos nºs 722, 
743, 898, 939, 968, e 1.040, de 2011, com al-
terações;

– Pela aprovação do Requerimento nº 1.078, de 2011, 
que solicita a tramitação conjunta das Propostas 
de Emenda à Constituição nºs 58, 59, 62 e 64, 
de 2011. As matérias passam a tramitar em con-
junto e vão à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.

– Pelo deferimento do Requerimento nº 1.118, de 
2011, que havia sido deferido “ad referendum” 
pelo Presidente do Senado Federal. Está inter-
rompida a tramitação do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 41, de 2010.

Serão cumpridas as decisões da Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – Esgotou-se, na última sexta-feira, o prazo 
previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da 
apreciação, pelo Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 77, de 2010 (nº 
1.085/2007, na Casa de origem, do Deputado 
Inocêncio Oliveira), que denomina Rodovia Jo-
aquim Pinto Lapa a BR-408, no trecho que liga 
o Município de Carpina, Estado de Pernambuco, 
ao entroncamento com a BR-232; 

– Projeto de Lei da Câmara nº 186, de 2010 (nº 
6.532/2009, na Casa de origem, do Deputado 
Lobbe Neto), que confere ao Município de São 
Carlos, no Estado de São Paulo, o título de Ca-
pital Nacional da Tecnologia; e 

– Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2011 (nº 
7.403/2002, na Casa de origem), de iniciativa 
da Presidência da República, que inscreve o 
nome do Barão do Rio Branco no Livro dos He-
róis da Pátria. 

Tendo sido aprovados terminativamente pela Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, os Projetos 
vão à sanção.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – A Presidência comunica ao Plenário que, du-
rante o prazo único previsto no art. 122, II, b, combi-
nado com o art. 375, inciso I, do Regimento Interno, 
foram apresentadas vinte e sete emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara nº 78, de 2011 (nº 1.209/2011, na 
Casa de origem), de iniciativa da Senhora Presiden-
te da República, que institui o Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – PRONATEC; 
altera as Leis nºs 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que 
regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono 
Salarial e institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador - 
FAT, 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre 
a organização da Seguridade Social e institui Plano 
de Custeio, 10.260, de 12 de julho de 2001, que dis-
põe sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante do 
Ensino Superior, 11.129, de 30 de junho de 2005, que 
institui o Programa Nacional de Inclusão de Jovens - 
PROJOVEM; e dá outras providências.

As emendas vão à publicação no Diário do Se-
nado Federal e em avulsos, na forma regimental.

A matéria volta às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; de Assuntos de Assuntos Econô-
micos; de Assuntos Sociais; e de Educação, Cultura e 
Esporte, para exame do Projeto e das emendas.

São as seguintes as emendas apresen-
tadas:
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O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – O Senado Federal recebeu os Ofícios nºs 232 
e 233, de 2011, do Primeiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados, comunicando o envio à sanção dos Proje-
tos de Lei do Senado nºs 491, de 2008; e 17, de 2002.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 232/11/PS-GSE

Brasília, 16 de setembro de 2011

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 5.743, de 2009, do Se-
nado Federal (PLS nº 491/08 na Casa de Origem), o 

qual “Institui o Dia Nacional do Distribuidor de Insumo 
Agrícola e Veterinário”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada á sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

Of. nº 233/11/PS-GSE

Brasília, 16 de setembro de 2011

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei no 7.191, de 2002, do Se-
nado Federal (PLS no 17/02 na Casa de Origem), o 
qual “Altera a Lei no 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
que aprova o Plano Nacional de Viação, de modo a in-
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cluir, na Relação Descritiva das Rodovias do Sistema 
Rodoviário Federal, a rodovia que especifica, sob a 
designação de BR-438”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 234, 
de 2011, do Primeiro-Secretário da Câmara dos De-
putados, encaminhando autógrafo do Projeto de Lei do 
Senado nº 437, de 2009, do Senador Eduardo Azere-
do, sancionado e convertido na Lei nº 12.486, de 12 
de setembro de 2011, que inclui o nome do cidadão 
Pedro Aleixo na galeria dos que foram ungidos pela 
Nação Brasileira para a Suprema Magistratura.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 234/11/PS-GSE

Brasília, 16 de setembro de 2011

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei san-
cionado

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos 

fins, que o Projeto de Lei nº 7.245, de 2010 (PLS no 
437/09), que “Inclui o nome do cidadão Pedro Aleixo 
na galeria dos que foram ungidos pela Nação brasileira 
para a Suprema Magistratura.”, foi sancionado pela Ex-
celentíssima Senhora Presidenta da República e con-
vertido na Lei no 12.486, de 12 de setembro de 2011.
Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via dos 
autógrafos do referido projeto, bem como cópia da 
mensagem e do texto da lei em que se converteu a 
proposição ora encaminhada.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Pela ordem, o Senador Geovani Borges.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a pala-
vra para uma comunicação inadiável, como primeiro 
orador inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – V. Exª está inscrito, na forma do Regimento.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ) – Sr. Presidente, eu já me inscrevi, mas queria 
ratificar, como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Senador Francisco Dornelles, pela ordem.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 
– RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pela Li-
derança.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Pela Liderança...

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Do PP.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – V. Exª será inscrito pela Liderança do PP, Par-
tido Progressista.

Pela ordem, Senador Jarbas Vasconcelos.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – 

PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Há quantos 
oradores inscritos para uma comunicação inadiável?

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Apenas um, Senador Jarbas.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Inscreva-me em segundo lugar.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – V. Exª é o segundo inscrito para uma comu-
nicação inadiável.

A primeira oradora inscrita é a Senadora Vanessa 
Grazziotin, presente na sessão.

V. Exª tem a palavra por dez minutos. Perdão, por 
vinte minutos. Mas sei que V. Exª não vai gastar os vinte. 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente Senador 
Valdir Raupp.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, companheiros 
e companheiras, Sr. Presidente, o Brasil tem assisti-
do a inúmeras manifestações públicas de combate à 
corrupção, iniciativas a que todos nós, brasileiros e 
brasileiras que temos a responsabilidade com os des-
tinos da Nação, temos de dar apoio total. Entretanto, 
tenho dito, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que 
combater a corrupção é algo que vai muito além da 
demissão de um servidor, de um Ministro, de alguém 
que ocupe qualquer cargo comissionado no Brasil. O 
combate à corrupção – que é, infelizmente, uma ação 
inerente ao sistema capitalista – deve ser algo presen-
te no cotidiano da vida pública do Poder Executivo e, 
principalmente, do Parlamento brasileiro. 

Infelizmente, muita gente, muitos daqueles en-
volvidos nas campanhas contra a corrupção têm um 
compromisso maior, que vai além do combate pura e 
simplesmente à corrupção; buscam, nessa iniciativa, 
uma forma de desgastar o governo, de impedir que o 
governo continue desenvolvendo suas ações e que o 
Parlamento continue funcionando com a regularidade 
com que deve funcionar, infelizmente, Sr. Presidente. 
Entretanto, acredito e tenho convicção absoluta de que 
não apenas agora, no Governo da Presidenta Dilma, 
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mas também no governo anterior, do Presidente Lula, 
a preocupação com o combate à corrupção tem sido 
algo presente. Afinal de contas, a Controladoria-Geral 
da União não existia no passado, Presidente Valdir 
Raupp; a Controladoria-Geral da União foi criada no 
governo do Presidente Lula e tem tido um papel fun-
damental, essencial na busca da boa aplicação dos 
recursos públicos.

Então, quero, desde já, repelir qualquer iniciativa 
que procure dizer que a Presidenta Dilma está, sim, 
combatendo a corrupção e está se livrando do que se-
ria uma herança do governo do Presidente Lula. Não 
é assim, Senador Dornelles. As ações de combate à 
corrupção, repito, vêm desde o governo passado; e, 
aliás, não devem ser ações temporais. Todo o conjunto 
de ações de combate à corrupção tem de ser ações 
permanentes e efetivas. 

Daí eu concordar com afirmação recente da Pre-
sidente, que tem sido tachada no Brasil como a “faxi-
neira”, aquela que está promovendo uma verdadeira 
faxina. Respondendo à imprensa, ela disse o seguinte: 
“As ações do Governo não podem jamais ser caracte-
rizadas como ações de faxina, porque uma faxina co-
meça-se muito cedo e logo ao final da tarde se encerra. 
O combate à corrupção [concordo com a Presidente] 
vai para muito além dessas medidas e dessas ações.”

Nesse sentido, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, a Presidente Dilma já está nos Estados Unidos, 
em Nova York, para participar da 66ª Assembleia Ge-
ral da Organização das Nações Unidas (ONU). Assim 
como a Presidenta do nosso País, vários Presidentes 
de vários outros países lá estão.

E, na terça-feira, amanhã, dia 20, vai ocorrer uma 
atividade da mais extrema importância e relevância 
para o mundo inteiro, em especial para o Brasil, para 
todos os países do mundo. É que, juntamente com o 
Presidente norte-americano, Barack Obama, ao lado 
de presidentes de outras nações, de outros países, 
amanhã, dia 20, será estabelecida, será formalizada a 
parceria para governos abertos, ou seja, uma iniciativa 
internacional para reunir governos em torno de com-
promissos concretos na promoção da transparência 
e da democracia. Além da luta contra a corrupção, os 
países que aderirem – e o Brasil foi um dos primeiros 
países a aderirem a essa iniciativa – ao programa se 
comprometerão em incentivar a participação social e 
em desenvolver novas tecnologias que facilitem a aber-
tura de informação e atuação dos cidadãos.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Governo brasi-
leiro e esse plano internacional, esse programa inter-
nacional prevêem a complementação de políticas de 
incentivo, de fortalecimento da democracia, de incen-
tivo à participação popular e também de transparência 

máxima. Ou os governos adotam essas medidas, ou 
aperfeiçoam as medidas já existentes, como é o nosso 
caso. No Brasil, já temos o Portal da Transparência, 
já temos a Controladoria-Geral da União (CGU), além 
de órgãos como o Ministério Público – Ministérios Pú-
blicos estaduais e Ministério Público Federal –, que 
trabalham exatamente, entre outras coisas, também 
com esta atividade, com esta função de investigar, de 
acompanhar a boa aplicação e a correta aplicação dos 
recursos públicos, além, obviamente, de não permitir 
que pessoas que promovam atos de corrupção conti-
nuem a viver na eterna impunidade. Então, o Governo 
brasileiro deverá adotar medidas de complementação a 
inúmeras que já vêm sendo adotadas há alguns anos.

Esses países todos que estão em Nova York e que 
se manifestaram favoravelmente a fazer parte desse 
grupo internacional afirmarão o interesse em adotar 
essas medidas concretas para avançar na abertura a 
seus cidadãos e concordarão em se submeter a um 
mecanismo independente de avaliação.

Essa ideia, Sr. Presidente, foi lançada no final de 
2010. E, no início deste ano, 2011, no mês de janeiro, o 
Brasil compareceu, juntamente com outros sete países 
– África do Sul, México, Noruega, Reino Unido, Filipinas, 
Indonésia e Índia, além dos Estados Unidos – a uma 
reunião. Sete países e nove organizações da socieda-
de civil, organizações não governamentais, entre elas 
o Instituto de Estudos Socioeconômicos, participaram 
dessa reunião, que seria a prévia do lançamento des-
se programa internacional e dessa ação internacional 
integrada de combate à corrupção, fortalecimento da 
democracia e ampliação da transparência das ações 
públicas dos governos em diversos países.

Ao final daquela reunião, que aconteceu no mês 
de janeiro deste ano, ficou decidido que esse gru-
po de oito países comporá o núcleo organizacional 
dessa iniciativa, cabendo a presidência comum, ou 
a copresidência, ao Brasil e aos Estados Unidos da 
América do Norte. Ou seja, Estados Unidos e Brasil 
são copresidentes dessa parceria internacional para 
o biênio 2011/2012.

Até o dia 08 deste mês de setembro, vários países 
já haviam confirmado suas adesões – entre eles, Bul-
gária, Croácia, Estônia, Geórgia, Israel, Itália, Quênia, 
Lituânia, Guatemala, Honduras, Albânia, Macedônia, 
Malta, Moldova, Eslováquia e Mongólia – e mais de 20 
nações sinalizaram positivamente a participação dessa 
ação internacional. Entre as mais de 20 nações que 
assinalaram positivamente as suas participações, es-
tão Chile, Peru, Canadá, Portugal, entre vários outras. 

A segunda reunião desse grupo terá lançamen-
to amanhã, nos Estados Unidos, e deverá acontecer 
no início de 2012, Senador Paulo Paim, aqui no Bra-
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sil. Ela terá a participação do Governo Federal e dos 
Governos locais e a coordenação da Controladoria-
-Geral da União.

Sr. Presidente, o Governo brasileiro editou um 
decreto, que foi publicado, e tenho cópia aqui, no Di-
ário Oficial da União da última sexta-feira, dia 16 de 
setembro de 2011.

Senador Jarbas Vasconcelos, sei da preocupa-
ção de V. Exª com a transparência, com o combate 
permanente à corrupção.

Então, no Diário Oficial da última sexta-feira, dia 
16, foi publicado, através de um decreto, a instituição 
do Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto, ou 
seja, aprimora uma série de iniciativas que o Governo 
brasileiro vem adotando já há algum tempo. Entre es-
sas iniciativas que o Governo vem adotando, Sr. Pre-
sidente, além das questões previstas nesse decreto, 
publicado no Diário Oficial da última sexta-feira, o 
Governo brasileiro prevê a aprovação da Lei de Aces-
so à Informação, Senador Dornelles, que está aqui, 
no Senado; passou na Câmara dos Deputados e está 
na Comissão de Relações Exteriores. O Presidente 
da Comissão de Relações Exteriores, Senador Collor 
de Mello, havia solicitado uma série de informações e, 
pelo que tomei conhecimento pela imprensa, parece-me 
que todas as respostas às informações solicitadas por 
S. Exª já teriam sido publicadas. Portanto, o projeto já 
está pronto para ser votado nesta Casa, na Comissão 
de Relações Exteriores, ainda esta semana.

Além, portanto, da aprovação dessa lei, que é 
importante, será criado um sistema nacional para co-
locá-lo em prática, ou seja, colocar as informações à 
disposição da população brasileira, daqueles que têm 
interesse em acessá-las.

Outro objetivo do Plano de Ação Nacional sobre 
Governo Aberto diz respeito à construção da Infraes-
trutura Nacional de Dados Abertos (Inda). Será for-
mada uma infraestrutura nacional para garantir que 
todos os dados estejam abertos e disponibilizados à 
população, além do aprimoramento às estruturas que 
já existem, como, por exemplo, a adequação do Por-
tal de Transparência ao padrão de dados abertos. Ou 
seja, o Brasil talvez tenha, no mundo inteiro, um dos 
melhores – entretanto, ainda não perfeito – sistemas 
de transparência. E eu considero, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, que uma das formas mais eficazes 
de combate à corrupção – e mais eficaz porque é pre-
ventiva – é exatamente a publicidade, a transparência, 
que devem ter todos os atos do Poder Público. Não 
importa se seja de uma prefeitura, de uma cidade de 
cinco ou de dez mil habitantes, ou se de um Estado 
do porte do Estado de São Paulo, ou até mesmo da 
União, assim como os dos Parlamentos. 

Creio que a transparência facilita para que a 
população possa acompanhar diariamente, de forma 
quase que real, todos os atos do Poder Executivo, do 
Poder Judiciário e do Poder Legislativo; e dessa forma 
contribuir com os órgãos de fiscalização para que os 
recursos públicos não sejam desviados e para que eles 
sejam aplicados em benefício de uma população que 
tanto necessita dessas intervenções do Estado brasi-
leiro, Sr. Presidente. Afinal de contas, tanto o Gover-
no Federal quanto os governos locais trabalham com 
recursos que são disponibilizados a partir da própria 
população, e a característica do nosso País é que to-
dos pagam tributo. 

Muitas vezes, as pessoas imaginam: eu ganho 
tão pouco! Senador Dornelles, eu já ouvi muita gente 
me relatar isso. “Eu ganho tão pouco, eu ganho um 
salário mínimo. Então, eu não pago imposto.” Essas 
pessoas têm que ser conscientizadas de tal forma que 
elas compreendam que elas são contribuintes do Go-
verno Federal, Estadual e Municipal, porque todos os 
brasileiros e todas as brasileiras pagam tributos. Des-
de o momento em que a gente vai ao supermercado 
e compra um litro de leite, um quilo de café, pãozinho 
francês, absolutamente sobre tudo o que a gente com-
pra, estamos pagando tributos. E é o fruto desses tri-
butos que faz com que o Governo possa ter recursos 
para aplicar em saúde, educação, programas sociais 
de moradia, enfim, de infraestrutura nacional. Então, 
as pessoas que pagam pelos serviços têm que ter o 
direito, sim, à informação. E quanto mais rápida, mais 
presente for essa informação, mais eficiente será a fis-
calização, evitando, dessa forma, que haja desvios de 
recursos públicos, que são extremamente danosos à 
população brasileira; e não só à população brasileira, 
mas aos povos do mundo todo.

Entre as medidas também contidas no Plano de 
Ação Nacional sobre Governo Aberto, está a regula-
mentação e a implantação do sistema dos cartões de 
pagamentos para emergências e transparência dos 
dados sobre licenciamento ambiental. Ou seja, em 
relação a todas as ações do Governo Federal, Sr. Pre-
sidente – todas, todas –, esse plano prevê que elas 
sejam publicizadas para toda a população brasileira. 

E o mais importante é que já está programada a 
realização da 1ª Conferência Nacional sobre Transpa-
rência e Controle Social (1ª Consocial). Essa conferên-
cia nacional que está prevista dispõe de uma série de 
etapas e tem como objetivo promover a transparência 
pública. Haverá etapas municipais. Os Municípios de-
verão organizar as conferências ou individualmente, 
ou conferências regionais até noventas dias antes da 
respectiva etapa estadual. 
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Os temas a serem debatidos na 1ª Conferência 
Nacional sobre Transparência e Controle Social, que 
terá essas etapas locais, serão: promoção da trans-
parência pública e acesso à informação de dados pú-
blicos; mecanismos de controle social, engajamento e 
capacitação da sociedade para o controle da gestão 
pública; atuação dos conselhos de políticas públicas 
como instâncias de controle; e diretrizes para a pre-
venção e o combate à corrupção.

Então, Sr. Presidente, eu acredito que, com esse 
conjunto de medidas que vêm sendo adotadas pelo 
Governo Federal, que, repito, não são medidas novas... 
É um grande equívoco pessoas dizerem que o gover-
no anterior ou este Governo tem sido leniente, tem 
sido complacente com ações de corrupção. Isso não 
é verdade. E aí, parodiando o querido ex-Presidente 
Lula, nunca antes na história deste País houve tantas 
ações para facilitar a participação popular, através 
de conferências, mas também ações no sentido de 
garantir e conferir transparência aos atos e às ações 
principalmente na aplicação dos recursos públicos, 
Sr. Presidente. 

Essas medidas, adotadas já há algum tempo, e 
agora com essa iniciativa da Presidente Dilma e tam-
bém com a iniciativa da realização da 1ª Conferência 
Nacional sobre Transparência e Controle Social (1ª 
Consocial), serão, sem dúvida nenhuma, um marco 
na política brasileira de enfrentamento à corrupção. 

Quando estamos diante de qualquer denúncia de 
corrupção, é óbvio que todos nós temos que lutar, pri-
meiro, para cessar aquele ato e, segundo, para punir, 
exemplarmente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
aqueles que praticaram atos de corrupção. Mas, muito 
mais importante do que isso, são ações que visem à 
prevenção do ato de corrupção. E eu sou daquelas que 
acreditam que a transparência é o melhor caminho. 

Aí eu quero começar pelo próprio Parlamento. 
No Parlamento brasileiro – Assembleias Estaduais, 
Câmaras de Vereadores ou Congresso Nacional, Se-
nado e Câmara –, vez ou outra tem-se notícia de ato 
de improbidade cometida por um ou por outro Parla-
mentar. Primeiro, isso é um equívoco, porque, quando 
isso acontece, a imprensa cuida logo de generalizar, 
como se isso fosse um problema generalizado den-
tro do Parlamento. E não é, porque sabemos que no 
Parlamento há muitos Senadores, Senadoras, Depu-
tados, Vereadores, que são pessoas sérias e que têm 
o objetivo de trabalhar não só corretamente, mas em 
benefício da população. 

O Parlamento brasileiro tem enfrentado todos 
esses problemas da mesma forma que o Governo 
Federal vem enfrentando. Não só o Senado Federal, 

mas também a Câmara dos Deputados e, acredito, os 
Parlamentos Estaduais, mesmo porque isso é parte 
da Lei da Transparência. Mesmo antes da aprovação 
da referida lei, o Senado já disponibilizava a toda a 
população informações importantes, a fim de que se 
pudesse acompanhar seu Senador, acompanhar sua 
Senadora, acompanhar seus Parlamentares e, assim, 
com esse acompanhamento, ver se estão represen-
tando de forma correta, de forma ética e se estão em-
penhados na construção de um País melhor.

Então, Sr. Presidente, faço este pronunciamento 
destacando essa importante participação da Presidente 
Lula, mas, ainda mais importante, a posição brasileira...

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – V. Exª quis dizer da Presidente Dilma, não é?

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Da Presidente Dilma. O que eu falei?

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Lula.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Pois é! Olha só! 

Da Presidente Dilma. E não só a nossa partici-
pação, mas a posição brasileira, visto que, desde o 
ano passado até o início deste ano de 2011, ela tem 
sido uma das protagonistas dessa ação global, dessa 
ação internacional pelo fortalecimento das democra-
cias, pela transparência...

(Interrupção do som.)

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Já concluo, Sr. Presidente.

... e coloca o nosso País em uma posição extre-
mamente importante. Não é uma posição daquele que 
adere, mas daquele que lidera uma luta importante para 
o País, mas de igual forma importante para Portugal, 
importante para o Paraguai, importante para a Vene-
zuela e importante para os países do mundo inteiro. 

Então, juntamente com os Estados Unidos, o 
Brasil divide a presidência dessa ação internacional, 
a fim de que as nações evoluam e avancem muito no 
combate e, principalmente, na prevenção da corrup-
ção, Sr. Presidente.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – Obrigado a V. Exª. A Presidência parabeniza-a 
pelo brilhante pronunciamento que faz na tarde de hoje.

Concedemos a palavra ao nobre Líder do Partido 
Progressista, Senador Francisco Dornelles.

V. Exª tem a palavra por cinco minutos.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, na semana passada ocupei 
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esta tribuna para revelar a minha preocupação com a 
situação da indústria nacional frente a concorren-
tes estrangeiros, tanto no mercado nacional quanto 
no internacional, e para reafirmar a minha convicção 
de que o Brasil não poderia assistir passivamente ao 
aumento excessivo das importações de manufatura-
dos – em alguns casos, até com a utilização de práti-
cas desleais de comércio – bem como à redução da 
participação relativa dos produtos industrializados na 
pauta das exportações.

Sr. Presidente, o Governo mostrou-se atento aos 
problemas enfrentados pela indústria automotiva, ca-
deia produtiva responsável pela geração de um número 
considerável de empregos e renda.

Foi com o objetivo de defender esse setor 
industrial dentro do mercado doméstico que o Go-
verno regulamentou, na semana passada, por meio 
de decreto, artigos da Medida Provisória nº 540, que 
dispõem sobre a redução do IPI em favor da indús-
tria automotiva, e altera a tabela de incidência desse 
imposto.

Na prática, o decreto majora as alíquotas de IPI 
que devem incidir sobre automóveis importados, bem 
como para os montados no Brasil, e estabelece uma 
redução dessas mesmas alíquotas para as montadoras 
cujas operações no País obedeçam a determinados 
critérios, tais como:

– fabricação de veículos com índice de nacionalização 
de pelo menos 65%;

– realização de investimentos em atividades de ino-
vação, de pesquisa e de desenvolvimento tec-
nológico;

– desenvolvimento direto ou por meio de seus for-
necedores de atividades como montagem de 
chassis e de carrocerias, bem como a fabricação 
de motores para pelo menos 80% de sua produ-
ção de veículos.

Sr. Presidente, veículos produzidos no Merco-
sul e no México que entrarem no Brasil ao abrigo dos 
acordos comerciais vão receber tratamento como se 
tivessem sido produzidos no País.

O Governo Federal tomou uma atitude ousada, 
como a situação estava por exigir. A demanda enfra-
quecida de mercados importantes, como aqueles da 
Europa, dos Estados Unidos e do Japão, associado 
ao consumo estável do mercado brasileiro e ao real 
valorizado, transformou o Brasil em destino natural de 
veículos produzidos no exterior, em especial em paí-
ses que usam suas taxas de câmbio para tornar suas 
exportações injustamente mais competitivas.

O rápido avanço dos importados causava sérios 
prejuízos ao setor automotivo. A Anfavea informa que, 
em agosto, havia estoques nos pátios das montadoras 
e nas concessionárias suficientes para suprir a de-
manda por cerca de 37 dias. A média de 2010 foi de 
30 dias. Em 2009, essa média era de 24 dias. Havia, 
portanto, Sr. Presidente, aproximadamente 400 mil 
veículos no estoque, o que justificou a suspensão de 
turnos de trabalho e a colocação de empregados em 
férias coletivas. 

Se a medida não fosse tomada, estimava-se que 
fornecedores estrangeiros poderiam ficar com eleva-
do percentual de crescimento das vendas de veícu-
los em 2011, que deve totalizar cerca de 3,7 milhões 
veículos. A estimativa de expansão da produção do-
méstica, em comparação, seria expandida apenas de 
forma marginal.

A técnica seguida pelo Governo foi de promover 
um aumento geral do IPI para veículos fabricados no 
Brasil e no exterior, mas estabelecendo determinados 
critérios – na realidade, um sistema de incentivos – para 
aqueles produzidos no País que preencherem deter-
minados requisitos estabelecidos pela legislação. O 
caminho seguido pelo Governo foi bem equacionado 
na medida em que não vai de encontro às regras do 
comércio internacional estabelecidas pela Organiza-
ção Mundial do Comércio. Tem de ser reconhecido, Sr. 
Presidente, que a medida vai promover um aumento 
de custos para automóveis importados, mas esse foi 
o objetivo do Governo, qual seja o de proteger o em-
prego e a renda no País.

Srªs e Srs. Senadores, o decreto que altera a 
tabela do IPI e reduz esse imposto em favor da indús-
tria automotiva nacional é sinalização clara por parte 
do Governo de que o Brasil defenderá sua indústria 
e, assim, os empregos e a renda que são geradas por 
setor fundamental da economia brasileira.

Congratulo-me com o Governo pela medida to-
mada.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Franciso Dor-
nelles, o Sr. Valdir Raupp deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Geovani 
Borges.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Parabenizo o Senador Dornelles, que, 
inclusive, cumpriu regimentalmente os cinco minutos.

Tem a palavra o Senador Valdir Raupp.
V Exª dispõe de vinte minutos na forma regimental. 
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
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– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o PMDB pro-
moveu, na última quinta-feira, dia 15, em Brasília, o 
fórum nacional “O PMDB e os Municípios”, destinado 
a debater temas relacionados com os Municípios, tais 
como educação, saúde, meio ambiente e segurança 
pública. O fórum reuniu 4.087 lideranças políticas dos 
Municípios distribuídos entre Prefeitos, Vice-Prefeitos, 
Vereadores, Deputados Estaduais, Deputados Federais, 
Senadores, Governadores e Vice-Governadores, além 
de Presidentes de Diretórios Regionais e Municipais, 
segundo dados do Setor de Credenciamento.

No encontro, também estavam presentes convi-
dados ilustres, como a Presidente da República, Dil-
ma Rousseff, a quem agradecemos honrosamente a 
presença, além de Parlamentares de outras agremia-
ções, como os Senadores Gim Argello, representante 
do PTB; o Senador Marcelo Crivella, representante 
do PRB; o Senador Humberto Costa, Líder do PT no 
Senado Federal; e o Secretário-Geral do Partido dos 
Trabalhadores, Elói Pietá, aos quais também agrade-
cemos as suas presenças.

No fórum, batizado pela imprensa de megaen-
contro, de megaevento, apresentamos um documento 
em que são listadas quinze propostas do Partido para 
discussão com nossos filiados. No documento intitu-
lado “Compromissos do PMDB com o Povo Brasilei-
ro”, são colocados para o debate e o oferecimento de 
sugestões dos Municípios, dos Estados e, por último, 
em congresso a ser realizado em Brasília, no dia 1º de 
dezembro vindouro, temas vinculados ao nosso progra-
ma partidário, à nossa proposta de governo e também 
às sugestões de nossa Comissão Executiva Nacional.

As propostas já divulgadas pela imprensa são:

1) Lutar pela democratização do conhecimento entre 
todos os brasileiros, para garantir:

– Universalização do ensino fundamen-
tal qualificado para a alfabetização de todos 
os brasileiros até eles completarem oito anos 
de idade;

– Universalização do ensino médio, com 
o ensino em turno integral: 1º Turno para for-
mação pedagógica e 2º Turno para formação 
técnica profissionalizante;

– Ensino superior: garantir, progressi-
vamente, o acesso para todos os jovens con-
cluintes do ensino médio.

2) Reforçar nosso compromisso com a materializa-
ção da garantia constitucional de saúde pública 
universal, gratuita e de qualidade, defendendo 
os indispensáveis avanços do Sistema Único de 
Saúde (SUS), inclusive com fonte suficiente de 

financiamento vinculada ao orçamento nos três 
níveis da Administração Pública. Por falar em 
SUS, recentemente, na tarde de hoje, realizamos 
uma sessão para comemorar os avanços do SUS 
e os 21 anos de fundação do SUS. Precisamos 
buscar investimentos, e é essa a proposta do 
PMDB, para financiar, de forma mais sustentável 
e mais forte, o SUS.

3) Promover a participação da sociedade na política 
de segurança, por meio da instalação dos Con-
selhos Comunitários de Segurança; estimular a 
instalação das Delegacias da Mulher, tão bem 
iniciado esse programa pelo Vice-Presidente da 
República, quando era Secretário de Estado da 
Segurança Pública, ainda no Governo Franco 
Montoro, no Estado de São Paulo; instalar dele-
gacias para apuração de crimes raciais; difundir 
a implantação das Unidades de Polícia Pacifica-
dora (UPPs), a exemplo do que acontece hoje 
no Estado do Rio de Janeiro, na gestão virtuosa 
do nosso Governador do PMDB, já no segundo 
mandato, Sérgio Cabral.

4) Lutar pela garantia da estabilidade econômica, da 
baixa inflação, do controle das contas públicas 
e do crescimento sustentável em todo o territó-
rio nacional.

5) Garantir a liberdade de imprensa, que é luta nossa, 
desde a criação do MDB, em 1966. Aqui, vejo o 
Senador Jarbas Vasconcelos, um dos fundado-
res do MDB, que tanto lutou pela liberdade de 
imprensa, pela redemocratização do nosso País 
e pela liberdade de toda a população brasileira.

6) Estimular a pesquisa e a produção científica, a par-
tir da interação do cabedal de conhecimento das 
universidades públicas, com vistas à progressiva 
inserção do conhecimento e da produção nacio-
nal no mercado globalizado.

7) Implantar a meritocracia no serviço público, com 
metas coerentes com a realidade de cada ente 
federado, e os correspondentes planos de car-
reira e de remuneração.

8) Promover a transparência absoluta na gestão pú-
blica, disponibilizando o acesso a todos os atos 
administrativos, por via rede mundial de com-
putadores.

9) Revisar o pacto federativo, com a distribuição do 
bolo tributário nacional proporcionalmente aos 
encargos dos entes federados, com a garantia 
de equidade fiscal para a população. Aqui, vejo 
o Senador Wellington Dias, ex-Governador do 
Piauí, que tem sido um baluarte na tarefa de 
promover um acordo, um entendimento entre os 
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Governadores de Estados produtores e de Esta-
dos não produtores. Acredito muito no entendi-
mento, no diálogo, e, já na próxima semana, se 
Deus quiser, vamos votar aqui a distribuição dos 
royalties e, assim, beneficiar todos os Estados 
e Municípios brasileiros.

10) Defender a reforma política, pois a democracia é 
feita com partidos políticos, e, em tal reforma, 
deveremos lutar pelo fortalecimento dos partidos 
e pela valorização dos cidadãos.

11) Reiterar nosso compromisso com a sustentabili-
dade ambiental, que deve andar de braços da-
dos com o desenvolvimento humano e social em 
todas as regiões do País, como, por exemplo, 
nossas posições na revisão do Código Florestal 
Brasileiro. A Bancada do PMDB deu exemplo, Sr. 
Presidente, na Câmara dos Deputados, quan-
do da aprovação dessa matéria naquela Casa, 
e esse mesmo exemplo deve ser seguido pelo 
nosso Partido no Senado Federal, já que é o 
Relator, em duas Comissões, o ex-Governador 
de Santa Catarina e hoje Senador da República 
Luiz Henrique da Silveira, que é Relator na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
na Comissão de Agricultura do Senado Federal.

12) Estimular a participação das empresas brasileiras, 
públicas e privadas, nos negócios de interesse e 
de oportunidade para a Nação brasileira em todo 
o mercado globalizado, inclusive com mecanis-
mos de defesa contra as práticas protecionistas 
ou predatórias.

13) Zelar pela tradição da diplomacia brasileira, que 
ganhou respeito internacionalmente pela defesa 
da democracia na organização estatal e da paz 
entre os povos. E vejo, com muito entusiasmo, a 
presença da Presidente Dilma Rousseff em Nova 
Iorque nesta semana, na Assembleia Geral das 
Nações Unidas. Dilma estreará lá como Presiden-
te da República, já que cabe ao Brasil – e, por 
diversas vezes, o Presidente Lula o fez – abrir a 
Assembleia Geral da ONU. A Presidente Dilma 
vai ter a oportunidade de explanar os avanços 
não só da democracia brasileira, mas também 
da economia do nosso País.

14) Promover a participação qualificada de nossos 
militantes em todas as redes sociais, levando 
nossas mensagens e propostas ao conhecimen-
to de todas as comunidades de nosso País, vale 
dizer, a todos os brasileiros.

15) Renovar nosso compromisso com a classe traba-
lhadora brasileira, observando a tendência das 
sociedades desenvolvidas com a modernização 

permanente da jornada de trabalho e da segu-
ridade social.

Esse documento, Sr. Presidente, vai nortear o 
Partido para as eleições municipais de 2012, quando 
projetamos eleger novamente o maior número de Prefei-
tos e de Vereadores, para continuarmos sendo o maior 
Partido do Brasil. Hoje, em nossos quadros, há 1.167 
Prefeitos, 900 Vice-Prefeitos, 8,6 mil Vereadores, qua-
se 200 Deputados Estaduais, 89 Deputados Federais, 
20 Senadores, 5 Governadores, 7 Vice-Governadores 
e 2,3 milhões de filiados.

Ainda há pouco, eu dava conta a alguns repórte-
res da imprensa nacional de que, só nos últimos dias, 
mais de cem mil pessoas se filiaram ao PMDB. Então, 
em 6 de outubro, quando se encerrar o prazo de en-
trega de listas de filiados em todo o Brasil, o PMDB 
deverá saltar de 2,3 milhões de filiados para quase 
2,5 milhões de filiados, homens e mulheres em todo 
o Brasil. É o maior Partido do Brasil.

Quero enaltecer o trabalho de um grande líder 
brasileiro, Ulysses Guimarães, que foi Presidente do 
nosso Partido por dezenove anos e que levou o PMDB 
a todos os rincões do País. Se hoje estou conseguindo 
fazer um bom trabalho como Presidente Nacional do 
PMDB é porque as bases foram lançadas pelos nos-
sos grandes heróis, os nossos grandes líderes naquele 
momento. Lutando contra a ditadura militar, brigando 
pela redemocratização do Brasil, era voz de todo o 
povo brasileiro o nosso velho “manda brasa”, o MDB, 
que foi presidido, primeiramente, por Oscar Passos, 
Senador do Estado do Acre, e, depois, por Ulysses 
Guimarães, que, por dezenove anos, foi Presidente 
Nacional do PMDB. Depois, outros os seguiram, como 
o Senador Jarbas, que presidiu o PMDB Nacional; o 
Jader; o Luiz Henrique; o Paes de Andrade; o Maguito 
Vilela; a Íris de Araújo; o Michel Temer, que foi Presi-
dente por duas ocasiões – agora, ele ainda é o Presi-
dente Nacional licenciado, e assumo, com a posse de 
Michel Temer, a Presidência Nacional do PMDB. Se é 
possível hoje fazer um bom trabalho é porque as ba-
ses foram lançadas desde o início, levando o PMDB a 
todos os Municípios brasileiros.

Neste momento, é hora de agradecermos a todos 
os participantes do fórum que, em uma quinta-feira, 
deixaram seus Estados e Municípios e atenderam ao 
nosso convite para um debate em prol do crescimento 
do Brasil e da qualidade de vida dos brasileiros.

Os agradecimentos são extensivos aos membros 
da Executiva Nacional; à Fundação Ulysses Guimarães; 
ao Vice Presidente da República, Michel Temer; ao 
nosso Líder no Senado, Senador Renan Calheiros; ao 
Líder na Câmara dos Deputados, Deputado Henrique 
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Alves. Ao falar dos Líderes na Câmara e no Senado, 
quero agradecer extensivamente a todos os Deputa-
dos Federais e a todos os Senadores.

Mesmo com problemas na voz, o nosso Vice-
-Presidente da República falou para mais de quatro 
mil lideranças do PMDB, prestigiou o nosso fórum.

Agradeço ainda aos Ministros do PMDB que inte-
gram o Governo Dilma; a todos os Prefeitos e a todas 
as Prefeitas de todo o Brasil; às Vereadoras e aos Ve-
readores, que, em grande número, estiveram no nosso 
encontro; aos Governadores e aos Vice-Governadores, 
a exemplo de Tadeu Felippeli, que abriu o nosso fórum, 
dando as boas-vindas do Distrito Federal e a todos as 
nossas lideranças do PMDB.

Agradeço aos Deputados Federais e aos Sena-
dores, aos Presidentes dos Diretórios Regionais e Mu-
nicipais e aos funcionários da Presidência do Partido 
e da Fundação Ulysses Guimarães que trabalharam 
na organização e na logística desse grande fórum na-
cional, o maior fórum, o maior encontro do PMDB da 
história do nosso País.

Por fim, agradecemos ao ator, amigo e filiado do 
PMDB Milton Gonçalves, que fez a apresentação das 
nossas autoridades; e ao Coral Madrigal de Brasília, da 
Escola de Música de Brasília, que apresentou o Hino 
Nacional e que foi aplaudido por todos os peemede-
bistas presentes no evento.

Sr. Presidente, por fim, quero agradecer, mais uma 
vez, de coração, a todos aqueles que participaram do 
nosso evento; à imprensa escrita, falada e televisada, 
que lá esteve também cobrindo esse grande evento; 
ao Presidente do Congresso Nacional e Presidente do 
Senado Federal, Senador José Sarney, que esteve lá, 
que também prestigiou o nosso evento; a todos aque-
les que estiveram presentes e a todos aqueles que 
colaboraram direta ou indiretamente para que esse 
evento pudesse ser realizado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/

PMDB – AP) – Senador Raupp, se V. Exª me permite, 
quero cumprimentá-lo e parabenizá-lo pela organiza-
ção, pela festa democrática que V. Exª promoveu no 
dia 15 passado – é o 15 do PMDB –, uma quinta-feira. 
Estive lá presente e vi realmente uma movimentação, 
uma festa democrática à altura do PMDB. Parabéns 
pela condução e pelo evento que V. Exª promoveu em 
todo País!

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Sr. Pre-
sidente, se V. Exª me permite, também quero me ma-
nifestar. Sei que o Senador está encerrando o pro-
nunciamento, mas eu não poderia deixar de saudá-lo 
aqui. Todos nós, brasileiros, temos na nossa história 

a segurança do papel do PMDB, desde a época do 
MDB, na fase da democratização do Brasil e em todos 
os grandes momentos da história brasileira. Eu que-
ria parabenizar V. Exª e saudar todos os membros do 
PMDB do Brasil inteiro, com um carinho especial do 
meu Piauí. Lembro o nosso saudoso ex-Governador 
e ex-Senador Alberto Silva, que teve um papel impor-
tante na história desse Partido no nosso Estado; o 
Deputado Marcelo Castro, que é o Presidente; e um 
conjunto de outros Parlamentares, como o Presidente 
da Assembleia Legislativa do Piauí, Deputado Themís-
tocles, e o Deputado Kleber Eulálio. Cito, aqui, alguns 
dos nomes importantes do nosso Estado. Todos nós 
sabemos da importância desse Partido na municipali-
dade, nos Estados e em todo o Brasil. Parabéns! Que 
possa se fortalecer cada vez mais! Fico feliz em ver 
esse crescimento, mais um salto de crescimento, com 
mais filiações. Parabéns, Senador Raupp!

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado, Senador Wellington.

Peço à Mesa que incorpore o aparte do Senador 
Wellington, o que muito engrandece o nosso pronun-
ciamento.

Quero dizer que estaremos no Piauí no próximo 
dia 22, a partir das 14 horas, num grande encontro do 
PMDB, juntamente com o Diretório Nacional e com a 
Fundação Ulysses Guimarães, em Teresina, no Estado 
de V. Exª. V. Exª está convidado para estar presente no 
nosso encontro, no Piauí.

O PMDB e o PT têm uma aliança harmônica em 
todo o Brasil, porque elegemos a Presidenta Dilma 
e o Vice-Presidente, Michel Temer. Somos Partidos 
amigos. Aliás, o PMDB é amigo de todos os Partidos, 
porque é o Partido mais antigo do Brasil e muito lutou 
para que os outros Partidos tivessem vez e voz na de-
mocracia brasileira.

Então, no dia 22, estaremos em Teresina, no 
Piauí, e, no dia 23, estaremos no Estado da Paraíba, 
em João Pessoa, a partir das 14 horas, num grande 
encontro do Partido.

Com a ida ao Piauí e à Paraíba nesta semana, 
serão 24 Estados visitados. Vão faltar apenas dois ou 
três Estados para eu visitar neste ano. Estamos fechan-
do a ida ao Amapá para o dia 15 de outubro.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Senador Raupp, se V. Exª me permite, 
quero parabenizá-lo também pela ida ao encontro da 
nossa Presidenta da República, Dilma Rousseff, que 
ia discursar por três minutos e que discursou por trinta 
minutos, dada a importância...

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Estava tão bom o nosso encontro! Ela ia falar por três 



38166  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2011

minutos, mas foi tão aplaudida, que discursou por trin-
ta minutos. A Presidente foi aplaudida o tempo todo.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Aproveitando a oportunidade, eu gos-
taria de convidar V. Exª para reassumir a Presidência, 
porque sou o próximo orador inscrito para fazer uma 
comunicação inadiável.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Com muito prazer, Sr. Presidente. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Peço a V. Exª que assuma a Presidên-
cia desta sessão.

O Sr. Geovani Borges deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Val-
dir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Com a palavra, o nobre Senador Geovani 
Borges, do Estado do Amapá, para uma comunica-
ção inadiável.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Senador Raupp, Srªs Senadoras 
e Srs. Senadores, trago a esta Casa uma breve mani-
festação acerca daquilo que posso chamar de estrada 
que permeia o sonho do Senador Gilvam Borges e as 
expectativas do povo amapaense. Refiro-me à BR 156, 
cujas obras de pavimentação ainda inconclusas distan-
ciam e dificultam nossos ideais de desenvolvimento. 

Essa estrada, que corta o Estado de norte a sul, 
é a expressão mais legítima de todos aqueles que 
vislumbram o progresso de nossa região e precisa 
sair do papel. 

Como já foi ressaltado por mim e pelo Senador 
Gilvam Borges diversas vezes nesta Casa, há um sen-
timento e um esforço imenso no sentido de estabele-
cer relações mais próximas entre o Brasil e a França 
através da fronteira norte, e isso se sedimenta também 
na conclusão dessa obra.

Simbolicamente, foi acionado um trator. Mas sim-
bolismos, no máximo, reacendem esperanças. É preciso 
sair do plano da intenção para a ação. É preciso reto-
mar essa caminhada. E uma caminhada foi realizada 
literalmente pelo Senador Gilvam Borges do Oiapoque 
a Macapá, num gesto simbólico para chamar atenção 
para a importância do asfaltamento da BR 156, hoje 
com a ponte binacional concluída, ligando Oiapoque 
à Guiana Francesa.

Por isso, experimentei algum alivio ao ver a mobili-
zação da bancada amapaense, muitas vezes coordena-
da pelo Senador Gilvam Borges e, hoje, pela Deputada 

Dalva Figueiredo, nossa Coordenadora, que, reunida 
com o Ministro dos Transportes Paulo Bastos, mani-
festou o desejo de ver a BR 156 inaugurada até 2012.

O encontro repercutiu em nosso Estado e não 
podemos deixar que essa esperança se constitua em 
nova frustração ou adiamento das obras.

Dessa discussão fizeram parte os detalhes re-
ferentes à inauguração da ponte binacional, que liga 
Oiapoque à Guiana Francesa, bem como a BR 210, 
que integra a área oeste do Amapá e apresenta pro-
blemas de segurança.

A sensibilidade do Ministro Paulo Bastos postula 
pela conclusão das obras até dezembro de 2012. São 
justamente os trechos finais do lado sul da BR 156, 
junto com o encabeçamento do acesso à ponte, que 
precisam ser finalizados para que a ponte binacional 
possa ser inaugurada.

Já me pronunciei algumas vezes nesta tribuna 
sobre o tema. E trago no coração o sentimento unís-
sono do povo amapaense e, de forma particular, do 
povo de Oiapoque, de que não faz sentido termos a 
ponte pronta e nos depararmos com as discrepâncias 
entre um lado e outro. 

Do lado francês, tudo pronto, tudo concluído. Do 
lado brasileiro, a lama, o desânimo e a poeira. 

Nem tenho como dimensionar toda a importância 
da BR 156 para o abastecimento do Amapá. É uma 
obra que nos liga ao resto do País. As chuvas já estão 
chegando, e sabemos que, tradicionalmente, nosso 
inverno nos isola. Os produtos não chegam ao Esta-
do. As pessoas sofrem, o comércio se abala e nossa 
economia se apequena. 

Por isso, fazemos de novo o registro desse ape-
lo, que se estende ao compromisso assumido pelo 
Ministério dos Transportes de realizar também estudo 
de projetos executivos e ambientais para a BR 210. 

É essa BR que faz a ligação da área oeste, onde 
existe exploração de minérios e assentamentos de agri-
cultura familiar. Daí sua importância econômico-social.

Se V. Exª me permitir mais dois minutos para que 
eu possa concluir meu pronunciamento, eu agradeço.

Relembramos aqui e nos solidarizamos também 
com o apelo da Polícia Militar de nosso Estado, que 
reivindica a construção de dispositivos de segurança 
ao longo de um dos trechos da BR 210. São dez qui-
lômetros onde a BR encontra uma área urbana e que 
possuem alto índice de acidente de trânsito. 

Estão sendo reivindicadas obras, como a constru-
ção de passarelas e ciclovias, além de uma duplicação 
da via para aliviar o tráfego na região. 

A esse conjunto de causas, há tanto tempo re-
clamadas pela população, juntamos nossa voz mais 
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uma vez, na esperança de que o apelo faça eco junto 
às nossas autoridades da área de transportes, trazen-
do finalmente uma resposta conclusiva e alvissareira 
para aquela localidade.

Sr. Presidente, quero só agradecer a paciência 
de V. Exª e mandar um abraço...

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – O senhor tem dois minutos ainda.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) – 
... para o programa que está transmitindo ao vivo... É o 
programa da apresentadora que é líder de audiência, 
Janete Silva. Amanhã, pelo Estado, é notícia; depois, 
pelo Bronca Pesada, pelo Rota 16... Então, a TV Sena-
do vai estar em vários canais de televisão e em vários 
programas que estão sendo gravados neste momento.

Concluo meu pronunciamento e, mais uma vez, 
congratulo-me com V. Exª pela brilhante festa que nos 
proporcionou no dia 15, na semana passada, do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Obrigado a V. Exª. Parabéns pelo pronuncia-
mento. 

Queremos, na primeira quinzena de outubro, vi-
sitar Macapá e a ponte binacional pela Guiana...

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) – 
Binacional, no extremo norte do Brasil, em Oiapoque.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – Obrigado e parabéns a V. Exª.
Concedemos a palavra ao nobre Senador Jarbas 

Vasconcelos como orador inscrito. 
V. Exª dispõe de até vinte minutos.
O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) – 

Sr. Presidente, se V. Exª me permite, gostaria de fazer 
um registro enquanto o Senador Jarbas Vasconcelos 
não chega, pela ordem inclusive.

É para registrar o falecimento de Maria Neusa 
da Silva, uma funcionária da empresa Planalto que 
nasceu em 1944 e faleceu no dia 18 passado. Ela nos 
atendia ali no cafezinho. Eu queria mandar um abraço 
de condolências para a Joana, o Renato, o Raimundo 
Cláudio e a Luciana. Ela trabalhava no cafezinho do 
Senado desde 1992. 

Era esse o registro. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – Obrigado a V. Exª.
Com a palavra, o Senador Jarbas Vasconcelos.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 

– PE. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do 
orador.) – Meu caro Presidente Valdir Raupp, Srªs e 
Srs. Senadores,

Venho a esta tribuna dominado por dois sentimen-
tos antagônicos: O primeiro constitui uma esperança 

baseada na crença de que as manifestações do último 
7 de setembro, inicia um novo momento na história so-
cial e política do Brasil; o segundo é o pessimismo, Sr. 
Presidente, em relação a capacidade de nossa clas-
se política entender com clareza o processo que teve 
início no último aniversário de nossa Independência.

O povo foi às ruas. Os manifestantes, em sua 
maioria jovem, ocuparam várias cidades do país com 
uma única palavra de ordem: “Chega de corrupção”. 
Resgatamos uma capacidade de mobilização desco-
nhecida pelas novas gerações, a qual só tem paralelo 
em movimentos de mais de vinte anos atrás como o dos 
“caras pintadas”, do impeachment e o das “diretas já.” 

O que há de novo, Sr. Presidente, nessa mani-
festação em relação as que a precederam? A forma 
de mobilização e seus objetivos. Surge no Brasil, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores na mesma linha do que 
vinha ocorrendo em várias partes do mundo, o poder 
de mobilização das redes sociais. Jovens brasileiros 
conectados por meio de seus computadores pessoais 
e telefones, reuniram-se em torno da ideia de comba-
ter essa verdadeira calamidade nacional: a corrupção.

A indignação individual, na maior parte das vezes 
restrita ao núcleo familiar ou aos mais próximos, ga-
nhou as redes sociais e difundiu-se, rapidamente, em 
um movimento independente e poderoso, que alcança 
todos com rapidez; um poder de mobilização jamais 
visto na nossa história.

Como venho repetindo há tempos, Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, desgraçadamente a 
corrupção incorporou-se à paisagem brasileira. Corrup-
tos de todas as estirpes tiveram no ex-Presidente Lula 
um protetor benevolente, que incentivou os criminosos. 
Tomado de uma letargia inexplicável, o País passou a 
assistir a sucessivos escândalos. Mas, como afirma o 
senso comum, tudo tem um limite. A faxina – condu-
zida pela Presidente Dilma Rousseff no início de seu 
governo – que ocupou grande espaço na mídia e atin-
giu quatro de seus Ministros, despertou a sociedade 
para a verdadeira endemia em que se transformou a 
corrupção entre os agentes públicos em nosso País.

Fomos todos vencidos pelo cansaço. Cansamos 
de ver criminosos sendo flagrados recebendo dinheiro 
público roubado e protegidos por seus iguais, como o 
recente episódio da Srª Jaqueline Roriz, desgraçada-
mente inocentada em um ato de puro corporativismo e 
irresponsabilidade da Câmara dos Deputados. Cansamos 
de acompanhar investigações e processos intermináveis, 
como o do mensalão. Cansamos de acompanhar opera-
ções da Política Federal em que muita gente é algema-
da e ninguém fica preso. Cansamos, e a sociedade, no 
Dia da Pátria, finalmente soltou seu grito de indignação.
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Essa indignação, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, atinge a todos nós. Hoje, a atividade política 
é associada imediatamente à corrupção – cada um dos 
Srs. Senadores sabe que isso não é invenção minha, 
não é uma palavra que está colocada aqui apenas para 
compor o meu discurso. Se os agentes públicos, aí 
incluídos os três Poderes do Estado, subestimarem a 
capacidade de mobilização das redes sociais, estarão 
colocando em risco as próprias instituições.

Não tenho dúvidas, Senador Cristovam Buarque, 
um dos mais combatentes Senadores neste Plenário, 
de que o que está sendo questionado nas ruas é, em 
última instância, o próprio sistema representativo, a 
base da democracia, como a conhecemos atualmente.

Nesses quatro anos de mandato, nos momentos 
em que ocupei esta tribuna para denunciar, principal-
mente, a impunidade, repercutindo cada novo escân-
dalo que era apurado pela imprensa, cheguei a pensar 
que jamais seria ouvido e que os que aqui defendiam 
uma postura ética no exercício da política eram uma 
minoria em extinção. 

Eis aí, o motivo do meu entusiasmo: estamos 
sendo ouvidos. Infelizmente, essa audiência não se dá 
neste Plenário, mas chegará aqui, com toda certeza, 
imposta pela sociedade, que cobra uma postura ética 
dos seus representantes.

Segundo estimativas da Fiesp, senhores senado-
res, a corrupção é responsável pelo desvio, dos cofres 
públicos, de valores entre R$ 41 bilhões e R$ 69 bilhões 
a cada ano. Rouba-se mais do que o valor arrecado da 
CPMF em 2007, seu último ano de vigência, quando 
o imposto totalizou R$ 37 bilhões. Não precisamos de 
um novo imposto para combater a verdadeira calami-
dade da saúde pública no Brasil; basta enfrentarmos, 
com eficiência, a corrupção. 

Aqui nesta Casa, se faz tudo ao contrário. Ao in-
vés de se discutir a questão da saúde, se faz, como 
hoje, sessão solene em homenagem ao SUS. O SUS 
merece todo nosso respeito, mas a questão da saúde 
não é essa; a questão da saúde são os desvios, a má 
gestão. No governo Lula, inclusive, houve Ministro da 
Saúde exonerado por absoluta incompetência. Não 
havia dinheiro que fosse suficiente para suprir as ne-
cessidades da saúde.

Senador Cristovam, ontem completou uma se-
mana que a Presidente Dilma disse que a CPMF foi 
um engodo, que o dinheiro foi completamente desvia-
do. O dinheiro era para ser exclusivamente destinado 
à saúde, era essa a campanha do então Ministro da 
Saúde Adib Jatene. O intitulado “Imposto do cheque”, 
para ajudar a saúde, foi desvirtuado. 

Quem pode assegurar que se um novo imposto for 
criado – o que não deve ocorrer – não seja novamente 
desviado, numa prática de corrupção abusiva, comple-
tamente abusiva, instalada no Brasil há muitos anos?

É contra esse verdadeiro absurdo que os jovens 
foram às ruas. É por esse ideal que milhares de in-
ternautas acessam diariamente as comunidades que 
divulgam as mobilizações. No Brasil, as redes sociais 
contam com quase 50 milhões de integrantes, número 
que nos coloca em posição de destaque quando com-
parado aos dos países desenvolvidos.

A primeira e histórica mobilização promovida pe-
las redes sociais do Brasil é o fato político mais impor-
tante deste início de século. Estamos diante de uma 
verdadeira revolução, e meu desejo sincero é que ela 
frutifique, despertando milhares de jovens a deixar o 
conforto do lar e lutar por princípios e objetivos que 
lhes interessem diretamente, como o combate à cor-
rupção, a defesa da ética e uma verdadeira reforma 
política que livre este País daqueles que não têm de-
cência para exercer a atividade pública.

Espero, Sr. Presidente, que todos participem das 
manifestações nesta terça-feira, 19 de setembro, na 
Cinelândia, no Rio de Janeiro, e no feriado do dia 12 
de outubro vindouro, sendo que esse ato será um ato 
desencadeado em todo o País.

Que todos permaneçam independentes, sem per-
mitir a participação oportunista de partidos políticos, 
centrais sindicais, organizações sociais e ONGs com-
prometidas com o Governo Federal e comprometidas 
com interesses inconfessáveis. Estejamos alertas e 
confiantes, pois isso é apenas o começo.

O combate, Sr. Presidente, à corrupção tem sido 
realizado no Brasil de forma tímida, de forma acanha-
da. Aqui foi feita uma verdadeira frente a favor da faxi-
na, uma faxina que a Presidente Dilma tem enormes 
dificuldades de dar continuidade, de manter e lhe dar 
caráter permanente, porque se sabe que cada ministro 
desses integrou a equipe na base da política do toma lá 
e dá cá, que ela contestou na entrevista ao Fantástico, 
na semana passada, mas que, na realidade é o que 
acontece. Uma reforma política, inclusive, iria se não 
evitar, pelo menos reduzir esse expediente do toma lá 
e dá cá, porque poderia acabar com as legendas de 
aluguel, poderia acabar com aquelas legendas imorais 
que vêm para cá para fazer negócios.

Então, Sr. Presidente, esse movimento das redes 
sociais no Brasil foi, sem nenhuma dúvida, o fato mais 
importante que eu presenciei nesta legislatura.

A mobilização é consciente, corajosa e deveria 
contar com a Une, que, infelizmente, virou uma enti-
dade chapa branca, e com entidades sindicais, que, 
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infelizmente, viraram pelegas, ligadas ao Governo Fe-
deral e contrárias aos interesses nacionais.

Tudo isso nos leva à descrença com relação as 
entidades e, ao mesmo tempo, nos leva à fé, à espe-
rança de que, através das redes sociais, a gente possa, 
realmente, ter uma mobilização, como o mundo todo 
vem tendo, como na Ásia e na África. A população de 
vários países do mundo têm-se mobilizado para com-
bater essa praga que estanca o desenvolvimento, que 
envergonha um povo, que assalta os cofres públicos.

Está, aí, a situação da saúde. Eu nunca vi, como 
Deputado, Senador, Governador e Prefeito, a situação 
em que chegou a saúde no Brasil. Não tenho a menor 
dúvida de que, hoje, a saúde está completamente domi-
nada, contaminada pela corrupção. Recursos existem, 
mas são mal geridos. A gente precisa, na saúde, de 
gestão pública: gestão pública nos postos municipais, 
nos hospitais dos Estados e nos hospitais da União.

Por isso, Sr. Presidente, é que venho me congra-
tular, mais uma vez, com as redes sociais e, sobretudo, 
com os jovens brasileiros.

Ouço V. Exª, Senador Cristovam, para enriquecer 
o meu discurso.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Se-
nador Jarbas Vasconcelos, fico feliz em ver um Senador 
nosso, brasileiro, um Parlamentar ir à tribuna para falar 
que é preciso lutarmos contra a corrupção, porque a 
imagem que hoje existe é a de que nós todos somos co-
niventes. Há uma exposição de arte, Senador Wellington, 
eu ouvi no rádio hoje, em que o artista colocou, não sei 
com que arrumação, um número de vassouras equiva-
lente ao número de Parlamentares do Brasil. Ou seja, 
nós temos uma vassoura lá. Cada um de nós tem uma 
vassoura lá indicando que somos corruptos. Quando 
se chega a esse ponto, ou despertamos, ou seremos 
atropelados. Por isso, a frase mais importante do seu 
discurso foi quando o senhor disse “não menosprezem 
a mobilização que está sendo feita neste País por meio 
das redes sociais”. Não menosprezemos isso. E quando 
eu digo não menosprezemos não é o fato de que ama-
nhã a gente vai perder eleição por causa disso. Isso é 
um detalhe que pode afetar a vida de cada um. O que 
eu falo é da recusa em aceitar o funcionamento das 
instituições democráticas, porque, quando essas insti-
tuições passam a ser vistas como lugar de locupletar-
-se, as instituições começam a morrer. A sensação que 
tenho é de que nós estamos menosprezando. Quando 
eu digo “nós”, não é o senhor, não sou eu, não é ne-
nhum daqui. Nós, o conjunto das lideranças nacionais, 
estamos menosprezando o grito da multidão. 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – A classe política de modo geral.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – 
PE) – Senador Cristovam Buarque, o que me motivou, 
nesta segunda-feira, a vir à tribuna foi exatamente isso 
que V. Exª coloca. O reconhecimento do desempenho 
das redes sociais no Brasil e a participação dos jovens 
brasileiros. Esses são dois fatores da maior importân-
cia para que o combate à corrupção possa realmente 
tomar uma grande dimensão e as autoridades, em 
âmbito nacional, estadual e municipal, possam se sen-
sibilizar e não apenas engrossar esse movimento, e 
que isso seja uma ferramenta para inibir aqueles que 
têm tendência para a má gestão do dinheiro público. 

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – V. Exª 
me permite?

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Pois não, Senador Wellington Dias.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Primeiro, 
quero me somar ao que destacou do pronunciamento 
de V. Exª o Senador Cristovam. Acho que há um senti-
mento alentador positivo na sociedade em compreender 
que nós chegamos a um estágio em que, de um lado, 
a sociedade fica sabendo mais; de um lado, não só 
as redes sociais, não só os meios de comunicação, a 
presença de entidades organizadas, desde a OAB até 
movimento estudantil, enfim. Eu me filiei à Frente Par-
lamentar que trata desse tema por compreender assim, 
chamando a atenção sempre exatamente para aquilo 
que é mais caro na democracia: que a gente evite a 
generalização, porque muitas vezes isso termina es-
condendo o verdadeiro mal. E permita-me V. Exª, não 
só como quem conviveu durante esse período como 
Governador, como membro de partido com o Presi-
dente Lula, mas também tive a oportunidade de vê-lo, 
inclusive no momento em que redigia e encaminhava 
a esta Casa uma lei que, lamentavelmente, não foi 
aprovada, a lei que trata da regulamentação e da pu-
nição para o corrupto e para o corruptor. Infelizmente, 
a gente não deu andamento. E reafirmar uma posição: 
acho que a gente precisa, como Parlamento, colocar...

(Interrupção do som.)

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – ... colocar 
na Ordem do Dia uma pauta de projetos importantes de 
diferentes partidos, de diferentes iniciativas, para que a 
gente possa aperfeiçoar ainda mais a legislação exis-
tente. Parabenizo V. Exª. Acho que há esse sentimento 
no seu Pernambuco, lá no meu Piauí, no Rio de Janei-
ro, aqui no Distrito Federal, no Brasil inteiro. Acho que 
a gente precisa estar em sintonia com o pensamento 
dessas novas gerações e de todo o povo brasileiro no 
combate à corrupção. Muito obrigado.
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O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – 
PE) – Eu agradeço o aparte de V. Exª, Senador, primeiro 
porque essa luta não deve ser exclusiva da oposição, 
de grupos ou de frentes; ela deve ser uma luta do povo 
brasileiro. É importante que V. Exª, como ex-Governador 
e atual Senador pelo Piauí, representando o Partido 
dos Trabalhadores, manifeste isto. Quem o conhece 
sabe que V. Exª não faria isso da boca para fora. Esse 
é o primeiro destaque que eu daria à sua fala e por se 
incorporar a tudo que está sendo dito, tornando uma 
luta geral, não uma luta reduzida, estreita. 

Em segundo lugar, quero chamar atenção da Casa 
para o fato de que é preciso manifestações de apoio às 
redes sociais, manifestações de apoio aos jovens bra-
sileiros, que, descrentes de tudo e de todos, têm ocu-
pado as ruas, de forma ordeira, de forma correta, de 
forma racional, para mostrar ao Governo, sobretudo ao 
Governo Federal que tem o poder de mandar no País, 
os dissabores da convivência perniciosa da população 
brasileira com a manutenção permanente da corrupção.

Eram estas as palavras, Senador Valdir Raupp, 
agradecendo a V. Exª a benevolência que teve para 
com este Senador.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – A Mesa parabeniza V. Exª pelo pronunciamento.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 

DF) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – Por permuta, em uma comunicação inadiável, 
iria falar o Senador Paim, que vai ficar como orador 
inscrito, falará o Senador Romero Jucá.

Então, para uma comunicação inadiável, o Se-
nador Romero Jucá.

O Senador Wellington perdeu a vez e agora vai 
voltar... 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Sr. Presidente, pela ordem. Só uma informação...

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – ... vai voltar depois, na repescagem. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Pela ordem, Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Estou 
inscrito como Líder e peço que V. Exª me informe qual 
será a ordem de inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Senador Jucá, por cinco minutos, Senador An-
tonio Russo, como orador inscrito, e V. Exª, como Líder.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, serei bastante 
breve. Quero agradecer ao Senador Paulo Paim pela 
cessão, que me dá a condição de fazer este registro, 
que é breve, mas importante.

Na semana passada, eu havia registrado que já 
tínhamos programado, dentro do PAC 2, a construção 
de dezesseis creches para a capital de Roraima, nos-
sa cidade de Boa Vista. Dezesseis creches, por inter-
médio da Prefeitura de Boa Vista. Inclusive já comuni-
quei o fato ao Prefeito Iradilson Sampaio. E também a 
construção de seis quadras cobertas em escolas do 
Município de Boa Vista.

Agora estamos complementando as informações, 
Sr. Presidente, e registrando que, além da cidade de 
Boa Vista, no programa do Governo Federal, o PAC 2, 
serão atendidos também municípios do interior de Rorai-
ma. O Ministro Fernando Haddad e a Presidenta Dilma 
ampliaram a construção de creches, pré-escolas e qua-
dras cobertas, e Roraima será beneficiado também no 
interior. Teremos uma creche no Município de Amajarí, 
duas creches no Município do Alto Alegre, uma creche no 
Município do Bonfim, uma creche no Município de Cara-
caraí, uma creche no Município de Mucajaí, uma creche 
no Município de Uiramutã, uma creche no Município de 
Normandia e uma creche no Município de Rorainópolis. 
Portanto, além das dezesseis creches programadas para 
a capital Boa Vista, os municípios do interior também se-
rão atendidos dentro do programa PAC 2.

E para Boa Vista, em quadras cobertas, o Gover-
no do Estado também poderá se credenciar e conse-
guir mais quatro quadras cobertas para construir na 
cidade de Boa Vista. 

Portanto, gostaria de fazer esse registro e falar 
do nosso compromisso de investir no ensino infantil, na 
pré-escola, na creche, tudo para dar condições para as 
crianças irem cedo para a escola e, com isso, as mães 
terem condições de trabalhar, já que seus filhos estarão 
bem cuidados em uma creche ou em uma pré-escola.

Era esse o registro que gostaria de fazer, Sr. 
Presidente, pedindo a transcrição da matéria “Novas 
creches para o interior de Roraima”.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Com a palavra o nobre Senador Antonio Rus-
so, como orador inscrito. V. Exª dispõe de até vinte mi-
nutos para o seu pronunciamento.

Em seguida, o Líder do PSB, Rodrigo Rollemberg.
Senador Romero Jucá, V. Exª será atendido, na 

forma do Regimento, na transcrição do seu pronun-
ciamento.

O SR. ANTONIO RUSSO (PR – MS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, em um mundo que se 
pretende sem fronteiras, virtualmente empenhado 
na realização do ideal da aldeia global, chega a soar 

inoportuna a ideia de os países observarem, com in-
transigência, rigorosas barreiras sanitárias.

O Brasil, que durante muito tempo viu sua pro-
dução animal e vegetal sofrer vários tipos de restrições 
por parte de outros países, vem se defrontando nos 
últimos anos com o mesmo problema. Agora, a partir 
da perspectiva de quem eventualmente se vê obrigado 
a fechar suas fronteiras para o ingresso de produtos 
agropecuários estrangeiros.

Com a expansão estruturada da agricultura familiar 
e o consistente crescimento do agronegócio de pon-
ta, o Brasil opera hoje dentro de novos parâmetros 
que se traduzem também em níveis crescentes de 
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exigência no que se refere à qualidade dos produtos 
e, logicamente, na comprovação de sua total sanidade.

A admissão em território nacional de produtos de 
origem ou qualidade duvidosa, que desobedecem aos 
mais altos padrões mundiais de higiene e saúde, pode 
colocar em risco a liderança que o País conquistou ar-
duamente, e exerce com rara competência, no dispu-
tado mercado mundial da alimentação.

Logo, o risco iminente de contaminação deve ser 
constantemente monitorado e coibido. Apenas desta 
forma nossos rebanhos e nossas lavouras estarão a 
salvo dos males que podem comprometer a produtivi-
dade agropecuária brasileira e sua invejada competiti-
vidade internacional.

E é esta preocupação com a sanidade vegetal 
e animal em nosso Pais que me traz a tribuna hoje.

O Paraguai acaba de decretar situação de emer-
gência sanitária por causa de um foco de febre af-
tosa detectado em fazenda no Departamento de San 
Pedro, há cerca de 150 quilômetros da fronteira com 
o Mato Grosso do Sul. Mais de oitocentas cabeças de 
gado serão sacrificadas e o país vai suspender a ex-
portação de carnes por dois meses.

A suspeita de focos de aftosa no Paraguai 
levou autoridades de defesa agropecuária a forma-
rem um pool de inspeção com cinco países – Brasil, 
Argentina, Bolívia, Chile e o próprio Paraguai.

A Secretária de Produção e Desenvolvimento Agrá-
rio de Mato Grosso do Sul, Tereza Cristina Corrêa da 
Costa, acredita que a situação esta sob controle, mas 
defende a criação de uma força tarefa tripartite entre 
Brasil, Paraguai e Argentina para combater a aftosa.

Outra ação que acredito ser fundamental é 
a manutenção do Exército Brasileiro na nossa fron-
teira seca para impedir a entrada de gado clandestino 
no Brasil.

Precisamos, sim, dar apoio ao nosso vizinho Pa-
raguai, que tem na exportação de carnes uma de suas 
principais fontes de divisas. Mas é imprescindível 
também estarmos alertas para impedir a prolifera-
ção da aftosa em nosso território.

Esta inquietação, imagino, alcança indistintamente 
todos os Estados produtores, as grandes empresas atu-
antes no agronegócio e, em igual medida, o pequeno 
e médio produtor rural brasileiro.

No Mato Grosso do Sul, que detém o segundo 
maior rebanho bovino nacional, com mais de 22 milhões 
de cabeças, segundo o censo de 2009, o Governo es-
tadual, sob a liderança do Governador Andre Puccinelli, 
vem efetuando grandes esforços para qualificar nossa 
expressiva produção.

Neste ano, a Secretaria de Fazenda e a Secre-
taria de Desenvolvimento Agrário, da Produção e 

do Turismo estão finalizando importante projeto de 
atualização e unificação de informações. A iniciativa 
vai permitir a criação de cadastro único, com todos os 
dados das propriedades rurais do Estado. Com essa 
oportuna e procedente atualização de seu banco de 
dados, o Estado vai assegurar ainda maior credibilida-
de para o setor ruralista sul-mato-grossense, o que vai 
implicar uma inserção ainda melhor no mercado global.

Aliás, Srªs e Srs. Senadores, devo também desta-
car aqui o trabalho excepcional que vem realizando 
a Secretária de Desenvolvimento Agrário. Empresária 
rural, líder do setor produtivo e de entidades de clas-
se, Tereza Cristina anunciou, no início deste ano, que 
a OIE (Organização Mundial de Saúde Animal) reco-
nheceu todo o Estado do Mato Grosso do Sul como 
área livre de febre aftosa.

Não podemos agora, diante desta ameaça no 
Paraguai e por falta de prioridade nas medidas de 
controle sanitário, perder essa grande conquista para 
o Mato Grosso do Sul.

Diante desta enorme preocupação, estou apre-
sentando um projeto de lei que veda o contingen-
ciamento de recursos orçamentários para a sanidade 
animal e vegetal.

A preservação de nossos rebanhos e de 
nossa formidável produção agrícola, vale insistir, 
é fundamental não apenas para o correto e fluente 
abastecimento do mercado interno, como também para 
a conquista e manutenção de mercados consumidores 
externos. Confiabilidade e qualidade tornam-se, cada 
vez mais, atributos indispensáveis.

Finalmente, Sr. Presidente, ao realizar este aler-
ta acerca da importância do controle permanente da 
sanidade animal e vegetal em nosso País, anuncio 
que também submeterei a esta Casa projeto de lei que 
consolida as leis de defesa agropecuária. Mais do que 
oportuno, parece-me necessário compilar as normas 
que tratam da proteção de um dos mais valiosos 
patrimônios nacionais.

Encomendei à Consultoria Legislativa do Senado, 
no que fui pronta e eficientemente atendido, estudo e 
proposição legislativa visando coligir todas essas nor-
mas, algumas remontando ao início do século passa-
do. Penso que a discussão dessa proposta será uma 
excelente oportunidade para também colocar em re-
levo a legislação que rege a defesa agropecuária em 
nosso País. 

Entendo que tal iniciativa vai facilitar a atuação do 
Estado e seus agentes e, sobretudo, a vida de milhões 
de brasileiros direta e indiretamente envolvidos com o 
bem sucedido setor agropecuário nacional.

Era o que tinha a dizer.
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O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Obrigado a V. Exª, que está coberto de razão 
quando demonstra preocupação, aqui na tribuna do 
Senado Federal, a respeito de focos de febre aftosa 
no país vizinho, o Paraguai. 

O SR. ANTONIO RUSSO (PR – MS) – E o se-
nhor também. 

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Nós temos essa mesma preocupação com a 
Bolívia. E o Brasil precisa ajudar esses países vizinhos 
com vacinas, com técnicos, ser for necessário, com 
convênios de cooperação, para que não passem para 
o lado brasileiro esses focos de febre aftosa. 

O SR. ANTONIO RUSSO (PR – MT) – Sem dú-
vida nenhuma, é um trabalho muito forte.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – V. Exª pode contar comigo para, se possível, 
marcar audiência no Ministério da Agricultura e para 
acionar o Ministério da Defesa, porque eu acho que é 
muito importante a fiscalização neste momento. 

O SR. ANTONIO RUSSO (PR – MS) – Assim 
como evitarmos o contingenciamento de recursos, por-
que nessa hora não dá para esperar, não é, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Tem que ser emergência, Defesa Civil. Defe-
sa Civil. 

O SR. ANTONIO RUSSO (PR – MS) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Com a palavra o Senador Rodrigo Rollemberg, 
pela Liderança do PSB.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 

DF. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Parlamentares, quero cumprimentar 
o Governo do Distrito Federal, na figura do Governador 
Agnelo e do Secretário de Ciência e Tecnologia, Gastão 
Ramos, Secretário do PSB, pela decisão anunciada 
na última sexta-feira, no sentido de que três pontos do 
centro de Brasília – a Rodoviária de Brasília; o Estádio 
Nacional de Brasília, para nós o Estádio Mané Garrin-
cha; e quatro áreas do Parque da Cidade – passarão 
a ter acesso à Internet banda larga gratuita.

Quero fazer este registro porque considero a de-
cisão um avanço, embora entenda que isso deve ser 
apenas o início de um processo que garanta Internet 
banda larga de alta velocidade em todo o Distrito Fede-
ral, proposta que defendi durante a minha campanha. 
Também defendi que a Internet banda larga seja gra-
tuita, especialmente nas cidades em que a população 
não tem condições de pagar. 

O Secretário Gastão Ramos anuncia que, nos 
próximos dias, outras cidades deverão ser contempla-
das com Internet banda larga gratuita, especialmen-
te a cidade do Varjão e a de São Sebastião, para as 
quais, através da Universidade de Brasília, destinei 
emendas para fazer os estudos necessários, a fim de 
prover essas cidades desses serviços, mas entendo 
que o Governo deve avançar rapidamente no sentido 
de prover esse serviço para todo o Distrito Federal.

Entendo que devemos continuar – além dessas 
cidades já anunciadas, porque já há estudos prontos 
de como deveria ser esse serviço – por áreas centrais 
das diversas cidades do Distrito Federal e por todas 
as escolas públicas do DF. O Distrito Federal é uma 
Unidade da Federação diferenciada. Além de ser de 
tamanho relativamente pequeno, é uma área plana. 
Portanto, toda a infraestrutura tecnológica para dotar 
todo o Distrito Federal desse serviço é mais barata. 

E, às pessoas que se referem a essa política de 
dotar a cidade toda de banda larga gratuita como algo 
de custo elevado, eu respondo que, além do custo, nós 
temos que examinar o custo benefício, o que significa 
hoje ter acesso, Senador Cristovam, à Internet banda 
larga em todo o Distrito Federal.

Há pouco tempo, o Senador Jarbas Vasconcelos 
se referia à importância das redes sociais na mobili-
zação contra a corrupção. Fiz questão de ir, de ver e 
de participar da marcha contra a corrupção, promo-
vida pela juventude do Distrito Federal e convocada 
pelas redes sociais. Acontece que, hoje, apenas uma 
parte da população do Distrito Federal tem acesso à 
banda larga de alta velocidade. Portanto, é importante 
dotar a cidade toda desse serviço, fundamental para 
o acesso à educação de qualidade, para o acesso à 
informação, para o acesso ao emprego. E nossa ci-
dade tem que desenvolver tecnologias que permitam 
às pessoas marcar consultas nos hospitais da cidade 
pela Internet, fazer matrículas, enfim, há uma série de 
serviços oferecidos pelo Governo através da Internet.

Ouço, com muita alegria, o Senador Cristovam 
Buarque, pedindo um pouco de tolerância ao nosso 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – O fato de o tempo estar se esgotando não é 
problema, mas não é devido o aparte em fala pela li-
derança. Porém, se o Líder o está permitindo, V. Exª 
pode falar.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Um 
simples comentário. Senador Rodrigo, eu fico feliz por 
duas coisas: primeiro, pelo senhor trazer esse assunto 
para cá, porque muitas vezes a gente se esquece disso, 
no nosso dia a dia. E, segundo, o fato de lembrar que 
Brasília sai na frente, apesar de que há cidade, como 
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Rio Branco, no Acre, que hoje tem ligação gratuita. Mas 
o fato de ser banda larga e gratuita é importante. Eu 
queria só fazer uma comparação: algum tempo atrás, 
a reforma era agrária. Hoje, a reforma é banda larga 
para todo mundo.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado, Senador Cristovam. Eu quero 
agradecer o apoio que V. Exª já manifestou à minha 
proposta de emenda à Constituição, que torna o acesso 
à Internet um direito social na Constituição. 

Mas entendo que o Distrito Federal tem tudo, 
pelas suas características, para ser a primeira Unida-
de da Federação – e não apenas uma cidade – a ter 
acesso à Internet banda larga gratuita, para quem não 
tem condições de pagar, tanto na área urbana como 
na área rural. Meios tecnológicos para isso existem. O 
investimento não é pequeno, mas de um retorno imen-
so. E um retorno que não será colhido imediatamente 
apenas, mas ao longo do tempo.

Portanto, quero cumprimentar o Governo do Dis-
trito Federal por este primeiro passo, mas dizer que 
queremos ver todo o Distrito Federal e rapidamente, 
começando pelas escolas, começando pelo centro 
das diversas cidades do Distrito Federal, com acesso 
à Internet banda larga.

Muito obrigado Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – Concedo a palavra ao nobre Senador Pau-
lo Paim, do Rio Grande do Sul, como orador inscrito. 

V. Exª dispõe de até 20 minutos. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Valdir Raupp, aguardei esses vin-
te minutos porque queria falar sobre um feriado que 
acontece amanhã no meu Estado, o Rio Grande do 
Sul. Amanhã é vinte de setembro, uma das datas mais 
importantes de toda a história do povo gaúcho. 

Vinte de Setembro, Sr. Presidente, é o aniversário 
da Revolução Farroupilha, que durante dez anos, de 
1835 a 1845, fez com que homens e mulheres dese-
josos de república e federação fossem ao campo de 
batalha enfrentar o poderoso império brasileiro.

O Vinte de Setembro, Sr. Presidente, foi o início 
e o fim de uma das mais duras guerras contra o poder 
centralizador e escravista. Lutávamos, sim, pela inde-
pendência, mas lutávamos também a favor da liberda-
de dos escravos, estando na linha de frente daquela 
revolução os Lanceiros Negros.

Um panorama, Sr. Presidente, daquele período 
da história do Brasil pode ser resumido da seguinte 
maneira. 

A base da economia gaúcha era a pecuária ex-
tensiva, voltada à produção do charque. Sobre esse 

produto era cobrado imposto de 25%, enquanto o im-
posto cobrado sobre o charque que vinha da Argenti-
na ou do Uruguai era de aproximadamente 4% – algo 
semelhante ao que acontece hoje nessa triangulação 
que a China faz, atingindo os mercados brasileiros, 
principalmente o mercado gaúcho.

Sr. Presidente, o Presidente da Província era no-
meado pelo Governo Imperial e administrava o Estado 
de acordo com os interesses da Corte – isso a gaucha-
da não aceitava. Além do mais, o desejo expansionista 
do Império colocava o Rio Grande em permanentes 
peleias com os países chamados platinos, o que cau-
sava enormes prejuízos à produção local, ou seja, à 
produção gaúcha. Não havia, portanto, uma continui-
dade na economia devido às interrupções causadas 
pelas guerras. A política fiscal do Império cobrava al-
tas taxas sobre o sal, principal insumo do charque. Em 
1835, no ano em que se iniciou a revolta, o Império 
criou diversos tributos, como os impostos sobre légua 
quadrada de pastagem, sobre esporas, sobre estribo. 
Juntando-se a tudo isso, havia o derramamento de mo-
edas de cobre falso e o crescente desvio de recursos 
financeiros para outras províncias.

Na obra clássica dos anos 1970, Raízes Socio-
econômicas da Guerra dos Farrapos, o professor 
norte-americano, Spencer Litmam, diz que a corrup-
ção continuava, mas as fontes de renda da província 
aumentavam com a nova organização estrutural e pro-
cessual. O governo central arrecadava mais dinheiro, 
porém não distribuía mais verbas para construir uma 
infraestrutura adequada – coisa contra a qual até hoje 
a gente está peleando. 

Assim, Sr. Presidente, aos poucos, o sentimento 
de que os rio-grandenses estavam sendo saqueados 
começa a tomar corpo em toda a nossa querência. 
Gritos de liberdade ecoaram no pampa, e os toques 
de clarins, como vulcões adormecidos, explodiram em 
direção ao céu, como cigarras cantadeiras nas copas 
dos tarumãs. 

É setembro, é primavera. As adagas e as garru-
chas faziam floreios em canhadas e coxilhas e as can-
tilenas prenunciavam novas tormentas. “Alto lá” – gritou 
um campeador do alto de seu pingo tordilho. Quem 
quiser acompanhar o vento saiba que o horizonte é a 
república, é liberdade, é igualdade, é solidariedade, é 
humanidade.

O decênio farroupilha teve como principal motivo, 
no meu entendimento, a busca de ideais progressistas 
não só para o Rio Grande, mas também para outras 
províncias que poderiam se tornar independentes e, 
assim, seriam unidas em uma grande federação. 

A terra foi semeada com essas idéias, e foi as-
sim, senhores e senhoras, que ocorreu a adesão de 
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pobres do campo, mestiços, índios, escravos, mulatos e 
negros guiados pela chama, pelo farol da liberdade. O 
sonho de liberdade estava vivo para essa gente guer-
reira, pois havia a perspectiva de melhores condições 
de vida e uma terra sem escravidão.

Certa feita, Olavo Bilac escreveu que os farroupi-
lhas foram os primeiros criadores da nossa liberdade 
política. Eles não olhavam para si: olhavam para a es-
tepe, olhavam para o horizonte infinito que os cercava, 
para o infinito céu que os cobria, e nesses dois infinitos 
viam dilatar-se, Sr. Presidente, irradiar e vencer no ar 
livre o seu grande ideal de justiça e de fraternidade.

O Rio Grande do Sul não lutou contra o Brasil. 
Lutou, sim, contra o Império. E isso está muito bem 
representado e simbolizado pela manutenção do ver-
de-amarelo, acrescido do vermelho republicano na 
bandeira tricolor de Piratini.

Diz ali, Sr. Presidente:

“Velho lábaro sagrado
da república andarilha
que andejou serra e coxilha
na vanguarda dos heróis!
Colorido de arrebóis
das manhãs continentinas
tens o verde das campinas
tens o ouro dos trigais
e o rubro dos ideais
da farrapa-montonera
velha e gloriosa bandeira
mortalha dos imortais.”

Senhores, eu, que sou amante desta causa e 
que me considero um farrapo que nunca esqueceu 
os ideais da liberdade, não podia deixar de, no dia de 
hoje, véspera do Vinte de Setembro, vir à tribuna do 
Congresso Nacional para falar em nome de todos os 
gaúchos e gaúchas.

Amanhã, Sr. Presidente, na Comissão de Direi-
tos Humanos desta Casa, vamos realizar um encontro 
sobre o tema que aqui desenvolvi. Estarão lá historia-
dores, professores, especialistas e tradicionalistas que 
vão nos dar a oportunidade de conhecer um pouco 
mais o Rio Grande, com um belo debate sobre a nos-
sa história, sobre as nossas raízes.

Vamos abordar temas como a Proclamação da 
República Rio-Grandense; a Proclamação da República 
Juliana (Santa Catarina); o legado de Bento Gonçalves, 
de Antônio de Souza Neto, de Giuseppe Garibaldi; o 
significado da maçonaria na revolução; a participação 
dos negros, dos Lanceiros Negros – que, no fim da 
guerra, foram desarmados, e a maioria foi covarde-
mente assassinada pelo poder imperial –; e do que foi 
o massacre e a traição dos Porongos, onde centenas, 

como eu dizia, foram covardemente assassinados. 
Vamos falar das mulheres, das mães, das filhas, das 
guerreiras, das Anas Terras e Bibianas, que teciam 
lenços e preparavam a terra, sonhavam em proteger 
seus amados e seus frutos, com esperança aguarda-
vam a volta de seus homens e seus filhos que pelea-
vam na guerra. 

Os lenços tecidos e tingidos serviam para prote-
ger seus corpos do vento e também para enfeitar as 
janelas de suas casas e ranchos. Os ventos e o tempo 
vinham com boas e más notícias. Às vezes com cores 
brancas e, outras, vermelhas, encharcadas de sangue. 
E essas mulheres seguiam acreditando que, um dia, 
voltariam a tecer lenços de todos os tamanhos e ma-
tizes, selando a paz e a liberdade.

Sr. Presidente, a Epopeia Farroupilha deixou 
inúmeras marcas estampadas no cotidiano popular e 
na psicologia do povo sulista: a rebeldia e a luta são 
marcas da nossa gente. Não tem como olhar para o 
Rio Grande e não lembrar destas duas pequenas ex-
pressões: rebeldia e luta.

Passados 176 anos, muitos problemas ainda 
afetam o Rio Grande do Sul, mas, como disse aquele 
guerreiro na frente de luta, alto lá. Como bem disse 
o campeador, os problemas do meu Estado não são 
diferentes dos de outros Estados da Republica Fede-
rativa do Brasil.

Defendemos, sim, um novo pacto federativo para 
equilibrar o caminho da distribuição de recursos orça-
mentários e de serviços a serem prestados à população. 
Descentralização de recursos e de responsabilidades: 
os Estados e os Municípios, ao serem beneficiados 
por um novo pacto, devem construir e criar agendas 
sociais focadas na melhoria de vida das pessoas com 
o devido corte das diferenças.

Sr. Presidente, a tarefa é árdua para o povo do 
Rio Grande, obras de infraestrutura são necessárias. 
Claro que queremos sucesso na Copa do Mundo, claro 
que queremos sucesso nas Olimpíadas, mas, para tudo 
isso, temos que avançar na construção de um novo 
aeroporto, na ampliação do Salgado Filho, no avanço 
do metrô, numa nova ponte sobre o Guaíba, numa al-
ternativa à BR 116, na conclusão da obra Multipalco 
do Teatro São Pedro, na rodovia do Parque. 

O gargalo logístico é outra preocupação, e no 
governo Lula avançamos nesse sentido. Com o Polo 
Naval, uma das prioridades a terminar a duplicação 
do trecho da BR 392 de Pelotas a Rio Grande. Assim, 
melhoraremos o acesso também ao porto. 

O Estado tem um índice de coleta e tratamento 
de esgoto de 19%, enquanto a média brasileira é de 
50%. Na agricultura familiar, Sr. Presidente, a busca é 
por uma política de preços mínimos que superem os 



38176  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2011

custos. No setor agropecuário, por exemplo, o Estado 
deixou de receber, de 2003 a 2010, repasses de R$14 
milhões por ano para iniciativas de combate à febre 
aftosa – tão falada aqui por diversos parlamentares –, 
brucelose, controle de fronteiras e programas de sui-
nocultura e avicultura. 

Há neste momento uma grande mobilização para 
pedir a alteração da portaria do Ministério de Minas e 
Energia que excluiu o carvão mineral da matriz ener-
gética. Recentemente realizamos uma audiência, lá na 
Comissão, onde solicitamos que o Ministério de Minas 
e Energia olhasse essa questão com o maior carinho. 
Temos dezenas de cidades que vivem do carvão, e 
esse boicote poderá trazer um prejuízo enorme para 
o Rio Grande, ultrapassando a casa dos R$7 bilhões, 
e desemprego para uns dez mil brasileiros.

Sr. Presidente, feita a minha homenagem ao Rio 
Grande do Sul e a todo o povo gaúcho pela passagem 
de mais um aniversário da inesquecível Revolução Far-
roupilha, externo também que os nossos olhos estão 
voltados para o futuro em busca de uma pátria que 
dê direitos e oportunidades iguais a todas e a todos 
os brasileiros. 

Sr. Presidente, com o passar dos anos, aprende-
mos outras formas de pelear, aprendemos outras for-
mas de fazer o chamado bom combate. Agora usamos 
a arma do conhecimento, do diálogo e do voto, pois é 
assim que vamos construir nossa Pátria e nosso País.

Por isso, Sr. Presidente, nós queremos avançar 
muito, muito, muito para que os gaúchos e gaúchas 
vejam o Rio Grande grande, do tamanho que nós en-
tendemos que o povo gaúcho merece.

Nós nunca imaginamos, Sr. Presidente, que iría-
mos estar atravessando neste momento uma situação 
tão difícil como a atual em relação à dívida do Governo 
do Estado com a União. Queremos discutir, queremos 
renegociar essa dívida. Por isso, apontamos para o 
caminho de um novo pacto. 

Mas, com certeza, eu aqui, em nome do povo 
do Rio Grande, posso dizer: viva o povo gaúcho, viva 
o povo brasileiro!

Eu queria convidar a todos – vou encerrar já a 
minha fala – para que amanhã, na Comissão de Direi-
tos Humanos, façam-se presentes. Estarão lá diversas 
figuras da história do Rio Grande, pessoas que, den-
tro do seu tempo, marcaram sua época. E continuam 
marcando, como, por exemplo, o ex-Ministro Nelson 
Jobim. Ex-Ministro da Justiça, ex-Deputado Federal e 
ex-Constituinte, vai estar amanhã lá falando sobre a 
sua visão da Revolução Farroupilha. 

Teremos lá historiadores, intelectuais. Teremos 
lá, num pedaço da agenda dessa audiência pública, o 
filme Neto perde a sua Alma, que fala um pouco des-

sa caminhada. Esse filme, que foi muito bem ilustrado, 
mostra os momentos mais difíceis da nossa Revolução 
e mostra também a situação dos Lanceiros Negros. É 
uma história que quase não é contada, mas o Brasil 
vai conhecer um pedaço dela amanhã. Os Lanceiros 
estavam sempre na linha de frente e, repito, no final 
foram massacrados, foram desarmados pelo poder 
imperial. Contra isso é que nós protestamos. 

A rebeldia é uma marca do povo gaúcho. Somos 
rebeldes, mas temos sempre o olhar voltado para um 
Brasil melhor para todos os brasileiros. 

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Valdir Raupp deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Wilson Santiago, 
2º Vice-Presidente.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, o 
Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Obrigado a V. Exª. Esta Presidência se solida-
riza com V. Exª, parabeniza-o pelo brilhante pronun-
ciamento e rende suas homenagens ao povo gaúcho, 
ao Rio Grande, por mais um aniversário da Revolução 
Farroupilha, da Guerra dos Farrapos.

Com a palavra, o nobre Líder Wilson Santiago. 
V. Exª dispõe de cinco minutos para uma comu-

nicação inadiável.
O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, hoje, V. Exª é duplamente 
Presidente: Presidente do nosso Partido e Presidente 
desta sessão.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
profissionais da imprensa, senhoras e senhores, hoje, 
comemoramos os 21 anos da existência do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Hoje, houve uma sessão aqui 
com a finalidade de comemorar essa data. Senador 
Wellington Dias, aqui, muitos, de fato, registraram a 
história do SUS, a importância para o Brasil do SUS.

Eu não poderia deixar de vir a esta tribuna para 
louvar esse Sistema, que, embora necessite ainda de 
aprimoramentos, de mais recursos, enfim, de muito 
daquilo que interessa à população brasileira, alterou a 
maneira como nós, brasileiros, passamos a praticar 
a saúde pública no Brasil.

Com a Constituição Federal de 1988, o Estado bra-
sileiro reconheceu a saúde como um direito do cidadão 
e um dever do Estado, estabelecendo a base para a 
criação do conhecido SUS. Com fundamento nos prin-
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cípios da universalidade, da integralidade e da parti-
cipação social, o SUS atua de forma abrangente, 
preventiva e curativa, por meio de gestão e prestação 
descentralizadas de serviços de saúde, promovendo 
a participação da comunidade em todos os níveis e em 
todo o território nacional.

O Brasil, como é do conhecimento de todos, tem 
dimensão continental. Suas diversas regiões apresen-
tam contrastes de toda ordem, social, cultural, e, inclu-
sive, há divergências ou diferenças no que se refere 
ao atendimento e à cobertura da saúde daqueles que 
precisam de atendimento. Isso causa dificuldades na 
implementação de programas para a saúde que atin-
jam igualmente todos os brasileiros. Nesta Casa, nós 
estamos procurando – e é o que faz também o próprio 
Governo –, de alguma forma, encontrar meios e cami-
nhos para amenizar o sofrimento da grande maioria da 
população brasileira, que precisa, sim, do SUS para o 
seu atendimento e também para a manutenção, Se-
nador Wellington, da sua saúde.

O Brasil, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, vem lutando, efetivamente, a fim de possibilitar um 
melhor atendimento médico a todos os cidadãos bra-
sileiros espalhados por todos os recantos deste País.

Segundo dados publicados no início deste ano, 
segundo pesquisas existentes no próprio Ministério da 
Saúde e também no próprio Governo, abordando a saú-
de no Brasil, o acesso aos serviços de saúde melhorou 
consideravelmente após a criação do SUS. De acordo 
com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) realizada em 1981, Senador Wellington, an-
tes da criação do SUS, apenas 8% da população, 9,2 
milhões de pessoas, afirmavam ter usado o serviço 
de saúde nos últimos trinta anos, enquanto, em 2008, 
esse percentual chegou a 14,2%, ou seja, 26,8 milhões 
de pessoas. Quase 27 milhões de pessoas relatavam 
o uso de serviço de saúde nos últimos quinze anos, o 
que representa um aumento, comparando-se os últimos 
anos ao ano de 2001, de 174% no uso de serviços de 
saúde, do SUS, em decorrência das condições que o 
SUS ofereceu em todo o território nacional.

A criação do SUS permitiu uma cobertura de vaci-
nação para todos os brasileiros, além de muitas outras 
campanhas que todos nós conhecemos.

Tenho a certeza de que, se aqui encontrarmos 
soluções, Senador Presidente, no que se refere ao for-
talecimento do SUS, com mais recursos, com melhor 
gerenciamento, teremos condições não só de aumen-
tar muito mais esse atendimento à população, como 
também de diminuir o sofrimento de muitos daqueles 
que, de fato, ainda encontram dificuldades para fazer 
determinadas cirurgias e determinados exames em si-

tuações de urgência, pois são muitas as necessidades 
por que passa a população brasileira.

Senador Raupp, tenho a certeza de que nós, que 
já encontramos soluções para muitos problemas que 
alguns entendiam como sem solução, encontraremos 
também alguma saída para fortalecer cada vez mais 
o SUS. Com isso, atenderemos às necessidades da 
grande maioria da população brasileira.

Os mais beneficiados, Senador Wellington, com 
a melhoria do SUS são, de fato, os mais pobres, os 
mais carentes, aqueles que estão no interior, na zona 
urbana, na zona rural, na periferia dos grandes centros 
urbanos deste País. Só o SUS salva muitas vidas. E, 
salvando muitas vidas, com certeza, está exercitando 
o seu dever, o seu papel de atender a população. Por 
isso, precisa da nossa solidariedade e do nosso apoio 
no que se refere ao seu fortalecimento, para que preste 
um bom atendimento à população.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Wellington.
Peço ao Sr. Presidente tolerância, concedendo-

-me mais dois minutos, porque, de fato, o tempo é 
muito curto.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Concedo-lhe mais cinco minutos, para que o 
Senador Wellington possa fazer o aparte e para que 
V. Exª possa concluir.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Dê um 
troco aqui, viu? Meu querido Senador Wilson Santiago, 
primeiro, quero saudá-lo. Hoje, houve essa sessão de 
comemoração, da qual participei, mas durante a qual, 
infelizmente, não pude pronunciar-me. Eu queria somar-
-me a V. Exª nessa percepção. Muitas vezes, dizem, 
de forma equivocada, na minha opinião: “Ah! Lá atrás, 
era melhor!”. Deus me livre de voltar lá atrás, ao que 
existia! Lembro sempre – nesses dias, eu folheava uns 
textos que escrevi há muitos anos – um caso que era 
muito comum no Nordeste. Quando alguém se arrumava 
muito e chegava com uma roupa nova, alguém dizia: 
“Puxa, você parece que vai fazer exame de fezes!”. Isso 
é algo que vem de um fato triste: apenas uma vez por 
ano, o médico chegava ao interior, a essas cidades do 
Brasil, e ali a pessoa vestia a melhor roupa, porque, 
naquele dia, ia ver o médico. Cito esse exemplo triste, 
para dizer que temos de aperfeiçoar o SUS, mas esse 
é o melhor Sistema que há hoje no Planeta. Tem de 
mudar a gestão? Tem de mudar a gestão. Precisa de 
mais dinheiro? Aí concordo com a Presidente: acho 
que é preciso, sim, colocar mais dinheiro. Por isso, 
estamos trabalhando na regulamentação do pré-sal, 
na distribuição dos royalties e na participação espe-
cial. Precisamos de mais recursos para essa área da 
saúde. Então, quero parabenizá-lo e dizer que vamos 
estar, sim, na defesa do SUS, ao mesmo tempo traba-
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lhando para que a gente possa tê-lo cada vez melhor, 
servindo ao povo brasileiro. Muito obrigado.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Agradeço-lhe, Senador Wellington. V. Exª, de fato, 
não só concorda comigo, como também está dispos-
to a, juntos, viabilizarmos as rubricas e as fontes para 
melhorar os recursos do SUS e para, com isso, aten-
der a mais de 26 milhões de brasileiros, também du-
plicando esse número. Desse modo, a grande maioria 
da população, especificamente a mais carente, terá 
a certeza de que, sentindo qualquer necessidade de 
atendimento médico ou de exame, contará com hos-
pitais abertos e com atendimento pronto. Com isso, 
será amenizado o sofrimento, especialmente, dos mais 
carentes deste País.

Senadora Marinor, V. Exª falará posteriormente, 
não é?

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – Eu lhe agrade-
ço. Eu já me manifestei sobre o SUS. Parabéns a V. Exª 
pelo pronunciamento, que eu estava acompanhando!

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Então, agradeço a V. Exª.

Digo a V. Exª, ao Senador Wellington e ao nosso 
Presidente Valdir Raupp que há necessidade de for-
talecermos o SUS, sem criarmos um novo imposto, 
encontrando as soluções por meio, por exemplo, dos 
recursos do pré-sal e de outras fontes, como cigarros, 
jogos. As soluções nós as encontraremos, basta que 
tenhamos as condições necessárias para isso, dentro, 
com certeza, de um pacto, de uma negociação com 
outros setores, com outras áreas, com o próprio Go-
verno, com os Estados e com os Municípios, de modo 
que tenhamos condições de melhorar os recursos e de, 
com isso, fortalecer cada vez mais o SUS, atendendo 
à população brasileira, que precisa desse Sistema, 
que muitos serviços já prestou.

Peço a V. Exª para publicar o restante do relató-
rio que realizamos, pois o tempo é insuficiente, e há 
necessidade de publicação.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR WILSON SAN-
TIAGO.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, hoje comemoramos os 21 anos da 
existência do Sistema Único de Saúde, o SUS.

Não poderia deixar de vir a esta tribuna para 
louvar este programa que embora necessite, ainda, 
de aprimoramentos, alterou a maneira como nós bra-
sileiros passamos a praticar a saúde pública no Brasil.

Com a Constituição Federal de 1988, o Estado 
Brasileiro reconheceu a saúde como um direito do cida-
dão e um dever do Estado, estabelecendo a base para 
a criação do SUS. Com fundamento nos princípios da 
universalidade, integralidade e participação social, o 
SUS atua de forma abrangente, preventiva e curativa, 
por meio da gestão e prestação descentralizadas de 
serviços saúde, promovendo a participação da comu-
nidade em todos os níveis.

O Brasil como é do conhecimento de todos tem 
dimensão continental. Suas diversas regiões apre-
sentam contrastes de toda a ordem: social, cultural, 
e, inclusive, da saúde, o que causa dificuldades na 
implementação de programas para saúde que atinjam 
igualmente a todos os brasileiros. O Brasil, Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs., Senadores, vem lutando efetivamente 
a fim de possibilitar um melhor atendimento médico a 
todos os cidadãos.

Segundo dados publicados pela revista The Lan-
cet, publicada no inicio deste ano abordando a saúde 
no Brasil, o acesso aos serviços de saúde melhorou 
consideravelmente após a criação do SUS. Na Pesqui-
sa Nacional por Amostragem por Domicílio realizada 
em 1981, antes da criação do SUS, 80/0 da população 
(9,2 milhões de pessoas) afirmavam ter usado serviço 
de saúde nos últimos trinta dias, enquanto em 2008, 
14,20/0 da população (26.866,869 pessoas) relatavam 
uso de serviços de saúde nos últimos quinze dias, o 
que representa um aumento de 1740/0 no uso de ser-
viços de saúde.

A criação do SUS permitiu uma cobertura de 
vacinação para todos os brasileiros, e após sua cria-
ção ocorreram investimentos na tecnologia da saúde, 
na produção dos insumos e produtos farmacêuticos 
do país.

Como já afirmei, ainda há um longo caminho a 
percorrer, muitos desafios a serem enfrentados. Os 
recursos estão aquém do necessário, fato público e 
notório.

Por isto que, mais uma vez, volto a esta tribuna 
para dizer que precisamos buscar, urgentemente, so-
luções para os problemas que ainda devem ser resol-
vidos no funcionamento do SUS. Há necessidade de 
estabelecermos uma legislação que possibilite uma 
nova redistribuição dos recursos públicos, sem que 
seja necessário criar um novo imposto, evidentemente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – V. Exª será atendido na forma do Regimento 
e quero parabenizá-lo pelo brilhante pronunciamento.

Já tive oportunidade de falar sobre o Sistema Úni-
co de Saúde na sessão em homenagem aos 21 anos de 
sua criação. São inegáveis os avanços do SUS. Basta 
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nós observarmos, Senador Wellington, o aumento da 
expectativa de vida da população brasileira, que deu 
um salto muito grande nos últimos anos. Isso graças 
ao SUS, ao Sistema Único de Saúde, que atende todo 
mundo, mesmo que com alguma precariedade. 

Devemos trabalhar para aumentar o financiamento 
do SUS e também a alimentação do povo brasileiro, a 
exemplo do que fez o Governo Lula com o Bolsa Fa-
mília, que segue agora no Governo de Dilma Rousseff.

Concedo a palavra ao nobre Senador Wellington 
Salgado, ex-Governador do Estado do Piauí, que fala 
como orador inscrito.

V. Exª dispõe de até 20 minutos. 
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Eu agradeço a V. Exª. Apenas para corrigir: Wellington 
Dias. Wellington Salgado é alguém muito mais impor-
tante do que eu.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Perdão, Wellington Dias. É que o Wellington 
Salgado conviveu com a gente aqui alguns anos.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – É 
verdade. Eu tenho o maior carinho por ele também.

Senador Valdir Raupp, eu quero saudar V. Exª, o 
Senador Wilson Santiago e a Senadora Marinor, pri-
meiro, concordando e até citando um dado preciso: no 
meu querido Piauí, a partir da implantação do SUS, a 
expectativa de vida cresceu 11 anos. Ou seja, eu acho 
que isso por si só já diz tudo. Há problemas? Há. Vamos 
cuidar deles, mas, com certeza, com muito carinho, 
porque isso é uma vitória importante do povo brasileiro.

Eu quero aqui registrar que estive esses dias na 
cidade de Parnaíba, no litoral do Piauí, onde recebi 
uma homenagem da Federação do Comércio por meio 
do meu querido Valdeci Cavalcante, que é o Presiden-
te, com todas as lideranças daquela região. Ali pude 
presenciar o Instituto do Vale do Parnaíba, lançando 
uma faculdade onde, entre outros cursos, teremos o 
de Medicina. Mas também outros cursos importantes 
ali serão implantados. Estive junto com o Prefeito, José 
Hamilton; com o Vice-Prefeito, Florentino, e com tan-
tas outras lideranças. Aliás, lá em Luiz Correia, estive 
também com o Prefeito Kim.

Quero ainda dizer que estive em Cajueiro da 
Praia, onde recebi o título de cidadania. Lá também 
quero destacar todas as lideranças e agradecer ao 
Prefeito, à Câmara Municipal. E, depois, em Paulista-
na, tive a oportunidade de participar de um trabalho, 
de um fórum das pessoas com deficiência e visitar a 
obra da Ferrovia Transnordestina, que cruza o Estado 
do Piauí exatamente nessa região de Paulistana, Ja-
cobina, indo em direção ao Tocantins e ao Maranhão.

Eu quero hoje tratar, Sr. Presidente, de um tema 
relacionado às mulheres. A renda cresce mais entre 
as mulheres. Eu quero falar de uma pesquisa – e fiquei 
feliz em vê-la publicada pelo jornal O Globo – muito in-
teressante a respeito da renda das mulheres brasileiras.

As mulheres passaram a ser protagonistas do 
mercado de trabalho, do consumo, das decisões, de 
tudo que envolve esse mundo moderno. Se a classe C 
no Brasil cresceu, se a nossa economia avançou, isso 
se deve à crescente importância da mulher em nossa 
sociedade. Uma relevância que ganha cada vez mais 
espaço ao analisarmos os anos de estudo, a maior 
presença feminina na universidade, a participação 
crescente da mulher no mercado de trabalho e a maior 
participação nos programas de transferência de renda.

Tivemos um verdadeiro salto nos ganhos das 
mulheres nos últimos cinco anos: a massa da renda 
feminina subiu 30%, de 2006 a 2011, passando de 
R$519 bilhões para R$679 bilhões no Brasil, em um 
ritmo de crescimento que deixou a expansão dos ho-
mens para trás. A evolução da massa de renda mas-
culina, no mesmo período, foi de apenas 22% – repito: 
contra 30% das mulheres.

Os avanços, segundo a pesquisa, foram mais 
expressivos entre as mulheres da classe C. A massa 
de renda delas avançou 48%, em cinco anos, para 
R$333 bilhões; enquanto a dos homens da mesma 
classe C subiu 38%, superando, porém, no total, com 
R$508 bilhões.

As conclusões são de pesquisa da consultoria 
Data Popular e evidenciam o lado feminino da nova 
classe média brasileira: quase 53 milhões de mulheres 
da classe C detêm quase metade da renda feminina 
do nosso País.

Pelos dados da consultoria, as mulheres estão 
cada vez mais escolarizadas, e sua participação nas 
universidades cresceu tanto nos últimos anos que elas 
já representam 57% do total de estudantes de ensino 
superior no Brasil. É a educação, portanto, contribuin-
do para o crescimento da renda.

A distância entre a renda do homem e a da mulher 
tem caído, especialmente na classe C, apesar de ainda 
existir. Nas classes D e E, essa diferença é ainda maior, 
fortalecendo o protagonismo feminino na baixa renda.

Programas de transferência social como o Bol-
sa Família e os reajustes do salário mínimo, que têm 
acontecido sistematicamente nos últimos oito anos, 
no Governo do Presidente Lula e, agora, no Governo 
da Presidente Dilma, também contribuíram bastante 
para o total da renda da mulher brasileira. Temos aí 
a perspectiva de um importante reajuste. Lembro-me 
do debate em que eu dizia: “Lá na frente é saber se o 
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Brasil suporta o reajuste.” E acho que suporta; acho 
que termos regras sólidas é algo importante.

É bom lembrar que o Governo destina o crédito 
dos programas sociais para a mulher, a mulher como 
cabeça da família. Com mais dinheiro na bolsa, a mu-
lher também passou a ter ainda mais poder de deci-
são sobre as compras da família. Não é à toa que seu 
potencial de consumo está em quase R$1,5 trilhão, o 
que é 106% a mais do que em 2002.

Sabemos, Sr. Presidente, que a mulher é a grande 
gestora dos recursos da família, e essa é uma conquis-
ta que não volta mais atrás. Com mais dinheiro e com 
crédito, a mulher, especialmente a da classe C, aqueceu 
o mercado interno e contribui, e muito, para segurar a 
economia brasileira durante a crise financeira global.

A mulher brasileira tem tornado o mercado de 
trabalho mais dinâmico, e isso teve efeitos no consumo 
do País, no crescimento de nossa economia, na evo-
lução social que temos vivenciado com a inclusão na 
classe média de cada vez mais brasileiros e brasileiras.

A nova classe média brasileira continua consu-
mindo, mesmo fazendo uns cortes aqui, uns ajustes 
ali. A despeito do aumento no custo de vida, a classe 
C poderá fechar 2011 com gastos de R$689 bilhões, 
o que, segundo a consultoria IPC Marketing, é um sal-
to de 20% sobre o potencial de consumo de 2010. É 
claro que temos de ter cuidado com a inflação, mas a 
renda crescente tem sustentado o consumo e garan-
tido o crescimento do Brasil, Sr. Presidente.

As famílias brasileiras não querem abrir mão das 
conquistas dos últimos anos, e a melhoria na renda 
e o acesso ao crédito ajudam e continuarão a ajudar 
a anular os efeitos nocivos da inflação. A vida do bra-
sileiro e da brasileira, Sr. Presidente, melhorou, mas 
temos de ter bom senso na hora de organizarmos 
nossos orçamentos.

Quero dizer que fico feliz com esse crescimen-
to da participação da mulher tanto na renda como na 
educação e no poder de decisão.

Quero, assim, saudar todas as mulheres do meu 
Piauí, saudar aqui a minha querida Marinor e, em nome 
dela, todas as mulheres do Brasil.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – Agradeço a V. Exª, Senador Wellington Dias, 
que falou pelo Estado do Piauí.

Concedo a palavra à nobre Senadora Marinor 
Brito.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. Será só 
um minuto.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Antes, porém, tem a palavra, para uma ques-
tão de ordem, o Senador Wilson Santiago.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria que V. Exª registrasse nos Anais da Casa 
um relato sobre a vida do Deputado Federal Manoel 
Júnior, da Paraíba, que, nos últimos dias, tem sofrido 
determinados ataques que todos nós, paraibanos, con-
sideramos injustos, já que o conhecemos de perto e 
sabemos que ele é, de fato, um homem de bem, um 
cidadão honrado, que merece, sim, esse registro e a 
solidariedade desta Casa e também do nosso Partido, 
que já se posicionou. Por isso, quero me solidarizar e 
dizer que aquilo que o Deputado Federal Manoel tem 
sofrido não agrada ao povo paraibano, que o conhece 
e que sabe que ele, de fato, não merece tudo isso que 
foi prolatado na imprensa nacional.

Obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR WILSON SAN-
TIAGO.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, o que me traz a esta tribuna 
é a determinação em manifestar meu apoio ao de-
putado federal Manoel Junior, injustamente acusado 
de participação em crimes de pistolagem na Paraíba. 
Conheço bem o deputado Manoel Junior, e a Paraíba 
do mesmo jeito, e sei de sua completa inocência com 
relação a tais acusações.

Aproveito a oportunidade desse discurso para 
transmitir minha solidariedade ao parlamentar parai-
bano, assim como já o fez a direção do PMDB no es-
tado. lamentável apenas que expedientes desse tipo 
ainda continuem sendo utilizados como meio de fazer 
política, principalmente quando é do conhecimento da 
opinião pública paraibana a honradez e a seriedade 
do deputado Manoel Junior.

Era o que desejava registrar.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – V. Exª será atendido na forma do Regimento. ́
À frente desta Presidência e também como Pre-

sidente Nacional do PMDB em exercício, quero me 
solidarizar com o Deputado Manoel Junior, do nosso 
partido. Ele está pagando um preço muito alto por ter 
tido seu nome colocado pela bancada à disposição 
para assumir o Ministério. Quer dizer que antes ele 
não tinha defeito, mas agora, mesmo não assumin-
do o Ministério, passou a ter uma série de defeitos? 
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Então, fica a nossa solidariedade ao nobre Deputado 
Manoel Junior.

Concedemos a palavra à Senadora Marinor. 
V. Exª dispõe do tempo necessário para fazer 

seu pronunciamento.
A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Por ra-
zões óbvias, em virtude de um pós-cirúrgico, vou fazer 
uso da palavra daqui, sem usar a tribuna do Senado.

Quero dar boa-noite aos telespectadores da TV 
Senado, da Rádio Senado, porque talvez eu seja a 
última oradora desta sessão de hoje, mas eu não po-
deria deixar de tratar aqui de tema que é muito caro 
para mim como militante dos direitos humanos, como 
militante que tem atuado ao longo dos anos na defesa 
dos direitos das crianças e dos adolescentes, e que 
tem muito se envolvido com ações políticas na tentativa 
de combater a violação de direitos sexuais de crianças 
e adolescentes. 

No Pará, mais uma vez, os direitos dos adoles-
centes são aviltados novamente. Mais uma vez, o meu 
querido Estado do Pará é manchete nacional, e mais 
uma vez, não é por nenhum mérito do governo local, 
novamente o meu querido Pará ganha repercussão 
nacional por não garantir a integridade dos seus ado-
lescentes. 

Uma adolescente de 14 anos foi violentada sexu-
almente por vários homens, durante quatro dias, nas 
redondezas de uma unidade prisional. Esses homens 
são detentos da Colônia Agrícola Heleno Fragoso, que 
fica na cidade de Santa Isabel do Pará, uma unidade 
prisional do Estado, bem próximo à cidade de Belém, 
a capital do Estado. Aliás, faz parte ainda da região 
metropolitana.

A adolescente foi obrigada a consumir álcool e 
grande quantidade de drogas. Não estava sozinha, 
pois relatou a participação de pelo menos duas outras 
adolescentes no local. A própria adolescente relata o 
episódio. 

Eles [os detentos] começaram a me dar 
bebida alcoólica misturada com suco, depois 
eu fui obrigada a usar cocaína e fumar maco-
nha com eles. Fiquei completamente dopada, 
e foi então que eles começaram a tirar a minha 
roupa. Eram dois, três e até quatro homens ao 
mesmo tempo. Eu pedia para que eles paras-
sem, mas não adiantou nada, não pude fazer 
nada para impedí-los.

Essa adolescente, Senador, conseguiu fugir. Pe-
diu ajuda para alguns militares que estavam no pre-
sídio e acabou sendo conduzida ao Conselho Tutelar 
da cidade de Santa Izabel.

A imprensa noticiou, em manchetes nos jornais 
no Pará, que o Governador Simão Jatene determinou 
a exoneração do Diretor da Colônia Agrícola além 
de vinte pessoas que estavam de plantão no dia do 
acontecimento.

Ora, em 2007, em uma outra delegacia na cidade 
de Abaetetuba, no Estado do Pará, tivemos um caso 
de igual gravidade, quando uma adolescente foi pre-
sa em cela com mais de vinte detentos, e foi abusada 
sexualmente por vários dias.

Tanto no caso anterior quanto neste caso atual, 
a reação do Poder Público não passa de uma reação 
reativa e punitiva. Mas, infelizmente, não ataca as cau-
sas principais desse problema e não dão segurança 
de que tais e lamentáveis fatos não vão ocorrer mais.

Em primeiro lugar, há um descompromisso his-
tórico dos governos do Estado com a garantia dos 
mais elementares direitos das nossas crianças e ado-
lescentes no Pará. Essas e outras adolescentes são 
presas fáceis de aliciadores para a prostituição infantil 
e infantojuvenil. 

Quando exerci o meu primeiro mandato de Se-
nadora, eu tive a oportunidade de presidir a primeira 
CPI de Combate ao Abuso e a Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescente na cidade de Belém. E já na-
quele momento ali, eu denunciei a fragilidade da rede 
de proteção; eu denunciei a ausência do Estado bra-
sileiro, seja na esfera municipal, na esfera estadual, 
seja na esfera federal.

Naquela altura, dos quase 781 casos aproxima-
damente denunciados num ano, apenas 130 deles 
conseguiam cumprir a etapa conclusiva do inquérito 
policial, por ausência de policial, por falta de formação 
profissional, num único espaço de atendimento para 
o Estado inteiro, um Estado com 144 Municípios para 
atender as vítimas de violência sexual!

De lá para cá, passaram duas CPIs, e a cons-
tatação é a mesma: não tivemos um policial a mais 
para atender e enfrentar essa situação de violência. 
É óbvio que nós queremos a apuração, é óbvio que 
nós queremos punição. Mas a retaguarda do Estado, 
seja do ponto de vista da nossa polícia, seja do ponto 
de vista do Judiciário, não tem cumprido a sua etapa.

Agora, o principal não é isso, porque nós não que-
remos apenas as medidas paliativas. O Governador fez 
bem, sim, em exonerar, como na época, quando acon-
teceu o fato em Abaetetuba, a Governadora também 
tomou medidas. Chegou a exonerar o diretor-geral da 
Polícia Civil no Estado. 

O problema é que não tem política pública. O giro 
para fazer esse enfrentamento; o verdadeiro enfrenta-
mento dessa violação de direitos não é feito. Não há 
escola suficiente. Não há política para garantir o pri-
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meiro emprego para essa juventude. As famílias estão 
à míngua, abandonadas na nossa região. O desem-
prego é alarmante. A rede de proteção está no artigo 
do ECA, e a página está fechada.

O Governador Simão Jatene tem apenas nove 
meses de Governo, mas já governou doze anos. Foram 
doze anos de mandato do PSDB, dos quais, quatro 
deles, ele estava Governador. Então, só ele tem qua-
tro anos e nove meses de gestão no Pará e repete a 
mesma política que a Governadora Ana Júlia Carepa, 
do PT, conduziu na sua gestão.

Queria aqui dizer que estivemos em Belém do 
Pará há poucos dias, com a CPI do Tráfico Humano, 
Senador, e as meninas paraenses são presas fáceis 
nas rotas de tráfico humano. A cada dia que passa 
aumenta mais o número de rotas; a cada dia que pas-
sa aumenta mais as modalidades do tráfico humano. 

Até quando? Quantos escândalos nacionais, 
quantas filhas do povo paraense, de famílias humil-
des, vão ter que ser estupradas nas delegacias, nas 
penitenciárias? Quantas vão ter que morrer assassi-
nadas, como tem acontecido nas regiões de garimpo, 
para que a Justiça tome uma providência contra as 
autoridades que negligenciam o seu papel, como tem 
feito o Governador Simão Jatene, a Governadora Ana 
Júlia, o ex-Governador Almir Gabriel, o ex-Governador 
Jader Barbalho, e tantos outros que têm se utilizado 
do poder para enriquecer, para melhorar a vida, para 
garantir condições luxuosas aos seus parentes? 

A escola pública no meu Estado tem os piores 
índices educacionais deste País. É triste ter que dizer 
aqui, do plenário do Senado Federal, admitir essa tris-
te realidade. É triste dizer que meu Estado concentra 
as principais e o maior número de rotas de tráfico de 
mulheres, meninas e adolescentes, para fins de explo-
ração sexual. É triste dizer que mazelas como essas 
vão se repetir, Senador.

O povo do meu Estado quer ser reconhecido 
nacionalmente, mas não por ter trabalhadores rurais 
assassinados, não por ser o principal Estado que des-
mata na Amazônia. O povo do meu Estado quer ser 
reconhecido como o Estado que protege seus adoles-
centes, que cumpre os direitos dos servidores públicos 
e forma e prepara para atender com dignidade, e não 
para serem facilitadores de estupro de meninas, de 
violações de direitos. 

Nesse momento, infelizmente, o Brasil lança, mais 
uma vez, o olhar para o meu querido Estado do Pará. 
E eu digo aqui do Senado Federal: é uma boa hora 
para tomar providências consistentes e não apenas 
cosméticas, porque nós não estamos precisando, as 
crianças, as adolescentes, os adolescentes do Pará não 
estão precisando de maquiagem. Estão precisando de 

escola, de saúde, de esporte, de lazer, de cultura, de 
condições dignas, de uma vida em que eles possam 
sonhar com a felicidade.

Lamento imensamente estar, nesse momento – 
repito mais uma vez –, tendo de me pronunciar sobre 
mais um crime que o Estado do Pará comete contra 
seus filhos. Porque foi dentro de uma penitenciária, 
que é mantida com dinheiro público, foi dentro de um 
órgão que deveria estar socializando, encontrando 
fórmulas e mecanismos educacionais para reintegrar 
os criminosos à sociedade e não para acabar com o 
sonho de uma criança, de uma adolescente.

Eu já dei aula na Colônia Heleno Fragoso, já dei 
aula como professora de educação física nos dois 
presídios de Belém, do Estado do Pará, e sei muito 
bem que a máfia está instalada lá dentro, a máfia da 
corrupção, do tráfico de drogas, do controle daquele 
espaço dividido entre os agentes públicos e os cri-
minosos. Eu sei porque lá, muitas vezes, por falta de 
agentes prisionais, tive a coragem de descer no pátio 
com mais de 30 a 40 homens para dar aula sem um 
agente prisional. Esse quadro não mudou da época em 
que dei aula naquela penitenciária, em Americano, na 
Colônia Heleno Fragoso, onde essa menina foi vitimada.

Queria aqui, para concluir Sr. Presidente, agra-
decendo a condescendência do tempo, dizer da minha 
indignação e dizer o quanto isso tem relação com a 
política do Governo Federal, o quanto isso tem relação 
com a falta de recursos que deixam de ser investidos 
em políticas sociais neste País, no meu Estado e na 
Amazônia, quando o Governo Federal privilegia utilizar 
quase 50%, e já está prevendo 47,85% para 2012 de 
investimento do orçamento no pagamento da dívida 
pública. Enquanto o Governo insistir em favorecer aos 
interesses das elites, as filhas do Brasil, as adolescen-
tes do Pará vão continuar sendo estupradas, lamenta-
velmente, nas penitenciárias, pelos agentes públicos, 
com a conivência, com a vergonhosa conivência dos 
governos estaduais. 

O meu protesto e a minha solidariedade à menina 
e à família. Que pelo menos a proteção a essa menina 
que denunciou seja garantida pelo Governo do Estado, 
porque é muito comum, quando conseguem vencer o 
medo e fazer a denúncia, serem eliminadas e tiradas do 
caminho para que os inquéritos não sejam concluídos 
e os culpados, incluindo os aliciadores, não cheguem a 
responder processo, e. quando respondem, nunca vão 
parar na cadeia, porque a cadeia infelizmente neste 
País, e no meu Estado não é diferente, é lugar para 
pobre, e pobre que se lixe, que passe da delinquên-
cia, para a delinquência, para a delinquência, para a 
delinqüência, e que cada vez mais sejam violentos.

Meu muito obrigada, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Agradeço a V. Exª. Sei que V. Exª está falando 
com o coração, como conhece o Estado do Pará. Por 
isso, nós, do PMDB, aprovamos, no último dia 15 de 
setembro, no fórum nacional, que congregou quase 
cinco mil lideranças de todo Brasil, quinze propostas, 
quinze bandeiras, pelas quais o PMDB lutará daqui 
para frente. Entre as três primeiras propostas, está a 
segurança pública. São propostas que dizem respeito 
à saúde, à segurança pública, à educação, ao direito 
de expressão, ao direito de liberdade, à lei de imprensa 
e a muitas outras questões, porque entendemos que 
ainda falta muito a acontecer no Brasil nessas áreas.

A Presidência congratula-se com o seu pronun-
ciamento e solidariza-se com o povo do Pará por es-
sas questões que estão acontecendo lá. Esperamos 
que o Governo Federal possa investir um pouco mais, 
em parceria com os Estados e com os Municípios, nas 
áreas de saúde, de segurança e de educação.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 23, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 534, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 23, de 2011, que altera 
o art. 28 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro 
de 2005, para incluir no Programa de Inclusão 
Digital Tablet PC produzido no País conforme 
processo produtivo básico estabelecido pelo 
Poder Executivo; altera as Leis nºs 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003; 11.482, de 31 
de maio de 2007; 11.508, de 20 de julho de 
2007; 8.212, de 24 de julho de 1991; revoga 
dispositivo da Medida Provisória nº 540, de 2 
de agosto de 2011 (proveniente da Medida 
Provisória nº 534, de 2011).

(Lido no Senado Federal no dia 13-9-
2011)

Relator revisor: Senador Eduardo Braga
(Sobrestando a pauta a partir de: 7-7-

2011)
Prazo final prorrogado: 2-10-2011

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 24, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 535, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 24, de 2011, que institui o 
Programa de Apoio à Conservação Ambiental 
e o Programa de Fomento às Atividades Pro-
dutivas Rurais; altera as Leis nºs 10.696, de 2 
de julho de 2003, 10.836, de 9 de janeiro de 
2004, e 11.326, de 24 de julho de 2006; e dá 
outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 535, de 2011).

(Lido no Senado Federal no dia 16-9-
2011)

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 18-7-

2011)
Prazo final prorrogado: 13-10-2011

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

Nº 25, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 536, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 25, de 2011, que dá nova 
redação ao art. 4º da Lei nº 6.932, de 7 de ju-
lho de 1981, que dispõe sobre as atividades do 
médico-residente; e trata das contribuições de-
vidas aos conselhos profissionais em geral (pro-
veniente da Medida Provisória nº 536, de 2011).

(Lido no Senado Federal no dia 16-9-
2011)

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 21-8-

2011)
Prazo final prorrogado: 3-11-2011

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 537, DE 2011

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 537, de 2011, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da De-
fesa e da Integração Nacional, no valor global 
de quinhentos milhões de reais, para os fins 
que especifica.

(Lida no Senado Federal no dia 16-9-
2011)

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 21-8-

2011)
Prazo final prorrogado: 3-11-2011
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5 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 538, DE 2011

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 538, de 2011, que autoriza a pror-
rogação de contratos por tempo determinado 
firmados com fundamento na alínea g do inciso 
VI do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezem-
bro de 1993; altera a Lei nº 12.337, de 12 de 
novembro de 2010; e dá outras providências.

(Lida no Senado Federal no dia 16-9-
2011)

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 28-8-

2011)
Prazo final prorrogado: 10-11-2011

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complemen-
tar, da Senadora Ideli Salvatti, que altera a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, para acrescentar outras atividades de 
prestação de serviços às já passíveis de op-
ção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Junior, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 475,de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 
2010-Complementar (nº 12/2003-Complemen-
tar, na Casa de origem, do Deputado Sarney 
Filho), que fixa normas, nos termos dos incisos 
III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência co-
mum relativas à proteção das paisagens na-
turais notáveis, à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fau-

na e da flora e altera a Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.

(Pendente de:
- leitura do parecer da CCJ;
- emissão de pareceres da CRA e da 

CMA.)

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2010 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

(Pendente de:
- leitura dos pareceres da CCJ, CCT e 

CDH;
- emissão de parecer da CRE.)

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 56, DE 2007

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 56, de 2007 (nº 3.933/2004, 
na Casa de origem), que inclui a pesca indus-
trial nas atividades vinculadas ao setor rural e 
dá outras providências.

Parecer sob nº 534, de 2008, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Flexa Ribeiro, favorável, com a Emen-
da nº 1-CRA de redação, que apresenta, com 
voto vencido, da Senadora Marisa Serrano.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 37, DE 2011 
(Reforma Política)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 37, de 2011, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Sarney, que altera 
os arts. 46 e 56 da Constituição Federal, para 
reduzir de dois para um o número de suplentes 
de Senador; vedar a eleição de suplente que 
seja cônjuge, parente consanguíneo ou afim, 
até o segundo grau ou por adoção do titular e 
dá outras providências.
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Parecer sob nº 382, de 2011, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Luiz Henrique, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 38, DE 2011 
(Reforma Política)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 38, de 2011, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Sarney, que altera 
os arts. 28, 29 e 82 da Constituição Federal, 
para estabelecer mandato de cinco anos para 
Presidente da República, Governador de Es-
tado e do Distrito Federal e Prefeitos e mudar 
a data das respectivas posses.

Parecer sob nº 633, de 2011, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Renan Calheiros, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que 
oferece, com votos contrários dos Senadores 
Pedro Taques, Inácio Arruda, Pedro Simon, 
Alvaro Dias e Waldemir Moka.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2011 
(Reforma Política)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 42, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Sarney, que acrescenta o § 3º 
ao art. 45 da Constituição Federal para exigir 
que lei ou Emenda Constitucional que altere o 
sistema eleitoral seja aprovada em referendo 
para entrar em vigor.

Parecer favorável, sob nº 661, de 2011, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá, com 
votos contrários do Senadores Demóstenes 
Torres e Humberto Costa.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 63, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 63, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Valdir Raupp, que altera a redação 
do art. 3º da Emenda Constitucional nº 62, de 
9 de dezembro de 2009, para ampliar o prazo 

de adesão ao regime especial de precatório 
até a data de 31 de dezembro de 2012.

Parecer, sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 102, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 102, de 2007 (no 3.129/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo Val-
verde), que altera o art. 6º da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para equiparar 
os efeitos jurídicos da subordinação exercida 
por meios telemáticos e informatizados à exer-
cida por meios pessoais e diretos.

Pareceres favoráveis, sob nos 364 e 365, 
de 2011, das Comissões de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, 
Relator: Senador Cristovam Buarque; e de 
Assuntos Sociais, Relator: Senador Casildo 
Maldaner.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 185, de 2004, do Senador 
Demóstenes Torres, que regulamenta o em-
prego de algemas em todo o território nacional.

Pareceres sob nº 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Proje-
to): favorável, nos termos do Substitutivo, que 
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oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das apresentadas ao Substitutivo, em turno 
suplementar, perante à Comissão): favorável, 
na forma da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 136, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 136, de 2011 (nº 
2.845/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Privilégios e 
Imunidades do Tribunal Penal Internacional, 
celebrado durante a Primeira Assembleia de 
Estados Partes no Estatuto de Roma, reali-
zada em Nova Iorque, entre os dias 3 e 10 de 
setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 887, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 141, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 141, de 2011 (nº 
2.864/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Serviços Aéreos 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo do Reino da Bélgica, assi-
nado em Bruxelas, no dia 4 de outubro de 2009.

Parecer favorável, sob nº 888, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Aloysio Nunes 
Ferreira.

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 179, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 179, de 2011 (nº 
1.655/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo Adicional ao Acor-
do-Quadro de Cooperação entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Francesa sobre a Cooperação 
Descentralizada, celebrado em São Jorge do 
Oiapoque, em 12 de fevereiro de 2008.

Parecer favorável, sob nº 889, de 2011, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Randolfe Rodrigues.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 181, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 181, de 2011 (nº 
15/2011, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da Ucrânia sobre Isenção Parcial de Vistos, 
assinado em Kiev, em 2 de dezembro de 2009.

Parecer favorável, sob nº 890, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Anibal Diniz.

21 
REQUERIMENTO Nº 1.108, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.108, de 2007, do Senador Cristo-
vam Buarque e outros Senhores Senadores, 
solicitando a criação de Comissão Temporária 
Externa, composta pelos Senadores do Distrito 
Federal, Goiás e Minas Gerais, para, no prazo 
de cento e vinte dias, promover amplo debate 
e propor medidas concretas para o combate à 
violência no Distrito Federal e Entorno.

22 
REQUERIMENTO Nº 932, DE 2011 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 932, de 2011, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Excelen-
tíssimo Senhor Comandante do Exército, Ge-
neral Enzo Martins Peri, em virtude de matéria 
veiculada pelo jornal Folha de São Paulo, na 
edição de 31 de julho deste ano.

23 
REQUERIMENTO Nº 947, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 947, de 2011, da Senadora Vanessa Gra-
zziotin, que solicitando voto de congratulações 
e aplausos pelos 93 anos do ex-Presidente da 
África do Sul e Nobel da Paz - Nelson Mande-
la, comemorado no dia 18 de julho de 2011.

Parecer favorável, sob nº 920, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Suplicy.
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24 
REQUERIMENTO Nº 1.055, DE 2011 

(Reforma Política)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.055, de 2011, do Senador Eduardo Su-
plicy, solicitando que a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 23, de 2011, seja desapensa-
da da Proposta de Emenda à Constituição nº 
43, de 2011, a fim de que tenham tramitação 
autônoma (sistema eleitoral proporcional de 
listas pré-ordenadas).

25 
REQUERIMENTO Nº 1.068, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.068, de 2011, da Senadora Ana 
Amélia, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei do Senado nº 489, de 2008, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 408, de 2009 
(que já se encontra apensado ao Projeto de Lei 
do Senado nº 1, de 2009) com os Projetos de 
Lei do Senado nº 431, de 2003; 406, de 2005; 
181, 196 e 495, de 2007; 150 de 2009; e 106, 
de 2011, por regularem matérias correlatas 
(normas sobre alimentos).

26 
REQUERIMENTO Nº 1.100, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.100, de 2011, da Senadora Marta 
Suplicy, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 286, de 2009, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (altera nome do Programa 
Bolsa Escola).

27 
REQUERIMENTO Nº 1.123, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.123, de 2011, do Senador Armando 
Monteiro, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2011, além da Co-
missão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Sociais (contratação de estagiários na Admi-
nistração Pública).

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 26 
minuto
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Reditario Cassol** (S)

Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
PR - João Ribeiro**
PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (5)

RELATOR: Senadora Marinor Brito   (PSOL-PA)
 

Leitura: 16/03/2011
Instalação: 27/04/2011

Prazo final: 06/09/2011
Prazo prorrogado: 15/04/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (3,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (3)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (3)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (3,6,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (3)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)

VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (2)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
3. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
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6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): José Augusto Panisset Santana
Telefone(s): 33033492

Fax: 33031176
E-mail: panisset@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 

Leitura: 17/05/2011
Instalação: 28/06/2011

Prazo final: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (6)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.   

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (4)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (4)

Sérgio Petecão   (PMN-AC)   (4)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (4)

 2.  Geovani Borges   (PMDB-AP)   (4)

 

 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

VAGO    (10,12)

 1.  VAGO    (7,8)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (3)  1.  Gim Argello   (DF)   (3)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
4. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
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6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 14.09.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) (Of. nº
168/11-GLPSDB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).



2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

2) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS
HAITIANOS NOS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, "in loco", no prazo de quinze dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 5

Aprovação do Requerimento: 03/03/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (4)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
  
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de noventa dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, do Senador Jorge Viana e outros Senadores)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jorge Viana  (PT-AC)  (7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)  (7)

RELATOR:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (7)

Aprovação do Requerimento: 17/03/2011
Instalação: 04/05/2011

Prazo final: 14/08/2011
Prazo prorrogado: 22/12/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (4,5)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3. Senador Benedito de Lira   (PP)   (6)

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 

1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
*. Em 9.8.2011, foi lido e aprovado o Requerimento nº 957, de 2011, que prorroga o prazo dos trabalhos da Comissão até o final da presente sessão
legislativa.
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)
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5. Em 04.05.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Ana Rita. (Of. 59/2011-GLDBAG)
6. Em 04.05.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 140/2011).
7. Em 04.05.2011, foi lido o Of. 015/11-SSCEPI, que comunica a instalação da Comissão Temporária e a eleição do Senador Jorge Viana para Presidente e
do Senador Inácio Arruda para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Casildo Maldaner para Relator.
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - VISITA "IN LOCO"
À ELETROBRÁS TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, "in loco", à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em
específico, a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, do Senador Lindbergh Farias e outros Senadores)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento: 22/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  

2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (5) 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
5. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - AÇÕES DA
POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Acompanhar e analisar, no prazo de doze meses, as ações da Política Nacional de Segurança
Pública, especialmente os projetos e programas financiados com recursos do PAC 2. 

(Requerimento nº 455, de 2011, do Senador Eduardo Braga e outros Senadores)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (5)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (5)

Aprovação do Requerimento: 25/05/2011
Instalação: 05/07/2011

Prazo final: 22/12/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (3)

Senador Pedro Taques   (PDT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (1)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Jayme Campos   (DEM)   (4)

 
Notas:
1. Em 09.06.2011, o Senador Eduardo Braga é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
2. Em 09.06.2011, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (OF. Nº 187/2011 - GLPMDB).
3. Em 16.06.2011, os Senadores Lindbergh Farias e Pedro Taques são designados membros titulares do Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 76/2011 -
GLDBAG).
4. Em 29.06.2011, o Senador Jaime Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (OF. Nº 50/11 - GLDEM).
5. Em 05.07.2011, os senadores Eduardo Braga e Jayme Campos foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão, e o senador
Pedro Taques designado relator.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): ANTONIO OSCAR GUIMARÃES LÓSSIO
Telefone(s): 6133033511

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA - CONFLITO AGRÁRIO
NA DIVISA DOS ESTADOS DO ACRE, AMAZONAS E RONDÔNIA

Finalidade: Visitar as regiões de conflito agrário na divisa dos Estados do Acre, Amazonas e Rondônia,
onde ocorreu o assassinato de Adelino Ramos e, ainda, no município de Nova Ipixuna, no Sudeste do Pará,
local do assassinato do casal de extrativistas José Cláudio Ribeiro da Silva e sua esposa, Maria do Espírito
Santo Silva, e Eremilton Pereira dos Santos. 

(Requerimento nº 609, de 2011, da Senadora Vanessa Grazziotin e outros Senadores)

Número de membros: 3

Aprovação do Requerimento: 31/05/2011

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Pedro Taques   (PDT)   (1,2)

 
Notas:
1. Em 02.06.2011, o DEM cede a sua vaga na Comissão ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 045/11-GLDEM).
2. Em 07.06.2011, o Senador Pedro Taques é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em vaga cedida pelo Bloco
Parlamentar Minoria (OF. nº 71/2011 - GLBAG).
3. Em 07.06.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 69/2011 - GLBAG).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.



REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de quarenta e cinco dias, anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES

Senador Francisco Dornelles   (PP)

VAGO    (1)

Senador Fernando Collor   (PTB)

Senador Aécio Neves   (PSDB)

Senador Roberto Requião   (PMDB)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Wellington Dias   (PT)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amélia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 
Notas:
1. Vago em virtude do falecimento do Senador Itamar Franco, ocorrido em 02.07.2011.

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br

8) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE
DE ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 15

Aprovação do Requerimento: 10/08/2011
Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Blairo Maggi   (PR)

 7.  Vicentinho Alves   (PR)

 8.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (12,13)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amélia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Geovani Borges   (PMDB)   (4,8)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB) 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Gleisi Hoffmann   (PT)   (4)

Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  VAGO 

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Cristovam Buarque   (PDT)

 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)   (7)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

VAGO    (8)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
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Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a
Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
5. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)

Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Acompanhar, no prazo de noventa dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de
Álcool, "Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (1)

RELATORA:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (3)

Aprovação do Requerimento:  16/03/2011

Instalação:  29/03/2011

Prazo prorrogado:  16/12/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Wellington Dias   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido o Ofício nº 16/2011-PRES/CAS, que comunica a instalação da Subcomissão em 29.03.2011, bem como a eleição dos
Senadores Wellington Dias e Ana Amélia para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.
2. Em 18.05.2011, o Senador Cyro Miranda deixou de integrar a Subcomissão em virtude de participar de diversas outras Comissões (OF. nº 40/2011 -
PRESIDÊNCIA/CAS).
3. Em 28.06.2011, a Senadora Ana Amelia é designada relatora da Subcomissão. (Of. nº 48/2011 - PRESIDENCIA/CASDEP)
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 10/2011-PRES/CAS, que comunica a criação da Subcomissão mediante a aprovação do Requerimento º
2/2011-CAS, em 16.03.2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o Ofício nº 11/2011-PRES/CAS, que comunica a designação dos membros da Subcomissão.
***. Em 08.06.2011, o Presidente da CAS comunica a prorrogação do prazo inicial por noventa dias, de 26.06 para 7.10.2011 (OF. nº
61/2011-PRES/CAS).
****. Em 31.08.2011, foi lido o Ofício nº 137/2011-PRES/CAS, que comunica a prorrogação do prazo da Subcomissão por setenta dias (16.12.2011).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Clésio Andrade   (PR)   (20,22)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)   (2,17)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Roberto Requião   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Luiz Henrique   (PMDB)   (3,5,16,21)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,16)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,16)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,16)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
********. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
17. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (2)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (3)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Vicentinho Alves   (PR)

 7.  Pedro Taques   (PDT)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 10.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Geovani Borges   (PMDB)   (7,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amélia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

VAGO    (16)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  Cristovam Buarque   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)

Reditario Cassol   (PP)   (13,14)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Waldemir Moka   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)   (9)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
Randolfe Rodrigues    (5)  1.  Lindbergh Farias   (PT)   (5,6,10)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB.
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1,5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (5)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

VAGO    (3)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 15.03.2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando
os Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

VAGO 

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Pedro Taques   (PDT)

 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Reditario Cassol   (PP)   (2,3,5)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (1)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,7)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Reditario Cassol   (PP)   (5,8)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  VAGO    (2)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como membros suplentes,
para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável - RIO+20.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (14)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  VAGO    (15)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  João Durval   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)   (1,13)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,10)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Wilson Santiago   (PMDB)

 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5,9,17)

VAGO    (6)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (2)

Gim Argello    (12)

 1.   

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e
Marta Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela
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Portela e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
*******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
2. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)

 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)

VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela
Portela e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marinor Brito  (PSOL-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Marinor Brito   (PSOL)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PMN-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Blairo Maggi   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Acir Gurgacz   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amélia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
*****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.



*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para
comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, foi lido o Ofício nº 237, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Sérgio Souza como membro
titular para compor a CRE.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.
***. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam
Buarque, Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi,
Gleisi Hoffmann, Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Rio +20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Marcelo Crivella   (PRB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores
Jorge Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e
a Senadora Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)   (5)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.  VAGO    (2,6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  Pedro Taques   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,4)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Wilson Santiago   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Eduardo Amorim   (PSC)

 8.  Reditario Cassol   (PP)   (6,7)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
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****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh
Farias, Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares;
e os Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (3)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (2)

 4.  Magno Malta   (PR)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)

Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Reditario Cassol   (PP)   (9,10)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6,13)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o
Senador Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
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1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amélia   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (4,6)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,4)

Designação:  14/06/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

VAGO    (2)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Cícero Lucena   (PSDB) 
Notas:
1. Em 06.07.2011, a senadora Lídice da Mata e o senador Ataídes Oliveira foram eleitos, respectivamente, presidente e vice-presidente da Subcomissão.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
5. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)

Antonio Russo   (PR)   (8,11)

Zeze Perrella   (PDT)   (12,17)

Clésio Andrade   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amélia   (PP)

Reditario Cassol   (PP)   (13,14)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,10,15)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (6)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
7. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)   (4)

VAGO    (10)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Lídice da Mata   (PSB)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Geovani Borges   (PMDB)   (3,5)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Reditario Cassol   (PP)   (7,8)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
VAGO    (6)  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
********. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza  (PMDB-MA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Lobão Filho   (MA)

João Alberto Souza   (MA)

Renan Calheiros   (AL)

Romero Jucá   (RR)

 1.   

 2.  Wilson Santiago   (PB)

 3.  Valdir Raupp   (RO)

 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)

Wellington Dias   (PI)

José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)

 2.  Walter Pinheiro   (BA)

 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)

Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)

 2.  VAGO    (2)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/06/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
2. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)

1ª Designação:  26/04/2011
 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (8)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Gleisi Hoffmann   (PR)   (1,7)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (5)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (6)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (2)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (4)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Eduardo Amorim   (SE)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  09/06/2011
Notas:
1. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
2. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
8. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (9)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (11)

PP
Reditario Cassol   (RO)   (15)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
VAGO    (14,16)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  01/09/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. GLPMDB nº 223/2011, de 13/07/2011, do Líder do PMDB, Senador Renan Calheiros, lido na
sessão do Senado Federal do dia 14/07/2011, em substituição ao Senador Ivo Cassol, licenciado nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno,
por 126 dias, a partir de 13.07.11, conforme RQS nº s 848 e 849 de 2011, aprovados na sessão de 12.07.11.
16. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita   (PT-ES)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim   (PV-RN)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (7)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (5)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (16)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  11/08/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
16. Designada para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of. SF/GSMB nº 0417/2011, de 10/08/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia
11/08/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 

PMN



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Sérgio Petecão   (AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  05/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 
José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 
Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 
Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 
Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 
Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 
João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 
Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 
João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 
Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO1 
37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente: Senador Roberto Requião 6 
Vice-Presidente: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame 6 
Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia 6 

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
Emiliano José Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
Moacir Micheletto Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira3 
Antonio Carlos Mendes Thame2 Luiz Nishimori3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes4 
Mandetta Augusto Coutinho5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé  

 



Senadores 

 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 

Pedro Simon (PMDB)  Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB)  Waldemir Moka (PMDB) 
Wilson Santiago (PMDB) Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 13.09.2011) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 28, de 2011, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 15 de julho de 2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 10-8-2011, 
em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 10-8-2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal dessa 
mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 



 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância estabelecida 
na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 



COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO  
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados e 

igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a situação de violência contra a mulher no Brasil e 
apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as 
mulheres em situação de violência. 

 
 

- Leitura: 13-7-2011 
- Designação da Comissão: 
- Instalação da Comissão: 
- Prazo final da Comissão: 

 
Senado Federal 

 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
 1. 
 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
 1. 
 2. 

PTB 
 1.  

PSOL 1 

 1. 
 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 

 

 
 
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
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